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Não sei quantas almas tenho. 

Cada momento mudei. 

Continuamente me estranho. 

Nunca me vi nem achei. 

De tanto ser, só tenho alma. 

Quem tem alma não tem calma. 

Quem vê é só o que vê, 

Quem sente não é quem é, 

Atento ao que sou e vejo, 

Torno-me eles e não eu. 

Cada meu sonho ou desejo 

É do que nasce e não meu. 

Sou minha própria paisagem, 

Assisto à minha passagem, 

Diverso, móbil e só, 

Não sei sentir-me onde estou. 

Por isso, alheio, vou lendo 

Como páginas, meu ser 

O que segue não prevendo, 

O que passou a esquecer. 

Noto à margem do que li 

O que julguei que senti. 

Releio e digo: «Fui eu?» 

Deus sabe, porque o escreveu. 

Fernando Pessoa. 



 
 

RESUMO 
 
Esta pesquisa teve como objetivo investigar como ocorre o processo de aprendizagem 
da prática docente no estágio curricular supervisionado, tendo como perspectiva a 
profissionalização do ensino na educação física das Universidades Públicas da 
Amazônia. Especificamente buscou-se: a) analisar e compreender o processo de 
profissionalização do ensino, visando contribuir para a reflexão em torno da edificação 
da docência como profissão, no contexto brasileiro, bem como para as discussões no 
campo da formação de professores; b) mapear a produção de conhecimento primária 
(teses e dissertações) sobre Estágio Curricular Supervisionado na formação do 
professor de educação física no Brasil, na procura de identificar fatores contributivos 
para o processo de profissionalização do ensino; c) caracterizar as organizações e as 
concepções formativas de estágio curricular supervisionado em EF que prevalecem 
na região da Amazônia, visando identificar elementos caracterizadores das idades do 
ensino no processo de profissionalização do futuro professor de Educação Física; d) 
identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura profissional no estágio 
curricular supervisionado como contributo para uma pedagogia da formação de 
professores de Educação Física. Metodologicamente, a investigação norteou-se pela 
abordagem qualitativa, exploratória, descritiva, realizada em nove universidades 
públicas da Amazônia, tendo como participantes coordenadores de estágio, 
professores orientadores, professores colaboradores, estagiários e gestores. Em 
termos estruturais, a tese organizou-se no modelo escandinavo, composta por quatro 
artigos interdependentes. Os dois primeiros delinearam o quadro teórico-conceitual 
sobre o processo de profissionalização do ensino e um mapeamento sobre a produção 
primária de teses e dissertações sobre o ECS na formação do professor de EF no 
Brasil entre 1996 e 2019, os quais deram sustentação para as análises dos outros 
dois artigos. O estudo empírico tomou por base a análise documental e questionários, 
apresentando uma cartografia sobre o ECS em EF na Amazônia, no qual sobreveio 
indicativos peculiares, denotando, ainda que de forma pontual, o desenvolvimento de 
um trabalho realizado na fronteira entre a idade do ofício e da profissão, dando 
sustentação para imergir na etapa seguinte, o que deu origem ao quarto artigo, 
baseado nas vozes dos participantes de onde emergiram alguns indicativos como: 
organização peculiar dos núcleos de estágio; utilização de quatro dispositivos (roteiro 
crítico-reflexivo, portfólio, seminário de socialização e rodas de conversas) que dão 
suporte à compreensão da prática como espaço/lugar de reflexão sobre os cotidianos 
da profissão, visualizada por uma proposta formativa pautada na interação entre os 
atores envolvidos; a implantação de parceria institucional na qual evidenciou-se 
passos importantes das instituições e os agentes formativos ao se envolverem 
ativamente com a formação dos futuros professores. Conclui-se que, embora se tenha 
clareza sobre a importância das relações estabelecidas nos espaços formativos nos 
estágios curriculares supervisionados nos cursos de licenciatura em EF, há 
necessidade de estabelecer as responsabilidades ao nível das instituições e dos 
agentes envolvidos no processo formativo, na busca de firmar uma posição enquanto 
condição para o desenvolvimento de um espaço de diálogo, com disposições e papéis 
definidos coletivamente, com o intuito de edificar uma casa comum no estágio, na 
fronteira entre a formação universitária e a prática profissional no chão das escolas.  
 
Palavras-chave: Profissionalização de Professores. Educação Física. Idades do 
Estágio. Pedagogia da Formação Profissional. Amazônia.  
  



 
 

ABSTRACT 
 
This research aimed to investigate how the learning process of teaching practice 
occurs in the supervised curricular internship, with the perspective of the 
professionalization of teaching in the physical education of public universities in the 
Amazon. Specifically, we sought: a) to analyze and understand the process of 
professionalization of teaching, aiming to contribute to the reflection around the 
building of teaching as a profession, in the Brazilian context, as well as to discussions 
in the field of teacher education; b) to map the production of primary knowledge (theses 
and dissertations) on Supervised Curricular Internship in the education of physical 
education teachers in Brazil, in order to identify contributing factors for the process of 
professionalization of teaching; c) to characterize the organizations and formative 
conceptions of supervised curricular internship in EF that prevail in the Amazon region, 
aiming to identify elements that characterize the ages of teaching in the process of 
professionalization of the future physical education teacher; d) to identify and 
characterize the constitutive elements of professional culture in the supervised 
curricular internship as a contribution to a pedagogy of physical education teacher 
training. Methodologically, the research was guided by the qualitative, exploratory, 
descriptive approach, carried out in nine public universities in the Amazon, having as 
participants internship coordinators, guiding professors, collaborating professors, 
interns and managers. In structural terms, the thesis was organized in the 
Scandinavian model, composed of four interdependent articles. The first two outlined 
the theoretical-conceptual framework on the process of professionalization of teaching 
and a mapping on the primary production of theses and dissertations on The SSC in 
the formation of the PHF teacher in Brazil between 1996 and 2019, which supported 
the analysis of the other two articles. The empirical study was based on the documental 
analysis and questionnaires, presenting a cartography on the ECS in EF in the 
Amazon, in which there were peculiar indications, denoting, even in a timely manner, 
the development of a work carried out on the border between the age of the office and 
the profession, providing support to immerse in the next stage, which gave rise to the 
fourth article,  based on the voices of the participants from which some indications 
emerged such as: peculiar organization of the internship nuclei; use of four devices 
(critical-reflective script, portfolio, socialization seminar and conversation wheels) that 
support the understanding of practice as a space/place of reflection on the daily life of 
the profession, visualized by a formative proposal based on the interaction between 
the actors involved; the implementation of an institutional partnership in which 
important steps of institutions and training agents were evidenced by actively engaging 
with the training of future teachers. It is concluded that, although it is clear about the 
importance of the relationships established in the training spaces in the supervised 
curricular internships in the undergraduate courses in EF, there is a need to establish 
the responsibilities at the level of the institutions and agents involved in the training 
process, in the search to establish a position as a condition for the development of a 
space for dialogue,  with collectively defined provisions and roles, in order to build a 
common house on stage, on the border between university education and professional 
practice on the school floor. 
 
Keywords: Teacher Professionalization. Physical education. Stage Ages. Pedagogy 
of Vocational Training. Amazon. 
 
 
 



 
 

RESUMEN 
 

Esta investigación tuvo como objetivo investigar cómo se produce el proceso de 
aprendizaje de la práctica docente en la pasantía curricular supervisada, con la 
perspectiva de la profesionalización de la enseñanza en la educación física de las 
universidades públicas de la Amazonía. Específicamente, buscamos: a) analizar y 
comprender el proceso de profesionalización de la enseñanza, con el objetivo de 
contribuir a la reflexión en torno a la construcción de la enseñanza como profesión, en 
el contexto brasileño, así como a las discusiones en el campo de la formación docente; 
b) mapear la producción de conocimiento primario (tesis y disertaciones) sobre la 
Pasantía Curricular Supervisada en la educación de profesores de educación física 
en Brasil, con el fin de identificar factores contribuyentes para el proceso de 
profesionalización de la enseñanza; c) caracterizar las organizaciones y concepciones 
formativas de pasantías curriculares supervisadas en EF que prevalecen en la región 
amazónica, con el objetivo de identificar elementos que caractericen las edades de la 
enseñanza en el proceso de profesionalización del futuro docente de educación física; 
d) identificar y caracterizar los elementos constitutivos de la cultura profesional en la 
pasantía curricular supervisada como contribución a una pedagogía de la formación 
docente en Educación física. Metodológicamente, la investigación se guió por el 
enfoque cualitativo, exploratorio, descriptivo, realizado en nueve universidades 
públicas de la Amazonía, teniendo como participantes coordinadores de pasantías, 
profesores orientadores, profesores colaboradores, pasantes y gerentes. En términos 
estructurales, la tesis se organizó en el modelo escandinavo, compuesto por cuatro 
artículos interdependientes. Los dos primeros esbozaron el marco teórico-conceptual 
sobre el proceso de profesionalización de la enseñanza y un mapeo sobre la 
producción primaria de tesis y disertaciones sobre La CSS en la formación del docente 
phF en Brasil entre 1996 y 2019, que apoyó el análisis de los otros dos artículos. El 
estudio empírico se basó en el análisis documental y cuestionarios, presentando una 
cartografía sobre el SEC en EF en la Amazonía, en la que se disponían de 
indicaciones peculiares, denotando, incluso de manera oportuna, el desarrollo de un 
trabajo realizado en la frontera entre la edad de la oficina y la profesión, brindando 
apoyo para sumergirse en la siguiente etapa, que dio lugar al artículo cuarto,  a partir 
de las voces de los participantes de las que surgieron algunos indicios como: 
organización peculiar de los núcleos de prácticas; uso de cuatro dispositivos (guión 
crítico-reflexivo, portafolio, seminario de socialización y ruedas de conversación) que 
apoyan la comprensión de la práctica como espacio/lugar de reflexión sobre la vida 
cotidiana de la profesión, visualizada por una propuesta formativa basada en la 
interacción entre los actores involucrados; la implementación de una asociación 
institucional en la que se evidenciaron pasos importantes de instituciones y agentes 
de capacitación al participar activamente en la formación de futuros profesores. Se 
concluye que, si bien es evidente la importancia de las relaciones establecidas en los 
espacios formativos en las prácticas curriculares supervisadas en los cursos de 
pregrado en EF, existe la necesidad de establecer las responsabilidades a nivel de las 
instituciones y agentes involucrados en el proceso formativo, en la búsqueda de 
establecer una posición como condición para el desarrollo de un espacio de diálogo,  
con disposiciones y roles definidos colectivamente, con el fin de construir una casa 
común en el escenario, en la frontera entre la educación universitaria y la práctica 
profesional en el piso de la escuela. 
 
Palabras clave: Profesionalización Docente. Educación física. Edades de las etapas. 
Pedagogía de la Formación Profesional. Amazonía. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Esta tese apresenta reflexões sobre o estágio curricular supervisionado como 

eixo nuclear da aprendizagem da prática profissional (SOUZA NETO; CYRINO; 

BORGES, 2018), trazendo consigo uma lente ampliada para a formação inicial de 

professores a partir de uma leitura do estágio no campo da licenciatura em Educação 

Física (EF). Ancora-se no quadro teórico-conceitual à luz do movimento de 

profissionalização do ensino (HOLMES GROUP, 1986), tendo como desígnio a ideia 

de docência como profissão (NÓVOA, 2019; ALTET, 2016; TARDIF, 2013; 

ZEICHNER, 2010).  

Assim, nesta apresentação, situam-se alguns elementos que auxiliarão a 

compreensão preliminar da pesquisa, tais como: a trajetória acadêmico-profissional 

do autor como professor/pesquisador e sua relação com o estágio curricular 

supervisionado (ECS); a procura pela qualificação profissional no processo de 

doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/Unesp, 

Campus de Rio Claro - SP, bem como a respeito da escolha do formato deste relatório 

de tese e sua organização estrutural. 

Nesse contexto, ao abordar sobre estes elementos, se faz necessário 

apresentá-los na primeira pessoa, expondo aos leitores os caminhos e os motivos 

pelos quais me aproximei do campo da formação de professores e do ECS enquanto 

objeto de investigação. De tal modo, o interesse em pesquisar sobre esta temática 

emergiu das inquietações da minha experiência de vida, na constituição profissional 

como professor de Educação Física na Educação Básica por mais de quinze anos e, 

principalmente, como formador de professores na Educação Superior. 

Ao pensar na minha trajetória de vida, nos aspectos pessoais como cidadão 

e na minha constituição acadêmico-profissional como professor/pesquisador, remonta 

as experiências corporais nas aulas de Educação Física com atividades esportivas, o 

que me motivou, aos doze anos de idade, entrar para a equipe de handebol da escola, 

na qual tive a oportunidade de participar dos jogos escolares, campeonatos interclubes, 

tendo sido convocado para participar da seleção de categorias de base de handebol do 

Estado do Amazonas até os dezessete anos de idade.  

Essa experiência esportiva na adolescência influenciou a minha escolha 

profissional para ingressar no curso de licenciatura plena em Educação Física na 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Durante o percurso da minha formação 
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inicial no final da década de 1990 e início dos anos 2000, foi possível observar que o 

currículo era amplo, caracterizado por uma formação generalista, permeado por 

disciplinas da área da saúde como: Biologia, Fisiologia, Bioquímica, Treinamento 

desportivo, Fitness e também as modalidades esportivas. A formação naquele 

momento carregava consigo traços das concepções de ensino tradicional e tecnicista, 

uma vez que a formação se aproximava do que hoje chamamos de bacharelado 

(BRASIL, 1987; 2019). 

Naquela época, no Estado de Rondônia e em outros lugares da região Norte, 

havia carência de professores graduados em diversas áreas do conhecimento e na 

Educação Física não era diferente. Em decorrência dessa necessidade, os 

acadêmicos iniciavam prematuramente no campo do trabalho, ministrando aulas 

como monitores de ensino em EF na rede pública de Porto Velho e nos projetos 

esportivos. Logo no segundo ano de faculdade, por ter sido atleta, fui selecionado para 

atuar como monitor esportivo na modalidade de handebol, contratado como bolsista 

pela extinta Superintendência de Desporto do Estado de Rondônia (SUDER). Essa 

primeira experiência trouxe à tona algumas inquietações acerca das políticas públicas 

e da precarização das condições de trabalho com relação à estrutura, materiais 

esportivos e, principalmente, sobre falta de condições que as crianças e adolescentes 

carentes tinham para que pudessem praticar atividades esportivas nos Centros de 

Desenvolvimento do Esporte e Lazer (CEDEL). 

No ano seguinte, fui contratado temporariamente pela Secretaria Municipal de 

Educação como monitor de ensino, para substituir um professor de EF. Essa primeira 

experiência como professor ocorreu em uma escola confessional, conveniada, 

localizada na zona rural do município, pertencente às Obras Sociais das Irmãs 

Marcelinas em Rondônia. Inicialmente, as minhas aulas eram baseadas e planejadas 

de acordo com as vivências anteriores como atleta de handebol, reproduzindo na 

prática pedagógica os ensinamentos recebidos ao longo da minha história de vida 

pessoal como atleta e também na minha formação até aquele momento no curso de 

EF, ou seja, era um formato de aula influenciado pela formação esportivo-tecnicista e 

pela tentativa e erro (TARDIF, 2013; GAUTHIER et al., 1998). 

No último ano optei por realizar meu ECS na mesma instituição, 

supervisionado pela pedagoga da escola, mesmo sabendo que não havia professor 

formado em EF para me acompanhar. Em decorrência da experiência anterior como 

monitor nesta escola, bem como a partir das reuniões pedagógicas e leituras, aos 
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poucos fui percebendo que o modelo de EF dominante na Educação Básica não 

cumpria a função social que deveria e poderia assumir como componente curricular 

deste nível de ensino, pois, em contraponto às minhas experiências pessoais como 

atleta e posteriormente como acadêmico, a prática da sala de aula e as formações 

promovidas pela escola me fizeram compreender o mister crucial que o educador 

possui como profissional e como formador, no sentido de ampliar o repertório de 

atividades para além da iniciação esportiva, em que imperava hegemonicamente as 

práticas de ensino na EF. 

Nesse período, a formação centrava-se na discussão sobre os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) e em autores do campo da educação, como Freire, 

Libâneo, Veiga, Saviani, Morin e outros. Estes referenciais motivaram a busca de 

redimensionar a minha prática nas aulas, assim como, a releitura de alguns autores 

específicos da EF, tais como: Coletivo de autores; Brach; Darido; Soares; Gallardo e 

outros. E, na medida em que os conhecimentos didático-pedagógicos eram 

assimilados, buscava trabalhar os conhecimentos específicos por meio de atividades 

e projetos interdisciplinares, que tinham como foco trabalhar coletivamente na escola 

para superar a fragmentação do conhecimento e as fronteiras entre os componentes 

curriculares. 

Paralelamente ao percurso da graduação, participei de alguns congressos, 

seminários e encontros nacionais de estudantes de EF (ENEEF), acompanhando 

discussões acerca do campo de atuação do profissional da área e os embates 

dicotômicos entre a licenciatura e bacharelado, o que oportunizou a percepção da 

escola como um espaço democrático, participativo e menos excludente. Porém, 

suscitavam inquietações sobre as concepções de formação do professor de EF, que 

era marcada pela iniciação esportiva, reprodução, repetição e aplicação de 

fundamentos dos esportes, acentuando o distanciamento entre a formação e a 

atuação profissional, especialmente em relação à forma como os estágios ocorriam, 

sem acompanhamento e/ou supervisão. 

Ao concluir o curso de graduação, passei no concurso público para professor 

na Secretaria de Educação do Estado de Rondônia, fui lotado na mesma escola que 

me ajudou a repensar minha formação, a atuação profissional na EF e que também 

me motivou a cursar uma especialização em Docência do Ensino Superior e 

Inovações Curriculares. Em seguida, ingressei como docente em uma faculdade 

privada, onde pude ministrar algumas disciplinas nos cursos de Educação Física, 
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Letras e Pedagogia: Didática Aplicada à Educação Física, Legislação Educacional 

Brasileira, Metodologia do ensino do Handebol e ECS - I (Educação Infantil), ECS - III 

(ensino fundamental II); ECS IV (ensino médio/EJA). 

Considerando os caminhos da formação inicial, as experiências como 

professor de educação básica e como professor/orientador de ECS no curso de 

licenciatura em EF da rede privada, emergiram algumas inquietações sobre o 

processo de aprendizagem da prática profissional, culminando no projeto de Mestrado 

em Educação no PPGE/UNIR intitulado “A formação docente na Amazônia Ocidental: 

uma análise desde o estágio curricular supervisionado em educação física”, o qual 

visava analisar o processo de formação inicial instituído e instituinte, tendo como 

recorte a contribuição desse processo formativo para a mobilização dos saberes 

docentes e a relação teoria-prática no estágio curricular supervisionado (CARVALHO 

FILHO, 2015).  

Em decorrência da disciplina obrigatória da linha de pesquisa: “Formação de 

Professores”, tive os primeiros contatos com os autores que estudam o processo 

de profissionalização do ensino (TARDIF, 2013; TARDIF; LESSARD, 1995; 

GAUTHIER et al., 1998; ZEICHNER, 2010; NÓVOA, 1999; BORGES, 2005; 

RAMALHO, NUÑEZ, GAUTHIER, 2004; SCHÖN, 2000), os quais também foram 

identificados nas leituras das teses e dissertações que discutiam o ECS no campo 

da EF (BENITES, 2012) e na pedagogia (CYRINO, 2012; 2016), bem como em 

artigos publicados em periódicos (SOUZA NETO et al., 2004; IZA; SOUZA NETO, 

2015; SARTI, 2012; BENITES et al., 2012). Estes autores me chamaram a atenção 

por fazerem parte do mesmo grupo de pesquisa liderado pelo professor Samuel de 

Souza Neto da UNESP. 

Após a defesa de mestrado, participei de um evento sobre formação de 

professores em Águas de Lindóia-SP, apresentando trabalho no eixo sobre estágio 

supervisionado, no qual estavam presentes membros dos grupos: NEPEF e 

DOFPPEN. Nessa oportunidade, busquei informações sobre o processo seletivo no 

PPGE/Unesp, Campus de Rio Claro, acentuando ainda mais o meu interesse em 

continuar a estudar sobre o ECS na formação do professor de Educação Física na 

Amazônia, especialmente pela possibilidade de participar de um grupo que estuda o 

estágio supervisionado como um dos eixos de pesquisa ligados à formação 

profissional de professores. 

No ano seguinte, após atender aos requisitos necessários para participar do 
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processo seletivo no PPGE/Unesp, fui aprovado e ingressei no doutorado em 2017, 

tendo o ECS como objeto de estudo construído a partir das inquietações pessoais, 

formativas e profissionais, uma vez que esta temática perpassa a minha trajetória 

de vida, a minha escolha profissional em ser professor/pesquisador mas, acima de 

tudo, por acreditar na possibilidade de buscar respostas para uma formação que 

faça sentido e significado para o acadêmico/estagiário atuar no futuro como 

profissional na escola (ZEICHNER, 2010). 

Nesse sentido, se a minha trajetória me constituiu como professor, as minhas 

inquietações aguçaram o meu olhar como professor/pesquisador para questões 

que carecem de respostas e que podem ajudar a propor reflexões sobre as idades 

do ensino, os impactos destas na cultura formativa nos ECS em EF nas 

universidades públicas da Amazônia, na procura de identificar elementos 

constitutivos para uma pedagogia da formação de professores no estágio. 

 

1.1 Estrutura e organização da tese 

 

No processo de doutoramento, tendo em vista a realização de um estágio na 

modalidade sanduíche no Departamento de Pedagogia da Faculdade de Desporto da 

Universidade do Porto – FADEUP, em Portugal, tive acesso aos formatos de teses 

orientadas e coorientadas pela minha supervisora e pelos demais docentes do 

departamento. Notadamente o programa de pós-graduação da FADEUP e de outras 

instituições portuguesas, bem como de diversos países europeus seguem uma 

tendência organizacional de teses de doutoramento baseadas no “modelo 

escandinavo”, o qual tem sido aderido pontualmente por alguns PPGs no Brasil. 

Em decorrência dessa experiência no ano de 2020 e, considerando “o desígnio 

acadêmico da publicação e, por outro, a função pedagógica de alcançar um 

conhecimento aprofundado sobre a temática em análise, de uma forma gradual e 

fundamentada” (AMARAL DA CUNHA, 2016, p. 15), optamos, em termos estruturais, 

organizar esta tese no modelo escandinavo, composta por artigos publicados, 

submetidos e/ou prontos para a submissão. Cada artigo e/ou textos que compõem as 

seções deste relatório de tese estão acompanhados das respectivas referências, 

formatados de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). 

Importa ressaltar que os artigos foram produzidos em um movimento de 
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interdependência, pois além de estarem articulados do ponto de vista teórico-

conceitual, nos permite pensar na ideia de continuidade e de relação entre eles para 

dar respostas ao problema central da pesquisa, podendo ainda serem publicados 

isoladamente1.  

Para melhor compreensão apresentamos a Figura 1: 

 
Figura 1 - Organização e estrutura da tese 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

   

Na primeira seção, intitulada “Problematização e delineamento do estudo” 

apresentamos uma breve síntese teórico-conceitual para situar o leitor acerca da 

problemática, bem como sobre os objetivos e a metodologia, visando possibilitar a 

compreensão dos trajetos adotados no estudo e que dão sustentação às seções 

seguintes. Embora não seja comum observar uma seção específica de metodologia 

em teses estruturadas no modelo escandinavo, optamos por apresentá-lo neste 

relatório para que seja possível compreender a tese em sua integralidade, assim como 

os contornos assumidos especificamente em cada etapa do estudo, as quais deram 

origem aos quatro artigos.  

A segunda seção – “Estudos teóricos”, representa a primeira etapa do estudo 

                                                
1 Para a submissão os artigos teóricos 1 e 2 foram formatados de acordo com o template das revistas.  
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e compõe-se por dois artigos. O primeiro, submetido à revista Paradigma2, intitulado: 

“A docência como profissão: processos de profissionalização do ensino no Brasil”, no 

qual buscou-se, por meio de um ensaio teórico-conceitual, analisar o processo de 

profissionalização docente, visando contribuir para a reflexão em torno da edificação 

da docência como profissão no contexto brasileiro. O segundo refere-se a um estudo 

de revisão de escopo da literatura, publicado na revista Movimento3, intitulado: “O 

estágio supervisionado em educação física no Brasil: uma scoping review de teses e 

dissertações”, constituiu-se a partir de um mapeamento da produção primária do 

conhecimento sobre ECS na formação de professores de Educação Física entre 1996 

e 2019, considerando a origem, volume, extensão e as lacunas no campo científico, 

com o horizonte de identificar fatores contributivos para o processo de 

profissionalização do ensino.  

A terceira seção – “Estudos empíricos”, foi estruturada por dois artigos 

decorrentes da pesquisa de campo4. O primeiro artigo refere-se aos dados recolhidos 

na segunda etapa, intitulado: “Cartografia do estágio curricular supervisionado na 

formação do professor de educação física na Amazônia”, que focalizou em identificar 

os elementos caracterizadores das idades do ensino no processo de 

profissionalização do futuro professor de Educação Física. Com base nos resultados 

do primeiro estudo, sobressaíram indicativos e/ou nuances que deram sustentação 

para a imersão em três instituições na etapa seguinte da pesquisa, cujos dados deram 

origem ao segundo artigo empírico, intitulado: “O estágio supervisionado em educação 

física na Amazônia: por uma pedagogia da formação profissional de professores”, que 

objetivou identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura profissional 

no estágio curricular supervisionado, visando contribuir para uma pedagogia da 

formação de professores de Educação Física. 

A última seção – “Considerações finais”, não foi estruturada no formato de 

artigo científico, entretanto, apresenta algumas reflexões a partir da retomada dos 

objetivos propostos, situando os principais achados que emergiram da pesquisa de 

doutorado. Esperamos que, de alguma forma, este trabalho possa contribuir e sugerir 

tanto novas investigações com indicativos de uma cultura profissional nas práticas de 

                                                
2 Artigo submetido à Revista del Centro de Investigaciones Educacionales Paradigma – ISSN: 1011-
2251, e-ISSN: 2665-0126, em 16 de agosto de 2021. 
3 Artigo publicado na Revista Movimento (Porto Alegre), v.27, p.e27055, jan./dez. 2021. Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/Movimento/article/view/112069. DOI: https://doi.org/10.22456/1982-8918.112069. 
4 Após as considerações e sugestões da banca examinadora, os dois artigos empíricos serão corrigidos 
e submetidos a periódicos qualificados. 
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ensino no ECS na formação de professor de Educação Física, como para 

interlocuções teóricas erigidas no campo científico. E por fim, à guisa de conclusão, 

apresentamos a tese defendida neste estudo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos 40 anos os estudos sobre a formação de professores têm 

contribuído com reflexões que levam ao movimento de profissionalização, bem como 

a intensos debates a respeito da formação profissional, práxis pedagógica e da 

qualidade do ensino. Nesse contexto, o estágio curricular supervisionado se apresenta 

como foco dessa investigação, por se caracterizar como eixo núclear do processo de 

formação inicial nos cursos de licenciaturas, por oportunizar a efetivação da relação 

teoria-prática e impactar na escolha do estudante em formação tornar-se ou não um 

professor (PIMENTA; LIMA, 2012; CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 2020; SOUZA 

NETO; SARTI; BENITES, 2016; CYRINO, 2016). 

Ao propor reflexões sobre o estágio curricular supervisionado como espaço e 

núcleo do processo de profissionalização docente, é oportuno ressaltar que este 

estudo faz interface com teóricos ligados à Sociologia das Profissões: Freidson 

(1986), Larson (1977, 2014); Abbott (1998), Venuto (1999). Com relação à 

profissionalização docente destacam-se: Altet (2016), Contreras (2012), Formosinho 

(2009), Gauthier et al. (1998), Holmes Group (1986), Nóvoa (2019, 2017, 1999), Schön 

(2000), Tardif (2013a, 2013b); Zeichinner (2010) e outros que discutem a temática.  

Do ponto de vista histórico-social, o início da profissionalização do ensino se 

deu na transição da idade do ofício para a idade da profissão. A idade da profissão 

tem seu marco inicial na Europa em meados do século XX com o processo de 

universitarização5 na formação de professores (FORMOSINHO, 2009). Esse processo 

foi implantado com a extinção das Escolas Normais e, desde então, os futuros 

professores, para ingressarem na carreira docente, deveriam cursar nível superior. 

Essa tendência histórica se consolida a partir de um movimento social ocorrido na 

segunda metade do século XX, se caracterizando como, 

 

[...] movimento social a partir dos anos 1980, quando as autoridades políticas 
e educacionais lançam oficialmente nos Estados Unidos o projeto de 
profissionalização do ensino. Este projeto tem três objetivos principais: 1. 
Melhorar o desempenho do sistema educativo [...]; 2. Passar do ofício a 
profissão [...] e; 3. Construir uma base de Conhecimento para o ensino 
[...] (TARDIF, 2013b, p. 559) (Grifos nossos). 

 

Este projeto da profissionalização do ensino teve início nos Estados Unidos da 

                                                
5 Processo que transformou a formação de professores em ensino de nível superior universitário 
(FORMOSINHO, 2009). 
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América (EUA), impulsionado pelo Holmes Group (1986), consórcio formado por 

reitores e diretores acadêmicos das principais universidades de pesquisa Norte 

Americanas, que elaborou e publicou um documento chamado Tomorrow's Teachers, 

o qual trouxe profundos questionamentos e críticas sobre a qualidade da Educação e 

da formação de professores (HEARGREAVES, 2000).  

Esse documento apresentou propostas de reforma para a profissão docente, 

apontando a necessidade de uma formação consistente, em que fosse possível 

consolidar uma base de conhecimento (SHULMAN, 1987), compreender os saberes 

e as diferenças epistemológicas destes na ação pedagógica (TARDIF, 2013a), bem 

como promover competências profissionais no sentido de ratificar a importância do 

compromisso para com a profissão.  

Essa reforma nos EUA teve como propósito formar professores com 

competências profissionais que dessem suporte para estabelecer um paradigma de 

inserção na profissão. Destaca-se, ainda, a visão sobre a colaboração/parceria 

universidade-escola, enfatizando a importância e o compromisso destas instiuições e 

dos atores envolvidos no processo formativo dos futuros professores. Por esse 

prisma, a escola passa a ter um papel fundamental na profissionalização docente, 

uma vez que oportuniza aos acadêmicos, professores das escolas, 

professores/pesquisadores das universidades e gestores, um contato direto com a 

realidade escolar, para que possam coletivamente discutir e analisar os problemas da 

práxis pedagógica e apontar caminhos para o aprimoramento da formação profissional 

do futuro professor (HOLMES GROUP, 1986). Esse movimento se ampliou, 

influenciando diversos países no mundo, sobretudo o Brasil (TARDIF; LESSARD, 

2005). 

Entretanto, no Brasil, o processo de profissionalização docente para atuar na 

Educação Básica tem resultado em novos desafios para a formação e, 

consequentemente, para a melhoria da qualidade do ensino no país. Dentre os 

desafios, destacam-se o de estabelecer a equidade na expansão e desenvolvimento 

da educação superior, no que diz respeito à conciliação em aproximar a formação 

universitária do campo do trabalho, além de consolidar o seu desígnio para o 

desenvolvimento da profissionalização do professor, em seu sentido pleno. 

Embora haja normatização e sistematização pelos dispositivos legais, bem 

como pesquisas apontando para a necessidade de ratificar a profissão docente por 

meio da formação inicial e continuada, Gatti et al. (2019) anuncia que ainda estamos 
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longe de alcançar o patamar escrito nos dispositivos legais e nas políticas públicas 

educacionais, pois a profissionalização docente e a educação pública, de forma geral, 

apresentam problemas estruturais, como a queda de investimentos e inadequadas 

condições de trabalho. Aliado a estes aspectos, observam-se sérios ataques às 

universidades públicas e o crescente projeto de privatização da educação superior 

(NÓVOA, 2019), marjoradas por problemas como: a desvalorização profissional de 

professores pelos baixos salários, os cortes de recursos, poucos investimentos e 

distorções com relação ao entendimento da legislação para a formação de 

professores (BRASIL, 2002a; 2002b; 2015; 2019), o que denota a falta de 

continuidade de um projeto sólido para a educaçao brasileira, impactando de forma 

incisiva na profissionalização docente e, consequentemente, na qualidade do ensino 

almejada no país (OLIVEIRA, 2010). 

Aliado a isso, os normativos legais por vezes são mal interpretados e acabam 

por transformar a formação e a ação docente em meras habilidades técnicas 

aplicacionistas (rol de que fazeres), como se o exercício profissional do professor em 

sala de aula fosse linear e cartesiano em todas as realidades. Ademais, surge outra 

questão latente na atualidade, que é responsabilizar os professores pelos baixos 

níveis de aproveitamentos aferidos nos sistemas de avaliação e desempenho da 

Educação Básica e Superior (NÓVOA, 2017). 

Outra problemática importante, arguída por Schön (2000, p. 21), diz respeito 

aos currículos instituídos e instituintes nos percursos da formação de professores, 

quando questiona: “os conceitos dominantes da educação profissional poderão 

construir um currículo adequado aos universos complexos, instáveis, incertos e 

conflituosos da prática?”. Esse questionamento instiga a pensar sobre a qualidade dos 

cursos de formação dos professores no que se refere ao processo de mobilização dos 

conhecimentos/saberes profissionais (TARDIF, 2013a); sobre a relação formação-

atuação, e sobre a (des)articulação entre teoria e prática. 

Nessa direção, ao apresentar estudos realizados nos EUA sobre as 

vinculações entre a formação inicial de professores na universidade e as experiências 

no campo do estágio, Zeichner (2010, p. 843) aponta que um problema latente nos 

“programas tradicionais de formação de professores mantidos por faculdades e 

universidades tem sido a falta de conexão entre os cursos de formação de professores 

nessas unidades e o campo da prática”. 

No cenário da formação de professores no Brasil, Gatti et al. (2019, p. 30) 
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anuncia o tensionamento tendo em vista a necessidade de maior “equilíbrio curricular 

entre conhecimentos de área específica da docência e conhecimentos pedagógicos 

relacionados às práticas educativas voltadas à educação básica”, o que suscitam 

distanciamentos entre as concepções de formação que algumas Instituições de 

Ensino Superior (IES) oferecem e aquilo que os futuros profissionais/acadêmicos vão 

vivenciar na parte prática da formação profissional no campo do trabalho (NÓVOA, 

2019), uma vez que os currículos escritos/instituídos no Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC) por vezes ficam no ideário pedagógico, atuando como meros cumpridores da 

exigência legal, da instrumentalização burocrática (NEIRA; EHRENBERG, 2013) e 

não se efetivam ou não se tornam instituintes nas práticas de ensino em alguns cursos 

de formação inicial de professores (VEIGA, 2004).   

Segundo Schön (2000, p. 19), isso ocorre porque grande parte das “escolas 

profissionais da universidade moderna, dedicadas à pesquisa, estão baseadas na 

racionalidade técnica”. A ideia central desse modelo de formação é que a prática 

profissional “consiste na solução instrumental de problemas mediante a aplicação de 

um conhecimento teórico e técnico, previamente disponível, que precede da pesquisa 

científica” (CONTRERAS, 2012, p. 101). Esse modelo formativo ainda se apresenta 

hegemônico na formação profissional em vários cursos das diversas áreas de 

conhecimento (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004), sobretudo em cursos de 

licenciaturas, nos quais o “professor é visto como um técnico, um especialista que 

rigorosamente põe em prática as regras científicas e/ou pedagógicas” (DINIZ-

PEREIRA; ZEICHNER, 2002, p. 22).  

Emerge desse fenômeno “a necessidade de uma revisão profunda dos modelos 

formativos e das políticas de aperfeiçoamento e fortalecimento da profissão docente” 

(RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004). Nessa linha de pensamento, Nóvoa (2017; 

2019), Altet (2016), Tardif (2013a), Zeichner (2010), Tardif e Lessard (2005), entre 

outros estudiosos, defendem a profissionalização docente a partir da ideia da 

docência como profissão, uma vez que “no mundo do trabalho, o que distingue as 

profissões das outras ocupações é, em grande parte, a natureza dos conhecimentos 

que estão em jogo” (TARDIF, 2013a, p. 247). 

Nesse contexto, a docência como profissão passa a ser fundamentada a partir 

de uma base de conhecimentos, de um corpo de saberes denominado por Tardif 

(2013a) como saberes docentes categorizados em: saber disciplinar, saberes da 

formação profissional, saber curricular e saber experiencial, tendo como espaço de 
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aquisição a universidade e a escola (NÓVOA, 2017; ZEICHNER, 2010). 

Contribui também para essa compreensão os estudos de Schön, ao conceber 

a perspectiva de uma racionalidade formativa baseada na prática que tem sido fonte 

de pesquisas para fundamentar a ação do professor, na qual os processos de 

conhecimento da ação, reflexão na ação, reflexão sobre a ação (individual e coletiva) 

mobilizam saberes para fundamentar uma cultura profissional docente, tanto na 

formação inicial como na formação continuada (TARDIF; MOSCOSO, 2018), tendo 

como norte o desenvolvimento profissional de professores (ROLDÃO, 2017). 

Com base nessas considerações, a formação de professores necessita ser 

repensada, e isso implicaria em uma mudança de paradigma nos processos 

formativos, envolvendo um modelo pautado na ação-reflexão-ação em todo o 

percurso da graduação. Nesse cenário, na formação de professores, entende-se que 

o estágio curricular supervisionado pode e deve ser percebido como espaço e lugar 

em que a prática pode ser portadora de uma epistemologia profissional (CIRYNO, 

2016) e pode engendrar uma pedagogia da formação universitária (NÓVOA, 2012). 

Por esse prisma, o estágio supervisionado obrigatório assume maior 

protagonismo no processo formativo, e pode se constituir como fundamento essencial 

para a formação profissional, conforme explicitado na redação do art. 61, parágrafo 

único, I e II da Lei nº 9.394/96:  

 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a 
atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos 
objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos: 
 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento 
dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de 
trabalho; 
 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (BRASIL, 1996) (Grifos 
nossos). 

 

Com base nesses normativos legais, sobrevieram algumas reformas para os 

cursos de licenciaturas por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a 

formação de professores, resoluções: CNE/CP nº 01/2002a e CNE/CES nº 02/2002b, 

ambas revogadas pela resolução CNE/CP nº 02/2015. E, recentemente, pela 

resolução CNE/CP nº 02/2019, que ainda encontra-se em processo de implementação 

pelas IES e também tem sido objeto de discussões no âmbito acadêmico-científico no 

país. 
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Segundo Dourado (2015), considerando que a resolução CNE/CP nº 02/2015 

foi constituida a partir de um espaço coletivo de discussão, esta trouxe na sua 

essência uma concepção de formação inicial que valoriza e dá a importância que a 

ação docente possui para a profissionalização, tendo em vista o aumento da carga 

horária mínima para 3.200 horas, integralização em quatro anos, 400 horas de prática 

como componente curricular e 400 horas destinadas ao estágio curricular 

supervisionado, ambos foram instituídos como espaços de formação da prática 

profissional dos futuros professores (BRASIL, 2015), “de modo a lhe permitir: o 

conhecimento da instituição educativa; a pesquisa; atuação profissional no ensino, na 

gestão de processos educativos e na organização e gestão de instituições de 

educação básica” (DOURADO, 2015, p. 307).  

No que se refere à nova resolução CNE/CP nº 02/2019, que instituiu a Base 

Nacional Comum (BNC) - Formação de Professores, houve mudanças no sentido de 

atender ao estabelecido na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) - Educação 

Básica, especificamente sobre a garantia dos direitos essenciais de aprendizagem 

dos estudantes. Para tanto, classificou as competências específicas para a formação 

de professores em três dimensões interdependentes hierarquicamente: i) 

conhecimento profissional, ii) prática profissional, e iii) engajamento profissional, 

prescritas no art. 3º, e organizadas pelo art. 10 e seus incisos (BRASIL, 2019): 

 

Art. 10. Todos os cursos em nível superior de licenciatura, destinados à 
Formação Inicial de Professores para a Educação Básica, serão 
organizados em três grupos, com carga horária total de, no mínimo, 
3.200 (três mil e duzentas) horas, e devem considerar o 
desenvolvimento das competências profissionais explicitadas na BNC-
Formação [...]. 
I - Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base comum que compreende 
os conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam 
a educação e suas articulações com os sistemas, escolas e práticas 
educacionais. 
II - Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos 
conteúdos específicos das áreas, componentes, unidades temáticas e 
objetos de conhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico desses 
conteúdos. 
III - Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática pedagógica, assim distribuídas: 
a) 400 (quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em 
situação real de trabalho em escola, segundo o Projeto Pedagógico do 
Curso (PPC) da instituição formadora; e 
b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos componentes curriculares 
dos Grupos I e II, distribuídas ao longo do curso, desde o seu início, segundo 
o PPC da instituição formadora (BRASIL, 2019) (Grifos nossos). 

 

No campo da formação de professores de Educação Física, verificam-se duas 

resoluções: CNE/CES nº 07/2004 e CNE/CES nº 06/2018, em que a última revogou a 



38 
 

primeira. Ambas instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de 

Graduação em Educação Física e estabelecem orientações específicas para os dois 

campos de atuação profissional – licenciatura e bacharelado (BRASIL, 2004, 2018). 

Compulsando a nova resolução CNE/CES nº 06/20186, verificou-se que as IES 

poderão oferecer o curso de Educação Física com duas habilitações, licenciatura e 

bacharelado. Os cursos deverão ter carga horária mínima de 3.200 horas, divididas 

em duas etapas: Etapa comum (1.600h) e Etapa específica (licenciatura ou 

bacharelado) com mais (1.600h). Ao término da etapa comum o acadêmico poderá 

escolher sua habilitação para, na etapa específica, optar pela licenciatura ou pelo 

bacharelado. 

No que se refere especificamente aos cursos de licenciatura em EF, esta 

resolução estabelece que o futuro professor deverá ter uma formação “humanista, 

técnica, crítica, reflexiva e ética qualificadora da intervenção profissional 

fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na conduta ética no 

magistério, ou seja, na docência do componente curricular Educação Física” (Art. 10, 

BRASIL, 2018), apontando o estágio supervisionado e a PCC como espaço da 

aprendizagem da prática profissional: 

 

Art. 11. As atividades práticas da etapa específica da Licenciatura deverão 
conter o estágio supervisionado, bem como outras vinculadas aos diversos 
ambientes de aprendizado escolares e não escolares.  
 
§ 1º O estágio deverá corresponder a 20% das horas referenciais adotadas 
pelo conjunto do curso de Educação Física ao aprendizado em ambiente de 
prática real, e deverá considerar as políticas institucionais de aproximação ao 
ambiente da escola e às políticas de extensão na perspectiva da atribuição 
de habilidades e competências. 
 
 § 2º O estágio deverá expressar e integrar o conjunto de atividades práticas 
realizadas ao longo do curso e ser oferecido, de forma articulada, com as 
políticas e as atividades de extensão da instituição com curso.  
 
§ 3º Os graduandos em atividades de estágio deverão ter seu desempenho 
e  aproveitamento avaliado por metodologia própria desenvolvida no âmbito 
do Projeto Pedagógico Curricular do Curso e do Projeto Institucional.  
 
Art. 12. A etapa específica da Licenciatura em Educação Física deverá 
desenvolver, além do estágio, outras atividades práticas como componente 
curricular, distribuídas ao longo do processo formativo (BRASIL, 2018). 

 

Outro normativo legal considerado importante para a formação profissional de 

                                                
6 Resolução CNE/CES nº 06/2018 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 
em Educação Física. Publicado em: 19 dez. 2018, Edição 243, Seção 1, Página, 48, Órgão: 
MEC/CNE/CES (BRASIL, 2018). 
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professores é a Lei nº 11.788/2008, conhecida como lei do estágio, cujo objetivo é a 

aprendizagem de competências inerentes à atividade profissional, bem como o 

desenvolvimento do aluno para a vida cidadã e para o trabalho, caracterizando os 

estágios em obrigatório e não obrigatório (BRASIL, 2008), estabelecendo ainda sobre 

a necessidade de ajustamento de termo de compromisso entre universidade, escolas 

e os estagiários.  

Segundo Souza Neto, Cyrino e Borges (2019), tanto do ponto de vista legal 

como nos resultados das pesquisas, o estágio curricular supervisionado passou a ser 

concebido como eixo central dos currículos do cursos de licenciaturas e 

espaço/momento de aprendizagem da prática profissional. Porém, na prática 

formativa no ECS, ainda subsiste algumas críticas que incidem problemas perenes de 

que, apesar do aumento substancial de carga horária prevista na legilação (BRASIL, 

2002b, 2015, 2019), o processo de formação inicial não tem dado conta de preencher 

algumas lacunas formativas organizacionais e/ou pedagógicas, pois ainda se 

evidenciam concepções pautadas, 

 

nos moldes tradicionalmente assumidos nos cursos de formação de 
professores, não tem permitido contribuir para análise crítica da prática 
docente em sala de aula e não tem conseguido formar uma cultura ou atitude 
docente que consiga superar a cultura escolar que ainda carrega vícios de 
uma perspectiva tecnicista e conservadora da educação (LEITE et al.,2008, 
p. 34). 

 

Nessa esteira, Pimenta e Lima (2012, p. 35) chamam atenção que no estágio 

“a prática como imitação de modelos tem sido denominada por alguns autores como 

“artesanal”, caracterizando o modo tradicional da atuação docente, ainda presente em 

nossos dias”. Isso denota que, mesmo com a normatização legal, ainda há 

dificuldades em transpor a barreira do tempo, sobretudo com relação aos modelos 

arcaicos de formação profissional, impactando em práticas de estágios 

supervisionados marcadas pelo aplicacionismo, pela instrumentalização burocrática, 

sobretudo pela desarticulação com o campo de atuação profissional no chão da 

escola. 

A esse respeito, Cyrino (2016, p. 30) em sua tese doutoral, avança 

apresentando uma leitura sobre as três idades da formação prática de professores, 

situando o lugar do estágio curricular supervisionado nas seguintes concepções 

formativas: 
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a primeira idade (Aprendizagem Artesanal) é fortemente marcada pelo modo 
artesanal de desenvolver o estágio; a segunda (Aplicação de modelos) é 
caracterizada por uma concepção voltada à aplicação de métodos e técnicas 
de ensino; na terceira idade (O Aprendizado da Profissão), atualmente 
circulando nos documentos e pesquisas, inaugura-se a questão do 
aprendizado da profissão docente e da preocupação com as relações de 
proximidade entre universidade e escola, seguindo o movimento de 
profissionalização do ensino (Grifos nossos). 

 

Por esse prisma, a pesquisa realizada por Souza Neto, Sarti e Benites (2016, 

p. 119), que analisa o estágio supervisionado em dois cursos de licenciaturas 

(Educação Física e Pedagogia), pontua que: 

 

no atual modelo (escolarizado) de formação preconizado, os estágios não 
costumam possibilitar experiências de socialização profissional que auxiliem 
os estagiários a elaborarem um “ponto de vista pedagógico” sobre a escola, 
o ensino e os alunos. Essa crítica se direciona à universidade como parte 
integrante e que deve auxiliar com novas medidas e condições, mas também 
se dirige à escola, que deve fazer parte desse processo de formação de seus 
futuros profissionais para além do abrir portas e ceder espaços. 

 

Nessa direção, Gallardo (2010), ao investigar sobre a formação de professores 

de Educação Física, também suscita a necessidade de rever a concepção formativa, 

afirmando que as universidades brasileiras precisam repensar o modelo de formação 

tecnicista e esportivizado, “influenciada pelo modelo de racionalidade técnica” 

(DARIDO, 2003, p. 29), uma vez que, segundo a autora, este tipo de formação não 

atende às peculiaridades pedagógicas, físicas, emocionais, culturais e cognitivas que 

fazem parte do cabedal de conhecimentos e do papel do professor de Educação 

Física, sendo fulcral desenvolver uma formação profissional que supere o desafio de 

aproximar a universidade do campo do trabalho na escola (BATISTA; GRAÇA, 2021). 

Em levantamento da produção do conhecimento especificamente sobre ECS 

nos cursos de licenciatura em EF, ao comparar com outras áreas de conhecimento, 

Maffei (2014); Isse e Molina Neto (2016); Martins e Camargo (2016), considerando o 

recorte temporal utilizado nestes estudos, constatou-se a carência de pequisas nas 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, evidenciando assim, uma lacuna no campo 

científico em relação ao ECS enquanto subcampo da formação de professores.  

Esta constatada escassez de pesquisas em toda a Amazônia, desponta-se 

como um hiato para futuros estudos, tendo em vista a extensão territorial composta 

por nove estados (Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, Pará, Amapá, Tocantins, 

Mato Grosso e parte do Maranhão). 

Corroborando com a construção do problema de pesquisa, Maurice Tardif 
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(2013b), ao analisar o movimento de profissionalização nos últimos trinta anos, 

questiona: O Brasil já chegou na idade do ofício?  

Aliado a esse questionamento apresentado pelo autor, considerando os 

estudos de Maffei (2014); Isse e Molina Neto (2016); Martins e Camargo (2016), 

suscita a pensar no contexto brasileiro, especificamente na região da Amazônia, tendo 

em vista a constatada carência de pesquisas relativas ao ECS no campo da formação 

de professores de Educação Física.  

Desse modo, sobressai a necessidade de envidar esforços em uma nova 

investigação, na qual se apresenta de modo inédito e original a ideia de docência 

como profissão, buscando compreender as idades/concepções do estágio curricular 

supervisionado, tendo como perspectiva a profissionalização do ensino de Educação 

Física das Universidades Públicas da Amazônia.  

A partir dessas considerações, emerge a questão norteadora deste estudo: 

Quais são os elementos identificadores das idades do estágio supervisionado 

na Amazônia, tendo como referência a profissionalização do ensino na 

Educação Física? 

Para responder a esse problema central de pesquisa, apresentamos as 

seguintes questões auxiliares:  

a) Como estão organizados os estágios supervisionados em educação física 

nas Instituições Públicas de Ensino Superior da Amazônia?  

b) Como ocorrem as práticas de ensino no estágio curricular supervisionado na 

formação do professor de EF na Amazônia?  

c) Quais os elementos identificadores para o desenvolvimento de uma 

pedagogia da formação no estágio curricular supervisionado? 

Ante os arrazoados acima, ao propor reflexões sobre o estágio curricular 

supervisonado enquanto objeto desta pesquisa, almeja-se fomentar as discussões 

sobre a aprendizagem da prática profissional nos cursos de licenciatura em EF, como 

contribuição para a edificação da docência como profissão, bem como o alcance do 

lugar de destaque no campo da formação de professores, e que possa, de alguma 

forma, apresentar indicativos de elementos para a constituição de uma pedagogia da 

formação profissional de professores no ECS. 
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1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

 Investigar como ocorre o processo de aprendizagem da prática docente no 

estágio curricular supervisionado, tendo como perspectiva a profissionalização do 

ensino na educação física das Universidades Públicas da Amazônia. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) Analisar e compreender o processo de profissionalização do ensino, visando 

contribuir para a reflexão em torno da edificação da docência como profissão, no 

contexto brasileiro, bem como para as discussões no campo da formação de 

professores. 

b) Mapear a produção de conhecimento primária (teses e dissertações) sobre 

Estágio Curricular Supervisionado na formação do professor de educação física no 

Brasil, na procura de identificar fatores contributivos para o processo de 

profissionalização do ensino. 

c) Caracterizar as organizações e as concepções formativas de estágio 

curricular supervisionado em EF que prevalecem na região da Amazônia, visando 

identificar elementos caracterizadores das idades do ensino no processo de 

profissionalização do futuro professor de Educação Física. 

d) Identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura profissional no 

estágio curricular supervisionado como contributo para uma pedagogia da formação 

de professores de Educação Física. 
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2 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

Esta seção tem como proposta apresentar os delineamentos que subsidiaram 

a metodologia e os procedimentos utilizados para a consolidação deste trabalho, 

tendo como foco os objetivos traçados para dar respostas à questão central da 

investigação. 

Conforme abordado na seção anterior, em termos estruturais esta tese de 

doutorado encontra-se organizada no “modelo escandinavo”. Trata-se de um modelo 

de tese consolidado em países europeus como Portugal, Espanha, França, Inglaterra 

e outros (MARCÓN, 2011), e tem sido utilizado de forma emergente nos Programas 

de Pós-Graduação no Brasil, pois além de atender ao propósito acadêmico-científico 

de estruturar o relatórtio de tese por artigos para possíveis publicações, visa dar 

densidade e fundamentação pedagógica para obter, ampliar o conhecimento e 

aprofundar as discussões sobre a temática no campo (AMARAL DA CUNHA, 2016). 

Desse modo, a tese foi composta por quatro artigos interdependentes, sendo dois 

teóricos (Seção 2) e dois empíricos (Seção 3), que se articulam tanto pelo quadro 

teórico-conceitual, como expressam a ideia de sequência entre eles por meio de três 

etapas do estudo, oportunizando ainda serem publicados individualmente.  

Nesse contexto, esta pesquisa de doutorado delineou-se predominantemente 

pela abordagem de natureza qualitativa (YIN, 2016; BOGDAN; BIKLEN, 1994), 

adotando características exploratória e interpretativa na primeira e segunda etapa do 

estudo (GIL, 2019). E, na terceira, pautou-se por características da pesquisa descritiva 

(GIL, 2019).  

Nessa compreensão, a primeira etapa da investigação assume o caráter 

exploratório e interpretativo por promover uma familiaridade com o campo de estudo, 

relativamente à produção do conhecimento e da literatura existente sobre o ECS na 

formação do professor de EF, visando clarificar, compreender as lentes teórico-

metodológicas para interpertar e analisar os resultados. A segunda etapa constitui-se 

como uma fase preliminar de um estudo mais aprofundado, utilizada em pesquisas 

cujo tema tenha sido pouco explorado, podendo ser aplicada em estudos iniciais para 

obter uma visão geral acerca de determinados fatos e fenômenos (GIL, 2019). Como 

resultado, essa etapa da investigação apresenta um estudo cartográfico sobre a 

organização e as concepções formativas de ECS que prevalecem na Região da 

Amazônia, visando identificar os elementos caracterizadores das idades do ensino no 
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processo de profissionalização do licenciando em professor de Educação Física, 

dando suporte para a etapa seguinte. 

Considerando a necessidade de imersão empírica na terceira etapa, o estudo 

toma contorno descritivo-qualitativo buscando aproximação com a pesquisa 

explicativa (GIL, 2019), caracterizada como abrangente e situada, em termos 

cotidianos, de eventos específicos vivenciados por indivíduos ou grupos de indivíduos 

(LAMBERT; LAMBERT, 2012), permitindo registrar, analisar e correlacionar fatos ou 

fenômenos e suas variáveis sem manipulá-los, enfatizando mais o processo do que o 

produto, a partir do significado que os participantes/informantes dão às coisas e ao 

fenômeno estudado, sobretudo aos processos organizacionais e as relações não 

estruturadas presentes nas interações humanas (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), como no 

caso do ECS na formação inicial de professores. Nesse tipo de investigação, as 

estratégias escolhidas possuem influência significativa sobre os procedimentos 

metodológicos (CRESWELL, 2010). 

Assim, ao adotar essa perspectiva metodológica, o foco na terceira etapa foi 

descrever as características, propriedades ou relações existentes nos fenômenos 

da/na realidade estudada (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007; TRIVIÑOS, 2011), 

objetivando identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura profissional 

no estágio curricular supervisionado, visando contribuir para uma pedagogia da 

formação profissional de professores de Educação Física. 

 

2.1 PROCEDIMENTOS ÉTICOS  

 

Atendendo aos preceitos éticos de pesquisas que envolvem seres humanos e 

considerando o estabelecido pelas Resoluções nº 466/CNS/2012 e nº 510/CNS/2016, 

o projeto de pesquisa foi postado na Plataforma Brasil, direcionado ao CEP/UNESP, 

sob o nº CAAE: 08094919.7.00005465 e aprovado pelo parecer nº 3.255.897, em 10 

de abril de 20197. 

 

2.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Para atender aos objetivos pretendidos, este estudo estruturou-se em três 

etapas: i) Lentes teórico-conceituais; ii) Cartografia do estágio curricular 

                                                
7 Vide apêndice A. 
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supervisionado em Educação Física na Amazônia e; iii) Imersão nas práticas de 

ensino.  

Importa salientar que cada etapa assumiu contornos metodológicos peculiares 

no que se refere às técnicas utilizadas, aos participantes e aos procedimentos de 

coleta e anállise dos dados, conforme ilustrado na Figura 1: 

 
Figura 1 - Etapas da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 
2.2.1 Primeira Etapa: Lentes teórico-conceituais  

 

 A primeira etapa ocorreu entre os anos de 2017 e 2019, caracterizou-se como 

um processo exploratório e interpretativo (GIL, 2019), do qual sobressaíram dois 

artigos teóricos (vide Seção 2). O primeiro estudo buscou situar, analisar, 

compreender e interpretar as lentes teórico-conceituais constituídas pelo diálogo entre 

os aportes da sociologia das profissões e o movimento pela profissionalização do 

ensino, tendo como base de reflexão a exploração dos elementos conceituais da 

profissão, nas idades do ensino e nos desafios do processo de profissionalização 

docente em um cenário de mudanças socioprofissionais.  
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 O segundo estudo teórico8, intitulado: “O estágio supervisionado em educação 

física no Brasil: uma scoping review9 de teses e dissertações”, teve como foco mapear 

a produção de conhecimento (teses e dissertações) no Brasil entre 1996 e 2019, com 

o horizonte de identificar as lacunas no campo científico e os fatores contributivos para 

o processo de profissionalização do ensino para situar o ECS no campo da EF 

enquanto objeto desta investigação.  

Metodologicamente este estudo de scoping review encontra-se melhor 

detalhado na seção 2, fundamentou-se em Arksey e O’malley (2005) e no guia 

“Prisma-ScR” (TRICCO et al., 2018). As buscas ocorreram nas plataformas online 

Capes e BDTD, com os descritores: “Estágio Curricular Supervisionado”; “Estágio 

Supervisionado”; “Estágio Curricular”; “Prática de Ensino”; “Estágio Supervisionado” 

AND “Formação de Professores”, combinados com AND “Educação Física”. 

Utilizou-se como critérios de inclusão: a) estudos decorrentes da produção 

primária do conhecimento – teses e dissertações sobre ECS na formação de 

professores em Educação Física (curso de licenciatura) no Brasil entre os anos de 

1996 e 2019; b) trabalhos escritos em língua portuguesa; e c) texto completo, 

disponível nas bases de dados supracitadas e/ou nos repositórios institucionais dos 

PPGs de origem das pesquisas. 

Com base nos critérios de inclusão, foram identificados 62 trabalhos (46 

dissertações e 16 teses). Os dados foram analisados em duas etapas: i) utilizou-se 

um formulário em Excel para inserir as informações dos 62 trabalhos de acordo com 

os objetivos do estudo. Após a extração geral, buscou-se mapear a extensão, volume, 

origem, localização das pesquisas, o que culminou na visão descritiva, ilustrada por 

gráficos, figuras, quadros e tabelas. Utilizou-se também o software de análise 

qualitativa (SCR NVivo - versão release 1.5.1, 2020) como ferramenta de codificação, 

por meio da frequência de palavras para identificar os autores mais citados nos 

trabalhos analisados; ii) análise temática, na qual procedeu-se a um processo de 

análise aberto e emergente (BRAUM; CLARKE, 2012), de forma a identificar seis eixos 

temáticos: (1) Organização do ECS; (2) Papel, contribuições e limites do ECS; (3) 

Concepções de ECS; (4) Configurações, relações e agentes no ECS; (5) Crenças, 

representações e identidade docente no ECS e (6) Saberes docentes no ECS.  

                                                
8 Publicado na Revista Movimento (Porto Alegre), v. 27, p.e27055, jan./dez. 2021. Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/Movimento/article/view/112069. DOI: https://doi.org/10.22456/1982-8918.112069. 
9 Scoping Review ou Revisão de Escopo “é um tipo de síntese de conhecimento, segue uma abordagem 
sistemática para mapear as evidências sobre um tópico e identificar os principais conceitos, teorias, 
fontes e lacunas de conhecimento” (TRICCO et al., 2018, p. 467) (Tradução Nossa).  
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2.2.2  Segunda Etapa: Cartografia do ECS em EF na Amazônia 

 

A segunda etapa teve início no mês de abril de 2019 e se estendeu até julho 

de 2019, teve como objetivo verificar na proposta curricular como ocorre a organização 

dos estágios; identificar e analisar as idades do ensino no ECS em EF das 

Universidades Públicas da Amazônia na perspectiva da profissionalização do ensino.  

Considerando a ideia de apresentar uma cartografia sobre o estágio curricular 

supervisionado na formação do professor de Educação Física na Amazônia Brasileira, 

inicialmente se faz necessário explanar sobre o significado e o conceito de cartografia 

para que seja possível vislumbrar os delineamentos desta segunda etapa do estudo.  

Para Oliveira (1993, p. 86), cartografia pode ser entendida como 

“representação do espaço territorial de um país por meio de cartas em diversas 

escalas, para fins diversos, gerais e específicos”. Nesse encaminhamento Pena 

(s/d)10, conceitua cartografia como: 

 

área do conhecimento que se preocupa em estudar, analisar e produzir 
mapas, cartogramas, plantas e demais tipos de representações gráficas do 
espaço. Trata-se, portanto, de um conjunto de técnicas científicas e até 
artísticas que visa à elaboração de documentos que representem de forma 
reduzida uma determinada localidade (Grifos nossos). 

 

Nesse contexto, por meio da cartografia é possível realizar levantamentos nos 

âmbitos ambientais, socioeconômicos, educacionais, de saúde, etc., com a finalidade 

de dimensionar uma representação e oportunizar ao leitor e ao campo científico uma 

visualização geográfica dos espaços pesquisados, retratando a extensão territorial, 

facilitando e tornando mais eficaz a sua compreensão (IBGE, 2019)11. 

Nesse sentido, a ideia de esboçar uma cartografia sobre o estágio curricular 

supervisionado na formação incial de professores de Educação Física, a partir de uma 

pesquisa em nove Instituições Públicas de Ensino Superior, localizadas nos Estados 

que compõem a Amazônia brasileira pode se caracterizar como inovadora, uma vez 

que apresenta um olhar específico do ponto de vista de abrangência geográfica e 

também enquanto objeto de investigação. 

 

                                                
10 PENA, R. F. A. O que é Cartografia? Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola .uol.com.br/o-
que-e/geografia/o-que-e-cartografia.htm. Acesso em: 1 jan. 2020. 
11 IBGE. Cartografia. In: Biblioteca Digital IBGE. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov 
.br/visualizacao /livros/liv41 52cap2.pdf. Acesso em: 22 nov. 2019. 
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Contexto do estudo: Amazônia brasileira 

 

A Amazônia é conhecida mundialmente por possuir extenso bioma, 

corresponder a 1/3 (um terço) das florestas tropicais úmidas do planeta, detém a mais 

elevada biodiversidade, o maior banco genético e 1/5 (um quinto) da disponibilidade 

mundial de água potável. Por esses e outros motivos é compreendida e declarada 

como patrimônio natural da humanidade.  

O termo/conceito “Amazônia Legal brasileira” foi criado em 1953 pelo governo 

federal para promover o desenvolvimento social e econômico da região. De acordo 

com dados do IBGE (2010), compreende uma área de aproxidamente 5.217.423 km², 

cerca de 61% do território nacional e engloba nove Estados pertencentes à bacia 

hidrográfica e vegetação de floresta Amazônica. Geograficamente, está dividida em 

duas partes: Amazônia Ocidental composta pelos estados do Amazonas, Acre, 

Rondônia e Roraima. Na parte Oriental pelos estados do Pará, Amapá Mato Grosso, 

Tocantins e Maranhão (IPEA, 2008). 

Considerando o último censo realizado no Brasil (IBGE, 2010), vivem na região 

Amazônica cerca de 23 milhões de habitantes, distribuídos em 775 municípios dos 

nove estados que a compõem. Assim, para caracterizar o objeto e lócus de estudo 

dessa investigação foi necessário realizar inicialmente uma busca na página web do 

E-Mec, na qual se verificou 111 cursos presenciais e 190 na modalidade de ensino a 

distância – E@D, totalizando 301 cursos de licenciatura em EF autorizados pelo 

Ministério da Educação (MEC), oferecidos por 296 Instituições de Ensino Superior - 

IES, sendo 281 da rede privada e 15 da rede pública (E-MEC/BRASIL, 2019)12.  

Esses dados demonstram que de um universo de 15 instituições, a 

amostragem nessa pesquisa foi de nove cursos de licenciatura em EF de nove 

instituições públicas de ensino superior localizadas nos nove estados da Amazônia 

brasileira, o que justifica, em termos de extensão territorial, envidar esforços para 

pesquisar sobre o ECS na formação inicial de professores de EF nesta região.  

Para ilustrar cartograficamente a Amazônia brasileira e situar o lócus de 

pesquisa, apresenta-se a Figura 2: 

 

 
 

                                                
12 “Eletronic MEC” ou MEC Eletrônico. Trata-se do Catálogo de Cursos Superiores do Ministério da 
Educação e Cultura – MEC/Brasil, disponível para consulta na internet em: E-MEC: http://emec.mec. 
gov. br/. Acesso em: 1 dez. 2019. 
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Figura 2 - Mapa da Amazônia 

 

Fonte: https://www.google.com.br/search?q=mapa+amazonia+legal 

 

O estudo teve como campo de pesquisa nove cursos de licenciatura em EF 

de nove Universidades localizadas nos nove estados da Amazônia/Brasil, 

codificadas inicialmente pela letra U seguindo do numeral cardinal de 1 a 9 (U1, U2, 

U3, U4, U5, U6, U7, U8 e U9).  

O critério de seleção das instituições se deu por serem universidades 

públicas, com cursos presenciais, por estarem localizadas em sua maioria nas suas 

capitais de seus estados, por serem pioneiras a oferecerem vagas e formarem 

professores de EF para atuar dentro do contexto escolar da Região, conforme 

apresentado no quadro 1: 

 
Quadro 1 - Cursos de Licenciatura em Educação Física da Amazônia 

IES UF INTEG. PPC/ANO MOD. TURNO SEDE/FUND. 

U1 AM 4 ½ anos 2006 Licenc. Diurno/noturno Manaus -1970 

U2 AC 4 anos 2005 Licenc. Diurno Rio Branco - 1990 

U3 RO 4 anos 2015 Licenc. Matutino Porto Velho - 1983 

U4 RR 4 anos 2017 Licenc. Integral/Diurno Boa Vista - 2006 

U5 PA 4 anos 2011 Licenc. Diurno Belém - 2006 

U6 AP 4 anos 2010 Licenc. Diurno Macapá - 2001 

U7 TO 4 anos 2014 Licenc. Noturno Miracema - 2010 

U8 MT 4 anos 2011 Licenc. Diurno Cuiabá - 1976 

U9 MA 4 anos 2015 Licenc. Diurno São Luís – MA 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado na pesquisa documental, 2019. 
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Curso de Licenciatura em Educação Física (U1) 
 

O curso pesquisado (U1) está localizado na Região Metropolitana de Manaus, 

cidade que possui população superior aos 2,7 milhões de habitantes (IBGE, 2019). O 

Estado do Amazonas é maior do país em extensão territorial, com área de 

1.559.167,878 km², sendo o segundo mais populoso, o quarto maior índice de 

desenvolvimento humano (IDH) e o 3º maior Produto Interno Bruto (PIB) per 

capita entre todos os estados da Região Norte do Brasil (IBGE, 2019). Situa-se ao 

leste com o estado do Pará; ao sudeste com Mato Grosso; ao sul e sudoeste 

com Rondônia e Acre; ao norte com Roraima; além de fronteira com os 

países Venezuela, Colômbia e Peru ao norte, noroeste e oeste, respectivamente.  

Em números absolutos, no Estado do Amazonas existem três instituições 

públicas de ensino superior, sendo a U1 um dos lócus desta investigação, a qual é 

composta por 18 unidades acadêmicas, entre institutos e faculdades e faz-se 

presente, também, no interior do estado, oferecendo 119 cursos de graduação e 54 

de Pós-Graduação stricto sensu credenciados pela Capes, sendo 39 cursos de 

Mestrado e 15 de Doutorado (PPC, U1, 2006). 

No que se refere ao curso de licenciatura em EF estudado (U1) é importante 

ressaltar, que foi o primeiro a formar professores de EF na Região Norte, tendo 

iniciado suas atividades em 1970, formando a primeira turma no ano de 1972, e desde 

sua criação, foi pioneiro por ter formado os primeiros profissionais de Educação Física 

no Norte do país, sendo “responsável, portanto, pela colocação no mercado de 

trabalho [...], professores, técnicos, gestores e pesquisadores” (PPC, U1, 2006). 

Atualmente oferece 50 vagas anuais para os cursos presenciais de licenciatura (diurno 

e noturno). Para o curso diurno a integralização ocorre em oito semestres, com tempo 

mínimo de quatro anos e no máximo sete anos. Já o curso noturno a integralização 

se dá em nove semestres, ou seja, 4¹/² (quatro anos e meio) no mínimo e 7 ¹/² (sete 

anos e meio) no máximo (PPC, U1, 2006). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U2) 
 

A U2 está sediada na cidade de Rio Branco, capital do Estado do Acre, localiza-

se a sudoeste da Região Norte, no extremo ocidente do país, fazendo divisa com duas 

unidades federativas: ao norte com o estado do Amazonas; a leste com Rondônia; e 

faz fronteira com dois países: Bolívia a sudeste e o Peru ao sul e a oeste. De acordo 
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com o IBGE (2010), o Acre possui uma área de 164.123,040 km² e população de 

aproximadamente 733.559 habitantes. 

A instituição pesquisada possui 46 cursos de graduação; 02 cursos de 

especialização; 09 cursos de mestrado; tendo aprovado em setembro de 2013 o 1º 

curso de doutorado (PLANO ESTRATÉGICO, U2, 2014). Estes cursos estão 

distribuídos pelos centros de Ciências Biológicas e da Natureza; Ciências Exatas e 

Tecnológicas; Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas; Ciências da Saúde e do 

Desporto; Educação, Letras e Artes; Filosofia e Ciências Humanas e; Centro 

Multidisciplinar.  

O curso de Licenciatura em EF da (U2), foi criado em novembro de 1990 e 

reconhecido pela Portaria n° 914, de 06 de Agosto de 1997 e faz parte do Centro 

Ciências da Saúde e do Desporto. Atualmente funciona por seriação semestral em 

oito períodos, concentrando suas atividades no turno diurno (matutino), oferecendo 

40 vagas anuais, com perfil de atuação profissional a docência na Educação Básica 

(PPC, U2, 2005). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U3) 
 

A U3 está localizada em Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, limita-se 

territorialmente com os estados de Mato Grosso a leste, Amazonas a norte, Acre a 

oeste e a República da Bolívia a oeste e sul. De acordo como dados do IBGE (2010) 

Rondônia possui 52 municípios e ocupa uma área de 237 590,547 km², equivalente 

ao território da Romênia e quase cinco vezes maior que a Croácia. Apesar do Estado 

de Rondônia ser jovem e ter sido criado em 1981, é o terceiro Estado mais rico da 

Região Norte, responsável por 11% do PIB, sendo o terceiro maior per capta, possui 

o quinto melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e população de 1.787,279 

habitantes.  

Do ponto de vista educacional, em 2011, Rondônia obteve no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) a nota 5,4 nos anos iniciais do ensino 

fundamental, 4,2 nos anos finais do ensino fundamental, e 3,6 no 3º ano do ensino 

médio. No estado, além das inúmeras instituições de ensino superior da rede privada, 

existem duas instituições públicas federais, sendo a U3 uma das investigadas. 

O Curso de Licenciatura em EF da U3 foi um dos primeiros cursos autorizados 

a funcionar, juntamente com a implatação da instituição em novembro de 1982, 

oferecendo inicialmente 40 vagas para ingresso da primeira turma a partir de 1983, 
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sendo pioneira em seu Estado e, permanecendo como a única a formar professores 

de EF por mais de 20 anos. Historicamente o curso de EF esteve vinculado ao Núcleo 

de Educação, porém em 1997, por solicitação do Conselho de Departamento passou 

a integrar o Núcleo de Saúde, mantendo a característica/habilitação como licenciatura. 

Atualmente funciona no turno matutino e oferece 45 vagas anuais (PPC, U3, 2015).  

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U4) 
 

A U4 está sediada em Boa Vista capital do Estado de Roraima, localizada na 

parte mais setentrional - norte do Brasil. Limita-se ao norte e noroeste com 

a Venezuela, a leste com a Guiana, ao sudeste com o Estado do Pará e ao sul e oeste 

com o Amazonas. Ocupa uma área aproximada de 224.300,506 km², sendo o décimo 

quarto maior estado brasileiro. Segundo estimativas do IBGE (2021) é o Estado menos 

populoso do país, com uma população de 652.713 habitantes. É, também, o que 

apresenta a menor densidade demográfica na federação, com 2,33  hab/km². Embora 

sua economia seja baseada principalmente no setor terciário e seu  PIB seja o menor 

do país, registra crescimento expressivo de R$ 14,252 bilhões e 0,15% da economia 

brasileira. 

No campo educacional dispõe de uma rede de 585 escolas de Educação 

Básica, das quais 322 estaduais, 252 municipais, 10 particulares e 1 pública federal 

(IBGE, 2010). No que se refere ao ensino superior, entre as três instituições públicas 

existentes, o lócus da pesquisa foi o curso de licenciatura em EF da U4, fundado no 

ano de 2006, oferecendo anualmente 40 vagas. O curso funciona em período integral 

(diurno), com integralização mínima de 4 anos  e máxima de 7 anos. O Egresso tem 

como campo de atuação “o exercício da docência na educação básica, atrelado a 

visão critica e construtiva do ser docente numa sociedade em constante 

transformação” (PPC, U4, p. 10, 2017). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U5) 
 

A U5 está sediada em Belém-PA, capital do segundo maior Estado do país em 

extensão territorial, com uma área de 1.245.870,798 km², é composto por 144 

municípios, possui 8,7 milhões de habitantes e caracteriza-se como o estado mais 

populoso da Região Norte. Faz fronteira no extremo norte com os países Suriname e 

Guiana, limita-se ao norte com o Estado do Amapá; a noroeste com Roraima; a oeste 

com o Amazonas; ao sul com Mato Grosso; a sudeste com Tocantins e a leste com 
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o Maranhão. Conforme dados do IBGE (2018) a densidade demográfica equivalia a 

6,70 habitantes por quilômetro quadrado.  

No campo educacional, dentre as diversas instituições de ensino, as mais 

renomadas localizam-se principalmente em Belém. Quantitativamente, no censo 

(IBGE, 2010) o estado possuía 246.184 pessoas com nível superior completo, um 

percentual de 4,06%, um dos mais baixos índices do país, superando apenas 

o Maranhão.  

Diante desse quadro, entre as seis instituições públicas de ensino superior 

existentes em todo o Estado do Pará, a pesquisa teve como lócus o curso de 

Licenciatura em EF da U5, criado em 2006, com seriação semestral no turno diurno, 

oferecendo anualmente 46 vagas, tendo como perfil de atuação profissional o 

“exercício da docência na Educação Básica [...], e espaços não escolares (academias, 

clubes, centros populares, hospitais) bem como atuar nos espaços de gestão do 

esporte e lazer” (PPC, U5, p. 101, 2011). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U6) 
 

A U6 localiza-se na cidade de Macapá, capital do estado do Amapá, a nordeste 

da Região Norte, no Platô das Guianas. Possui uma área de 142 828,521 km², fazendo 

fronteira a oeste e a sul com o estado do Pará; a norte com a Guiana Francesa; a 

nordeste com o Oceano Atlântico; a leste pela foz do Rio Amazonas; e a noroeste com 

o Suriname (IBGE, 2010). Possui população de 782.295 mil habitantes, sendo o 

vigésimo sexto mais populoso do Brasil (IBGE, 2016). Importa salientar que a cidade 

de Macapá concentra sozinha quase 60% da população estadual.  

Segundo dados do IBGE (2010), o IDEB amapaense é de 3,1 no ensino médio, 

4,1 nos anos iniciais do ensino fundamental e 3,7 nos anos finais do ensino 

fundamental. Em relação ao Ensino Superior, embora existam várias faculdades da 

rede privada na capital, o estado conta com três instituições de ensino superior 

públicas, sendo a U6 uma das maiores, por possuir além da capital, campi em outros 

municípios como Laranjal do Jari, Oiapoque, Santana e Tartarugalzinho.  

De acordo com o PPC (U6 2010), a instituição investigada é uma Universidade 

Pública, mantida pela União, criada pela Lei n. 7.530/1986, e instalada pelo decreto 

nº. 98.977, de 02 de março de 1990 (MEC/BRASIL). Possui 22 Cursos de Graduação, 

cinco Cursos de Pós-Graduação stricto senso e cursos de especialização lato senso. 
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O curso de EF estudado foi criado em 2004, e implantado efetivamente a partir 

de 2005 para atender as necessidades de uma demanda reprimida, tendo em vista a 

inexistência de curso superior nesta área de formação de professores, e também pela 

demografia da localização do estado do Amapá, o que dificultava o acesso aos 

egressos do ensino médio em cursos na área de Educação Física, sobretudo no 

campo da licenciatura com perfil de atuação profissional na Educação Básica. O curso 

pesquisado funciona na modalidade presencial, turno matutino e oferece 50 vagas 

anuais, com integralização mínima de oito e máxima de 14 semestres (PPC, U6, 

2010). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U7) 
 

A U7 localiza-se na cidade de Miracema, interior do Estado do Tocantins 

a sudeste da Região Norte. Limita-se ao sul com o Estado de Goiás; ao oeste e 

sudoeste como o Mato Grosso; a oeste e noroeste com o Pará; ao norte, nordeste e 

leste com o Maranhão; a leste com o Piauí e a leste e sudeste com o estado da Bahia. 

Possui área de 277.720,520 km², mais de 1,6 milhão de habitantes, caracterizando-

se como o quarto estado mais populoso da Região Norte e o vigésimo quarto mais 

populoso do Brasil. 

De acordo com o PPC (2014), a U7 foi criada pela Lei 10.032, de 23 de outubro 

de 2000, tendo iniciado suas atividades somente a partir de maio de 2003. Possui sete 

campus universitários localizados nas regiões estratégicas do Estado, que oferecem 

diferentes cursos vocacionados de acordo com a necessidade local, oferecendo 

formação nas áreas das Ciências Sociais Aplicadas, Humanas, Educação, Agrárias, 

Ciências Biológicas e da Saúde, Ciências Exatas e Engenharia. 

Conforme verificado em um estudo preliminar, antes da implantação do curso 

de licenciatura em EF na U7, foi verificada a existência de apenas três cursos de EF 

no Estado do Tocantins, todos vinculados à iniciativa privada e sediados nas cidades 

de Araguaína, Gurupi e Palmas, o que ensejou a demanda para implantação do curso 

de licenciatura em EF no campus de Miracema, interior do Estado de Tocantins.  

O curso estudado (U7) foi criado inicialmente em 2010 para atender a demanda 

do PARFOR, tendo sido modificado em 2013 para um curso regular. Este novo Projeto 

de Curso baseou sua organização didático-pedagógica para formar licenciados em 

EF, com perfil profissional para atuar na Educação Básica. Funciona no turno noturno, 

oferecendo anualmente 50 vagas (PPC, U7, 2014).  
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Curso de Licenciatura em Educação Física (U8) 
 

A U8 localiza-se na cidade de Cuiabá, capital do Estado do Mato Grosso, limita-

se ao norte com os estados do Amazonas e Pará; a leste com  Tocantins e Goiás; ao 

sul com Mato Grosso do Sul; a oeste com Rondônia e a Bolívia. Possui uma área de 

903.207,050 km², população de 3.567.234 habitantes, sendo o 17º mais populoso do 

Brasil (IBGE, 2021). 

No campo educacional, o Estado possui diversas escolas de educação básica 

e quatro instituições públicas ensino superior. A U8, enquanto lócus de pesquisa foi 

criada em 10 de dezembro de 1970, por meio da Lei nº 5.647. Além da sede em 

Cuiabá, possui campi em mais quatro cidades: Barra do Garças, Pontal do 

Araguaia, Sinop e Várzea Grande. As atividades de ensino, pesquisa e extensão estão 

concentradas em 113 cursos de graduação, incluídas as habilitações, e 60 de 

especialização, sustentados em núcleos de investigação e extensão, onde mais de 21 

mil estudantes realizam seus estudos.  

No que se refere ao curso de Licenciatura em Educação Física (U8), conforme 

se pode extrair do PPC (U8, 2011), o curso foi criado em dezembro de 1976 pelo 

Conselho de Ensino e Pesquisa, pela portaria nº GR1068/76, tendo sido reconhecido 

em 9 de setembro de 1980 pela Portaria nº 478 (MEC). A primeira turma formou-se 

no final do ano de 1979 e até o ano de 2001, era o único do Estado a atender a 

demanda, o que motivou a criação de algumas turmas especiais em cidades do interior 

como Água Boa, Alta Floresta, Barra do Garças, Primavera do Leste, São José dos 

Quatro Marcos, Sinop e Tangará da Serra. Além do curso de graduação, a Faculdade 

de EF (U8), possui especialização e pós-graduação stricto senso - mestrado em EF. 

Com base no PPC, o curso de licenciatura EF da U8 possui de 367 alunos 

matriculados, o que demonstra grande demanda na área de formação, uma vez que 

apresenta uma “média de 10 candidatos por vaga, tendo formado até o segundo 

semestre de 2010 aproximadamente 1600 professores que atuam em diferentes áreas 

e regiões do País” (PPC, U8, p. 5, 2011). A instituição oferece anualmente 50 vagas, 

funciona no turno matutino, por seriação semestral, com integralização mínima de 8 

semestres (4 anos) e máxima de 14 semestres (7 anos). 

 

Curso de Licenciatura em Educação Física (U9) 
 

E por último, a U9 sediada na cidade de São Luís, capital do estado do 

Maranhão, localiza-se entre as regiões Norte e Nordeste do Brasil, sendo o segundo 
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maior litoral do país, resultando em uma grande diversidade de ecossistemas, 

possuindo 640 quilômetros de extensão de praias tropicais, floresta amazônica, 

diversas variedades de cerrados, mangues, delta em mar aberto e o único deserto do 

mundo com milhares de lagoas de águas cristalinas. Limita-se ao leste com o estado 

do Piauí; ao sul e sudoeste como o Tocantins; a oeste com o Pará; e ao norte com 

o Oceano Atlântico. Possui uma área de aproximadamente 331.937,450 km², 

compreendida por 217 municípios, com população de 7.153.262 habitantes, assume 

a posição de 11º estado mais populoso do país.  

Economicamente as principais atividades gravitam em torno do setor industrial 

do alumínio, celulose, alimentícia, madeireira; os serviços; o extrativismo vegetal do 

babaçu; a agricultura de soja, mandioca, arroz, milho; e a pecuária. Possui um dos 

menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do país, com 0,687 pontos.  

A respeito do ensino superior público, no Estado do Maranhão existem quatro 

instituições, sendo duas federais e duas estaduais. A U9, lócus deste estudo, teve sua 

origem na antiga Faculdade de Filosofia de São Luís do Maranhão, fundada em 1953, 

instituída pelo governo federal pela Lei n.º 5.152, de 21/10/66 (alterada pelo Decreto 

Lei n.º 921, de 10/10/69 e pela Lei n.º 5.928, de 29/10/73), tendo como finalidade 

implantar progressivamente o ensino superior público no Maranhão (PPC, U9, 2015). 

Desde então tem contribuído, de forma significativa, para o desenvolvimento do 

Estado, formando profissionais nas diferentes áreas de conhecimento em nível de 

graduação e pós-graduação. 

O curso de licenciatura em EF da U9 foi criado em 1977, pela Resolução nº 

57/77-CONSUN, conferindo inicialmente ao egresso o título de licenciado em 

Educação Física e Técnico de Desportos autorizado pelo MEC. A primeira turma 

iniciou as atividades no ano de 1978. Atualmente, são ofertadas 80 vagas anuais em 

duas entradas, sendo 40 a cada semestre, funciona diuturnamente, com concentração 

no turno matutino. A integralização curricular ocorre no período mínimo de quatro anos 

a seis anos no máximo (PPC, U9, 2015). 

 

Técnicas de pesquisa 

 
Em decorrência da viabilidade técnica e material, optou-se utilizar na segunda 

etapa do estudo as técnicas: a) análise documental e b) questionário semiestruturado 

(HILL; HILL, 2009; LÜDKE; ANDRÉ, 1986).  
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a) Fonte documental 

As fontes documentais são fontes primárias que se constituem de dados não 

codificados, organizados e elaborados para os estudos científicos, como: arquivos de 

instituições, organizações e órgãos públicos e privados; documentos pessoais; 

material elaborado para divulgação, como cartazes, folders, arquivos etc.; 

documentos jurídicos, leis, sentenças, processos, certidões etc.; plantas, desenhos, 

fotografias, gravações, estatísticas e outros dessa natureza (MATTOS; JÚNIOR; 

BLECHER, 2008). 

Segundo Gil (2017), documento é qualquer registro escrito que possa ser usado 

como fonte de informação, pode ser de papel ou eletrônico, haja vista a evolução da 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), disponíveis nas páginas web de 

órgãos públicos e privados, e-mail etc. São fontes que se valem de documentos 

oriundos e elaborados com fins abragentes e diversificados, apresentando algumas 

vantagens, entre elas, o fato de que são uma fonte não-reativa, permitindo a obtenção 

de dados quando o acesso ao sujeito é impraticável ou quando a interação com os 

sujeitos pode alterar seu comportamento (LÜDKE; ANDRÉ, 1986).  

Neste estudo, a fonte documental tomou como referência: a) Projeto 

Pedagógico dos Cursos de Licenciatura em Educação Física (PPC); b) 

Regulamento/regimento, ementas, planos e/ou projetos de ensino. 

 

b) Questionário 

Optou-se por utilizar o questionário enquanto técnica de pesquisa para 

possibilitar verificar com "exatidão o que se deseja”, uma vez que “o informante 

responde por escrito” questões semiestruturadas e relacionadas com o tema estudado 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18). Pode ser aplicado em amostras onde a entrevista 

pode não conseguir atingir de forma considerável em sua totalidade o que se deseja, 

apresenta ainda algumas vantagens em relação a outras fontes (HILL; HILL, 2009). 

Outra vantagem, segundo Mattos, Júnior, e Blecher (2008), o questionário 

possibilita levantar informações de um grande número de participantes em pouco 

tempo, a custos reduzidos, abrangendo uma extensa área geográfica, oportuniza 

ainda o envio do instrumento pelo correio, fax e/ou e-mail. Além disso pode evitar a 

influência do pesquisador e o anonimato de quem responde, pois favorece maior 

liberdade ao respondente. 
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Participantes do estudo  

 

 De um quantitativo de 52 convidados, aceitaram participar desta etapa da 

pesquisa 36 professores orientadores de estágio que assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, havendo representação de 69% dos 

docentes das nove instituições investigadas. O critério de inclusão dos participantes 

foi que fossem vinculados às instituições pesquisadas e estivessem atuando no 

estágio no momento do estudo empírico. 

 Para resguardar a confidencialidade das informações e o anonimato, os 

participantes foram codificados pela sigla (PO), seguidos do numeral cardinal 

referente ao quantitativo de informantes e do código da instituição a que pertence. 

Entre os 36 participantes, seis também atuavam como coordenadores de estágios 

(CE/PO) e foram codificados, conforme apresentado no Quadro 2: 

 

Quadro 2 - Codificação dos participantes 

IES Coord. Estágio Professor Orientador S/Total 

U1 CE/PO1, U1 PO2, U1;  PO3, U1;  PO4, U1 e PO5, U1 5 

U2 CE/PO1, U2 PO2, U2;  PO3, U2;  PO4, U2; PO5, U2 e  PO6, U2 7 

U3 CE/PO1, U3 PO2, U3;  PO3, U3;  PO4, U3 e  PO5, U3; 5 

U4 ------ PO1, U4 e PO2, U4; 2 

U5 ------ PO1, U5;  PO2, U5 e PO3, U5 3 

U6 CE/PO1, U6 PO2, U6;  PO3, U6 e  PO4, U6 3 

U7 ------- PO1, U7;  PO2, U7;  PO3, U7 e PO4, U7 4 

U8 CE/PO1, U8 PO2, U8;  PO3, U8;  PO4, U8 e PO5, U8 5 

U9 CE/PO1, U9 PO2, U9 2 

Total  36 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Entre os 36 participantes, 16 são do sexo masculino e 20 do sexo feminino. Em 

relação ao tempo de docência dos pesquisados como orientadores no ECS verificou-

se que 11% atuavam a menos de um ano; 14% de 1 a 2 anos, 14% de 3 a 5 anos, 

19% de 6 a 9 anos, 28% há mais de 10 anos e 14% não informaram. Desse 
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quantitativo, a maioria (53%) já orientou em todos os estágios, 20% somente na 

Educação Infantil, 8% no Ensino Fundamental (anos iniciais), 11% no Ensino 

Fundamental (anos finais), 3% no Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

Inicialmente, foi encaminhado um documento para as nove instituições (U1, U2, 

U3, U4, U5, U6, U7, U8 e U9) solicitando aos gestores, coordenadores e professores 

orientadores de estágios supervisionados autorização e anuência para a realização e 

participação na pesquisa, bem como o acesso ao contato de telefone e e-mail 

institucional dos docentes que atuavam como orientadores de estágio para que fosse 

possível o contato direto e envio do questionário a cada participante da pesquisa.  

O acesso aos documentos se deu pela busca online nas páginas web dos 

cursos e/ou foram disponibilizados via e-mail pelos coordenadores ou chefes de 

departamentos dos cursos estudados. Após a recolha dos Projetos Pedagógicos de 

Curso, estes foram codificados pela sigla (PPC), combinados com a letra U, com 

inserção do numeral correspondentes a instituição e o ano do documento, a exemplo: 

(PPC, U1, 2006).  

Nesta etapa, considerando a distância territorial entre os Estados que 

compõem a Amazônia brasileira, lócus desta investigação, bem como pelo alto custo 

para o deslocamento do pesquisador, para dar celeridade à coleta de dados e tornar 

viável a obtenção dos dados por meio dessa técnica de pesquisa, o questionário 

semiestruturado foi elaborado pela ferramenta online google forms e validado em duas 

fases. Na primeira, realizou-se uma consulta a três professores doutores que 

atestaram a adequação do conteúdo em relação aos objetivos do estudo e ao quadro 

conceitual utilizado (PIMENTA; LIMA, 2012; CYRINO, 2016; TARDIF, 2013b, 

GAUTHIER et al., 1998). Na fase seguinte, realizou-se a validação com aplicação do 

questionário piloto a quatro PO de estágio semelhantes aos participantes desta 

pesquisa. Buscou-se, nesta etapa, confirmar se as questões estavam compreensíveis, 

se respondiam aos objetivos propostos ou se precisariam de adequações. O 

instrumento final foi composto por 14 questões fechadas e abertas distribuídas em 

três eixos: i) Caracterização dos participantes; ii) Estruturação e organização do ECS; 

iii) Concepções de formação docente e de ECS. Em seu conjunto, os eixos 
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contribuíram com o processo de identificar elementos caracterizadores das idades do 

ensino no processo de profissionalização do professor de EF no contexto da 

Amazônia. O questionário foi disponibilizado e respondido até o final de maio de 2019. 

Importa salientar que os questionários foram disponibilizados online pelo 

formuláro google forms, por meio dos e-mail institucionais dos 52 PO convidados, 

tendo obtido resposta de 36 participantes e representantes das nove universidades 

pesquisadas, ou seja, 69% do total enviado. 

 

2.2.2.1 Procedimento de análise da segunda etapa 

 

 Os dados documentais e dos questionários semiestrutrados após recolhidos 

foram organizados, separados e exportados para o software SCR NVivo 12 plus, 

sendo que a estratégia de análise foi a triangulação interativa dos dados (CRESWELL, 

2007; AZEVEDO et al., 2013). Foi efetuada uma análise temática à luz de 

procedimentos dedutivos e indutivos (QUEIRÓS; GRAÇA, 2013; BENITES, 2016), 

tendo por base as categorias análiticas sensibilizantes edificadas pelo quadro teórico-

conceitual ancorado nos estudos de Pimenta e Lima (2012); Cyrino (2016); Zabalza 

(2014); Tardif (2013b); Gauthier et al. (1998). 

Na primeira fase de análise, procedeu-se a uma codificação aberta, linha por 

linha, para identificar as ideias mais importantes. De seguida procedeu-se a uma 

revisão, refinamento e reorganização focada e seletiva, em articulação com a redação 

de memorandos analíticos para refletir e fundamentar as decisões tomadas e as 

possibilidades explicativas, estabelecendo um diálogo permanente e interativo entre 

teoria, quadro analítico e de dados (PATTON, 2002). Este processo de comparação 

constante e de interação de três fluxos concorrentes de condensação de dados, 

representação de dados, extração e confirmação de conclusões foi mantido até à sua 

saturação (MILES et al., 2014). Desta análise resultaram os seguintes temas, 

conforme apresentado no quadro 3:  

 

 

 

 

 



65 
 

Quadro 3 - Temas do Estudo 

TEMAS  SUBTEMAS  EMERGENTES 

 

1. Organização do ECS 

 

-------------------------- 

 

 

2. Concepções de ECS 

 Espaço de vivência 

 Aplicação de conhecimentos 

 Articulação entre teoria e prática 

 Pesquisa, intervenção e regência 

 Inserção/transição profissional 

 Espaço de reflexão e contrução da 

identidade 

3. Idades do Ensino 
 Vocação  

 Ofício  

 Profissão 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O primeiro tema “Organização do ECS” se constituiu pela configuração 

organizacional dos ECS, tendo por base uma análise descritiva dos documentos 

oficiais (PPC) dos cursos das nove instituições investigadas em relação à distribuição 

das disciplinas por semestre nos seguimentos da Educação Básica; aos campos de 

estágio e sua interface com o perfil profissional do egresso; às fases/atividades 

desenvolvidas em campo; às configurações dos núcleos de estágios – NE, 

relativamente aos professores orientadores (PO) que atuam nos estágios; e, por 

último, sobre os dispositivos/instrumentais utilizados (Quadro 3). No segundo tema 

“Concepções de ECS”, apresentam-se as concepções formativas de estágio que 

brotaram da compreensão dos professores formadores, dando origem a seis 

subtemas a posteriori: a) espaço de vivência; b) aplicação de conhecimentos; c) 

articulação entre teoria e prática; d) pesquisa, intervenção e regência; e) 

inserção/transição profissional e f) espaço de reflexão e construção da identidade. O 

terceiro e último tema “Idades do Ensino” constituiu-se pelas características 

apontadas pelos PO como importantes para se tornar professor e atuar na EF, na qual 

buscou identificar as idades do ensino presentes nas concepções formativas de ECS, 

enquanto lugar de aprendizagem prática do ofício docente (GAUTHIER et al., 1998), 

emergindo destas, características, originando os subtemas ligados às três idades do 

ensino: vocação, ofício e profissão (TARDIF, 2013b). 

A partir dos resultados, identificou-se entre as nove instiuições pesquisadas, 

três (U1, U3 e U8) que apresentavam características organizacionais e nuances de 

concepções formativas tanto da idade do ofício como da idade da profissão, 
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apontando para a etapa seguinte a necessidade de imersão no processo de 

aprendizagem da prática profissional tanto nas aulas/orientaçõoes na universidade 

quanto nas práticas de ensino nas escolas-campo. 

 

2.2.3 Terceira Etapa: Imersão nas práticas de ensino 

 
Esta etapa ocorreu entre os meses de julho a novembro de 2019 em diferentes 

momentos de realização do ECS nas instituições pesquisadas. Teve como foco 

identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura profissional no estágio 

curricular supervisionado na Amazônia, visando contribuir para uma pedagogia da 

formação de professores de Educação Física.  

 

Lócus da pesquisa 

 
 Conforme ilustrado anteriormente na figura 1, a terceira etapa da pesquisa teve 

como lócus três universidades públicas denominadas doravante pelas letras A, B e 

C13. A escolha destas instituições ocorreu por meio de um estudo preliminar 

decorrente da segunda etapa que cartografou o ECS em nove cursos de licenciatura 

em EF de nove universidades públicas localizadas na Amazônia brasileira, no qual 

foram identificadas três instituições que traziam subjacentes em suas concepções 

formativas características pautadas na fronteira entre a idade do ofício e a idade da 

profissão (TARDIF, 2013; GAUTHIER et al., 1998). Entre as caracterísitcas 

encontradas, destacam-se: formas organizacionais do ECS; b) quantitativo de seis 

a nove docentes que orientam pequenos nucleos de estágio; e c) formas peculiares 

de supervisão e acompanhamento dos estagiários, entre outras. Essa seleção levou 

em consideração também o fato destas universidades serem públicas, terem sido 

pioneiras no oferecimento de vagas e formarem professores de EF para atuarem 

nas redes de ensino como docentes na Educação Básica de seus estados por mais 

de 35 anos.  

 

Participantes (terceira etapa) 

 
Participaram da terceira etapa da pesquisa os coordenadores e professores 

                                                
13 Instituições já caracterizadas na segunda etapa. Instituição A (U1); Instituição B (U3) e; Instituição C 
(U8), conforme ilustrado na figura 1. 
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orientadores/supervisores das universidades; professores colaboradores das escolas-

campo e os estagiários. Em decorrência da implantação de um convênio/parceria 

institucional no ECS na instituição B, foram inseridos também como participantes o 

reitor e os gestores municipal e estadual de educação, conforme codificação 

apresentada no Quadro 4: 

 

Quadro 4 - Codificação e quantitativo de participantes 

 
Nº 

 
PARTICIPANTES 

 
CÓD. 

INSTITUIÇÕES 

A B C 

1 Coordenador/Professor Orientador de 
Estágio 

CE/PO 1 1 1 

2 Professor Orientador de Estágio PO 3 2 6 

3 Professor Supervisor da Universidade PSU -- 4 -- 

4 Professor Supervisor/Colaborador das 
Escolas 

PC 6 5 4 

5 Estagiários EE 5 5 7 

6 Reitor RE -- 1 -- 

7 Secretária Muncipal de Educação – SME SME -- 1 -- 

8 Coordenadora Regional de Educação – 
SEE 

CRE -- 1 -- 

Sub Total  14 20 18 

Total Geral  52 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dos 52 participantes desta terceira etapa, 29 são mulheres e 23 homens, os 

quais foram codificados pelas respectivas siglas (Quadro 5), seguidas do número 

ordinal e da letra da instituição a que pertence (A, B ou C). O critério de seleção para 

os participantes foram: 

 

  Para os coordenadores de estágio (CE/PO1, A; CE/PO1, B; CE/PO1, C), 

professores orientadores (PO) e professores supervisores da universidade 

(PSU), o critério foi que estivessem atuando no estágio no momento do estudo; 

  Para os professores colaboradores/supervisores das escolas (PC), o critérios 

foi que estivessem recebendo estagiários em suas escolas durante a pesquisa; 

  Para os estagiários (EE), critério foi que tivessem cursado pelos menos um 
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dos estágios; 

  Para gestores participantes da instituição B (RE, SME; CRE), foram inseridos 

excepcionalmente pelo fato de estarem implantando uma parceria no ECS no 

momento da investigação. 

Após a explanação dos objetivos, procedimentos e as características da 

pesquisa, os convidados assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e aceitaram participar da pesquisa. 

 

Técnicas e procedimentos de recolha 

 

Considerando a viabilidade técnica e as condições materiais para a realização 

da pesquisa a recolha dos dados ocorreu no segundo semestre de 2019, em 

diferentes momentos do ECS nas três instituições pesquisadas (A, B e C).  

Inicialmente, foi enviado um ofício para os e-mails dos coordenadores de 

estágio e professores orientadores para organizar as datas para a imersão de quatro 

semanas nas três instituições investigadas. Após as confirmações das datas foi 

estabelecido um cronograma para a realização do estudo.  

Importa ressaltar que a pesquisa de campo pautou-se nos objetivos 

pretendidos, respeitando as particularidades encontradas num período de quatro 

semanas letivas em cada localidade. Na instituição A a pesquisa se deu no período 

de 29 de julho a 23 de agosto de 2019. Na universidade B entre os dias 26 de agosto 

a 20 de setembro de 2019. Na C, de 7 de outubro a 1 de novembro de 2019. As 

técnicas utilizadas foram: a) fonte documental; b) observação; c) grupos focais e; d) 

entrevistas semiestruturadas. 

 

a) Fonte documental 

Nesta terceira etapa da pesquisa optou-se utilizar a fonte documental por se 

caracterizar como “declaração escrita, oficialmente reconhecida, que serve de prova 

de um acontecimento, fato ou estado; [...] que comprove, elucide, prove ou registre 

um fato ou acontecimento” (BUENO, 2018, p. 266). Os documentos podem ser de 

natureza física ou digital (GIL, 2017). Trata-se de uma “técnica valiosa de abordagem 

de dados qualitativos, seja completando as informações obtidas por outras técnicas, 

seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (LÜDKE; ANDRE, 1986), 

servindo também como registro e “fonte de informação sobre o comportamento 
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humano” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 6). 

 Nessa direação Flick (2009) chama a atenção sobre a importância e cuidado 

ao utlizar as fontes documentais nas pesquisas qualitativas, pois estas devem levar 

em consideração o contexto, a forma de utilização e a função destes documentos no 

que se refere ao fenômeno estudado.  

 Neste sentido, importa salientar que a fonte documental foi diponibilizada pelos 

coordenadores de estágio (CE) das três instituições e tomou como referência: i) o 

projeto político pedagógico dos cursos (PPC) de EF e ii) os dispositivos utilizados nas 

práticas de ensino do ECS das instituições estudadas (fichas, formulários, 

instrumentais, etc.), nos quais buscou-se verificar as funções e concepções formativas 

dos participantes acerca de cada documento, sobretudo as formas de utilização 

destes nas práticas de ensino no ECS. 

 

b) Observação 

Considerando o tempo de permanência de quatro semanas em campo e as 

particularidades organizacionais dos ECS no momento do estudo empírico nas três 

instituições, utilizou-se a observação por se caracterizar como uma técnica de coleta 

de dados para conseguir elementos e “empregar os sentidos na obtenção de 

determinados aspectos da realidade, pois esta não consiste apenas em ver e ouvir, 

mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar” (MARCONI; 

LAKATOS, 2011, p. 76), cabendo ao pesquisador “identificar e descrever diversos 

tipos de interações e processos humanos” (VIANNA, 2007, p. 12). 

Dentre as modalidades de observação como técnica de investigação, nesta 

terceira etapa da pesquisa optou-se pela observação não participante, exploratória, 

semiestrutrada e aberta, uma vez que pode ser realizada em ambientes internos, 

como instituições educativas de modo geral, escolas, sala de aulas, reuniões 

pedagógicas e em locais de trabalhos diversos (VIANNA, 2007). Para o autor, essa 

combinação pode possibilitar “resultados mais bem estruturados do que quando 

efetivada em um ambiente natural externo. Além de propiciar resultados mais 

precisos, ainda favorece o aprimoramento das observações semiestruturadas” 

(VIANNA, 2007, p. 27). 

A observação foi norteada por um roteiro prévio elaborado em consonância 

como os objetivos da pesquisa, buscando “identificar e descrever diversos tipos de 

interações” (VIANNA, 2007, p. 12), bem como complementar a produção dos dados e 
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“empregar os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade” 

(MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 76) no que se refere aos aspectos organizacionais 

do ECS e às formas de práticas de ensino observadas tanto nas aulas/orientações 

nas universidades como nas escolas-campo.  

Desse modo, tendo em vista as particuladades verificadas na organização do 

estágio nas três instituições pesquisadas, no momento do estudo empírico, a 

observação se deu da seguinte forma:  

Na instituição A, tendo vista que as 400 horas de ECS ocorrem totalmente no 

último semestre, após os acadêmicos terem concluído todas as disciplinas do 

currículo. Considerando a forma como o estágio acontecia nesta instituição, verificou-

se que não haveria possibilidade material (financeira) para observar a próxima turma 

e/ou retornar à Manaus no final do semestre/2019 para a realização dos grupos focais 

com os participantes. Por esse motivo, em reunião com o CE e os PO, optou-se por 

realizar o estudo como os estagiários que tinham finalizado os estágios naquela 

semana, inviabilizando a observação das práticas de ensino nas escolas-campo.  

Na instituição B, foi possível observar um total de 20 horas, sendo duas aulas 

de orientação de estágio na universidade (8 horas); uma reunião pedagógica entre os 

nove docentes (PSU) do ECS (4 horas); a preparação e a realização dos dois eventos 

de lançamento de uma parceria institucional no ECS entre a universidade, secretarias 

municipal e estadual de educação e escolas para a recepção e acolhimento formal 

dos estagiários, com a presença dos gestores (RE, SME, CRE) e dos estagiários (8 

horas).  

Já na universidade C, foi possível observar 24 horas de práticas de ensino de 

três núcleos de estágio (ES-II; ES-III e ES-IV). No ES-II (1º ao 5º), houve a observação 

de dois encontros de regência na escola com rodas de conversas (4h). No ES-III (6º 

ano 9º ano), foram dois encontros/aulas (orientação) na universidade com a PO3 e 

mais dois encontros na primeira fase do estágio na escola (8h). Já no ES-IV (Ensino 

Médio/EJA) observou-se, durante duas semanas, dois encontros de observação e 

duas regências compartilhadas com rodas de conversas (12h).  

As observações das práticas de ensino foram registradas num caderno de 

campo e posteriormente transcritas. 

 

c) Grupo Focal 

Considerando que o grupo focal (GF) enquanto técnica de pesquisa deve estar 
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integrado ao corpo geral do estudo e aos seus objetivos. Busca extrair do grupo de 

discussão o que a primeira vista não seria possível em outras técnicas de coleta de 

dados, como: conceitos, sentimento, atitudes, crenças, experiências e reações 

(GATTI, 2005).  

Segundo Gatti (2005), ao elegê-lo como técnica, o pesquisador precisa ter uma 

postura criteriosa e coerente para com o objeto do estudo, pois enquanto mediador 

do grupo focal deve criar condições para que o participante “situe, faça críticas, abra 

perspectivas diante da problemática para o qual foi convidado a conversar 

coletivamente” (GATTI, 2005, p. 9).  

Assim, a utilização do GF nesta terceira etapa da pesquisa baseou-se em 

procedimentos metodológicos de Gatti (2010) e Gondim (2003), que consideram as 

características homogêneas dos participantes como importantes para o processo de 

organização e discussão nos grupos. Desse modo, os GF assumiram a seguinte 

configuração nas três instituições pesquisadas14: GF1 (A, B, C) - composto pelos 

coordenadores e professores orientadores/supervisores de estágio; o GF2 (A, B) – 

compostos pelos professores superviores/colaboradores das escolas; e por último, o 

GF3 (A, B, C) - constituído pelos estagiários cursistas. 

O critério de seleção dos participantes nos GF levou em consideração: Para o 

GF1 participaram os coordenadores e professores orientadores que estivessem 

atuando no estágio; para GF2, o critério é que os professores 

supervisores/colaboradores estivessem recebendo estagiários; GF3, o critério foi que 

os estagiários já tivessem cursado pelo menos um dos estágios.  

As sessões de GF foram agendadas, organizadas antecipadamente e 

mediadas pelo pesquisador, com o auxílio de dois auxiliares treinados para exercer a 

função de anotador/relator e operador de recurso audio-visual. Os locais de realização 

dos GF foram reservados nas dependências das instituições investigadas. Os 

recursos utilizados para o registro das informações foram uma câmera de vídeo e um 

gravador digital, ambos com alta qualidade de imagem e som, os quais foram 

previamente autorizados pelos participantes.  

Os GF seguiram um planejamento prévio e ocorreram no tempo médio de 90 a 

120 minutos no máximo. As sessões iniciavam com apresentação pessoal do 

pesquisador/mediador, dos auxiliares e dos participantes. Na sequência, todos eram 

                                                
14 O quantitativo de participantes dos GF (1, 2 e 3) das três instituições estão explicitados no quadro 
5.  
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esclarecidos acerca dos objetivos do estudo, sobre a técnica e os procedimentos 

adotados no GF, bem como em relação à participação dos auxiliares. As discussões 

e interlocuções entre os participantes foram norteadas por um roteiro prévio a partir 

de três temas principais: a) organização do estágio na universidade e na escola-

campo; b) A relação universidade-escola e dos agentes envolvidos no estágio; c) as 

práticas de ensino no ECS. Em cada temática, havendo necessidade de 

desdobramentos abria-se espaço para discutir coletivamente. Ao final, os 

participantes eram convidados a registrar suas considerações sobre a temática e 

sobre a experiência vivenciada no GF. 

Após a realização de cada GF, as gravações eram transcritas cuidadosamente 

e posteriormente enviadas aos participantes para a confirmação dos registros. 

 

d) Entrevista 

E por último, nesta terceira etapa utilizou-se a entrevista semiestrutrada com 

aqueles participantes que não tiveram disponibilidade para se reunir na data marcada 

e/ou não se sentiram confortáveis em participar dos GF. A entrevista semiestruturada 

ocorreu por meio de um roteiro de 10 questões norteadas pelos objetivos da pesquisa.  

Segundo Lüdke e Andre (1986), as entrevistas funcionam como um esquema 

flexível que permite ao entreviatador realizar possíveis adaptações, caso sejam 

necessárias, e pode minimizar as dificuldades que alguns participantes possuem em 

redigir as respostas, permitindo assim expressarem claramente suas opiniões ou 

percepções sobre o objeto de estudo (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007).  

Na instituição (A) foram entrevistadas duas professores 

supervisoras/colaboradoras que não puderam participar do GF2 (PC5 e PC6). 

Na universidade B, diferente das outras instituições, além do coordenador de 

estágio (CE/PO1-B) e da (PO2-B) que não puderam participar do GF, foi necessário 

e oportuno inserir como participantes o Reitor (RE, B), a Secretária Adjunta de 

Educação (SME, B), a Coordenadora Regional de Educação (CRE, B). Isso ocorreu 

porque no momento da pesquisa de campo estava ocorrendo um processo de 

implantação de uma parceria institucional entre universidade, secretarias de educação 

e escolas para promover a recepção, acolhimento e supervisão dos estagiários. 

 Já na instituição C, tendo em vista a incompatibilidade de horários e 

impossibilidade de participarem dos GF, foram entrevistados dois professores 
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orientadores de estágio (PO5 e PO6) e também os quatro professores colaboradores 

das escolas-campo (PC1, PC2, PC3 e PC4). 

Os registros das entrevistas e das informações ocorreram por um gravador 

portátil de áudio de alta qualidade, posteriormente transcritas e confirmadas pelos 

participantes. 

 

2.2.3.1 Procedimentos de análise na terceria etapa 

 
 Após a recolha dos dados documentais, dos grupos focais, das entrevistas e 

das observações exploratórias, as informações foram organizadas, separadas e 

exportadas para o software de análise qualitativa (SCR NVivo - versão release 1.5.1, 

2020). A estratégia de análise utilizada foi a triangulação interativa dos dados 

(CRESWELL, 2007; AZEVEDO et al., 2013), que permite ao pesquisador: 

 
lançar mão de três ou mais técnicas com vistas a ampliar o universo 
informacional em torno de seu objeto de pesquisa, utilizando-se, para isso, 
por exemplo, o grupo focal, entrevista, aplicação de questionário, dentre 
outros. [...], tem-se o emprego da Triangulação para análise das informações 
coletadas. Nesse sentido, a técnica prevê dois momentos distintos que se 
articulam dialeticamente, favorecendo uma percepção de totalidade acerca 
do objeto de estudo e a unidade entre os aspectos teóricos e empíricos, 
sendo essa articulação a responsável por imprimir o caráter de cientificidade 
ao estudo (MARCONDES; BRISOLOA, 2014, p. 203). 

 

Nessa esteira, apresenta-se a seguir a Figura 3, para ilutrar esquematicamente 

a triangulação interativa de dados. 

 
Figura 3 - Esquema da triangulação de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 



74 
 

A análise temática se deu à luz de procedimentos indutivos (QUEIRÓZ; 

GRAÇA, 2013), iniciados por uma codificação aberta por meio de uma leitura 

cuidadosa linha por linha, para identificar as ideias principais. Em seguida, realizou-

se uma revisão para o refinamento, reorganização focada e seletiva, visando articular 

a redação de memorandos analíticos para refletir e fundamentar as deliberações 

adotadas e as possibilidades explicativas no sentido de estabelecer um diálogo 

constante e integrado com o quadro teórico-conceitual, quadro analítico e os dados 

produzidos (PATTON, 2002). Nesse contínuo processo comparativo e interativo de 

três fluxos recorrentes de condensação de dados, extração de dados e confirmação 

de conclusões, foi mantida até a saturação total (MILES et al., 2014). Desta análise 

resultaram cinco temas, sendo que os temas 4 e 5 emergiram das unidades de registro 

subtemas a posteriori, conforme apresentado no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Temas e categorias da análise de dados 

TEMAS SUBTEMAS 

1. Estrutrua e dinâmicas organizacionais -------------- 

2. Acolhimento, acompanhamento e papéis 
formativos 

-------------- 

3. Dispositivos utilizados -------------- 

 
4. Práticas de ensino 

 Burocráticas e pedagógicas 

 Prática como interação 

 Reflexão sobre o cotidiano da profissão 

 
5. Relação Universidade-escola 

 

 Distanciamento entre formação e atuação 

 Construindo parceria 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O primeiro tema apresenta a estrutura e as dinâmicas organizacionais dos ECS 

nas três instituições pesquisadas, a partir do instituído (prescrito) nos documentos 

norteadores (PPC) e instituinte, percebido nas falas dos atores envolvidos nas práticas 

de ensino (CE, PO, PSU, PC e EE), permitindo extrair indicativos de elementos 

estruturantes da configuração do estágio na formação inicial de professores de EF. O 

segundo tema retrata o processo de acolhimento, acompanhamento e os papéis 

exercidos pelos agentes formativos no ECS nas escolas-campo, extraídos das vozes 

dos participantes. O terceiro tema se configura pelas concepções de práticas de 

ensino das três universidades investigadas, nas quais estão presentes também as 

peculiaridades locais e as diferenças organizacionais nos estágios. Nesse eixo 
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emergiram três subtemas que denotam a compreensão das práticas de ensino nas 

instituições pesquisadas, com ênfases distintas: a) burocráticas e pedagógicas; b) 

prática como interação e; c) reflexão do cotidiano da profissão. O quarto tema 

sobressaiu da análise dos documentos e da observação da utilização dos 

instrumentos, fichas, formulários utilizados como dispositivos nos ECS durante as 

práticas de ensino nas realidades pesquisadas. O quinto e último tema compõe-se da 

compreensão da relação estabelecida entre a universidade e a escola nos processos 

formativos nas práticas de ensino no ECS nos cursos de licenciatura em EF das 

instituições A, B e C, os quais emergiram as unidades de registros das falas dos 

participantes que deram origem a dois subtemas principais: a) Distanciamento entre 

formação e atuação e b) Construindo parcerias. 

 

2.3 AS ETAPAS DA PESQUISA E O FORMATO DO RELATÓRIO DE TESE  

 

De cada etapa da pesquisa resultaram artigos que compõem esta tese no 

modelo escandinavo, conforme ilustrado no Quadro 6: 

 
Quadro 6 - Artigos decorrentes de cada etapa da pesquisa 

Seção 2 – Estudos teóricos 

 

 

1ª Etapa 

A docência como profissão: 

processos de profissionalização do 

ensino no Brasil 

Artigo submetido à revista internacional 

Paradigma – Revista del Centro de 

Investigaciones Educacionales. 

O estágio supervisionado em 

educação física no Brasil: uma 

scoping review de teses e 

dissertações 

Artigo publicado na revista Movimento. 

Link de acesso: 

https://www.seer.ufrgs.br/ 

Movimento/article/view/11206  

Seção 3 – Estudos Empíricos 

 

2ª Etapa 

Cartografia do estágio 

supervisionado na formação de 

professores de educação física na 

amazônia 

Após as considerações da banca 

examinadora de defesa de doutorado, 

será ajustado e submetido para 

publicação. 

 

3ª Etapa 

O estágio supervisionado em 

educação física na Amazônia: por 

uma pedagogia da formação 

profissional de professores 

Após as considerações da banca 

examinadora de defesa de doutorado, 

será ajustado e submetido para 

publicação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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__________________________________________________________ 

ESTUDO TÉORICO 1 

__________________________________________________________ 

 

 

Artigo submetido à revista Paradigma – Revista del Centro de Investigaciones 

Educacionales Paradigma, no dia 16 de agosto de 2021 
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A DOCÊNCIA COMO PROFISSÃO: PROCESSOS DE PROFISSIONALIZAÇÃO DO 

ENSINO NO BRASIL 

 

TEACHING AS A PROFESSION: PROCESSES OF TEACHING 

PROFESSIONALIZATION IN BRAZIL 

 

LA ENSEÑANZA COMO PROFESIÓN: PROCESOS DE PROFESIONALIZACIÓN 

EN BRASIL 

 

Resumo 

Este estudo teórico-conceitual analisa o processo de profissionalização docente, 

tendo por base as idades do ensino, tem como propósito contribuir para a reflexão em 

torno da edificação da docência como profissão e para o campo da formação de 

professores no contexto brasileiro. O diálogo entre os aportes da sociologia das 

profissões e o movimento pela profissionalização do ensino foram a base desta 

reflexão, materializada na exploração dos elementos conceituais da profissão, nas 

idades do ensino e nos desafios do processo de profissionalização docente. As 

análises apontam para um cenário de mudanças sociais e profissionais que 

impactaram em avanços e descontinuidades para a profissionalização, para a 

coexistência de diferentes idades do ensino, bem como para questionamentos em 

relação ao lugar que o professor ocupa no campo social. Fica visível que o presente 

exige um esforço coletivo na construção de um espaço comum entre a formação e a 

profissão, na procura da construção de uma identidade profissional própria. 

Palavras-chave: Professores. Idades do Ensino. Ofício. Profissionalização. 

 

Abstract 

This theoretical-conceptual study analyses the teacher professionalization process, 

based on the ages of teaching, aims to contribute to the reflection around the 

construction of teaching as a profession and to the field of teacher education in the 

Brazilian context. The dialogue between the sociology of the professions and the 

movement for the teaching professionalization contributions were the basis of this 

reflection, materialized in the study of the conceptual elements of the profession, in the 

ages of teaching and in the challenges of the teaching professionalization process. 

The analyses point out to a scenario of social and professional changes that impacted 
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advances and discontinuities for professionalization, for the coexistence of different 

education ages, as well as for questions regarding the place that the teacher occupies 

in the social field. It is clear that the present requires a collective effort to build a 

common space between training and the profession, in the search for the construction 

of its own professional identity. 

Keywords: Teachers. Ages of education. Occupation. Professionalization. 

 

Resumen 

Este estudio teórico-conceptual analiza el proceso de profesionalización docente, 

tiene como objetivo contribuir a la reflexión en torno a la construcción de la enseñanza 

como profesión y la formación de docentes, en Brasil. El diálogo entre las aportaciones 

de la sociología de las profesiones y el movimiento para la profesionalización de la 

enseñanza fue la base de la reflexión, materializada en la exploración de los 

elementos conceptuales de la profesión, en las edades de la enseñanza y en los 

desafíos del proceso de profesionalización de la enseñanza. La análise apunta a un 

escenario de cambios sociales y profesionales que impactaron avances y 

discontinuidades para la profesionalización, para la convivencia de diferentes edades 

educativas, así como a un cuestionamiento en relación con el lugar que sobre el lugar 

que ocupa el docente en el campo social. Es evidente que el presente requiere un 

esfuerzo colectivo para construir un espacio común entre la formación y la profesión 

en la búsqueda de la construcción de una identidad profesional propia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Do ponto de vista sócio-histórico, a profissionalização do ensino e da formação 

de professores resulta de um processo pedagógico, delineado pelas dimensões 

política, econômica, social e cultural (NÓVOA, 1999, 2019; SAVIANI, 2013; 

SILVESTRE, 2011; VICENTINI; LUGLI, 2009). Nesse itinerário, a concepção de 

professor, de aluno e de escola, sobretudo a relação destes com o conhecimento, 

passou por um vasto conjunto de transformações. 

Numa fase inicial, o ensino era compreendido como uma questão moral, 

vocacional, missionária, uma profissão de fé (TARDIF, 2013b), cabendo à igreja o 

papel de educar as novas gerações. Com o advento da sociedade moderna, o Estado 
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passou a se responsabilizar pelos sistemas de ensino, emergindo, dessa 

configuração, um ofício com regras de trabalho específicas, contrato e salário 

circunscrito a processos de profissionalização da docência (ALTET, 2016). Nas 

últimas décadas do século XX, os Estados Unidos da América (EUA) passaram por 

um movimento social de profissionalização do ensino, objetivando seu 

empoderamento e o fortalecimento de sua dimensão cognitiva. Esse movimento 

ganhou adeptos em diversos países da Europa e da América Latina, inclusive no 

Brasil, anunciando uma reestruturação da docência, emergindo a idade da profissão. 

Desse movimento pela profissionalização do ensino resultou um aumento 

exponencial de pesquisas numa panóplia de temáticas, nomeadamente sobre a 

concepção de profissão, formação, profissionalização, identidade, desenvolvimento 

profissional docente, professor reflexivo, professor pesquisador, base de 

conhecimentos para o ensino, competências profissionais. As pesquisas evidenciaram 

que é possível encontrar as três idades do ensino – vocação, ofício e profissão – num 

mesmo cenário de profissionalização, desencadeando ambiguidades, tensões e 

desafios (TARDIF, 2013b). 

Nessa direção, considerando que o Brasil é um país com proporções territoriais 

de continente, com grandes desigualdades regionais e sociais, além da conjuntura 

político-educacional permeada por avanços e retrocessos (GATTI et al., 2019), 

ocorridos ao longo do contexto histórico, objetivou-se analisar o processo de 

profissionalização docente, visando contribuir para a reflexão em torno da edificação 

da docência como profissão, no contexto brasileiro, bem como para as discussões no 

campo da formação de professores. Decorrem desse objetivo as seguintes questões 

de pesquisa: qual o campo conceitual que gravita em torno da docência como 

profissão? O que sabemos sobre a profissionalização do ensino no Brasil? Quais os 

desafios e possibilidades para a docência se constituir, de fato, como profissão? Onde 

estamos e para onde queremos caminhar no processo de profissionalização docente? 

Na procura por responder às questões de pesquisa, este estudo teórico-

conceitual, adotou o diálogo entre as bases da sociologia das profissões (ABBOTT, 

1988; FREIDSON, 1998; LARSON, 2014; RODRIGUES, 2002) e os estudos teóricos 

sobre a profissionalização do ensino (ALTET, 2016; BOURDONCLE, 2000; 

CONTRERAS, 2009; FORMOSINHO, 2009; GATTI et al., 2019; GAUTHIER et al., 

1998; HARGREAVES, 2000; NÓVOA, 2019; TARDIF, 2013b; ZEICHNER, 2010), no 

seu procedimento de análise da construção de um referencial que permitisse apontar 
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o caminho a seguir no processo de profissionalização docente no Brasil. 

O artigo encontra-se organizado em três partes: a primeira apresenta 

elementos conceituais sobre profissão, com o fito de obter um olhar ampliado que 

contribua para a constituição de um campo profissional docente. A segunda versa 

sobre as idades do ensino e o processo de profissionalização no Brasil, discussão que 

se apoia num breve contexto histórico e social. A terceira apresenta algumas reflexões 

sobre o processo de profissionalização do ensino a partir de um cenário de mudanças 

sociais e profissionais, com vistas a edificação da docência como profissão. 

 

2 ELEMENTOS CONCEITUAIS EM TORNO DO PROCESSO DE 

PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO 

 

O termo profissão tem sido utilizado pela literatura do campo da sociologia para 

analisar a constituição profissional das ocupações (FREIDSON, 1998; OLIVEIRA, 

2010). Em sentido amplo, o conceito de profissão pode ser entendido como ocupação 

que exerce autoridade e jurisdição peculiar, ao mesmo tempo, sobre o campo 

profissional e de formação, por meio dos conhecimentos específicos, amparados no 

reconhecimento social de que o trabalho realizado por esse grupo de profissionais é 

único e essencial para o desenvolvimento da sociedade (RODRIGUES, 2002). 

Bonelli, Nunes e Mick (2017), em pesquisa realizada no Brasil, evidenciam que 

os trabalhos sobre ocupação e profissão têm contribuído com reflexões sobre a 

profissionalização, favorecendo a compreensão dos processos sociais dos mais 

variados grupos profissionais. Os estudos dessa natureza, de acordo com Oliveira 

(2010), estão ligados por duas vertentes sociológicas: a primeira vinculada à 

Sociologia do Trabalho, ancorada, nos referenciais marxistas, mas, também, em 

interface com estudos neoweberianos, cujas as principais categorias são: 

proletarização e desprofissionalização; a segunda, denominada de Sociologia das 

Profissões, que nos interessa em particular, apresenta-se como uma corrente teórica 

que “elege como objecto de estudo os processos sociais através dos quais emergem 

e se afirmam os diferentes grupos profissionais” (ALMEIDA, 2010, p. 116). 

Importa ressaltar que os estudos da Sociologia das Profissões estão 

sustentados, epistemologicamente, por correntes teórico-metodológicas distintas, 

designadamente a funcionalista, a interacionista, a neoweberiana e a sistêmica 

(GONÇALVES, 2007). 
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A corrente funcionalista clássica foi desenvolvida nos EUA, entre os anos 1950 

e 1960, pelos teóricos Parsons, Merton, Goode, Barber e Moore. Essa corrente 

“apresentou a definição sobre o “objecto - as profissões” - e a metodologia 

comparativo-taxinômica (entre profissões e entre estas e as ocupações comuns)” 

(GONÇALVES, 2007, p. 179). Os contributos essenciais dessa corrente teórica para 

a sociologia das profissões, reside na definição do conceito de profissão, tendo como 

paradigma o modelo de profissões liberais como médicos e advogados, para distinguir 

ocupação e profissão. 

Parson (1966) rompe com a perspectiva sociográfica defendida por outros 

teóricos funcionalistas, e inaugura a ideia baseada no conjunto das características 

profissionais para sedimentar a teoria do funcionamento e origem das profissões. O 

autor atribui às instituições universitárias a função social de formar os profissionais, 

fomentar a produção do conhecimento científico/formal, e o reconhecimento da 

competência técnica como elemento primordial para a constituição de uma profissão 

no seio da sociedade capitalista. 

Em outra direção, a corrente interacionista simbólica, desenvolvida pelos 

teóricos Hughes, Strauss e Bucher, inaugura o processo de cisão com a corrente 

funcionalista, sustentada na tradição etnográfica e nos “contributos da Escola de 

Chicago que, baseando-se numa concepção teórico-metodológica inovadora, 

procuraram colocar a investigação sobre as profissões no campo da análise 

sociológica da divisão do trabalho” (ALMEIDA, 2010, p. 119), rejeitando, portanto, a 

distinção entre ocupação e profissão (MONTEIRO, 2015). 

Essa corrente foi desenvolvida, principalmente, nos estudos de Hughes (1963), 

tendo como ponto central, a ideia de isonomia e equidade entre os grupos 

profissionais, segundo a qual as atividades laborais possuem “igual dignidade e igual 

interesse sociológico” (DUBAR, TRIPIER, 2003, p. 95). Para Hughes (1993), a 

profissionalização é compreendida como processo de afirmação ocupacional, pois 

ultrapassa a definição do que é uma profissão, procura identificar os modos pelos 

quais as ocupações se tornam e se consolidam como profissões. 

A corrente neoweberiana, que surgiu na década de 1970, difundida e 

representada, principalmente, por Larson e Freidson, propõe uma releitura da corrente 

clássica funcionalista para apresentar outras categorias relacionadas à 

profissionalização, permeada por uma ‘nova abordagem crítica’, construída pela 

interseção de perspectivas teóricas heterogêneas (DUBAR; TRIPIER, 2003). Nesse 
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encaminhamento, os pesquisadores e suas obras discutem e procuram 

esclarecimentos acerca das categorias ligadas ao conhecimento e poder no processo 

histórico-social do profissionalismo (RODRIGUES, 2002). 

Freidson (1998) parte da compreensão da dimensão cognitiva como 

fundamento estruturante do diferencial de poder presente no espaço profissional, bem 

como pela hierarquização de poder entre diferentes profissões e sua relação com a 

“capacidade dos próprios profissionais em controlar o trabalho em detrimento do 

controlo pelos consumidores, pela administração das empresas ou pelo Estado”, 

como também explana Almeida (2010, p. 122). 

Concluindo, Freidson (1998), ratifica que a consolidação de uma profissão se 

estabelece mediante o reconhecimento social de três características conceituais e 

relacionais, presentes no poder ocupacional: (i) Expertise – posse de um saber formal 

(universitário) exclusivo, um corpo de conhecimento e competências especializados; 

(ii) Credencialismo – controle de acesso ao campo profissional emitido pela entidade 

regulatória constituída por lei (conselhos profissionais); (iii) Autonomia – controle 

sobre o conteúdo e supervisão do trabalho pelos pares (código de ética profissional).  

Larson (1977) analisa as profissões, situando a profissionalização como um 

projeto de ordem coletiva, e por meio deste, as ocupações se organizam para galgar 

melhorias tanto no aspecto econômico, como em relação ao prestígio e 

reconhecimento social do trabalho. A autora entende que, esse projeto coletivo, 

depende do alinhamento entre instituições universitárias, profissão e base cognitiva 

do conhecimento produzido no campo científico. Esse encaminhamento oportuniza 

maior participação na formação acadêmica, um certo controle e regulação na entrada 

do futuro profissional no campo, visando a apropriação de um monopólio/fechamento 

- um poder profissional (ALMEIDA, 2010). 

Outra contribuição significativa, no campo da Sociologia das Profissões, 

origina-se da obra de Andrew Abbott (1988), que faz uma releitura dos aportes teórico-

metodológicos funcionalistas, interacionista e neoweberianos para formular 

constructos teóricos mais hodiernos. Sua concepção é denominada como abordagem 

sistêmica e, por meio dela, analisa os processos de profissionalização nas sociedades 

capitalistas contemporâneas. Para tanto, o autor enfatiza o conhecimento como base 

para legitimação da autoridade profissional alicerçado no conceito de jurisdição, 

atribuindo ao conhecimento a conotação de elemento preponderante na disputa pelo 

controle jurisdicional de um grupo profissional sobre determinada área do saber.  
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Além desses enfoques, Venuto (1999) traz à discussão as concepções de Paul 

Starr e Pierre Bourdieu, sociólogos contemporâneos, que fornecem alguns elementos 

importantes para se pensar a profissionalização. Starr (1991) apresenta uma análise 

do processo organizacional e reconhecimento das profissões, considerando a 

dimensão social e as disputas existentes entre os agentes para controlar, reestruturar 

o conhecimento e dominar o lócus de socialização dos conhecimentos profissionais. 

É pertinente acentuar que, embora a dimensão cognitiva seja indispensável para 

tornar o conhecimento parte constitutiva da autoridade no campo profissional, o autor 

a ultrapassa, uma vez que a análise desse fenômeno parte de uma visão ampliada, 

que toma como núcleo do processo de investigação a dimensão social, bem como as 

dinâmicas e formas organizacionais engendradas nesse processo. 

Nessa ótica, Pierre Bourdieu (2003) contribui com a constituição da ideia de 

campo (espaço social) como um poder simbólico, na sua forma peculiar e ampliada 

de entender e analisar o mundo social. Ele considera o conhecimento praxiológico15, 

desenvolvido por meio dos fenômenos ocorridos nas relações objetivas presentes nas 

interações entre instituições, agentes e as ações destes. Esse processo analítico 

oportuniza o desvelamento dos diversos fatores determinantes da realidade das ações 

práticas ocorridas no interior do campo16, como a sistematização de regras que brotam 

das disputas pelo poder e regulam o jogo dentro das estruturas sociais, as quais 

podem contribuir, de forma agrupada, para a configuração de um campo profissional 

em formação, e transpor o status de ocupação para profissão. 

Por analogia, é admissível considerar que a ação prática fundamentada pode 

ser concebida sob o olhar da sociologia contemporânea das profissões como um 

conhecimento permeado por uma práxis, no sentido de situar o trabalho do professor 

fundamentado nas práticas sociais reconhecidas como conhecimentos profissionais e 

legitimados no campo da formação e da atuação. 

Obviamente, a edificação do campo profissional docente requer o entendimento 

da profissionalização enquanto processo histórico. Processo, este, que se apoia em 

dois aspectos: um interno, a profissionalidade, e outro externo, o profissionalismo, 

                                                
15 “[...] não anula as aquisições do conhecimento objetivista, mas às conserva e às ultrapassa, supera, 
integrando o que esse conhecimento teve que excluir para obtê-las”. [...] é a construção permeada pela 
“ciência da dialética da interioridade e da exterioridade, isto é, da interiorização da exterioridade e da 
exteriorização da interioridade” (BOURDIEU, 2003, p. 53). 
16 O conceito de campo é utilizado “precisamente, para se referir a certos espaços de posições sociais 
nos quais determinado tipo de bem é produzido, consumido e classificado” (NOGUEIRA, NOGUEIRA, 
2006, p. 36). 
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considerados por Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004) como dimensões fundamentais 

para a construção da identidade social, que ocorre por meio de um processo dialético 

e complementar para o reconhecimento da docência como profissão. O que leva a 

considerar como as questões vinculadas ao corpo de conhecimento (base cognitiva), 

jurisdição, autonomia, expertise, socialização, universitarização, entre outras, têm 

engendrado o campo educacional no que diz respeito aos professores em sua 

dimensão social. 

 

3 AS IDADES DO ENSINO E O PROCESSO DE PROFISSIONALIZAÇÃO 

DOCENTE 

 

Ao direcionar o olhar para a profissionalização do ensino no Brasil, torna-se 

fulcral resgatar os diversos fatores conjunturais que delinearam a “caracterização 

histórica, disciplinar, socioeconômica e política” da docência, para que seja possível 

“explicar a profissão, sua gênese, desenvolvimento, tendências e perspectivas 

susceptíveis de mudança” (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004, p. 49). Não se 

pode, ainda, prescindir de uma reflexão sobre as concepções de formação; os papéis 

do Estado, das instituições e dos agentes envolvidos no processo formativo; a relação 

destes com o campo social do trabalho; bem como questões referentes à 

aprendizagem da prática profissional (ALTET, 2016; NÓVOA, 2019; GAUTHIER et al., 

1998; TARDIF, 2013a; ZEICHNER, 2010). 

Nesse contexto, Tardif (2013b) analisa o processo de profissionalização do 

ensino a partir da perspectiva da docência como profissão, assim como de uma base 

de saberes docentes e de uma epistemologia da prática profissional, assinalando três 

idades para o ensino: vocação, ofício e profissão. Adverte ainda que estas etapas, 

podem estar inacabadas, convivendo em um mesmo território (país, região) ou tendo 

a preponderância de uma idade, o que pode impactar em ambiguidades e desafios 

para o processo de profissionalização docente. 

Em decorrência da amplitude da história da Educação, a reflexão proposta, 

doravante, se estrutura em torno das idades do ensino e do processo de 

profissionalização de professores no Brasil, tendo como pressuposto o estudo de 

Tardif (2013b), as aproximações com outros autores que dialogam e consideram que, 

para se compreender a edificação da docência como profissão, há necessidade de 

analisar sua trajetória sócio-histórica no país (FREIDSON, 1998). Assim, as 
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subseções seguintes centram-se nas três idades: idade da vocação: o ensino como 

trabalho moral; idade do ofício: o ensino como trabalho  laico e, a idade da profissão: 

o ensino como trabalho autônomo e como trabalho colegiado. 

 

3.1 A idade da vocação: o ensino como trabalho moral 

 

A origem do ensino e do processo de escolarização remete à Europa e à 

hegemonia da igreja, ao longo do século XVII até as últimas décadas do século XVIII. 

Naquele momento histórico, surgiram as primeiras escolas confessionais da Idade 

Moderna (SAVIANI, 2013). Tardif (2013b) denomina esse período como idade da 

vocação, vinculado ao contexto religioso, de caráter dogmático, de cunho tradicional 

e de práticas formativas pautadas, principalmente, pela disciplina, controle, respeito, 

utilizando, inclusive, castigos e punições para manter a ordem, a hierarquia e servir 

de exemplo. 

Inicialmente, o ensino na idade da vocação estava entregue às congregações 

católicas e protestantes, sendo concebidos como uma “profissão de fé”, no duplo 

sentido da palavra “profissão”, uma vez que religiosos, “homens e mulheres a ela 

consagram sua vida”, e por outro lado, significava “exprimir sua fé, torná-la pública em 

sua vida e por sua conduta moral como professor” (TARDIF, 2013b, p. 554). 

As tradições pedagógicas eram orientadas, principalmente, para o controle e 

disciplina das crianças da elite e dos filhos de colonos (quando era permitido), 

preponderando a ideia de que para ensinar, os professores religiosos deveriam ter um 

dom, um chamado, uma vocação. Posteriormente, o ensino tornando-se laico e os 

professores não sendo mais religiosos, algumas das características anteriores foram 

mantidas, sobretudo no que diz respeito ao perfil de mestre/missionário, vigente na 

sociedade da época. Portanto, de um lado, as condições físicas e materiais, como 

local para as aulas e pagamentos dos salários e, por outro, as condições humanas e 

profissionais, como idoneidade moral, regulação (formação) e atividades pedagógicas 

ficaram apartadas. Porém, elas não constituíam um problema e nem tinham grande 

importância para aqueles que ensinavam (SAVIANI, 2013), desde que apresentassem 

idoneidade moral e fé religiosa. 

Nesse contexto, os leigos (homens e mulheres) começaram a exercer a 

docência, a partir do final do século XVIII. Dos professores leigos era exigida uma 

conduta moral ilibada, que desse suporte para disciplinar, guiar, monitorar e manter a 
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ordem das crianças na classe. Havia, também, a instrução para a aprendizagem da 

leitura, da escrita e contagem, embora esses conteúdos ficassem em segundo plano, 

pois o que realmente importava era educar para a moralização e para a religiosidade 

(NÓVOA, 1999). A formação docente era quase inexistente, como já foi colocado, 

sendo os atributos pessoais bem mais importantes do que as credenciais 

profissionais. Na verdade, naquele momento histórico não havia uma racionalidade 

formativa sistematizada. 

No modelo vocacional, também caracterizado como “artesanal”, a prática do 

ensino ocorria à semelhança da aprendizagem das oficinas de artesãos (RUGIU, 

1998). Assim, o aprendiz observava as aulas dos mestres experimentados, e aprendia 

a ensinar vendo, imitando e testando as práticas observadas. Era uma educação 

como reprodução, pelo ensaio, pelo amor às crianças e pela devoção, caracterizada 

pela disciplina e obediência. 

Cumpre ressaltar que esse modelo educativo prevaleceu no Brasil, envolvendo 

o final do período colonial e uma parte do período imperial (VILLELA, 2003). Contudo, 

mesmo com a laicidade do Estado moderno, a presença das instituições religiosas e 

de algumas práticas de ensino características da idade da vocação se mantiveram 

(TARDIF, LESSARD, 2005). O ensino como vocação, educação moral, ainda coexiste, 

na atualidade, com outras perspectivas e modelos formativos, caracterizando à 

transição do controle religioso para o controle estatal, evidenciando à ascensão da 

idade do ofício: o ensino como trabalho laico e contratual. 

 

3.2 A idade do ofício: o ensino como trabalho laico 

 

A idade do ofício, do ensino como trabalho, regido por um contrato, está 

correlacionada com a laicidade do Estado e com o desenvolvimento da sociedade 

moderna europeia durante o século XVIII. Nesse período, a relação dos professores 

com o ensino se distancia paulatinamente do caráter vocacional e dogmático. O 

Estado assume a responsabilidade pela organização do processo de escolarização, e 

o professor ascende ao estatuto de contratado com remuneração salarial (TARDIF, 

2013b). 

Desse novo ordenamento, germinou um “ofício”, no qual está presente a ideia 

de trabalho vinculada ao processo de estatização da educação. Esse processo se 

materializa, lentamente, nos diversos países do mundo, sobretudo no Brasil, e ocorre 
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ao longo de quase dois séculos, com a criação das primeiras redes de ensino 

escolares públicas. O primário, no século XIX, o secundário, no século XX 

(VICENTINI, LUGLI, 2009).  

Em decorrência do período histórico de transição da idade da vocação para a 

idade do ofício, abriram-se possibilidades para a constituição da docência como uma 

ocupação (HARGREAVES, 2000). Despontava, dessa nova conjuntura, a 

necessidade de controle sobre a formação e sobre o processo de escolarização. Face 

a esse quadro, tornava-se necessário pensar sobre como se daria a formação desse 

novo professor. Surgiram, então, as primeiras Escolas Normais17 nas principais 

províncias brasileiras. Tratava-se de instituições cujo objetivo era formar a maior 

quantidade possível de professores, para atender às “necessidades de expansão da 

escola para todos” (SILVESTRE, 2011, p. 840). 

No Brasil, desde a criação das Escolas Normais ocorreram muitos debates no 

meio político sobre a fraca qualidade da formação dos professores normalistas e o 

alto custo para os cofres públicos (TANURI, 2000). Vale ressaltar, que os governantes 

da época estavam mais preocupados em oferecer uma formação mais econômica 

para o Estado, considerando, inclusive, a manutenção do modelo artesanal de 

formação (RUGIU, 1998). 

No início do século XX, cursar a Escola Normal se tornou exigência para 

exercer a docência no Brasil, fazendo com que esses cursos de formação para o 

magistério se expandissem por todo o território nacional. Esse marco histórico delineia 

a obrigatoriedade de uma formação profissional para se tornar professor, e assim 

como em outras profissões, a vivência da prática laboral se situava no núcleo do saber 

fazer; no caso da docência, se constituía no saber ensinar. 

Hargreaves (2000), sublinha que o ato de ensinar no ofício docente era 

concebido como uma ação eminentemente simples, caracterizando-se por uma 

formação baseada na transmissão de conhecimento, tendo em vista que os 

professores aprendiam o ofício pela tentativa-erro e por conta própria, com exceção 

de alguns aprimoramentos obtidos individualmente. Essas práticas formativas 

residiam na aplicação de modelos, técnicas e métodos aprendidos, geralmente, por 

um período de prática ou estágio de ensino pela observação de professores 

experientes das escolas anexas, conhecidas como colégios de aplicação - CAP 

                                                
17 A denominação Escola Normal foi utilizada pela primeira vez pelo abade La Salle, na França, no ano 
de 1685. [...] seria aquela na qual os futuros professores aprenderiam o modo correto de ensinar 
(VICENTINI, LUGLI, 2009). 
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(VICENTINI, LUGLI, 2009).  

Na maioria dos países ocidentais, o ensino pré-profissional, caracterizado como 

ofício, se consolidou na primeira metade do século XX, após o término da Segunda 

Guerra Mundial. Isso ocorreu devido ao processo de democratização escolar, tendo 

em vista que, em alguns países, os Estados assumiram a criação dos sistemas 

escolares e a responsabilidade pela formação de professores, aos quais foi atribuído 

o “estatuto de funcionário público [...], o que garante certa autonomia pedagógica e 

uma proteção aos antigos controles externos, tais como os dos pais, dos sacerdotes 

ou dos notáveis” (TARDIF, 2013b, p. 557).  

Nesse diapasão, Hargreaves (2000) notabiliza que o ensino como trabalho 

ocupacional contribuiu significativamente com o processo de profissionalização de 

professores, pois no centro desse legado histórico estão os constructos de um 

conjunto particular de práticas que ajudaram a definir a essência do próprio ensino, 

diferenciando-o das demais atividades ocupacionais e/ou profissionais. 

Dessa forma, o trabalho docente no Brasil, historicamente, passou do caráter 

vocacional para o contratual no âmbito do serviço público e privado; ocupou espaços 

nas estruturas federal, estadual, municipal e distrital, bem como avançou, do ponto de 

vista institucional, com a criação de cursos de ensino superior, sobretudo após a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96. Em síntese, “assiste-se, em todo o 

mundo, ao despertar de uma vontade de modernização, de uma tendência de 

profissionalização, para evolução do ofício, com vistas a uma profissão que responda 

às transformações da sociedade” (ALTET, 2016, p. 41), fomentando a aspiração da 

próxima idade. 

 

3.3 A idade da profissão: o ensino como trabalho autônomo e como trabalho 

colegiado 

 

O ensino como profissão se constituiu como “um corpo de trabalhadores que 

historicamente tem se orientado rumo à profissionalização” (Oliveira, 2010, p. 18). 

Primeiramente, é importante ressaltar que o processo de profissionalização se 

consolidou, sobretudo, pelo aumento da quantidade de grupos sociais que 

desenvolveram atividades especializadas nas mais variadas áreas do conhecimento 

e não somente do campo educacional, nomeadamente do campo da saúde, jurídico, 

social e econômico. Parte desses grupos profissionais têm conseguido o 
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monopólio/fechamento dos espaços sociais (LARSON, 1977, 2014); a participação na 

produção do conhecimento teórico-prático de suas áreas, inovação tecnológica, 

autonomia, controle sobre os pares; e consequentemente, o reconhecimento social 

do “poder ocupacional” (FREIDSON, 1998). 

Acoplado a esses pontos, salienta-se que a existência desses grupos 

profissionais se deu juntamente com o desenvolvimento do campo científico e das 

“universidades modernas [...], que têm cada vez mais a missão de formar 

profissionais, cuja prática se baseia nos conhecimentos derivados da pesquisa 

científica” (TARDIF, 2013b. p. 559). Esses grupos também cresceram por fatores 

histórico-sociais que, alicerçados na ideia de jurisdição (ABBOTT, 1988), podem 

determinar o controle e poder profissional sobre determinado campo do conhecimento 

para legitimar a profissão. 

A par dessas considerações, o marco inicial da profissionalização do ensino se 

deu com a democratização da escola pública e ganhou força com o processo de 

universitarização da formação de professores (BOURDONCLE, 2000), tendo como 

principal mudança a elevação da formação de professores da educação básica do 

nível médio (secundário) para o nível de ensino superior (FORMOSINHO, 2009). 

Na América do Norte, esse processo de profissionalização do ensino remonta 

às décadas de 1930 e 1940, visando elevar o nível da preparação profissional. Porém, 

a sua maior ênfase ocorrerá na segunda metade do século XX, tendo como meta, 

inicialmente, a atuação do profissionalismo dos profissionais liberais (HARGREAVES, 

2000).  

Na década de 1960, ergue-se a proposta de se dar maior liberdade pedagógica 

à atuação do professor, colocando em xeque procedimentos e tradições pedagógicas 

até então inquestionáveis. Essa ruptura gerou tensões do ponto de vista ideológico e 

profissional, decorrentes das crenças e dicotomias da “educação centrada na criança 

e na disciplina, salas de aula abertas e fechadas, métodos tradicionais e métodos 

progressivos” (HARGREAVES, 2000, p. 159)18.  

Posteriormente, uma nova ênfase ocorreu na década de 1980, com o 

movimento de profissionalização do ensino. O referido movimento teve, como marco 

principal de interferência, o posicionamento de cinquenta decanos das universidades 

norte-americanas (HOLMES GROUP, 1986). Os decanos estavam preocupados com 

as críticas dos reformadores (ZEICHNER, 2013) que apontavam para uma 

                                                
18 (Tradução nossa). 
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perspectiva de retirada dos Programas de Formação de Professores das 

Universidades, pois as Faculdades e Departamentos de Educação tinham falhado na 

sua missão de formar professores. 

Hargreaves (2000) acrescenta a essas críticas as dificuldades dos educadores 

e instituições formativas de gerirem com primazia a ideia de autonomia individual. 

Esses fatores, aliados às dificuldades, complexidade da escola em tempos de 

reestruturação das políticas públicas educacionais e curriculares; ao desenvolvimento 

da tecnologia, à comunicação e informação (globalização), para os quais os 

professores não tinham sido formados, ampliaram as tensões.  

Nesse contexto, o documento Tomorrow’s Teachers (HOLMES GROUP, 1986), 

apontava como saída o desenvolvimento de três objetivos centrais: 1) melhorar o 

desempenho do sistema educativo; 2) passar do ofício à profissão; e 3) construir uma 

base de conhecimento - knowledge base. Dessa forma, Hargreaves (2000) 

caracterizou essa trajetória em dois momentos: o primeiro, centrado na perspectiva 

do ensino como um trabalho autônomo; enquanto o segundo sublinha o ensino como 

um trabalho colegiado. O corpo docente precisava aprender a trabalhar em conjunto, 

desenvolver uma cultura de colaboração entre instituições e agentes formativos, em 

termos de desenvolvimento profissional, visando produzir a profissão docente 

(NÓVOA, 2019). 

No Brasil, a perspectiva da docência como profissão ganha menção na 

Constituição Cidadã de 1988, ao apontar para o desenvolvimento profissional como 

fator de profissionalização, e se consolida com a Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação – LDB, ao assinalar para a necessidade de uma base de 

conhecimentos para a formação profissional e processos de escolarização (BRASIL, 

1996). 

Essas reformas sinalizam para um quadro que inclui uma Base de 

Conhecimentos, Competências e Habilidades (BRASIL, 2002); um Plano Nacional de 

Educação para a Formação Continuada (2014-2024); um Plano Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação e Diretrizes para a Formação Inicial e 

Continuada e Base Nacional Comum da Formação de Professores da Educação 

Básica19.  

Porém, no âmbito das políticas de formação há contradições e 

                                                
19 Res. nº 2 de 20 de dezembro de 2019 - Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial e Continuada de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BRASIL, 2019). 
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descontinuidades (OLIVEIRA, 2010); por exemplo, entre o Plano Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação e a Base Nacional Comum da Formação de 

Professores da Educação Básica. Por terem sido gestadas em governos diferentes, 

não se respeita um fio condutor anterior ou projeto maior de sociedade. No geral, 

essas mudanças objetivam novas formas de regulação (BRASIL, 2019); articulação 

da relação teoria-prática e formação-atuação nos cursos de licenciaturas (GATTI et 

al., 2019). 

Se o instituído nas reformas, nos dispositivos legais sobre a formação de 

professores, permitir atingir os objetivos pretendidos para uma formação profissional 

consistente e de qualidade, então ter-se-á alcançado um degrau significativo para que 

o ensino deixe de ser um ofício para se tornar uma profissão, semelhante aos médicos 

e advogados (TARDIF, 2013a). Todavia, na constituição do status profissional 

docente, coexistem ambiguidades e tensões geradas em torno das políticas públicas 

educacionais e formativas a respeito da denominação do termo profissional do 

magistério, do binômio ocupação e profissão, que se evidencia quando os 

trabalhadores em educação tentam fugir do estigma da desprofissionalização 

(ZEICHNER, 2013). 

Essas ambiguidades ocorrem porque essa fuga se configura “tanto uma 

resistência a perda de qualidade em sua atividade de docência, como uma resistência 

a perder – ou não obter – um prestígio, um status” e reconhecimento social da 

docência como profissão (CONTRERAS, 2009, p. 59). Neste sentido, Contreras 

(2009) questiona fortemente os fundamentos de uma profissionalização oriunda de 

uma “teoria dos traços” e defende uma perspectiva de se “olhar no próprio espelho” 

(COELHO; DINIZ-PEREIRA, 2017). Contreras (2009) retoma elementos defensáveis 

de outras teorias na proposta de uma profissionalidade docente organizada em torno 

da obrigação moral, do compromisso com a comunidade e das competências 

profissionais, tendo como premissa a autonomia docente. Porém, essa questão não é 

simples e enfrenta um cenário de mudanças no que diz respeito ao lugar ocupado 

pelos professores, a base de conhecimentos e expertise. 

 

4 A PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO EM UM CENÁRIO DE MUDANÇAS 

SOCIAIS E PROFISSIONAIS 

 

Ao refletirmos sobre a constituição profissional do ensino é oportuno 
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sublinharmos os constructos teóricos abordados anteriormente, tendo como ponto de 

discussão as características do poder ocupacional (FREIDSON, 1998), e a relação 

desse poder como possibilidade de transposição da docência do status de ofício para 

profissão. Evidentemente, realizar essa transposição, comparando a atividade 

docente com outras profissões, gera ambiguidades.  

Enguita (1991) aponta que o ensino possui características tanto de ocupação 

como de profissão, decorrendo daí alguns obstáculos no processo de 

profissionalização do ensino, que se materializam num cenário de mudanças sociais 

e profissionais permeados por desafios e possiblidades para a legitimação da 

docência como profissão.  

Aliado a esses aspectos, Sarti (2012) assinala que o aumento de estudos 

sobre, com e para o desenvolvimento da formação e atuação profissional de 

professores com vistas ao reconhecimento social e valorização da docência, não tem 

sido suficiente para que os professores ocupem um lugar de destaque no campo social 

e educacional, gerando um desequilíbrio entre o Estado, instituições - universidade e 

escola e os professores. 

Desse cenário, emerge o primeiro desafio que versa sobre o lugar ocupado 

pelo professor dentro do campo social, tendo em vista o “estatuto funcional que, por 

meio da conversão dos professores em servidores públicos e, portanto, funcionários 

do Estado, retira-lhe a autonomia sobre seu ofício” (OLIVEIRA, 2010, p. 19). E por 

consequência, as formas organizacionais, impactam no controle ideológico da gestão 

do Estado sobre a identidade profissional dos professores (LAWN, 2001), colocando-

os como ‘subalternos’ (COELHO; DINIZ-PEREIRA, 2017), o que limita, 

inegavelmente, a expectativa de um poder de intervenção, no que se refere a 

participação nos rumos das políticas educacionais de formação e atuação profissional.  

Essa conjuntura ainda se encontra em processo e se evidencia em diversos 

países do mundo, sobretudo no Brasil, onde o desafio para a profissionalização 

docente, tem sido enfrentar um "poder administrativo centralizado” com fundamento 

nos princípios mercadológicos que “penetram no Estado disfarçados de reforma" 

(LARSON, 2014, p. 12), impactando na desprofissionalização e privatização dos 

sistemas de ensino, sobretudo dos cursos de formação de professores (ZEICHNER, 

2013).  

Decorrente desse processo, o segundo desafio manifesta-se contra a 

desprofissionalização e privatização da educação pública, que coloca em relevo o 
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controle excessivo do Estado sobre o campo educacional, disseminando a ideia de 

que a educação pública possui um alto custo para os cofres estatais e alimentando a 

visão reducionista do trabalho dos professores (SNOEK; DENGERING; WIT, 2019), 

bem como o discurso de que o ensino é uma atividade simples, uma ocupação 

eminentemente pré-profissional. Esse discurso reside na crença subjacente de que 

qualquer pessoa pode ensinar (HAYWOOD-BIRD; KAMEI, 2019) e, como 

consequência, ocorre a desvalorização salarial e desprestígio da atividade docente 

perante a sociedade. 

O terceiro desafio refere-se à “crise da perícia profissional, ou seja dos 

conhecimentos, estratégias e técnicas profissionais” (TARDIF, 2000, p. 13) utilizadas 

no campo do trabalho. No caso da docência, essa crise parte do entendimento de que 

não basta ter o diploma de nível superior, um capital cultural institucionalizado 

(BOURDIEU, 2003), torna-se necessário pensar sobre a qualidade da formação nos 

cursos de licenciaturas no que diz respeito à aprendizagem da prática docente. Ela 

que, por vezes, encontra-se descontextualizada do campo de atuação, gerando 

ambiguidade entre universidade e escola, formação acadêmica e formação 

profissional (FORMOSINHO, 2009), evidenciadas pelos modelos de formação e 

racionalidades formativas. 

Embora se reconheça a importância de uma formação docente que estabeleça 

relação com o campo do trabalho, Schön (2000), Contreras (2009) e outros chamam 

a atenção para a hegemonia da racionalidade técnica, ainda presente no contexto 

formativo das diversas áreas do conhecimento, inclusive nos cursos de licenciaturas. 

Nesse modelo formativo, “o professor é visto como um técnico, um especialista que 

rigorosamente põe em prática as regras científicas e/ou pedagógicas” (DINIZ-

PEREIRA; ZEICHNER, 2002, p. 22). 

Em contraposição à racionalidade técnica, verifica-se a legitimidade de uma 

formação de professores edificada à luz de uma teoria da prática profissional. Além 

disso, ao considerar os objetivos traçados pelo movimento de profissionalização do 

ensino, urge a questão da renovação das bases epistemológicas do ofício docente 

para entender “a natureza desses fundamentos e extrair daí elementos que nos 

permitam entrar num processo reflexivo e crítico a respeito de nossas próprias 

práticas como formadores e como pesquisadores” (TARDIF, 2000, p. 10).  

Nesse aspecto, a ideia de construir uma base de conhecimentos para o ensino, 

a knowledge base defendida inicialmente por Shulman (1987), ainda se configura 
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tanto como desafio quanto como possibilidade, pois pode ajudar a refundar os 

fundamentos epistemológicos do trabalho docente, atribuir sentidos ao processo da 

aprendizagem da prática profissional e consolidar os saberes profissionais 

mobilizados para ensinar (GAUTHIER et al., 1998).  

Para a construção de uma base de conhecimentos para a docência, insurge a 

epistemologia da prática profissional como possibilidade formativa por meio do 

“estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu 

espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas” (TARDIF, 

2013a, p. 255). Obviamente, não se trata, apenas, da prática pela prática – ‘ofício sem 

saberes’, ou na aplicação instrumental de técnicas – ‘saberes sem ofício’, tal qual se 

verificam em algumas realidades. Porque ela requer a compreensão da ação da 

prática profissional, onde estarão contribuindo, também, para a construção de uma 

base de conhecimentos especializados e próprios da ação pedagógica, que darão 

alicerce a um ‘ofício feito de saberes’ (GAUTHIER et al., 1998).  

De modo que os professores, em sua prática profissional, ao mobilizar vários 

saberes, “formam uma espécie de reservatório no qual [...] se abastece para 

responder as exigências específicas de sua situação concreta de ensino” (GAUTHIER 

et al., 1998, p. 28). Trata-se de perceber a prática profissional caracterizada pelas 

dimensões conceituais, teóricas, metodológicas e relacionais, no sentido de trazer à 

tona as complexidades, os problemas e as possíveis soluções ocorridas no espaço 

“campo” onde as práticas acontecem. Ao se referir ao campo de formação de 

professores, Nóvoa (2017, p. 1116) ressalta que este espaço “está numa fertilização 

mútua entre a universidade e as escolas, na construção de um lugar de diálogo que 

reforce a presença da universidade no espaço da profissão e a presença da profissão 

no espaço da formação”. 

Nesse sentido, as universidades precisam dialogar com as escolas e os seus 

agentes precisam entender os seus papéis no processo formativo, como elo 

articulador de um espaço de formação. Este “lugar entre dois” (NÓVOA, 2019), é 

entendido por Zeichner (2010) como sendo um espaço híbrido e lócus de formação 

da aprendizagem do ensino, onde a aprendizagem da prática profissional, na 

formação inicial de professores, assume protagonismo e importância. Esse fenômeno 

“traz consigo a necessidade de uma revisão profunda dos modelos formativos e das 

políticas de aperfeiçoamento e fortalecimento da profissão docente” (RAMALHO; 

NUÑEZ; GAUTHIER, 2004).  
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Nessa linha de pensamento, Nóvoa (2019), Gauthier et al. (1998), Tardif 

(2013a), Zeichner (2010), entre outros estudiosos, defendem a profissionalização 

docente apoiados na ideia de profissão, uma vez que “no mundo do trabalho, o que 

distingue as profissões das outras ocupações é, em grande parte, a natureza dos 

conhecimentos que estão em jogo” (TARDIF, 2013a, p. 247). Portanto, ela exige que 

se assuma uma posição nesse jogo. 

Desse modo, a assunção dessa posição no jogo, se dá pela participação ativa 

dos agentes envolvidos por meio de cinco pontos: (i) disposição pessoal na qual se 

aprende a ser professor - domínio do conhecimento cultural e científico, da 

aprendizagem ético-moral, e saber lidar com a imprevisibilidade do ensino; (ii) 

interposição profissional - aprender a sentir-se como professor num espaço comum 

entre formação e profissão (universidade-escola); (iii) composição pedagógica - 

aprendizagem do agir como professor; (iv) recomposição investigativa – perceber-se 

como professor pesquisador; (v) exposição pública – aprender a intervir como 

professor por meio de análises das realidades escolares e do ato de ensinar (NÓVOA, 

2017). 

Considerando essas posições, a aprendizagem da prática profissional, 

proveniente de elevada formação universitária (BOURDONCLE, 2000), deve ser 

permeada pela socialização coletiva no sentido de fomentar a formação de um 

profissional colegiado e ativista (HAYWOOD-BIRD; KAMEI, 2019) que tenha 

consciência da força desse espaço coletivo, e dos papéis a serem exercidos no interior 

da profissão. 

Com base nesses pressupostos, a aprendizagem do ensino como profissão 

não se assemelha a outras ocupações. Requer que o futuro professor obtenha o 

domínio dos saberes/conhecimentos específicos para o desempenho profissional, 

alicerçados por uma formação de nível superior que entenda a universidade e a escola 

como lugares de formação profissional, tendo a participação ativa entre os agentes 

envolvidos nesse processo como elemento chave para superar os desafios e edificar 

possiblidades para a profissão.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do processo de profissionalização docente, tendo por base as idades 

do ensino, permitiu refletir sobre a docência como profissão e sobre a formação de 
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professores no contexto brasileiro. Neste processo, foram identificados desafios e 

apontadas possibilidades para o caminho do reconhecimento e legitimação da 

profissão docente no Brasil. 

Embora seja possível identificar que, no cenário brasileiro, o processo sócio-

histórico da profissionalização do ensino tenha buscado melhorar a posição no campo 

profissional e tenha conseguido pequenos avanços do ponto de vista legal, na 

atualidade, as recentes reformas educacionais, impostas de cima para baixo, 

sobretudo em relação as políticas de cortes no orçamento, seguidos de investimentos 

pífios no âmbito educacional, preconizam retrocessos imensuráveis, abrindo caminho 

para a desprofissionalização. Em função disso, a visão reducionista e simplista do 

ofício docente, como um pré-profissional, aliada ao desprestígio, e consequente 

desvalorização salarial, são os principais fatores vinculados a esse retrocesso, 

colocando os professores numa posição desigual e de subalternidade no campo 

social.  

Em face desses e outros fatores, a idade da profissão docente se configura 

como um processo em constituição, sendo, portanto, necessário que entidades 

representativas e de classe, instituições de ensino superior, escolas, 

professores/pesquisadores, gestores, professores e futuros professores assumam 

uma posição ativa nesse jogo de interesses, para que, coletivamente, tomem 

consciência de seus papéis e consigam envidar esforços, visando construir um espaço 

comum entre a formação e a profissão (NÓVOA, 2019; ZEICHNER, 2010); combater 

a visão pré-profissional (HARGREAVES, 2000) perante o campo político, social e aos 

próprios pares para ratificar a especificidade, complexidade, dinâmicas e nuances do 

trabalho docente; compreender que o ensino permeado pela epistemologia da prática 

profissional (TARDIF, 2013a) pode refundar a construção de uma base de 

conhecimentos especializados e próprios para alicerçar um “ofício feito de saberes” 

(GAUTHIER et al., 1998, p. 28) e possa ascender a classe docente a um lugar de 

destaque no campo profissional. 

Trata-se, sobretudo, de construir respostas próprias para a profissão docente, 

permeadas pela “negação dialética”, que suscita transpor os modelos tidos como 

“ideais” pelas correntes clássicas da sociologia das profissões, e “ao mesmo tempo 

considerar deles os elementos que possam, por sua vez orientar a busca dessa 

identidade” (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004, p. 47). No sentido de fortalecer 

a profissionalização do ensino, melhorar as condições materiais, controle, autonomia, 
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reconhecimento social dos conhecimentos profissionais, participação ativa nas 

decisões no/do campo profissional, de modo que possam fornecer fundamentos para 

elevar a docência ao status de profissão. Enfim, significa constituir uma identidade de 

profissão que permita a percepção de sua própria imagem no seu próprio espelho, e 

não buscar uma imagem no espelho dos outros (ARROYO, 2000).  
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O ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA NO BRASIL: UMA 

SCOPING REVIEW20 DE TESES E DISSERTAÇÕES  

 

SUPERVISED PRACTICUM IN PHYSICAL EDUCATION IN BRAZIL: A SCOPING 

REVIEW OF THESES AND DISSERTATIONS 

 

LA PRÁCTICA SUPERVISADA EN EDUCACIÓN FÍSICA EN BRASIL: UNA 

SCOPING REVIEW DE TESIS Y DISERTACIONES 

 

Resumo 

Esta scoping review visou mapear a produção de conhecimento (teses e dissertações) 

sobre estágio supervisionado na formação de professores de Educação Física no 

Brasil entre 1996 e 2019, com o horizonte de identificar fatores contributivos para o 

processo de profissionalização do ensino. Ancorada em Arksey e O’malley (2005) e 

no guia “Prisma-ScR” (TRICCO et al., 2018), as buscas ocorreram nas plataformas 

online Capes e BDTD, com os descritores: “Estágio Curricular Supervisionado”; 

“Estágio Supervisionado”; “Estágio Curricular”; “Prática de Ensino”; “Estágio 

Supervisionado” AND “Formação de Professores”, combinados com AND “Educação 

Física”, identificando-se 62 trabalhos (46 dissertações e 16 teses). Os dados revelam 

um crescimento de pesquisas entre 2012-2019, maior concentração no eixo 

Sul/Sudeste (83%) e escassez nas Regiões Norte (3%), Nordeste (11%) e Centro-

Oeste (3%). Transversalmente as pesquisas evidenciaram a necessidade de 

efetivação da parceria universidade-escola ao nível dos papéis formativos das 

instituições e dos atores envolvidos nos estágios. 

Palavras-chave: Revisão. Ensino. Prática Profissional. Educação Física. 

 

Abstract 

This Scoping Review mapped production of knowledge (PhD theses and Master’s 

dissertations) about supervised practicum in Physical Education teacher training in 

Brazil between 1996 and 2019, to identify relevant factors that contribute to 

professionalize teaching. Anchored in Arksey and O’Malley (2005) and in the “Prisma-

ScR” guide (TRICCO et al., 2018), searches took place on the CAPES and BDTD 

                                                
20 Scoping Review ou Revisão de Escopo “é um tipo de síntese de conhecimento, segue uma 
abordagem sistemática para mapear as evidências sobre um tópico e identificar os principais conceitos, 
teorias, fontes e lacunas de conhecimento” (TRICCO et al., 2018, p. 467) (Tradução Nossa).  
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online platforms, using the Portuguese descriptors for “Supervised Curricular 

Practicum”; “Curricular Practicum”; “Supervised Practicum”; “Teaching Practice”; 

“Supervised School Placement” AND “Teacher Training”, AND “Physical Education.” 

They found 62 papers (46 dissertations and 16 theses). The data reveal an increase 

in research between 2012-2019, greater concentration in the South/Southeast Brazil 

axis (83%) and scarcity in the North (3%), Northeast (11%) and Center-West (3%). 

The investigation highlighted the need to implement the university-school partnership 

in terms of formative roles of institutions and actors involved in practicum. 

Keywords: Review. Teaching. Professional Practice. Physical Education. 

 

Resumen 

Este Scoping Review tuvo como objetivo mapear la producción de conocimiento (tesis 

y disertaciones) sobre las prácticas supervisadas en la formación de docentes de 

Educación Física en Brasil entre 1996 y 2019, para identificar factores que contribuyen 

con el proceso de profesionalización de la enseñanza. Ancladas en Arksey y O’Malley 

(2005) y en la guía “Prisma-ScR” (TRICCO et al., 2018), las búsquedas se realizaron 

en las plataformas online CAPES y BDTD, con los descriptores: “Práctica Curricular 

Supervisada”; “Practica Supervisada”; “Práctica Curricular”; “Práctica Docente”; 

“Práctica Supervisada” AND “Formación de Profesores”, combinados con AND 

“Educación Física”, con lo que se identificaron 62 trabajos (46 disertaciones y 16 tesis). 

Los datos revelan un aumento de las investigaciones entre 2012 y 2019, una mayor 

concentración en el eje Sur/Sureste (83%) y escasez en las regiones Norte (3%), 

Noreste (11%) y Centro Oeste (3%). Transversalmente, la investigación mostró la 

necesidad de implementar la colaboración universidad-escuela a nivel de los roles 

formativos de las instituciones y de los actores involucrados en las prácticas. 

Palabras clave: Revisión. Enseñanza. Práctica Profesional. Educación Física. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Prescrutar o estágio curricular supervisionado (ECS), enquanto campo de 

conhecimento e eixo central (PIMENTA; LIMA, 2012) no processo de formação 

profissional nos currículos dos cursos de graduação nas diversas áreas e de modo 

particular no campo da formação de professores de Educação Física (EF), implica 

ressaltar, enquanto marco histórico-social, o movimento pela profissionalização do 
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ensino (HOLMES GROUP, 1986). Este movimento ocorreu inicialmente nos Estados 

Unidos América (EUA), estendendo-se no cenário internacional (ALTET, 2016; 

GAUTHIER et al., 1998; NÓVOA, 2017, 2019; TARDIF, 2013; ZEICHNER, 2010) e no 

Brasil (GATTI et al., 2019; OLIVEIRA, 2010; RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004), 

que impulsionou, além de novos estudos, o discurso reformista de políticas 

educacionais em diversos países no mundo. 

No Brasil, dentre as reformas decorrentes desse processo reformista, 

destacam-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996; a Lei do Estágio 

nº 11.788/2008; as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a formação de 

professores (BRASIL, 2002a, 2002b, 2015) e, recentemente, a nova DCN e Base 

Nacional para a Formação de Professores (BRASIL, 2019).  

No campo da Educação Física, assistiu-se a duas reformulações: a Resolução 

CNE/CES nº 07/2004 e a Resolução CNE/CES nº 06/2018 (BRASIL, 2004, 2018), 

estando esta última em processo de implementação pelas Instituições de Ensino 

Superior (IES). 

No que se refere ao ECS, estes normativos legais aportaram mudanças 

significativas na sua estrutura e organização, sobretudo nas duas primeiras décadas 

deste século: fixando-se a carga horária mínima de 400h; desenvolvidas durante a 

formação com atividades teórico-práticas de aprofundamento (AC) em áreas 

específicas de interesse dos alunos com 200h; e 400h de prática como componente 

curricular (PCC), tendo como ponto central o fomento de uma formação inicial pautada 

por competências específicas e aprendizagem da prática profissional (BRASIL, 2015; 

2019). Em decorrência destes e de outros aspectos, observa-se que o ECS passou a 

ter maior protagonismo e importância, juntamente com a PCC, em resultado de serem 

retratados pela legislação como elementos que concorrem para a relação teoria-

prática presente no processo de formação e atuação profissional no campo do 

trabalho – a escola.  

Parece, assim, ter-se reconhecido que o ECS, ao inserir os estudantes num 

contexto real de ensino, em que experienciam as múltiplas funções adstritas ao 

professor e a cultura profissional da escola, concorre para que possam construir uma 

identidade profissional consistente e emancipatória (BATISTA, 2014; GRAÇA; 

BATISTA; QUEIRÓS, 2016). Neste quadro, o ECS assume como desígnio central 

formar profissionais indagadores e autoconscientes (FEIMAN-NEMSER, 2012) 

capazes de edificar uma consciência profissional. Neste sentido, conforme advogam 
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Lange e Lange-Burroughs (2018), os programas de formação inicial precisam 

interligar três contextos: (i) o sistema educacional (local e mais amplo); (ii) a escola e 

as turmas e (iii) o envolvimento pessoal. Além das preocupações relativas à 

socialização profissional, as instituições de formação também necessitam investir na 

melhoria das suas práticas profissionais, abandonando perspectivas tecnológicas e 

académicas, no reforço pelo desenvolvimento da autonomia e do sentido crítico do 

futuro professor (BATISTA; GRAÇA, 2021). 

Do ponto de vista científico e conceitual, o ECS, enquanto objeto de pesquisa, 

tem sido compreendido como espaço de mobilização de conhecimentos/saberes 

(AROEIRA, 2009; TARDIF, 2013), de articulação entre teoria e prática (CARVALHO 

FILHO; BRASILEIRO, 2020; SOUZA NETO; BORGES; AYOUB, 2021), como espaço 

de reflexão e de pesquisa (BARREIRO; GEBRAN, 2006; PIMENTA; LIMA, 2012), 

como lócus de aprendizagem da prática profissional (SOUZA NETO; CYRINO; 

BORGES, 2019; ZABALZA, 2014), bem como um espaço essencial de construção e 

reconfiguração da identidade profissional dos agentes envolvidos no processo 

formativo (AMARAL-DA-CUNHA; BATISTA; GRAÇA, 2020).  

Os estudos focados na formação de professores e em particular sobre o ECS 

no campo da EF, em comparação com outras áreas, têm apontado que a produção 

científica no âmbito da pós-graduação stricto sensu (mestrados e doutorados), 

sobretudo até 2014, era de poucos estudos (MAFFEI, 2014). Neste quadro, foram 

sugeridas investigações mais amplas, com outras fontes e recortes (FERNANDES 

JÚNIOR; FERNANDES, 2014; MARTINS; CAMARGO, 2016), que possam 

estabelecer e aprofundar o debate no interior da “comunidade científica para que dê 

a devida atenção epistemológica ao estágio supervisionado” (ISSE; MOLINA NETO, 

2016, p. 13).  

Silva Júnior e Oliveira (2018), numa revisão sistemática de artigos científicos 

direcionados ao ECS na formação de professores de EF no período de 1996 a 2015, 

apontaram que os artigos, em sua maioria, estão publicados em periódicos da área 

da Educação, com maior destaque nas temáticas ligadas à dimensão didático-

pedagógica e à formação. Porém, os autores apontam também como desafio a 

produção e pesquisas sobre o ECS no campo da legislação. 

Dessa forma, embora os estudos supracitados tenham apresentado 

contribuições importantes e demarquem um espaço de tempo específico, cabe 

sublinhar que as buscas apresentam limitações temporais, tendo em vista as opções 



110 
 

metodológicas e a dinamicidade da produção científica (RIBEIRO, 2014), razão pela 

qual se recomenda que de tempos em tempos sejam realizados novos estudos de 

revisão da literatura no sentido de levantar “redes de pensamentos e conceitos, que 

articulam saberes de diversas fontes na tentativa de trilhar caminhos na direção 

daquilo que se deseja conhecer” (GOMES; CAMINHA, 2014, p. 396).  

Face a este panorama, de a última revisão ser de cinco ano atrás e a 

necessidade de um levantamento mais amplo, com outras fontes e outro recorte 

temporal (ISSE; MOLINA NETO, 2016; MAFFEI, 2014; FERNANDES JÚNIOR; 

FERNANDES, 2014), esta scoping review visou mapear a produção de conhecimento 

(teses e dissertações) sobre Estágio Curricular Supervisionado na formação de 

professores de Educação Física no Brasil entre 1996 e 2019, com o horizonte de 

identificar fatores contributivos para o processo de profissionalização do ensino.  

 

2 METODOLOGIA 

 

Metodologicamente, optou-se por uma scoping review21, por se caracterizar 

como um estudo exploratório, descritivo e de abordagem ampla, com o propósito de 

mapear e examinar conceitos-chave, informações e evidências científicas sobre a 

produção do conhecimento da literatura de determinada área (ARMSTRONG et al., 

2011), bem como identificar a origem, o volume, a extensão e as possíveis lacunas 

sobre a temática (ARKSEY; O’MALLEY, 2005). Neste caso, o foco é o ECS na 

formação de professores de Educação Física. 

Este estudo fundamenta-se no manual elaborado pelo Joanna Briggs Institute 

for Scoping Review (JBI, 2015; PETERS et al., 2015), por se tratar de um guia 

adaptado para confecção dos relatórios de revisões de escopo, conhecido como 

“PRISMA-ScR” (TRICCO et al., 2018), bem como nas cinco fases no processo de 

pesquisa de Arksey e O’Malley (2005): 1) identificar as questões de pesquisa, 2) 

identificar estudos relevantes, 3) seleção dos estudos, 4) mapear os dados, 5) 

agrupar, sumariar e reportar os resultados. 

Nesse encaminhamento, e de forma a responder ao propósito central de 

mapear a produção acerca dessa temática, a questão norteadora de pesquisa foi: o 

                                                
21 Diferentemente da revisão sistemática, a scoping review “fornece informação ampla e aprofundada 
em vez de focada, sobre a literatura existente, independentemente dos desenhos de estudo, sejam 
qualitativos ou quantitativos” (RIBEIRO, 2014, p. 677). Objetiva principalmente identificar e mapear as 
evidências científicas disponíveis (ANDERSON et al., 2008; ARKSEY; O'MALLEY, 2005). 
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que revela a produção primária do conhecimento (teses e dissertações) sobre o ECS 

na formação do professor de EF no Brasil? Adicionalmente foram elaboradas as 

seguintes questões auxiliares: (i) Qual a extensão, volume, origem e localização dos 

estudos? (ii) Que instituições e orientadores têm investigado com maior recorrência a 

temática? (iii) Quais as principais abordagens metodológicas utilizadas? (iv) Quais os 

autores mais citados no corpo dos quadros teórico-conceituais das investigações? (v) 

Quais as principais temáticas e enfoques abordados nestas produções? (vi) Quais os 

fatores que emergem dos resultados como contributos para o processo de 

profissionalização do ensino?  

As buscas foram realizadas nos meses de maio e junho de 2020 em duas bases 

de dados online que contam com maior veiculação de pesquisas oriundas de 

programas de pós-graduação - PPG stricto sensu no Brasil: O Catálogo de Teses e 

Dissertações da Capes22 e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD)23 no período de 1996 a 2019. Esse recorte temporal justifica-se pelo fato da 

LDB, Lei nº 9.394 de 1996, dar protagonismo e reconhecer a importância do ECS na 

formação profissional de professores (BRASIL,1996), o que desencadeou diversas 

reestruturações curriculares (BRASIL, 2002a, 2002b, 2015, 2019), tornando o Estágio 

uma das pautas emergentes para as pesquisas no campo da formação de professores 

de Educação Física (BRASIL, 2004; 2018). 

Para as buscas, utilizaram-se palavras-chave ligadas à temática, entre aspas e 

o operador booleano (AND), a partir das seguintes equações de pesquisas: i) “Estágio 

Curricular Supervisionado” AND “Educação Física”; ii) “Estágio Supervisionado” AND 

“Educação Física”; iii) “Estágio Curricular” AND “Educação Física”; iv) “Prática de 

ensino” AND “Educação Física”; e v) “Estágio Supervisionado” AND “Formação de 

Professores” AND “Educação Física”. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: a) estudos decorrentes da produção 

primária do conhecimento – teses e dissertações sobre ECS na formação de 

professores em Educação Física (licenciatura) no Brasil entre os anos de 1996 e 2019; 

b) trabalhos escritos em língua portuguesa; e c) texto completo, disponível nas bases 

de dados supracitadas e/ou nos repositórios institucionais dos PPGs de origem das 

                                                
22 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, fundação ligada ao 
MEC, que desempenha papel fundamental na consolidação e expansão da pós-graduação stricto 
sensu no Brasil. Disponível em: http://catalogodeteses. capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: 12 
maio 2020. 
23 A BDTD integra os sistemas de informação de teses e dissertações existentes nas instituições de 
ensino e pesquisa do Brasil, e também estimula o registro e a publicação de teses e dissertações em 
meio eletrônico. Disponível em: https://bdtd.ibict. br/vufind/. Acesso em: 20 jun. 2020. 
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pesquisas. 

Com base nos critérios de inclusão, a pesquisa inicial foi conduzida de forma 

independente por dois pesquisadores, resultando na identificação de 532 trabalhos. 

Entre duplicados e aqueles que não atenderam aos critérios de inclusão foram 

excluídas 470 produções, sendo selecionado um total de 62 trabalhos, conforme 

ilustrado no fluxograma de elegibilidade (Figura 1). 

 

Figura 1 - Fluxograma do processo de elegibilidade dos estudos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado no guia “Prisma ScR” (TRICCO et al., 2018). 

 

Os dados foram analisados em duas etapas. Na primeira, utilizou-se um 

formulário em Excel para inserir as informações dos 62 trabalhos de acordo com os 

objetivos do estudo. Após a extração geral, buscou-se mapear a extensão, volume, 

origem, localização das pesquisas, o que culminou na criação da subseção i) visão 

descritiva sobre a temática, ilustrada por gráficos, figuras, quadros e tabelas. Nessa 

subseção utilizou-se também o software Nvivo12 plus como ferramenta de 

codificação, por meio da frequência de palavras, dos autores mais citados nos 62 

trabalhos (figura 2). Na segunda etapa procedeu-se a um processo de análise aberto 

e emergente (BRAUM; CLARKE, 2012), de forma a identificar os eixos temáticos. O 

processo passou por uma primeira codificação dos dados, depois o material foi lido 

na íntegra para a remoção de alguns códigos iniciais e agrupamento de outros 

códigos. A inclusão, movimentação de frases ou códigos iniciais em um ou mais 

tópicos genéricos foi concluída por meio de comparação constante. Organizou-se 

cada tópico genérico a partir dos enfoques e resultados dos estudos, o que motivou a 
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criação dos temas a serem explorados na segunda subseção de resultados ii) análise 

temática, constituída em seis eixos: (1) Organização do ECS; (2) Papel, contribuições 

e limites do ECS; (3) Concepções de ECS; (4) Configurações, relações e agentes no 

ECS; (5) Crenças, representações e identidade docente no ECS e (6) Saberes 

docentes no ECS. 

 

3 RESULTADOS  

 

3.1 Visão descritiva 

 

No cumprimento do propósito central desta revisão, nesta seção apresenta-se 

o mapeamento dos estudos no que se refere a extensão, volume, origem, localização 

de instituições, orientadores, principais abordagens metodológicas e autores mais 

citados no corpo do quadro teórico-conceitual da produção do conhecimento sobre 

ECS em EF no Brasil entre 1996 e 2019 (Gráfico 1). 

 
Gráfico 1 - Produção do Conhecimento sobre ECS em EF no Brasil (1996-2019) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Entre 1998 e 2002 houve seis estudos, sendo a quase totalidade de mestrado 

(5). Já nos anos de 1996, 1997, 2003, 2004 e 2005 não foram identificados trabalhos. 

De 2006 a 2009, o número variou entre um e dois trabalhos, sendo a maioria de 

mestrado. Na última década (2010 a 2019), assistiu-se a aumento exponencial da 

produção, num total de 52, com o ápice nos anos de 2012, 2014 e 2016, 

respectivamente com seis, sete e oito investigações. Embora, nesse segundo período, 

os dados evidenciem um volume expressivo de estudos em relação ao primeiro, nos 



114 
 

anos de 2017 a 2019 verificou-se uma estabilização, com cinco produções.  

Quanto à origem e localização dos estudos, conforme se pode observar no 

quadro projetado na Figura 2, das 62 pesquisas analisadas, 46 são mestrados e 16 

doutorados, estando a maioria concentrada nas regiões Sul e Sudeste, 

respectivamente com 46,8% e 35,5%. 

 

Figura 2 - Mapeamento do ECS em EF no Brasil (1996-2019) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No que concerne à origem das pesquisas, estas estão vinculadas a 31 

instituições, sendo 26 públicas e cinco privadas (Gráfico 2).  

 

Gráfico 2 - Quantitativo de produções por IES 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

  

Da análise do gráfico 2, destaca-se a Unesp como a instituição com mais 
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pesquisas (n=7), com quatro pesquisas de doutorado e três de mestrado. A UFPel 

(n=6), a UFRGS (n=5), bem como a UFSM, a Unicamp e UEM (n=4), surgem no 

patamar seguinte da produção, as restantes 21 instituições contribuem apenas com 

um trabalho. 

Outro dado importante para o campo científico ilustrado na Tabela 1 refere-se 

aos orientadores que têm estudado a temática do ECS na formação do licenciado em 

EF. De um total de 49 pesquisas, foram destacados os docentes que orientaram mais 

de dois estudos. 

 

Tabela 1 - Referente aos orientadores e IES 

Orientadores IES M D T/O 

Prof. Dr. Samuel de Souza Neto Unesp 3 3 6 

Profa. Dra. Mª das Graças C. S. M. G. 

Pinto 

UFPel 3 -- 3 

Prof. Dr. Amauri A. Bássoli de Oliveira UEM/UEL 2 1 3 

Prof. Dr. Hugo Norberto Krug UFSM 3 -- 3 

Prof. Dr. Vicente Molina Neto UFRGS -- 2 2 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os dados relativos aos orientadores ratificam a prevalência de investigações 

proveniente de grupos de pesquisas vinculados ao eixo Sudeste/Sul e apontam o prof. 

Souza Neto (Unesp) como principal orientador/pesquisador sobre a temática, com seis 

orientações, sendo três teses de doutorado e três dissertações de mestrado. Já os 

professores Oliveira (UEM/UEL), Pinto (UFPel) e Krug (UFSM) orientaram metade das 

pesquisas. 

Do ponto de vista metodológico, 82% dos trabalhos utilizaram a abordagem 

qualitativa, 8% quanti-qualitativa, enquanto 10% não explicitaram a abordagem nem 

o tipo de pesquisa. Os estudos delinearam-se por uma diversidade de tipologias, 

dentre as quais destacam-se as pesquisas descritiva, exploratória, estudo de casos 

únicos e múltiplos, pesquisa-ação, bibliográfica, documental, materialista histórico-

dialética, etnográfica, interpretativa, pesquisa narrativa e mista, conforme Gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Abordagem e tipos de pesquisas 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Em relação aos autores mais citados no corpo dos quadros teórico-conceituais, 

foi levada em consideração a frequência de citações na condição de autoria principal 

ou em coautoria. Constatou-se uma diversidade de nacionalidades: brasileiros, 

canadenses, norte-americanos, franceses, portugueses, espanhóis, alemães, russos 

etc., conforme ilustrado na Figura 3. 

 

Figura 3 - Autores mais citados no quadro teórico-conceitual 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No centro da nuvem de palavras (Figura 3), estão em destaque os seis autores 

mais citados. Com maior incidência, as autoras brasileiras Pimenta e Lima e Pimenta, 

que estudam a temática há bastante tempo e aparecem como as principais referências 
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no cenário nacional no campo do ECS. O autor canadense Maurice Tardif também se 

destaca com os trabalhos sobre a formação inicial de professores, tendo como recorte 

os saberes docentes e a epistemologia da prática profissional. Em seguida, o autor 

português António Nóvoa é citado nos estudos referentes à formação docente a partir 

do desenvolvimento pessoal, institucional e profissional. Por fim, os autores brasileiros 

Souza Neto e Benites aparecem citados principalmente em estudos após o ano de 

2012 para fundamentar a temática no campo da EF.  

 
3.2 Análise temática 

 
Da análise temática resultaram seis eixos temáticos (Quadro 1), com 

investimentos diferenciados: organização do ECS; papel, contribuições e limites do 

ECS; concepções de ECS; configurações, relações e agentes no ECS; crenças, 

representações e identidade docente no ECS e, saberes docentes no ECS. 

 
Quadro 1 - Temáticas e autores das pesquisas sobre ECS em EF no Brasil 

Nº Temáticas Autores T 

 
1 

 
Organização do 

estágio 

Montiel (2010); Bisconsini (2013); Ananias (2016); 
Araújo (2018); Martins (2017); Silva (2012); 

Rodrigues (2007); Alves (2010); Zuluaga (2015); 
Nunes (2010); Silveira (2019), Fernandes Junior 
(2001), Rodrigues (2014), Torres (2018), Agostini 

(2008), Resende (2015), Mello (2014) 

 
17 

 
2 

 
Papel, 

contribuições e 
limites do ECS 

Zancan (2012); Cardozo (2012); Silva (2018); 
Adamecz Filho (2019); Canciglieri (2016), 

Carvalho Filho (2015); Silva (2016); Mulati (2006), 
Horiye (2018); Cristovão (2014); Quadros (2019), 

Almeida (2015), Quaranta (2011), Ceccheto (2019) 

 
14 

3 Concepções de 
ECS 

Téo (2013); Avila (2017), Kronbauer (2013); Sousa 
(2012), Campos (1999), Ramos (2002), Honorato 

(2011), Lima (2000), Souza (2014), Scherer 
(2008), Behrens (2009); Mendes (2016), Bandeira 

(2017) 

13 

4 Configurações, 
relações e agentes 

no ECS 

Silva Júnior (2016), Neves (1998); Mazzocato 
(2014); Arruda (2014); Benites (2012); Côrrea 

Junior (2014), Ribeiro (2017) 

7 

5 Crenças, 
representações e 

identidade docente 
no ECS 

Rocha (2016); Bezerra (2012); Pires (2016), Flores 
(2013); Polati (2019); Teles (2015) 

 

6 

6 Saberes docentes 
no ECS 

Isse (2016); Caetano (2017); Silva (2002), 
Scarazzatto (2013), Aroeira (2009) 

5 

Total  62 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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3.2.1 Organização do ECS 

 

Esta temática constituiu-se por 17 trabalhos que analisaram a estrutura e o 

desenvolvimento do estágio (AGOSTINI, 2008; BISCONSINI, 2012) nos cursos de 

licenciaturas em EF, tendo como recorte as mudanças ocorridas nas DCN e seus 

impactos (MONTIEL, 2010; NUNES, 2010; SILVA, 2012), sobretudo, nos documentos 

norteadores como PPC e Regulamento de Estágio (RESENDE, 2015). Nesse 

enfoque, sob um olhar analítico do materialismo histórico-dialético marxista, 

observam-se os estudos de Rodrigues (2007), Alves (2010) e Rodrigues (2014), que 

defendem uma formação omnilateral, desde a organização do trabalho (MARTINS, 

2017) à atividade pedagógica do ensino no estágio (SILVEIRA, 2019). Outros 

enfoques relacionam-se à interface das práticas de ensino, ECS e AC com as demais 

disciplinas que compõem o currículo dos cursos para analisar a concepção de 

docência (ARAÚJO, 2018; MELLO, 2014), bem como as instrumentalizações teórico-

metodológicas estabelecidas no contexto escolar (FERNANDES JÚNIOR, 2001). 

Verificam-se dois estudos de casos múltiplos no cenário internacional, em que o 

primeiro analisa a influência do movimento de profissionalização do ensino em três 

propostas de ECS em Portugal, EUA e Brasil (ANANIAS, 2016) e o segundo faz uma 

leitura sobre as orientações pedagógicas nos estágios de quatro cursos de EF dos 

países sul-americanos: Chile, Colômbia, Argentina e Brasil (ZULUAGA, 2015). Por 

último, Torres (2018) apresenta uma proposta de “modelo” de Estágio Curricular 

Orientado (ECO), com fundamento na Lei nº 11.788/2008, tendo sido considerado 

viável pelos coordenadores dos cursos participantes. 

 

3.2.2 Papel, contribuições e limites do ECS 

 

Em relação ao papel, contribuições e limites do estágio, destacam-se os 14 

estudos que consideraram os marcos legais - DCN e os PPC dos cursos (CARVALHO 

FILHO, 2015; ZANCAN, 2012), que tiveram como objeto de análise a percepção dos 

docentes e discentes no contexto do estágio (ALMEIDA, 2015; ADAMECZ FILHO, 

2019; CARDOZO, 2012; CRISTÓVÃO, 2014; HORIYE, 2018; MULATI, 2006), bem 

como sua influência na prática profissional dos egressos e professores iniciantes 

(CANCIGLIERI, 2016), para identificar a atribuição de sentidos à docência 

(QUADROS, 2019; SILVA, 2016; SILVA, 2018). 
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No âmbito da Educação a distância (EAD), considerando a grande quantidade 

de cursos EAD no país, em particular pelas IES da rede privada (E-MEC, 2020), 

verificou-se a dificuldade dos estagiários na “transposição didática dos conteúdos da 

formação acadêmica”, haja vista “a necessidade de supervisão/orientação por parte 

da Universidade/polo” (QUARANTA, 2011, p. 178-179). Nessa direção, os estudos 

pontuaram a premência de novas pesquisas nos cursos EAD em relação ao 

acompanhamento dos estagiários, bem como sobre a utilização/domínio das TICs 

como dispositivos de formação profissional nessa perspectiva de ensino (CECHETTO, 

2019). 

 

3.2.3 Concepções de ECS 

 

Este eixo se configura pelos 13 trabalhos que focalizaram analisar a concepção 

de formação de professores e sua articulação com o ECS (SOUZA, 2014). Os 

enfoques são a relação teoria-prática (HONORATO, 2011; LIMA, 2000), os processos 

reflexivos (BEHRENS, 2009; CAMPOS, 1999; KRONBAUER, 2013; RAMOS, 2002; 

SCHERER, 2008; SOUSA, 2012), como espaço de pesquisa (TÉO, 2013), e de 

pesquisa-ação enquanto estratégia formativa (ÁVILA, 2017), sobretudo pela utilização 

das TDIC24, redes sociais, fotografias e vídeos como instrumentos de reflexão sobre 

as práticas pedagógicas durante e após os estágios (MENDES, 2016). 

Essas concepções de estágio, de acordo com Bandeira (2017), estão presentes 

hegemonicamente nas produções científicas sobre a temática no campo da formação 

de professores de EF e fundamentam-se nas concepções teóricas do professor 

reflexivo e na epistemologia da prática. 

 

3.2.4 Configurações, relações e agentes no ECS 

 

Estão alocados nessa temática os estudos que buscaram compreender as 

relações estabelecidas no contexto do ECS e o impacto no desenvolvimento da 

autonomia dos estagiários em campo (SILVA JUNIOR, 2016), tendo em vista a 

necessidade de diminuir o distanciamento entre universidade e escola, evidenciado 

na investigação de Neves (1998) e transversalmente nos resultados da maioria das 

pesquisas presentes nos outros eixos. 

                                                
24 Tecnologias Digitais de Informação de Comunicação (TDIC). 
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Aliadas a esses aspectos, outras investigações analisaram o envolvimento e 

participação dos agentes no processo de iniciação à docência (RIBEIRO, 2017); com 

destaque para o papel do professor-colaborador ou professor supervisor/regente da 

escola (ARRUDA, 2014; BENITES, 2012) e para a sua importância formativa no 

campo do estágio (MAZZOCATO, 2014), no que se refere aos saberes mobilizados 

por eles no processo de socialização profissional (CORRÊA JÚNIOR, 2014).  

 
3.2.5 Saberes Docentes no ECS 

 
Não obstante a maioria das pesquisas tenham abordado os saberes docentes 

enquanto categoria, esta temática compõe-se pelos estudos que focalizaram como 

objeto central o desenvolvimento dos conhecimentos/saberes teórico-práticos no 

processo de profissionalização evidenciado no estágio supervisionado (CAETANO, 

2017; SILVA, 2002), com vista à compreensão da produção de sentidos sobre a 

atuação na EF Escolar para os estagiários (ISSE, 2016; SCARAZZATTO, 2013), e 

ainda a utilização da reflexão como estratégia metodológica para a construção de 

saberes pedagógicos (AROEIRA, 2009). 

 

3.2.6 Crenças, representações e identidade docente no ECS 

 

Embora os conceitos que compõem esta temática tenham bases teóricas 

diferentes e bem definidas, a aglutinação desta se deu pelo motivo de colocarem em 

discussão a questão do entendimento do que é ser professor, tendo em vista as 

implicações e interferências das crenças dos acadêmicos em formação (TELES, 

2015), assim como as representações sociais no sentido de compreender as atitudes 

frente ao desenvolvimento do ECS como espaço de aprendizagem da docência por 

meio da socialização profissional (POLATI, 2019), especialmente pela compreensão 

do estágio como momento de construção e reconstrução da identidade docente no 

campo da EF Escolar (BEZERRA, 2012; FLORES, 2018; PIRES, 2016; ROCHA, 

2016).  

 

4 DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, apresentam-se reflexões sobre os principais fatores apontados 

nos resultados desta revisão de escopo como contributos para o processo de 

profissionalização do ensino na formação do licenciado em EF, imbricadas noutras 

questões e/ou lacunas que carecem de maior atenção do/no campo científico, 



121 
 

pesquisadores, órgãos estatais, políticas públicas de formação, instituições de ensino 

e agentes formativos. Para tanto, segundo Ribeiro (2014, p. 677), torna-se necessário 

“incluir a discussão com especialistas e os interessados no tema, de modo a 

contextualizar o que se encontrou”. 

Dentre os fatores evidenciados, o primeiro emerge do mapeamento descritivo, 

que revela um crescimento exponencial de investigações sobre a temática na última 

década analisada, sobretudo nos anos de 2012, 2014 e 2016, registrando uma 

estabilização até 2019. Outro elemento relevante é a grande concentração de 

produções em PPGs das regiões Sul/Sudeste, com destaque para o grupo de 

pesquisa liderado pelo Prof. Souza Neto, da Unesp, identificado como um dos 

principais orientadores/pesquisadores sobre a temática e dos cinco autores mais 

citados nos trabalhos analisados. 

Por outro lado, observou-se uma baixa produção sobre a temática nas regiões 

Norte, com apenas duas dissertações (CARVALHO FILHO, 2015; MARTINS, 2017), 

e também na Centro-Oeste (3%), com os trabalhos de Almeida (2015) e Bandeira 

(2017). Esse desequilíbrio territorial ao nível da produção reflete as diferenças sociais 

e culturais nas diferentes regiões do Brasil, que aportam desigualdades de acesso 

aos níveis mais elevados de ensino e pesquisa indicando uma clara lacuna no 

quantitativo de cursos de licenciatura em EF em toda a Região da Amazônia (301), 

dos quais 111 são presenciais e 190 EAD (E-MEC, 2020)25. 

Aliado a esses aspectos, tendo em vista a crescente proliferação de cursos de 

EAD no Brasil, especificamente na formação de professores de EF (E-MEC, 2020), 

desponta-se como um hiato em relação à temática, nomeadamente em relação ao 

modo de organização, concepções de orientação de tutores e professores 

colaboradores (QUARANTA, 2011), bem como sobre a utilização das TICs enquanto 

dispositivos formativos (CECCHETO, 2019). 

Outro tópico que merece atenção diz respeito aos fundamentos teórico-

epistemológicos das pesquisas, particularmente em algumas dissertações de 

mestrado, que, segundo Bandeira (2017, p. 11), se observa uma espécie de 

“ecletismo teórico” e confusão “epistemológica” decorrente da constatada hegemonia 

teórica ligada à ideia de professor reflexivo e à epistemologia da prática.  

Embora, em parte, haja concordância com a análise da autora no que se refere 

                                                
25 “Eletronic MEC” ou MEC Eletrônico. Trata-se do Catálogo de Cursos Superiores do Ministério da 
Educação e Cultura – MEC, Brasil. Disponível em: E-MEC: https://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 1 jan. 
2020. 
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ao “ecletismo”, importa ressaltar que este aspecto não inviabiliza o debate acadêmico, 

uma vez que os PPGs são reconhecidos institucionalmente, estando devidamente 

autorizados e referendados pela Capes/Brasil, bem como pelos pares (bancas 

examinadoras) que ratificam essas investigações, independentemente dos limites 

apontados e das filiações teórico-metodológicas adotadas. 

Sobre as críticas apresentadas por Bandeira (2017), André (2010), em outro 

trabalho, já havia chamado a atenção para as pesquisas na área da Educação, 

Formação de Professores, no tocante à questão teórico-metodológica em termos de 

desafios e lacunas. A autora focaliza problemas na forma de apresentação das 

pesquisas, precisão dos registros genéricos e achados da investigação; a 

predominância de pesquisas centralizadas no professor sem apresentar múltiplas 

dimensões, restritas em estudos micro (fenômenos localizados, pequeno número de 

sujeitos e análises situadas) e o silêncio das pesquisas sobre outros temas, como as 

políticas de formação. Observa-se, assim, que este e outros desafios devem ser 

trabalhados em futuras pesquisas, pois se constituem em uma lacuna. 

Mudando o foco da discussão, a hegemonia encontrada nesta revisão de 

escopo opõe-se a uma formação docente baseada na matriz positivista, de 

racionalidade técnico-científica presente em alguns cursos de licenciaturas e no ECS 

(PIMENTA; LIMA, 2012; ZEICHNER, 2010). Na verdade, com base nos autores mais 

citados (Figura 3), está subjacente a necessidade de edificar um lugar de destaque 

para o ECS na formação de professores de EF (SOUZA NETO; BENITES, 2013), 

tendo como concepção formativa a epistemologia da prática profissional, cujos 

elementos formativos se dão pela mobilização de um conjunto de 

conhecimentos/saberes permeados pela reflexão (TARDIF, 2013).  

Mas esse processo reflexivo não pode ser confundido como “um exercício de 

uma consciência privada, nem um diálogo com sua prática”, isolado, desprovido de 

criticidade e desarticulado das dimensões interativas presentes no ofício docente 

(TARDIF; MOSCOSO, 2018, p 406). Trata-se de uma reflexão caracterizada pela 

socialização coletiva, pela interação entre a formação e a profissão (NÓVOA, 2019), 

como contributo para a profissionalização do futuro professor em situações reais de 

ensino (BATISTA, 2014; GRAÇA; BATISTA; QUEIRÓS, 2016). 

Outro apontamento assinala a necessidade de construir relações mais 

orgânicas entre universidades, cursos de Educação Física e escolas (NEVES, 1998). 

Embora não tenha sido o foco principal das pesquisas, este distanciamento 
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institucional figurou de forma transversal na maioria dos resultados examinados 

(AROEIRA, 2009; ARRUDA, 2014; CARVALHO FILHO, 2015; HORYIE, 2018; ISSE, 

2016; QUARANTA, 2011), ensejando demandas de investigações colaborativas entre 

universidades, escolas e atores envolvidos no estágio (ANANIAS, 2016; MONTIEL, 

2010; SILVA JÚNIOR, 2016).  

Além disso, sobressaem outras questões, como: a falta de professores 

orientadores (BISCOSINI, 2013; TORRES, 2018;); a ausência de um trabalho coletivo 

para atuar no estágio (CARVALHO FILHO, 2015); a percepção de que os professores 

orientadores “não acompanham as atividades, planos e planejamentos dos 

estagiários, apesar de relatarem estar dispostos a ajudar”, no caso do professor 

supervisor/colaborador da escola, este “[…] ainda não se considera co-formador do 

estagiário” (ARRUDA, 2014, p. 92), uma vez que essa função, assim como o seu papel 

formativo, não é outorgada legalmente pelo cargo que exerce nas redes de ensino e, 

em alguns casos, a ausência de remuneração para essa atividade desmobiliza a 

colaboração no estágio (BENITES, 2012). 

A exemplo, do ponto de vista legal, verifica-se no artigo 8º da lei nº 11.788/2008 

(Lei do Estágio), que a celebração de convênios e parcerias para a efetivação do ECS 

obrigatório é facultativa para as instituições de ensino públicas e privadas, porém, para 

que seja legalizado, há obrigatoriedade de assinatura do termo de compromisso pela 

unidade cedente e pelo estagiário (BRASIL, 2008), mas não é explicitado claramente 

quanto às responsabilidades dos professores supervisores (IZA; SOUZA NETO, 

2015), nomeadamente no que se refere a estes serem agentes formativos essenciais 

para o processo de profissionalização no campo de estágio (CORRÊA JUNIOR, 

2014). 

Por esse prisma, o estreitamento da parceria universidade-escola, no sentido 

de avançar da ideia meramente burocrática e documental (NEIRA; EHRENBERG, 

2013) ou mesmo de abrir as portas, acolher o estagiário sem o deixar à deriva, 

perpassa pela compreensão de que a aprendizagem da prática profissional do futuro 

professor durante os ECS “[…] não depende apenas de um sujeito ou de uma 

instituição, mas de um grupo de pessoas responsável por pensar questões 

pedagógicas e burocráticas” (BISCOSINI, 2013, p.133).  

Nessa direção, os estudos acentuam a necessidade de reestruturação da/na 

legislação de estágio para sistematizar a celebração de convênios, parcerias ou de 

cooperação (SILVA JÚNIOR, 2016) como possiblidade de efetivar os laços 
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institucionais entre universidades, secretarias de educação, cursos de licenciaturas, 

escolas, professores orientadores e professores supervisores (IZA; SOUZA NETO, 

2015), tanto do ponto de vista burocrático/legal, pedagógico (BISCOSINI, 2013) 

quanto profissional.  

Trata-se de estabelecer responsabilidades para as instituições e atores 

envolvidos no processo formativo do ECS a partir da ideia de acolhimento e 

acompanhamento (SILVA JÚNIOR, 2016; CYRINO, 2016), edificado coletivamente 

num “terceiro espaço, híbrido” (ZEICHNER, 2010), para alavancar uma aproximação 

que propicie a aprendizagem da prática profissional com disposições e papéis 

definidos, visando formar professores questionadores, autônomos e conscientes de 

suas funções profissionais (FEIMAN-NEMSER, 2012). Portanto, este pode ser o 

caminho que deve ser almejado para que o estágio seja um campo de conhecimento 

(PIMENTA; LIMA, 2012), local de mobilização de conhecimentos/saberes específicos 

e de articulação da relação teoria-prática (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 2020), 

bem como momento de construção e reconstrução da identidade profissional dos 

agentes envolvidos (AMARAL DA CUNHA; BATISTA; GRAÇA, 2020), tendo como 

pano de fundo a ideia de desenvolvimento profissional sedimentada entre a formação 

e a profissão (NÓVOA, 2019).  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao tecer considerações sobre esta revisão de escopo, importa realçar que este 

estudo exploratório buscou mapear a produção do conhecimento (teses e 

dissertações) sobre ECS na formação do professor de EF no Brasil e identificar os 

fatores apontados nos resultados como contributos para o processo de 

profissionalização do ensino. 

O mapeamento revelou um crescimento expressivo de pesquisas sobre a 

temática na última década, havendo uma estabilização nos três últimos anos. Estas 

produções originam-se predominantemente de PPGs vinculado a instituições 

sediadas nas regiões Sul e Sudeste, registrando a escassez de trabalhos nas regiões 

Norte e Centro-Oeste, o que pode evidenciar lacunas e ensejar novas demandas de 

pesquisas no campo científico.  

Manifesta-se a tendência dos pesquisadores em romper com a racionalidade 

técnico-científica na formação inicial de professores de EF para a implementação de 

um novo paradigma formativo, tendo o ECS como espaço de indissociabilidade da 
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relação teoria-prática, alicerçado pela reflexão coletiva no processo de mobilização de 

conhecimentos/saberes a partir de uma epistemologia da prática profissional 

(TARDIF, 2013). 

Relativamente às seis temáticas identificadas, percebeu-se transversalmente a 

existência de um desafio nuclear e perene no processo de formação inicial de 

professores durante os ECS, qual seja, a necessidade de efetivação da parceria 

universidade-escola (IZA, SOUZA NETO, 2015; SILVA JÚNIOR, 2016; SOUZA NETO; 

BORGES; AYOUB, 2021;), carregando consigo categorias adjacentes que suscitam 

maior envolvimento da comunidade científica, órgãos estatais, instituições e os 

agentes formativos.  

Face a esse panorama, o desenvolvimento do ECS no processo de 

profissionalização do ensino no campo da EF carece da realização de pesquisas que 

estudem parcerias, sistemas de acolhimento, acompanhamento e integração do ECS 

(SILVA JÚNIOR, 2016), como parte indissociável das redes de ensino, no sentido de 

refletir sobre o real papel da escola (BENITES, 2012), da universidade e dos agentes 

formativos (ALMEIDA, 2015; SOUZA NETO; BORGES; AYOUB, 2021), tanto nos 

cursos de licenciatura presencial como EAD (CECCHETO, 2019; QUARANTA, 2011). 

Sugerem-se, ainda, propostas que tratem a formação e o ECS como espaço de 

mobilização de saberes (CANCIGLIERI, 2016), lugar de “aprendizagem do trabalho 

docente” (AROEIRA, 2009, p. 165), de construção e reconstrução da identidade 

profissional (BEZERRA, 2007; FLORES, 2018; PIRES, 2016; ROCHA, 2016), visando 

o desenvolvimento da docência como profissão (SOUZA NETO; CYRINO; BORGES, 

2019; TARDIF, 2013). 

Embora haja compreensão de contribuições decorrentes das evidências 

científicas apresentadas nesta scoping review, torna-se basilar reconhecer como 

limitações do estudo o fato de a utilização de pesquisas (teses e dissertações) 

publicadas/disponíveis somente em língua portuguesa, bem como por ter descartado 

estudos que não estavam integralmente disponíveis, o que pode ter excluído alguns 

elementos relevantes para uma melhor compreensão da temática. Por conseguinte, 

recomenda-se a realização de outras investigações sob outros olhares teórico-

metodológicos, que analisem as diferentes formas organizacionais, concepções 

formativas presentes nas práticas de ensino no ECS e seus impactos no processo de 

profissionalização de professores de EF no contexto brasileiro, sobretudo na Região 

da Amazônia, diante da constatada escassez de pesquisas. 
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CARTOGRAFIA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

 

CARTOGRAPHY OF SUPERVISED INTERNSHIP IN THE TRAINING OF PHYSICAL 

EDUCATION TEACHERS IN THE BRAZILIAN AMAZON 

 

CARTOGRAFÍA DE PRÁCTICAS SUPERVISADAS EN LA FORMACIÓN DE 

PROFESORES DE EDUCACIÓN FÍSICA EN LA AMAZONÍA BRASILEÑA 

 

Resumo 

Este estudo focalizou a caracterização das organizações e concepções formativas de 

estágio curricular supervisionado que prevalecem na região da Amazônia, visando 

identificar elementos caracterizadores das idades do ensino no processo de 

profissionalização do futuro professor de Educação Física (EF). A pesquisa 

apresentou-se como exploratória, descritiva, a partir de uma abordagem mista, 

realizada nos cursos de licenciatura em EF de nove  universidades públicas da 

Amazônia brasileira. As técnicas utilizadas foram a análise documental e um 

questionário semiestruturado aplicado a 36 professores orientadores de estágio. Da 

análise temática dedutivo-indutiva, resultaram três temas principais i) organização do 

estágio; ii) concepções e; iii) idades do ensino. Os resultados evidenciaram 

concepções formativas de ECS advindas de nuances que aludem às três idades: 

vocação, ofício e profissão, tendo em vista a coexistência de elementos de orientações 

diversas no mesmo programa de formação no estágio, com prevalência de uma ou 

outra idade, dependendo do contexto, sobressaindo destes indicativos singulares 

referente aos aspectos organizacionais,  concepções formativas de estágio e da 

utilização de dispositivos formativos, o que denota, ainda que de forma pontual, o 

desenvolvimento de uma formação profissional no estágio. 

Palavras-chave: Profissionalização Docente. Educação Física. Idades do ensino. 

Políticas de formação. Amazônia. 

 

Abstract 

This study focused on the characterization of organizations and formative conceptions 

of supervised curricular internship that prevail in the Amazon region, aiming to identify 

elements that characterize the ages of teaching in the professionalization process of 

the future physical education teacher (EF). The research presented itself as 
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exploratory, descriptive, from a mixed approach, carried out in the undergraduate 

courses in EF of nine public universities in the Brazilian Amazon. The techniques used 

were documentary analysis and a semi-structured questionnaire applied to 36 trainee 

advisors. From the deductive-inductive thematic analysis, three main themes resulted 

i) organization of the internship; ii) conceptions and; iii) teaching ages. The results 

showed formative conceptions of STS departing from nuances that allude to the three 

ages: vocation, craft and profession, in view of the coexistence of elements of diverse 

orientations in the same training program in the internship, with prevalence of one or 

another age, depending on the context, highlighting these singular indications related 

to organizational aspects, formative conceptions of internship and the use of formative 

devices,  which denotes, even if punctually, the development of professional training 

in the internship. 

Keywords: Teacher Professionalization. Physical Education. Teaching ages. Training 

policies. Amazon. 

 

Resumen 

Este estudio se centró en la caracterización de las organizaciones y concepciones 

formativas de las prácticas curriculares supervisadas que prevalecen en la región 

amazónica, con el objetivo de identificar elementos que caracterizan las edades de la 

enseñanza en el proceso de profesionalización del futuro docente de educación física 

(EF). La investigación se presentó como exploratoria, descriptiva, desde un enfoque 

mixto, realizada en los cursos de pregrado en EF de nueve universidades públicas de 

la Amazonía brasileña. Las técnicas utilizadas fueron el análisis documental y un 

cuestionario semiestructurado aplicado a 36 asesores en prácticas. Del análisis 

temático deductivo-inductivo, resultaron tres temas principales i) organización de la 

pasantía; ii) concepciones y; iii) edades de enseñanza. Los resultados mostraron 

concepciones formativas de STS partiendo de matices que aluden a las tres edades: 

vocación, oficio y profesión, en vista de la coexistencia de elementos de diversas 

orientaciones en un mismo programa formativo en la pasantía, con prevalencia de una 

u otra edad, dependiendo del contexto, destacando estas singulares indicaciones 

relacionadas con aspectos organizacionales, concepciones formativas de pasantía y 

el uso de dispositivos formativos,  lo que denota, aunque sea puntualmente, el 

desarrollo de la formación profesional en las prácticas. 

Palabras clave: Profesionalización Docente. Educación Física. Edades de 

enseñanza. Políticas de formación. Amazonía. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Este artigo trata do estágio curricular supervisionado (ECS) na Região da 

Amazônia, tendo como foco identificar e analisar as idades do ensino no estágio 

curricular supervisionado, considerando o processo de profissionalização do 

magistério/ensino (TARDIF, 2013a). Nesse sentido, Oliveira (2010) assinala que a 

profissionalização emerge como uma saída defensiva dos trabalhadores da educação 

aos processos de perda de autonomia no trabalho e de desqualificação. 

 Pensando o ECS, no âmbito das políticas educacionais, a Resolução CNE/CP 

nº 2/2015 reconhece um continuum entre a formação inicial e a formação continuada, 

na tentativa de estabelecer princípios que balizariam uma base comum nacional para 

a formação de professores, visando a profissionalização, os trabalhos de colaboração 

entre Universidade e Escola, assim como uma articulação mais forte no campo do 

ECS (BRASIL, 2015).  

 Porém, passados 50 anos de estágio no país, assiste-se, ainda, a um embate 

entre as orientações trabalhistas (contrato de estágio, tipificação do estágio, 

acompanhamento, avaliação) e as orientações pedagógicas (dispositivos, projeto de 

estágio, parceria universidade-escola, formação dos formadores) (BARRA, 2020) - o 

que dificulta o próprio processo de profissionalização do ECS. Aspecto este que 

recebeu uma atenção maior na proposição de uma melhor articulação dessas duas 

orientações para que ocorram de forma integrada na última diretriz nacional de 

formação inicial de professores (BRASIL, 2019).  

 Embora haja essa disposição para a integração no âmbito das orientações não 

se pode ignorar que as últimas revisões que ocorreram com a Resolução CNE/CP nº 

2/2015 registraram uma “[...] perda do caráter público das políticas educacionais [...] 

na perspectiva de moldar-se a lógica privatista e mercadológica”, marcadas por um 

“reducionismo sem precedentes na história da educação nacional” (ANPED, 2019, p. 

2-3) e na desconstrução de um projeto coletivo (REIS; ANDRÉ; PASSOS, 2020). 

Todos estes indicativos corroboram para uma cartografia do ECS na Amazônia, assim 

como do estado da arte em que se encontram as diferentes idades do ensino 

(TARDIF, 2013b) no ECS, visando a sua assunção. Neste processo toma-se como 

referência a Resolução CNE/CP nº 1/2002 e Resolução CNE/CP nº 2/2002 para a 

formação de professores e a Resolução CNE/CES nº 7/2004 para a educação fisica, 

pois nas orientações de tempo e espaço no ECS para a escola não houve alteração 
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com relação ao período e às 400h. 

 Com relação a Amazônia Carvalho Filho, Batista e Souza Neto (2021), ao 

realizarem mapeamento nas bases de dados da CAPES e BDTD relativamente à 

produção do conhecimento sobre ECS no campo da EF,  entre os anos de 1996 a 

2019, verificaram que haviam  62 trabalhos desenvolvidos no Brasil, e destes 

constatou-se a centralização de pesquisas nas Regiões Sul/Sudeste (n=51) e o baixo 

quantitativo nas regiões Nordeste (n=7), Centro-Oeste (n=2) e Norte (n=2). Da mesma 

forma que Maffei (2014) havia apontado para uma produção científica incipiente sobre 

a temática no campo da EF ao compará-la com outras áreas do conhecimento, 

evidenciando assim uma carência de pesquisas, suscitando ao campo científico  a 

realização de novos estudos nesta Região. 

 Nesse contexto, considerando que os ECS assumem uma centralidade na 

esfera do processo formativo e de desenvolvimento profissional docente, objetivou-se 

no presente estudo caraterizar as organizações e as concepções formativas de 

estágio curricular supervisionado em EF que prevalecem na região da Amazônia. 

Adicionalmente buscou-se ainda identificar elementos caracterizadores das idades do 

ensino no processo de profissionalização do futuro professor de Educação Física (EF).  

Partindo dos propósitos pretendidos, procurou-se responder às seguintes 

questões de pesquisa: Como estão organizados os ECS em EF nos cursos de 

licenciaturas em EF na Amazônia? Quais as concepções que prevalecem nos ECS 

nos cursos pesquisados? A partir da organização e da concepção formativa 

apresentada, quais os elementos caracterizadores das idades do ensino (vocação, 

ofício e profissão) no processo de profissionalização do professor de EF nos cursos 

investigados? 

 
2 QUADRO DE REFERÊNCIA: AS IDADES DO ENSINO NO ESTÁGIO 

CURRICULAR SUPERVISIONADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 Coube a Gauthier et al. (1998), Hargreves (2000), Tardif (2013b) e Cyrino 

(2016) a disseminação do termo “idades”, tendo como contexto desde um aprendizado 

vocacional a universitarização da formação (BOURDONCLE, 2000) e como prática o 

exercício da profissionalidade (CONTRERAS, 2002), considerando diferentes etapas 

da profissionalização do magistério.  

 Esse processo aparece vinculado, ora a um corpo de saberes de um ofício, 

explorando a sua dimensão cognitiva (SHULMAN, 1987; GAUTHIER, 1998); refletido 
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no exercício do profissionalismo e da aprendizagem da docência (HARGREAVES, 

2000); justaposto à processos de socialização de grupos missionários, artesanais ou 

ocupacionais a serviço de uma causa, contrato de trabalho, trabalho especializado 

(TARDIF, 2013b); incorporado ao campo da prática de ensino em processos de ECS, 

considerando a aprendizagem da prática pela imitação de modelos, a 

instrumentalização técnica e aplicacionista de métodos, o “aprendizado da profissão” 

(CYRINO, 2016, p.45).  

 Em se tratando de ECS, optou-se por considerar o seu enquadramento como 

referência, buscando um diálogo com os autores citados e outros autores que 

discutem a temática. Desse modo, para além da ideia das “idades do ensino” como 

concepções vamos considerá-la no campo da educação física como perspectivas. 

 

2.1 Da idade do ensino como vocação à perspectiva do estágio supervisionado 

como aprendizagem da prática pela imitação de modelos 

 
 Gauthier et al. (1998, p. 20) oferece um contributo relevante para o 

entendimento desta questão, quando destaca que “o ensino tarda a refletir sobre si 

mesmo”. Nesse tocante, o autor se refere ao ensino na perspectiva do “ofício” 

considerando como uma de suas dimensões a perspectiva de um ofício sem saberes, 

caracterizado pela observação, imitação, vivência da prática pela prática. Desse 

modo, se de um lado, a primeira idade pode ser caracterizada, inicialmente, por um 

caráter missionário, vocacional - um dom no sentido literal de uma profissão de fé, na 

qual a aprendizagem da docência se dava pela observação e imitação das práticas 

dos mestres experientes, influenciando a aprendizagem pautada no ensino artesanal 

(VICENTINI; LUGLI, 2009); por outro lado, na educação física, esta perspectiva ganha 

contornos de uma aprendizagem artesanal.  

Nesta compreensão, se Tardif (2013a) e Gauthier, et al. (1998) analisam o 

ofício docente, considerando a formação profissional a partir da aprendizagem da 

prática, permeada pela natureza dos conhecimentos/saberes e sua articulação com o 

ensino no campo do trabalho, tendo como foco a ideia de desenvolvimento profissional 

(ROLDÃO, 2017), a questão artesanal perpassa essa delimitação. 

Assim, para estabelecer relações entre esses aspectos conceituais em torno 

do ECS na formação do professor de Educação Física (EF), parte-se do entendimento 

de que a aprendizagem do ofício de qualquer profissão se edifica pela aprendizagem 

da prática profissional, uma vez que historicamente, “o estágio sempre foi identificado 



145 
 

como a parte prática dos cursos de formação de profissionais” (PIMENTA; LIMA, 2012, 

p. 29), e na formação de professores, em geral, tem sido sistematizado desde a 

criação das Escolas Normais (SILVESTRE, 2011) ou das Escolas de Ginástica e da 

caserna, no caso da educação física. 

Nesse processo, o estágio passou por diversas modificações no que se refere 

à sua concepção formativa e terminologias adotadas, dentre as quais destacam-se: 

Exercícios Práticos do Ensino; Prática de Ensino; e por último nominado como Estágio 

Curricular Supervisionado (SILVESTRE, 2011).  

Embora se perceba o ECS como eixo nuclear para a aprendizagem da prática 

profissional no processo de profissionalização do ensino (SOUZA NETO; CYRINO; 

BORGES, 2019), também se verificam a coexistência de concepções formativas de 

professores e de estágios sedimentadas por diferentes enfoques teórico-

metodológicos. Nesse aspecto, com fundamento nos estudos de Cyrino (2016); 

Pimenta e Lima (2012) e Zabalza (2014), destaca-se a concepção de ECS como a 

aprendizagem da prática pela imitação de modelos. 

A aprendizagem da prática pela imitação de modelos, também conhecida como 

aprendizagem artesanal, o elemento formativo ocorre pela observação, vivência 

prática decorrente da imitação de aulas-modelo dos professores experientes 

(ZABALZA, 2014; VICENTINI; LUGLI, 2009).  

 

2.2 Da idade do ensino como ofício à perspectiva do estágio supervisionado 

como instrumentalização técnica e aplicacionista de métodos 

 
 A segunda idade decorre do rompimento do Estado moderno com a igreja 

marcada no século XIX com a formação das nações, constituição oficial de sistemas 

de ensino com a implantação das escolas e de uma carreira ocupacional para os 

professores a serviço do Estado Moderno. Dessa disposição social emerge o ofício 

do ato de ensinar, sublinhando desde então, a necessidade de preparação didático-

pedagógica (SAVIANI, 2009) na formação de professores. 

 Gauthier et al. (1998, p. 20) denomina essa idade como sendo influenciada pela 

perspectiva de saberes sem ofício, cuja aprendizagem da prática se dá pela aplicação 

intrumental de técnicas ou de conhecimentos. Desse modo, a prática como 

instrumentalização técnica e aplicacionista de métodos ou de conhecimentos teóricos 

e de habilidades específicas passa a ser sustentada epistemologicamente pela 

racionalidade técnica (PIMENTA; LIMA, 2012, ZEICHNER, 2010). 
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 Porém, Tardif (2013b) ao olhar para a profissionalização do ensino questiona 

se o Brasil já chegou na idade do ofício. Essa indagação fundamenta-se nos 

resultados de estudos realizados no Canadá, onde constatou-se a reprodução de 

metodologias e práticas tradicionais que aludem aos séculos anteriores. Nesse 

sentido, o autor pergunta se nos estados brasileiros adotam-se os mesmos 

procedimentos para ensinar, demonstrando uma coesão mínima em relação aos 

princípios e procedimentos de ensino (SOUZA NETO; AYOUB, 2021). 

 Por trás dessa questão e analogia observa-se que as idades do ensino, 

enquanto concepções formativas podem coexistir no mesmo lugar, ou em outros 

lugares de um país/região, havendo eventualmente a predominância de uma ou outra 

idade. Porém, Tardif (2013b) adverte que cada idade possui especificidades de cunho 

material e/ou pedagógica, que ao longo do tempo têm influenciado nas concepções 

de formação e de aprendizagem prática do ofício docente, pois nem sempre se 

desenvolvem no mesmo rítmo, ocasionando ambiguidades e tensões no processo de 

formação de professores (ALTET, 2016). 

 

2.3 Da idade do ensino como profissão à perspectiva do estágio supervisionado 

como “aprendizado da profissão” 

 
 A terceira idade tem como ponto de referência a década de 1980, a partir do 

movimento social pela profissionalização do ensino (HOLMES GROUP, 1986), 

ocorrido inicialmente nos Estados Unidos da América (EUA), tendo como objetivos 

superar os baixos índices de desempenho dos sistemas educativos, partindo-se de 

três pressupostos: 1) melhorar a qualidade do ensino; 2) reestruturar e fortalecer uma 

base de conhecimentos para a docência; e, 3) elevá-la ao status de profissão 

(TARDIF, 2013b; HEAGREAVES, 2000). 

 O movimento de profissionalização do ensino, elemento central dentro dessa 

análise, se refere, a grosso modo, ao processo de desenvolvimento da profissão 

docente que do ponto de vista histórico, social e político têm sido marcado por uma 

série de contingências e problemáticas a esse respeito (OLIVEIRA, 2010).  

Gauthier et al. (1998, p. 20) ao falarem dessa perspectiva de um ofício feito de 

saberes, no qual a prática profissional contribui para a construção de uma base de 

conhecimentos (SHULMAN, 1987),  enfatizam um conjunto de saberes especializados 

e próprios da ação pedagógica, compreendidos como uma “espécie de reservatório”, 

mobilizados e utilizados em “situação concreta de ensino” (GAUTHIER et al., 1998, p. 
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28), como no caso dos ECS, momento em que os estudantes/estagiários em formação 

precisam aprender a lidar com os problemas e as instabilidades das dinâmicas 

ocorridas na prática do/no ofício docente.  

Cyrino (2016, p. 45) denomina esta idade como “aprendizado da profissão, 

veiculada, sobretudo nas pesquisas e nos dispositivos legais sobre formação de 

professores” (BRASIL, 1996, 2002a, 2015, 2019). Dessa forma, diferentemente das 

duas primeiras, ergue-se pela assunção de um modelo sedimentado em uma 

formação de alto nível profissional e acadêmico (VASQUES, 2019), edificada na 

fronteira entre a formação e a profissão (NÓVOA, 2019). 

Esta concepção de ECS agrega em seu bojo outros modelos formativos de 

estágio, quais sejam: i) a relação teoria-prática (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 

2020); ii) espaço de pesquisa e de pesquisa-ação (PIMENTA; LIMA, 2012); iii) 

iniciação e inserção à docência (RIBEIRO; VEDOVATTO, 2019); iv) análise e reflexão 

da prática (RUFINO; BENITES; SOUZA NETO, 2017); momento de contrução e 

reconstrução da identidade docente (AMARAL DA COSTA; BATISTA; GRAÇA, 2020). 

No Brasil, esta perspectiva vem sendo fortalecida nas políticas docentes com o 

aumento da carga horária dos ECS; anúncio da necessidade de incluir nesse processo 

projetos de colaboração entre univerdidade e escola; anúncio da necessidade dos 

professores experientes participarem desse processo; acompanhamento do estágio 

pela universidade e escola; contrato de estágio; e, mais recentemente, o uso de 

dispositivos para a análise da prática (BRASIL, 1996; 2002; 2004; 2008; 2015; 2019). 

Com base nesse quadro, enquanto pressuposto conceitual de um percurso 

formativo, a pesquisa de campo visou desvelar a questão de pesquisa e os objetivos 

a partir de um caminho metodológico. 

 

3 METODOLOGIA 

 
Considerando os objetivos traçados, optou-se pela pesquisa exploratória, 

descritiva26 por permitir obter uma visão ampla sobre a temática, ao se considerar que 

esta ainda não foi explorada suficientemente no contexto estudado (GIL, 2019). A 

abordagem utilizada foi a mista, também conhecida como integrativa ou multimétodos 

(SMALL, 2011), a qual possibilita combinar num mesmo estudo procedimentos e 

                                                
26 Atendendo as resoluções 466/12 e 510/2016 (CNS/BRASIL), a pesquisa foi submetida à Plataforma 
Brasil, direcionada ao CEP da Universidade Estadual Paulista, IB/UNESP, Campus Rio Claro, sob o nº 
CAAE: 08094919.7.00005465 e aprovada em 10 de abril de 2019 pelo parecer nº 3.255.897. 
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técnicas qualitativas e quantitativas, cujas vantagens analíticas promovem maior 

interação e aprofundamento acerca dos resultados pela triangulação de fontes e dados 

(CRESWELL; PLANO-CLARK, 2011). 

 

3.1 Contexto do estudo: A Educação Física na Amazônia  

 
 De um universo de 15 Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), o estudo 

teve como campo de pesquisa nove cursos de licenciatura em EF de nove 

Universidades da Amazônia/Brasil, doravante codificadas como: U1, U2, U3, U4, U5, 

U6, U7, U8 e U9. Geograficamente as instituições localizam-se nos Estados do 

Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, Pará, Tocantins, Amapá, Mato Grosso e 

Maranhão.  

O critério de seleção dessas instituições se deu por serem universidades 

públicas, por serem cursos de licenciatura em EF na modalidade presencial, 

oferecerem vagas todos os anos e formarem professores de EF que atuam dentro do 

contexto escolar na Região. Com base nesse recorte, buscou-se estruturar uma 

cartografia sobre o ECS na formação de professores de EF, conforme ilustrado na 

Figura 1: 

Figura 1 - Mapa referente ao contexto da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Entre as nove instituições identificadas na figura 1, observou-se que estão 

estruturadas por seriação semestral, por período e componentes curriculares 

diversos. Além disso, oferecem anualmente entre 40 a 50 vagas com habilitação em 

licenciatura em EF. Em sua maioria, localizam-se nas capitais de seus Estados, com 

exceção da U6, que está sediada no interior de seu Estado e funciona no turno 

noturno. Outra peculiaridade refere-se a U1, que oferece vagas nos turnos diurno e 

noturno. 

 

3.2 Participantes 

 
De um total de 52 convidados, a amostra do estudo constituiu-se por 36 

professores orientadores de estágio que assinaram o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido - TCLE, representando 69 % do total de docentes das nove instituições 

investigadas, sendo: 5 da U1, 7 da U2, 5 da U3, 2 da U4, 3 da U5, 4 da U6, 3 da U7; 

5 da U8, e 2 da U9. Dos participantes, 16 são do sexo masculino e 20 do feminino. 

Em relação ao tempo de docência dos pesquisados no ECS, verificou-se 11% atuam 

a menos de um ano; 14% 1 a 2 anos, 14% de 3 a 5 anos, 19% de 6 a 9 anos, 28% há 

mais de 10 anos, e 14% não informaram. Deste quantitativo, a maioria (53%) já 

orientou em todos os estágios, 20% somente na Educação Infantil, 8% no Ensino 

Fundamental – anos iniciais, 11% no Ensino Fundamental – anos finais, 2, 8% no 

Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). O critério de seleção dos 

participantes foi que estivessem atuando como professores orientadores de estágios 

em suas universidades.  

Para resguardar a confidencialidade das informações e o anonimato, os  

participantes foram codificados pela sigla (PO), seguidos do numeral cardinal 

correspondente e do código da instituição, por exemplo PO3, U1; ... PO2, U9. Entre 

os 36 participantes, seis também atuavam como coordenadores de estágios (CE) e 

foram codificados pelas siglas CE/PO1, U1, ... CE/PO1, U8. 

 
3.3 Técnicas e procedimentos de recolha de dados 

 
Em decorrência da viabilidade técnica e material, optou-se pelas técnicas 

documental e questionário semiestruturado (HILL; HILL, 2009). O estudo documental 

caracteriza-se como fonte primária, constituída por dados não codificados como 

registros escritos, documentos físicos ou eletrônicos (GIL, 2019). Já o questionário 
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semiestruturado possibilita a obtenção de informações em menor tempo, a custos 

reduzidos; maior abrangência geográfica e um quantitativo considerável de 

participantes, haja vista a possibidade de envio do instrumento por e-mail, fax ou 

correio (MATTOS; JÚNIOR; BLECHER, 2008). 

 Inicialmente, no mês de abril de 2019, foi enviado um ofício aos e-mails 

institucionais dos diretores das faculdades, chefes de departamentos e coordenadores 

de curso das nove instituições participantes, solicitando anuência e autorização para 

a realização da pesquisa, bem como o contato de e-mails e telefones dos docentes 

que atuavam como orientadores de estágio. Após as autorizações, iniciou-se a recolha 

dos documentos - Projetos Pedagógicos de Cursos e dos Regulamentos de Estágios 

das nove instituições pesquisadas, os quais foram codificados pelas siglas (PPC), 

combinados com a letra U e o ano do documento: PPC, U1, 2006. O acesso aos PPC 

se deu pela busca online nas páginas web dos cursos e/ou foram disponibilizados via 

e-mail pelos coordenadores e chefes de departamentos dos cursos estudados, 

juntamente com a lista de contato (e-mails e telefones) dos coordenadores e 

professores orientadores de estágio.  

 O questionário semiestruturado foi elaborado pela ferramenta online - google 

forms e sua validação fora realizada em duas etapas. Na primeira, realizou-se uma 

consulta a três professores doutores que atestaram a adequação do conteúdo em 

relação aos objetivos e ao quadro conceitual do estudo. Na etapa seguinte, realizou-

se a validação com aplicação do questionário piloto a quatro PO de estágio, 

semelhantes aos participantes desta pesquisa. Buscou-se nesta etapa confirmar se 

as questões estavam compreensíveis, se respondiam aos objetivos propostos ou se 

precisariam de adequações. O instrumento final foi composto por 14 questões, sendo 

4 fechadas, 6 fechadas com justificativas e 4 abertas, distribuídas em três eixos: i) 

caracterização dos participantes; ii) estruturação e organização do ECS; iii) 

concepções de formação docente e de ECS. Em seu conjunto, os eixos contribuíram 

para a identificação de elementos caracterizadores das idades do ensino no processo 

de profissionalização do professor de EF no contexto da Amazônia. O questionário 

fora disponibilizado por meio dos e-mails institucionais dos CE e PO que atuavam no 

estágio no momento do estudo empírico, tendo sido respondido até o final de maio de 

2019. 
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3.4 Procedimentos de análise 

 
Os dados documentais e os questionários semiestrutrados, após recolhidos 

foram organizados, separados e exportados para o software de análise qualitativa 

(SCR NVivo - versão release 1.5.1, 2020), utilizou-se como estratégia de análise a 

triangulação interativa dos dados (AZEVEDO et al., 2013). Foi efetuada uma análise 

temática à luz de procedimentos dedutivos e indutivos (QUEIRÓS; GRAÇA, 2013), 

tendo por base temáticas/categorias análiticas sensibilizantes edificadas pelo quadro 

teórico-conceitual ancorado nos estudos de Pimenta e Lima (2012); Cyrino (2016); 

Tardif (2013b); Gauthier et al. (1998). 

Na primeira fase de análise, procedeu-se a uma codificação aberta, linha por 

linha, para identificar as ideias mais importantes. Em seguida procedeu-se a uma 

revisão, refinamento e reorganização focada e seletiva, em articulação com a redação 

de memorandos analíticos para refletir e fundamentar as decisões tomadas e as 

possibilidades explicativas, estabelecendo um diálogo permanente e interativo entre 

teoria, quadro analítico e dados (PATTON, 2002). Esse processo de comparação 

constante e de interação de três fluxos concorrentes de condensação de dados, 

representação de dados, extração e confirmação de conclusões foi mantido até a sua 

saturação (MILES; HUBERMAN; SALDAÑA, 2014). Desta análise resultaram os 

seguintes temas, conforme apresentado no Quadro 1:  

 

Quadro 1 - Temas do Estudo 

Temas Subtemas  Emergentes 

1. Organização do ECS 

 
-------------- 

 
 

2. Concepções de ECS 

 Espaço de vivência 

 Aplicação de conhecimentos 

 Articulação entre teoria e prática 

 Pesquisa, intervenção e regência 

 Inserção/transição profissional 

 Espaço de reflexão e contrução da 
identidade 

 
3. Idades do Ensino 

 Vocação 

 Ofício 

 Profissão 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4 RESULTADOS 

 
4.1 ORGANIZAÇÃO DOS ESTÁGIOS CURRICULARES SUPERVISIONADOS 

 
Nesta subseção aportam as formas de organização dos ECS na realidade 

pesquisada, tendo por base uma análise descritiva dos documentos oficiais (PPC) dos 

cursos das nove instituições investigadas em relação à distribuição das disciplinas por 

semestre nos seguimentos da Educação Básica; aos campos de estágio e sua 

interface com o perfil profissional do egresso; as fases/atividades desenvolvidas em 

campo; às configurações dos núcleos de estágios – NE, relativamente aos 

professores orientadores (PO) que atuam nos estágios; e por último, sobre os 

dispositivos/instrumentais utilizados (Quadro 2). 

Cabe salientar que, durante o processo de realização da pesquisa de campo 

(primeiro semestre de 2019), algumas instituições estavam em processo de 

reestruturação dos PPC para adequá-los às mudanças estabelecidas nos normativos 

legais sobre a formação de professores (BRASIL, 2015; 2019), e em particular às 

diretrizes curriculares nacionais (DCN) para a formação de professores de Educação 

Física (BRASIL, 2018). 

 

Quadro 2 - Organização dos ECS em EF na Amazônia 

U PPC CH ODP CPES Fases NE Dispositivos 

1 2006 420 Último 
semestre 

EI,  EF-1, EF-2, 
EM/EJA 

Obs., Co-part. 
e Reg. 

1 CE 
7 PO 

RE 
e Fichas Reg. 

2 2005 400 ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

EI,  EF-1, EF-2, 
EM/EJA 

Obs., Part., 
e Reg. 

1 CE 
6 PO 

RE 
e fichas Reg. 

3 2015 400 ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

EI,  EF-1, EF-2, 
EM/EJA 

Obs., Part., e 
Execução. 

1 CE 
2 PO 

7 PSU 

RE, Fichas de 
Acomp. PSU e 

Seminário 

4 2017 405 ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

EI,  EF1, EF2, 
EM/EJA 

Obs., Co-part. 
e Reg. 

 
4 PO 

 

Artigo 
(Relato 

Experiência) 

5 2011 408 ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

ECS I: EF; ECS II: 
EM e ECS III e IV 

espaços não 
escolares 

Obs., Part., 
e Reg. 

 
4 PO 

 

 
RE 

6 
 

2010 405 ECS 
I, II e III 

(6º, 7º e 8º) 

I- Obs. na EB; 
II- EI e EF1; 
III- EF2 e EM 

Diagnóst. 
Proj., Interv., e 

Sistematiz. 

1 CE 
3 PO 

RE, Fichas; 
Artigo científico 

 

 
7 
 

 
2014 

 
420 

ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

EI, EF1, EF2, 
EM/EJA 

Obs., Part., e 
Reg. 

4 PO RE, Fchas, 
MD, WF 
Fórum 

 
8 

 
2011 

 
400 

ECS: I, II, III e 
IV (5º ao 8º) 

EI, EF1, EF2, 
EM/EJA 

Obs., Part., 
e Reg. 

1 CE 
7 PO 

RE, Roteiro Crítico-
Reflexivo,  
Seminário 

 
9 

 
2015 

 
405 

ECS: I, II e III 
(5º, 6º e 7º) 

EI, EF1, EF2, 
EM/EJA 

Orient., Obs., 
Reg e Gestão. 

1 CE 
3 PO 

RE, 
Fichas Reg. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Legenda: ECS – Estágio Curricular Supervisionado; U – Universidades; PPC – Projeto Pedagógico de 
Curso; ODP – Organização disciplina por período; CPES – Campo de Estágio Supervisonado; NE: 
Núcleo de Estágio; CE – Coordenador de Estágio; PO – Professor Orientador de Estágio; PSU – 
Professor Supervisor da Universidade; EB –Educação Básica. EI – Educação Infantil; EF1 – Ensino 
Fundamental 1; EF2 – Ensino Fundamental 2, EM – Ensino Médio; EJA – Educação de Jovens e 
Adultos; RE – Relatório de Estágio; MD – Memorial Descritivo; WF –Web-fólio. 

 

4.1.1 Distribuição das Disciplinas  

Os ECS dos nove cursos estudados possuem de 400 a 420 horas, distribuídas 

a partir da segunda metade do curso. As instituições (U2, U3, U4, U5, U7 e U8) 

organizaram seus estágios em quatro disciplinas: ECS-I na Educação Infantil; ECS-II 

no Ensino Fundamental 1; ECS-III no Ensino Fundamental II e ECS - IV no Ensino 

Médio/EJA. Já a U6 e U9 em ECS três disciplinas (I, II e III), distribuídas nas estapas. 

Observou-se também uma característica organizacional peculiar na U1, uma vez que 

as 420h de ECS ocorrem totalmente no último semestre, após a integralização de 

todos os créditos/disciplinas do currículo. Há imersão de 21 dias letivos e 105h em 

cada etapa da EB (EI, EF1, EF2 e EM), realizados somente em escolas públicas (CE-

PO1, U1). 

 

4.1.2 Campos de estágio e o perfil do egresso 

Em relação aos campos de estágios, as instituições U1, U2, U4, U6, U7, U8 e 

U9 estão alinhadas com o perfil profissional do egresso de licenciatura em Educação 

Física, que habilita, após formação, professores do “componente curricular Educação 

Física” (PPC, U2, 2005, p. 8), para atuar com “crianças, adolescentes, jovens, adultos 

e idosos” (PPC, U4, 2017, p. 7), em “estabelecimento de ensino público” (PPC, U1, 

2006, p. 7), ou privado, tendo como campo/área de trabalho os“diferentes níveis e 

modalidades de ensino” (PPC, U7, 2014, p. 32), o que requer uma formação 

profissional delineada por “suportes teóricos e práticos” (PPC/U8, 2011, p. 17), 

alicerçados nos “princípios éticos da profissão” (PPC/U9, 2015, p. 33).  

Por outro lado, apesar de 100% dos cursos pesquisados se caracterizarem 

como licenciatura em EF, observando-se nas U3 e U5, que os campos de estágios se 

configuram numa perspectiva de atuação plena, sugerindo que os acadêmicos, 

licenciados em EF podem estagiar tanto em espaços escolares como não escolares. 

A U5 foi além e instituiu os campos de estágio, atribuindo aos ECS I e II (Ensino 

Fundamental e Ensino Médio); ECS III e IV  prevê a prática em “clubes, academias, 

escolinhas de iniciação esportiva e condomínios; Políticas Públicas, Movimentos 

Sociais, Instituições Beneficentes, Associações [...], Esporte e do Lazer” (PPC/U5, 
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2011, p. 76-79). No caso da U3, o estágio está organizado apenas nos segmentos da 

EB, entretanto, no §5º,  art 5º (RE/PPC, U3, p. 165-166), explicita que o “aluno poderá 

optar em apenas uma etapa do Estágio Supervisionado pelo campo de intervenção 

não escolar” que poderão ser realizados em “Hospitais, Clínicas, Academias, etc.”. 

Contudo, no PPC (U3, 2015) não há menção na matriz currícular de disciplinas, 

ementas que façam referência a estes espaços. 

  

4.1.3 Fases/atvidades em campo 

Em relação às atividades desenvolvidas, no PPC das insituições (U1, U2, U3, 

U5, U7, U8 e U9), além das aulas e orientação na universidade, as atividades em 

campo são divididas em três fases: i) observação; ii) participação/coparticipação e iii) 

regência/execução. Na  U9, além das fases de observação e regência, há previsão de 

uma fase de estágio na gestão escolar. Já a U6 adota nomenclaturas singulares: i) 

diagnóstica – observação e contextualização dos espaços de atuação profissional; ii) 

projetual – elaboração de plano de ação investigativo e interventivo; iii) interventiva – 

execução do plano de ação no campo de estágio; e iv) sistematizadora – elaboração 

do relatório do estágio (PPC, U6, 2010). 

 

4.1.4 Núcleo de estágio 

Relativamente aos núcleos de estágio, os dados evidenciam a presença do CE 

em seis instituições (U1, U2, U3, U6, U8 e U9). Constatou-se também que a U4, U5, 

U6, U7 e U9 possuem de dois a quatro PO que ministram as disciplinas de estágio. 

Um dado que merece destaque, refere-se ao quantitativo de seis a nove PO, que 

orientam pequenos grupos de estagiários (duplas/trios), verificados nas U1, U2, U3 e 

U8. Destas, apenas as U3 e U8 possuem um núcleo de estágio composto PO fixos 

que atuam semestralmente, a exemplo, o PPC da U3 estabelece que os estagiários 

sejam orientados/supervisionados por professores do departamento, sendo “(um 

professor para cada grupo) que farão planejamento coletivo e deverão cuidar para que 

todas as atividades de estágio sejam realizadas por todos os alunos devidamente 

supervisionadas” (PPC, U3, 2015, p. 124-125). Nesta instituição verificam-se 7 

professores supervisores da universidade - PSU.  

Por outro lado, embora haja um quantitativo de 6 a 9 PO, os pesquisados das 

instituições (U1, U2 e U6), assinalaram que “não há professores orientadores fixos no 

estágio supervisionado. Ocorre rodízio entre os docentes do curso para assumirem 

anualmente a(s) disciplina(s)” (PO4, U1; CE/PO1, U2; PO3, U6).  
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Outro ponto importante sobre a organização/sistematização do ECS, ilustrado 

no Gráfico 1, faz referência ao modo pelo qual os PO selecionam as escolas-campo 

e os PS. 

 
Gráfico 1 - Escolha da escola-campo e do Professor Supervisor da Escola (PS)

 

Fonte: Questionário (2019). 

 

Observa-se nas respostas de 44% dos PO que não há critério de escolha da 

escola-campo e escolhem a escola de acordo com a disponibilidade e aceite; 19% 

escolhem escolas onde há professores formados em EF, 19% escolhe mediante 

aceite do PS; 12% responderam que essa responsabilidade cabe ao estagiário; e por 

último, 6% escolhem as escolas pelo perfil, responsabilidade e experiência do PS. 

 

4.1.5 Dispositivos formativos 

Os PPC das instituições (U1, U2, U6 e U9), apontam como dispositivo formativo 

e avaliativo a elaboração de um RE. Verifica-se que outras instituições dão opção aos 

estagiários em transformar o RE em TCC em formato de artigo científico (relato de 

experiência) (U1, 2006; U4, 2017; U7, 2017). Além destes, ocorre apresentação do 

relatório em seminário final (PO2, U3); atividades E@D como web-fólio e fórum na 

plataforma moodle e memorial descritivo (PPC, U7, 2014); e por último a utilização de 

roteiro crítico-reflexivo de observação das aulas do PS e das regências dos 

colegas/estagiários, seguidos de rodas de conversas para fomentar a reflexão 

coletiva; e também um evento interno, onde se realizam um seminário de socialização 

com a participação dos professores supervisores das escolas (CE-PO1, PO2, PO3, 

PO4, U8). 
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4.2 CONCEPÇÕES DE ECS  

Nessa subseção apresentam-se as concepções de ECS a partir dos subtemas 

que emergiram do estudo. Como forma de apresentação e análise de dados, optou-

se pela triangulação entre as análises dos documentos (PPC) de cada instituição com 

os dados dos questionários respondidos pelos PO, conforme apresentado no Quadro 

3. 

Quadro 3 - Concepções de ECS em EF na Amazônia 

SUBTEMAS EMERGENTES U PO-GERAL 

1. Espaço de vivência 2, 3 (f) 8 22,3% 

2. Aplicabilidade de 
conhecimentos 

3, 6 (f) 6 16,6% 

 
3. Pesquisa, intervenção e 

regência 

 
1, 4, 7 

 
(f) 3 

 
8,3% 

 
4. Articulação entre teoria e 

prática 

 
5, 7, 8, 9 

 
(f) 7 

 
19,5% 

 
5. Inserção e transição 

profissional 

 
3, 4, 8 

 
(f) 5 

 
13,8% 

 
6. Espaço reflexão e construção 

da identidade 

 
7, 8 

 
(f) 7 

 
19,5% 

6 9 36 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado nos questionários (2019). 

 

4.2.1 Espaço de vivência  

Da análise dos documentos oficiais das instituições U2 e U3, o ECS é 

concebido como espaço para “vivenciar uma experiência prática” de ensino que 

oportunize “aprender a atuar fazendo aquilo que é peculiar ao campo profissional, 

aprendendo ainda, de forma procedimental” (PPC, U3, 2015, p. 169), sob a supervisão 

de um “professor experiente ...], a função de professor de educação física na 

Educação Básica” (PPC, U2, 2005, p. 16). Embora essa concepção tenha sido 

encontrada nas respostas de 22,3% do total de PO (quadro 2), ao analisar 

especificamente a percepção dos docentes com os PPC da U2 e U3, verificou-se que 

entre os sete pesquisados da U2, três compartilham a concepção que emerge do 

documento norteador. Já na U3, entre os cinco participantes, dois concebem o ECS 

igualmente ao PPC, conforme os excertos a seguir:  

  
“Vivenciarem a realidade da prática junto com professores experientes”  
(PO7, U2). 
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“Entrar em contato com a vivência prática na escola “ (PO2, U2). 
 
“Oportunizar ao aluno uma vivência inicial com a área de trabalho, seja no 
clube ou na escola” (PO5, U2). 
 
“Vivenciar a aprendizagem da prática em sala de aula” (PO2, U3). 
 
 “Vivenciar a prática da Educação Física nas escolas para que aprendam e 
conheçam melhor sua área de atuação” (PO3, U3). 

  

4.2.2 Aplicabilidade de conhecimentos 

A segunda categoria se constituiu pelo estabelecido nos PPC das U3 e U6, que 

entendem o ECS como espaço de “aplicabilidade de conhecimentos teóricos” (PPC, 

U3, 2015, p. 169), para oportunizar aos estagiários o entendimento do “processo de 

formação no curso de licenciatura em Educação Física” (PPC, U6, 2010, p. 127). Essa 

compreensão também se evidencia nas respostas de 16,6% dos participantes. 

Relativamente aos docentes das U3 e U6, observou-se que apenas um, entre cinco 

da U3, que compreende o estágio como momento de “por em prática os 

conhecimentos teóricos adquiridos na universidade” (PO3), o que não se notabiliza 

nas respostas dos docentes da U6.   

 

4.2.3 Pesquisa, intervenção e regência 

A terceira categoria, sobressaiu dos PPC das instituições U1, U4 e U7, que 

compreendem o ECS como lugar de iniciação à “pesquisa, intervenção e regência e 

classe” (PPC, U1, 2006, p. 52), cuja a “perspectiva teórico-metodológica” permeia-se 

pela “pesquisa-ação (...), da prática, que tem o ensino como centro” (PPC, U7, 2014, 

p. 85), cuja a culminância se dará por meio da“elaboração de artigo científico em 

formato de relato das experiências decorrentes das intervenções durante os estágios 

[...]” (PPC, U4, 2017, p. 28). Nessa direção, do total de participantes, apenas 8,3% 

responderam que o ECS é um “momento fundamental para oportunizar experiência 

de ensino aos estagiários” (PO3, U1), que articula o tripé “estudo, atuação e a 

pesquisa” (PO3, U7), como “elementos essenciais para aprendizagem do trabalho 

docente” (PO2, U7). Já os participantes da U4 não assinalaram a mesma concepção 

do documento oficial. 

 

4.2.4 Articulação entre teoria e prática 

 Essa categoria constitui-se pelos documentos legais das instituições U5, U7, 

U8 e U9 e pelas respostas de 19,5% do total de PO, e se configura como espaço de 
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“articulação entre teoria e prática” (PPC, U5, 2011, p. 42), objetivando propiciar aos 

estagiários, o encontro com as situações práticas (PPC, U7, 2010), nos contextos 

profissionais (PPC, U8, 2011), para que seja possível estabelecer essa articulação no 

processo de ensino-aprendizagem durante a formação do professor de Educação 

Física (PPC, U9, 2015). Em relação aos docentes vinculados as instituições (U5, U7, 

U8 e U9), observou-se que entre os quatro participantes da U7, apenas o PO-1, 

compreende o ECS nessa concepção como momento oportuno para a articulação 

teoria-prática na “busca de uma síntese que faça sentido e significado ao licenciando, 

permitindo, inclusive, mitigar os efeitos do choque de realidade”. Os docentes da U9 

entendem que essa aproximação no ECS pode auxiliar na melhoria e desempenho 

profissional dos futuros docentes (CE-PO1, PO-2, U9). Já os participantes da U5 e U8 

não divergem desta perspectiva formativa, porém a trazem como elemento 

estruturante da sexta concepção. 

 

4.2.5 Inserção e transição profissional 

Outra categoria encontrada nos PPC da U3, U4 e U8, concebe o ECS como 

um processo de inserção e “transição profissional, que procura ligar duas lógicas - 

educação e trabalho” (PPC, U8, 2011, p. 31), por oportunizar ao estagiário em 

formação, o desenvolvimento de “competências que já detém sob supervisão de um 

profissional da área” (PPC, U4, 2017, p. 28). Por essa compreensão, o estágio pode 

ser tornar um “canal retro-alimentador entre a instituição e a comunidade [...], que irá 

possibilitar o primeiro contato com sua futura profissão” (PPC, U3, 2015, p. 169). 

Embora se verifique essa concepção em 13,8% dos PO, ao relacionar o estabelecido 

nos PPC (U3, U4, e U8) com as respostas de seus professores, verificou-se a 

compreensão de que o ECS tem como objetivo “promover a inserção profissional” 

(CE/PO1, U8), e propiciar ao estagiário a real aproximação com o contexto do trabalho 

na escola (CE-PO1, U3). Já os participantes da U4 divergem do que está explicitado 

no PPC.  

 

4.2.6 Espaço de reflexão e construção da identidade 

 A última categoria depreende-se das instituições U7 e U8, que entendem o 

ECS como espaço de “análise e reflexão de situações do cotidiano da profissão, 

criando condições para estabelecer conexões entre as teorias estudadas no curso e 

as ações práticas da Educação Física no contexto escolar” (PPC, U8, 2011, p. 31), 
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tendo como elemento norteador da formação profissional, o processo de análise e 

reflexão, uma vez que pode oportunizar aos atores envolvidos redimensionarem a sua 

“prática, enriquecendo-a com conhecimentos teóricos num movimento dialético (...), 

que tensiona entre o que é e o que deveria ser, entre realidade e utopia” (PPC, U7, 

2014, p. 85). Essa concepção foi encontrada também por 19,5% dos participantes, 

todavia, nas respostas dos PO destas instituições, observou-se que os docentes da 

U7 não concebem o ECS na mesma perspectiva encontrada do PPC. Em relação aos 

PO da U8, verificou-se em suas respostas que “o estágio propicia a aprendizagem da 

prática por meio da análise do cotidiano profissional” (PO4, U8), por oportunizar o 

“tensionamento entre a teoria e a prática diante de situações reais de alunos-

professores e aprendizagens” (PO2, U8), para que seja possível “a real aproximação 

entre escola e universidade com vistas a assumir as funções que cabem à formação 

inicial e continuada de professores” (PO3, U8), percebendo ainda, que o estágio é 

também “tempo/espaço fundamental” para o processo de construção da “identidade 

docente” (PO5, U8). 

Estes excertos evidenciam que os PO da U8 concebem o processo de análise 

e reflexão sobre o espaço de atuação profissional enquanto concepção formativa de 

ECS abarcando a ideia de articulação teoria-prática e também de inserção no 

cotidiano escolar. O alinhamento com o instituído no PPC (U8, 2011), pressupõe que 

nesta realidade há sinais de desenvolvimento de um trabalho coletivo entre os 

docentes formadores, utilizando-se inclusive de dispositivos reflexivos. 

 

4.3 AS IDADES DO ENSINO 

Considerando as características apontadas pelos PO das noves IPES 

investigadas como importantes para se tornar professor e atuar na Educação Física 

Escolar, buscou-se identificar as idades do ensino presentes nas concepções 

formativas de ECS, enquanto lugar de aprendizagem prática do ofício docente 

(GAUTHIER et al., 1998). Para tanto, constavam no instrumento de pesquisa uma lista 

de itens selecionáveis que referenciavam traços ligados às três idades do ensino - 

vocação, ofício e profissão (TARDIF, 2013b), havia também, um espaço aberto para 

que os participantes acrescentassem outras características, que no ponto de vista 

deles, fossem importantes destacar.  

Em relação à idade da vocação ou artesanal, nas respostas, foram recorrentes 

as características: “é preciso gostar de crianças”; “ter controle sobre os alunos”; 

“primar pela disciplina”; “aprender a ensinar pela observação e prática de professores 
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experientes”; “a atuação no magistério pode ser um dom”; “basta ter talento”; basta ter 

bom senso”; “aprender a ensinar pela tentativa-erro”, etc. (QUESTIONÁRIO, 2019). 

Na idade do ofício as características assinaladas foram: “ir da teoria para a 

prática”; “na arte de ensinar é importante buscar e aplicar os conhecimentos de aulas 

disponíveis, mesmo que sejam de outras realidades”; “basta saber aplicar as técnicas 

e métodos de ensino”;“basta ter conhecimentos teóricos e aplicá-los”, “basta conhecer 

a matéria - o conteúdo”; “basta de ter cultura” (QUESTIONÁRIO, 2019). 

 Já na idade da profissão, observou-se que 100% dos investigados, 

selecionaram e atribuíram características dessa idade, mesmo tendo marcado outras 

características combinadas e peculiares da idade da vocação e do ofício. Dentre as 

características elencadas, observam-se: 

 

“conhecer as leis que regulam a profissão”; “filiar-se ao sindicato, associação 
de classe, conselho profissional, etc.”; “refletir sobre suas práticas”; “buscar 
formação continuada”; “é preciso ter conhecimento das ciências da educação, 
conhecimento da matéria, conhecimentos pedagógicos, conhecimentos dos 
alunos, conhecimentos do contexto, e conhecimento pedagógico do 
conteúdo”; “conhecimentos da ação, conhecimentos na ação e 
conhecimentos sobre ação”; “utilizar as novas tecnologias”; “ensinar 
utilizando das interações”etc. (QUESTIONÁRIO, 2019). 
 

Para ilustrar e sistematizar a incidência de respostas dos 36 participantes do 

estudo, apresenta-se o gráfico 2. 

Gráfico 2 - Características importantes para atuação como professor 

 

Fonte: Questionário (2019). 

  

 Entre os 42% dos participantes que assinalaram características das três idades 

(vocação, ofício e profissão), dois estão vinculados à U1, três na U2, três na U3, um 

na U4, dois na U6, três na U7, e um na U9. Além disso, 14% escolheram 
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características relacionadas a idade do ofício e idade da profissão, sendo quatro da 

U8 e um da U7. Outros 28% selecionaram características tanto da idade da vocação 

como da profissão, entre os dez respondentes, verificou-se: quatro da U2, dois da U1, 

dois da U5, um da U3, e um da U6. E por último, 16% marcaram os itens relacionados 

somente à idade da profissão, pelo que se verificou pelo menos um docente vinculado 

às diferentes instituições (U1, U3, U4, U5, U8 e U9).  

 Desses dados, destaca-se o fato de não haver incidência de respostas apenas 

ligadas à idade da vocação/artesanal e/ou à idade do ofício, quando estas aparecem 

estão alocadas juntamente com as características da idade da profissão. Entretanto, 

denotam que as concepções formativas de docência no ECS trazem subjacente 

elementos de orientações e práticas diversas em um mesmo programa de formação 

(FEIMAN-NEMSER, 1990), uma vez que apresentam postulados característicos das 

três idades do ensino, o que suscita o engendramento da discussão a seguir. 

 

5 DISCUSSÃO: ANÁLISE E REFLEXÃO ACERCA DOS ELEMENTOS 

CARACTERIZADORES DAS IDADES DO ENSINO NO ECS 

 

Na análise triangulada dos dados, tanto do ponto de vista organizacional como 

das concepções formativas de ECS, ao se considerar o instituído nos PPC e o 

instituinte nas respostas dos PO das instituições investigadas, embora haja a 

constatação de contradições, foi possível identificar alguns elementos constitutivos 

das idades do ensino no ECS nos cursos de licenciatura em EF da Amazônia. Para 

tanto, apresentam-se a seguir algumas reflexões acerca desses resultados discutidos 

por autores que estudam o ECS (CYRINO, 2016; PIMENTA, LIMA, 2012; ZABALZA, 

2014), tendo como base teórico-conceitual o processo de profissionalização do ensino 

no que se refere a aprendizagem da prática do ofício docente (TARDIF, 2013b, 

NÓVOA, 2019; GAUTHIER et al.,1998).  

A discussão estruturou-se em três pontos, e com base neles, projetou-se uma 

“lente de aumento” sobre estágio. O primeiro ponto sobressai da ideia de compreender 

o ECS na perspectiva da idade da vocação e sua relação com um ofício sem saberes 

- a prática como imitação de modelos, artesanal ou espaço de vivências; o segundo, 

na perspectiva da idade do ofício e sua relação com os saberes sem ofício – a 

aprendizagem da prática se dá pela instrumentalização técnica e aplicacionista; e o 

terceiro, na perspectiva da idade da profissão e sua relação com um ofício feito de 
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saberes – a prática como aprendizado da profissão.  

 

5.1 O ECS na perspectiva da idade da vocação e sua relação com um ofício sem 

saberes: a prática como imitação de modelos artesanal e/ou espaço de 

vivências 

 Inicialmente, os dados evidenciaram a compreensão do ECS como espaço de 

vivência (U2 e U3). Essa compreensão de estágio remete a aprendizagem restrita ao 

fazer prático caracterizada pela imitação de modelos (CYRINO, 2016), vivenciada na 

“realidade da prática junto com professores experientes” (PO7, U2). Nesse modelo 

formativo, o futuro professor aprende os conhecimentos consagrados 

tradicionalmente (SAVIANI, 2009), permeados pela aprendizagem de condutas e 

qualidades importantes para o desempenho da prática, e por analogia, apresenta 

similaridades ao que ocorria entre os mestres artesãos e seus aprendizes no ensino 

artesanal (VICENTIN, LUGLI, 2009; RYAN, TOOHEY, HUGHES, 1996 apud 

ZABALZA, 2014), no qual os futuros professores “na essência, aprendiam fazendo” 

(RUGIU, 1998, p. 19). 

Por esse prisma, o bom professor seria aquele que conseguisse, na prática, 

imitar e reproduzir com excelência os professores experientes (RUGIU, 1998), tendo 

em vista a ideia de “aprender a atuar fazendo aquilo que é peculiar” (PPC, U3, 2015, 

p. 169) à docência, pelo que se pode observar semelhanças com a idade da vocação 

(TARDIF, 2013b) e também com o ensino artesanal (VICENTINI; LUGLI, 2009).  

Nesse aspecto, verificou-se que embora os participantes tenham assinalado 

e/ou acrescido características também de outras idades (ofício e profissão), 

identificou-se respostas que aludem ao ensino como vocação, quais sejam: “é preciso 

gostar de crianças; primar pela disciplina; aprender a ensinar pela observação e 

prática de professores experientes”; “a atuação no magistério pode ser um dom”; 

“aprender a ensinar pela tentativa-erro; etc.” (QUESTIONÁRIO, 2019). Estes 

resultados vão ao encontro das análises realizadas por Rufino e Souza Neto (2021, p. 

80) sobre o campo da formação do professor de EF, no qual foi constatado que na 

“idade da vocação a formação apresentava os contornos de um aprendizado 

artesanal, por meio do exemplo dado pelo professor/formador e do aprender fazendo, 

próprio das ações artísticas e com certa perspectiva intuitiva”.  

 Assim, percebe-se que coexistem na realidade pesquisada nuances ou 

indicativos de concepções formativas de ECS com características ligadas ao ensino 
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vocacional ou artesanal. Nesse sentido, Pimenta e Lima (2012, p. 36), advertem que 

o estágio, quando caracterizado nessa concepção, pode levar a uma formação de 

professores desprovida de “análise crítica fundamentada teoricamente e legitimada na 

realidade social em que o ensino se processa”. Para ilustrar esquematicamente essa 

concepção de ECS, apresenta-se a Figura 2. 

 

Figura 2 -  A prática como imitação de modelos, artesanal – espaço de vivências 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com base nessa ilustração, infere-se, portanto, que o ECS, em algumas 

realidades, pode estar sendo concebido como uma área que não tem um corpo de 

conhecimentos, que não é tratado como uma disciplina acadêmica (PIMENTA; LIMA, 

2012). A prática de ensino acontece inspirada na observação, na imitação, assim 

como na idade da vocação ou no ensino artesanal, essa aprendizagem se dá apenas 

como um espaço de vivências, onde o estagiário/futuro professor aprende o trabalho 

docente testando, tendo como elemento formativo a aprendizagem pela tentativa-erro 

(TARDIF, 2013a). Trata-se de uma concepção de formação constituída por um ofício 

sem saberes, sustentada apenas na prática pela prática (GAUTHIER, et al., 1998). 

Contudo, o ensino e a docência em geral vem ao logo do processo de 

profissionalização passando por modificações, tanto no caráter organizacional como 

pedagógico (RAMALHO; NUÑEZ, GAUTHIER, 2004), na busca de edificar um modelo 

formativo que consiga superar concepções tradicionais delineadas apenas pela 

vivência de situações de ensino, baseadas “na imitação ou na observação de modelos 

e avance com disciplinas voltadas para a área da educação” (CYRINO, 2016, p. 42), 

no sentido de articular os contextos formativos com o campo de atuação profissional. 
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Decorre desse processo, o segundo ponto de reflexão. 

 

5.2 O ECS na perspectiva da idade do ofício e sua relação com os saberes sem 

ofício: a prática como instrumentalização técnica e aplicacionista 

Do ponto de vista sócio-histórico, político e pedagógico, na universidade 

moderna, os currículos de formação profissional nas diversas áreas do conhecimento, 

sobretudo na formação inicial de professores, assim como as práticas de ensino têm 

sido marcados pela racionalidade técnico-científica (CONTRERAS, 2009). Essa 

perspectiva fundamenta-se principalmente no conhecimento adquirido na 

universidade, tendo como modelo formativo a prática como instrumentalização técnica 

(PIMENTA; LIMA, 2012). O ECS pautado nessa compreensão configura-se como “a 

hora da prática, ao ‘como fazer’, às técnicas a serem empregadas em sala de aula, 

ao desenvolvimento de habilidades específicas do manejo de classe, ao 

preenchimento de fichas de observação, diagramas, fluxogramas” (PIMENTA; LIMA, 

2012, p. 37). Trata-se de ações formativas organizadas e realizadas pelo caráter 

eminentemente procedimental e aplicacionista, sedimentado pelo aspecto burocrático 

(NEIRA; EHRENBERG, 2013), em detrimento aos aspectos pedagógicos, formativos 

e da atuação profissional no chão da escola. 

Nesse contexto, ao analisar sobre a organização do ECS nas instituições 

estudadas, os resultados revelam que a configuração normatizada pelo PPC da U1 

apresenta característica singular, pois diferentemente das outras instituições e daquilo 

que está estabelecido nos normativos legais vigentes sobre a formação de 

professores (BRASIL, 2002, 2015, 2019), e na formação do graduando em EF 

(BRASIL, 2004, 2018), o ECS instituído na U1 ocorre totalmente no último semestre 

com 420 h, nos seguimentos da EB em escolas públicas, no qual o estagiário só pode 

cursar o estágio após a integralização de todas as disciplinas, sendo este, o único 

momento de imersão e possibilidade de aprendizagem prática no campo do trabalho 

- na escola, pois não constam no documento analisado outras disciplinas de prática 

de ensino ou prática como componente curricular. A avaliação da disciplina ocorre 

mediante a entrega de relatórios com as fichas de registro devidamente assinadas e 

carimbadas (PCC/U1, 2006).  

Embora o PPC da U1 não explicite, por analogia, essa configuração de estágio 

encontra-se igualmente como previsto no antigo modelo de currículo 3+1, que 

estabelecia uma formação de 3 anos sustentada nos conhecimentos teórico-
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científicos, com aplicação prática somente no último ano/semestre (SILVESTRE, 

2011; SOUZA NETO et al., 2004).    

Outrossim, da análise dos PPC e dos questionários (PO) das instituições (U3 e 

U6), verificou-se a compreensão do estágio como sendo espaço para “aplicar os 

conhecimentos teóricos adquiridos na universidade” (PO3, U3). Esses resultados 

desvelam que tanto do ponto de vista organizacional quanto com relação às 

concepções formativas de ECS, há indícios de que a aprendizagem da prática do 

ensino pautam-se na instrução e ocorre por meio da aplicação do conhecimento 

teórico-científico, no qual o acadêmico, primeiro aprende a teoria nos bancos e 

laboratórios das universidades para depois possam ir a campo estagiar e aplicar as 

técnicas aprendidas (ZABALZA, 2014), como se a prática, as dinâmicas e as 

interações ocorridas durante o processo formativo do/no ofício docente fossem 

destituídas de especificidades em cada uma das escolas. 

Assim como na perspectiva anterior, também foram encontradas nesta, 

algumas características que se alinham a idade do ofício (TARDIF, 2013b), pois os 

PO responderam que para ser professor de EF é necessário “ir da teoria para a 

prática”; “buscar e aplicar os conhecimentos (...); “basta saber aplicar as técnicas e 

métodos de ensino”; “basta conhecer a matéria - o conteúdo”; “basta ter cultura” etc. 

(QUESTIONÁRIO, 2019). Nesse modelo de formação, passa-se a exigir 

prioritariamente o domínio de habilidades para o ensino. O ECS passa a ser um local 

concebido para a aplicação de técnicas e/ou teorias, de desenvolvimento de 

habilidades demarcadas pela instrução. E por isso, não se configura como uma 

disciplina ou como área de conhecimento, conforme ilustrado na Figura 3: 
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Figura 3 - A prática como instrumentalização técnica e aplicacionista 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com base nessa ilustração, o PO da universidade coloca o acadêmico para 

estagiar, a escola recebe os estagiários e tem uma função maior de abrir as portas, 

acontece em algumas realidades a recepção, mas não quer dizer que haja uma 

supervisão, orientação ou acompanhamento efetivo dos agentes envolvidos, uma vez 

que 44% dos participantes responderam que não há critério de escolha tanto de PS 

quanto de escolas-campo, e em algumas realidades essa responsabilidade cabe aos 

estagiários (QUESTIONÁRIO, 2019), o que denota a desarticulação institucional no 

ECS e também no processo formativo, sobretudo em relação ao professor 

colaborador/supervisor da escola. Conforme destacado por Benites (2012), estes não 

se percebem como agente formador no estágio. Além disso, subsiste a ideia de 

aplicação, reprodução e repetição, pois está implícita a compreensão de que quanto 

mais aula o estagiário ministrar, mais ele vai aprender, independente de ocorrer ou 

não o comprometimento dos agentes formativos. 

Nessa perspectiva de estágio, assim como na anterior, qual é a grande 

problemática engendrada por essas concepções? Ao se observar, por exemplo, 

para a formação inicial no campo da formação de professores de EF, verifica-se que 

no processo formativo é utilizado, em sua maioria, de conhecimentos advindos de 

outras áreas como: biologia, psicologia, sociologia. Por analogia, nesse caso, pode 

ocorrer o ECS enquanto um lugar de aplicação ou de técnicas ou conhecimentos 

(biológicos, psicológicos e sociológicos), caracterizando assim, como saberes sem 

ofício. E no primeiro caso, admitindo também a aprendizagem pela imitação de 
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modelos e vivências práticas pautadas pela tentativa-erro, evidencia um ofício sem 

saberes, tanto do ponto de vista da prática como do ponto de vista do conhecimento. 

Observa-se que nessa concepção, os conhecimentos e/ou saberes 

profissionais, disciplinares, curriculares e experienciais (TARDIF, 2013a) são 

estudados apartados da prática profissional no campo do trabalho, tendo em vista a 

fragmentação curricular em disciplinas isoladas (PIMENTA; LIMA, 2012), e o desafio 

para diminuir o distanciamento institucional entre universidade, escolas e agentes 

formativos (IZA; SOUZA NETO, 2015). Esses e outros fatores dificultam a vinculação 

entre saberes, fazeres/atuação (prática profissional) nas quais o ensino ocorre 

(ZEICHNER, 2010). Nesse caso, têm-se o ECS desenvolvido por uma concepção 

formativa de prática instrumentalizadora de técnicas e aplicação de conhecimentos ou 

de métodos, o que pode ensejar numa concepção de estágio permeada por saberes 

sem ofício (GAUTHIER, et al., 1998, p. 26). 

Após essas considerações, chega-se no terceiro ponto proposto, onde se 

entende o ensino (formação) no ECS como aprendizado da profissão.  

 

5.3 O ECS na perspectiva da idade da profissão e sua relação com um ofício 

feito de saberes: O aprendizado da profissão  

Esta perspectiva formativa de ECS é compreendida como aprendizado da 

profissão (CYRINO, 2016), por se fundamentar nos objetivos do movimento pela 

profissionalização do ensino (HOLMES GROUP, 1986), bem como na busca pela 

ruptura com os modelos pautados nas racionalidades formativas artesanal e tecnicista 

(CONTRERAS, 2009) presentes nas duas perspectivas anteriores. 

Nesse aspecto, emergiram dos resultados quatro concepções formativas de 

ECS que estão acopladas e vão ao encontro da aprendizagem prática a partir da ideia 

de docência como profissão. A primeira concebe o estágio como espaço de 

aproximação entre teoria e prática (U5, U7, U8 e U9), visando estabelecer no processo 

de formação a atribuição de “sentido e significado” para que seja possível superar “os 

efeitos do choque de realidade” (PO-1, U7); a segunda, encontrada nos PPC das 

instituições U1, U4 e U7, concebem o ECS como lugar de pesquisa, intervenção, 

regência e classe, onde as experiências no estágio possam culminar na elaboração 

do TCC (U1, U4) e propiciar a articulação entre estudo, atuação e pesquisa (PO3, U7); 

a terceira compreende o estágio como momento essencial para promover a inserção 

profissional no contexto escolar (CE/PO1, U3; CE-PO1, U8). A quarta e última 
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compreensão norteia-se pelo processo de análise e reflexão sobre a prática e os 

cotidianos da profissão docente na escola (U7; U8), permeadas pelos dispositivos 

formativos (BRASIL, 2015): roteiro crítico-reflexivo; rodas de conversas após as 

práticas de ensino e seminário de socialização com a participação dos professores 

supervisores das escolas (CE/PO1, U8). 

Importa ressaltar que diferentemente do que ocorre na maioria das instituições 

investigadas, no que se refere às formas organizacionais do ECS, a U3 e U8 possuem 

quantitativo de 6 a 9 docentes fixos que orientam um grupo de 4 a 10 estagiários 

semestralmente. Destes, um também atua como CE e os outros como PO. Já a U3, 

além de dois PO que ministram/orientam as aulas na universidade, existem sete 

professores supervisores da universidade (PSU) que fazem visitas nas escolas e 

supervisionam os estagiários utilizando ficha específica que norteiam essas visitas em 

campo (CE/PO1, PO2, U3).  

Esses dados chamam a atenção para resoluções de questões que carregam 

consigo tensões ainda presentes no contexto do estágio em algumas realidades, 

dentre os quais destacam-se: a necessidade de articulação entre teoria e prática, ao 

colocar em relevo a linha tênue entre formação e atuação no que se refere as 

situações ocorridas no interior da profissão (PO2, PO3, U8), as quais devem fazer 

parte da prática formativa no ECS por meio do processo reflexivo dos cotidianos 

formativos para que ocorra o aprendizado da profissão (CYRINO, 2016) e a 

“constituição da identidade docente” (PO5, U8). 

 Esse processo reflexivo sobre o cotidiano da profissão, conforme sugerido por 

Tardif e Moscoso (2018) deve abarcar as interações coletivas para que se possa 

alcançar o caráter de profissional colegiado (HARGREAVE, 2000), por meio da 

“dialética entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento da prática profissional” 

(ZEICHNNER, 2010, p. 487), construídos na interseção entre a universidade e a escola 

(NÓVOA, 2019).  

 Por esse prisma, Pimenta e Lima (2012, p. 29), ao analisarem o estágio, 

salientam: 

Considerar o estágio como campo de conhecimento significa atribuir-lhe um 
estatuto epistemológico que supere sua tradicional redução à atividade 
prática instrumental. [...], se produz na intenção entre cursos de formação e 
o campo social no qual se desenvolvem as práticas educativas, o estágio 
pode se constituir [...] como componente curricular e eixo central nos cursos 
de “formação de professores” e apresenta os aspectos indispensáveis à 
construção do ser profissional docente no que se refere à construção da 
identidade, dos saberes e das posturas necessárias. 
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Corroborando esse entendimento, a ideia de valorização dos saberes 

produzidos/veiculados pelos professores e estagiários (na elaboração e implantação 

do projeto de estágio e plano de aula) – condição essa para a profissionalização do 

ensino, pois a docência, enquanto profissão prescinde de uma base de 

conhecimentos para que seja possível estabelecer a indissociabilidade da relação 

teoria-prática e consequentemente entre a formação e a profissão (NÓVOA, 2019). 

Nessa direção, apresenta-se a Figura 4 para ilustrar o ECS e sua relação com 

a idade da profissão e um ofício feito de saberes – o aprendizado da profissão. 

 

Figura 4 - Aprendizado da profissão 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Essa concepção formativa de ECS oportuniza o aprendizado da prática 

alicerçada cientificamente como área de conhecimento (PIMENTA; LIMA, 2012), 

tendo a epistemologia da prática profissional, a pesquisa-ação e o processo de análise 

e reflexão como elementos norteadores das práticas de ensino. Nessa perspectiva de 

estágio ratifica-se o entendimento da docência como profissão (NÓVOA, 2019; 

ALTET, 2016), onde a formação profissional ocorre sustentada por um corpo de 

conhecimentos mobilizados em situações de práticas de ensino e perpassa pela 

construção e reconstrução de um conjunto de saberes,  utilizados pelos docentes no 

contexto do trabalho no chão da escola, que poderão subsidiar a aprendizagem da 

prática profissional no ECS.  

Essa perspectiva fundamenta-se na ideia de uma formação inicial permeada 

na análise, reflexão, socialização dos conhecimentos profissionais experienciados e 
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mobilizados, na qual o estágio é compreendido como lócus e espaço fértil para que o 

futuro professor compreenda que o processo de aprender a ensinar se prolonga 

durante toda a sua trajetória, dando suporte ao desenvolvimento profissional da 

carreira dos professores (ROLDÃO, 2017). 

 Destarte, a aprendizagem da prática profissional docente se apresenta como 

paradigma formativo, ao entendermos o professor não como técnico, mas como 

“prático”, pois o ensino não pode ser apenas uma aplicação de técnicas, mas acima 

de tudo uma ação prática, refletida criticamente, fundamentada, desprivatizada e 

socializada no espaço coletivo (TARDIF; MOSCOSO, 2018), uma espécie de 

comunidade de prática (BATISTA, 2020) no qual as instituições e os agentes 

envolvidos possam partilhar e construir conhecimentos/saberes profissionais sobre os 

quais se constituem o aprendizado da profissão. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao apresentar considerações sobre a cartografia do ECS na formação do 

professor de EF na Amazônia brasileira, se faz necessário retomar ao objetivo 

proposto, que focalizou caracterizar as organizações e as concepções formativas de 

estágio presentes nos documentos oficiais (PPC) e nas perspectivas dos (PO), 

visando adicionalmente identificar elementos constitutivos das idades do ensino no 

processo de profissionalização no campo da EF no contexto estudado.  

Os resultados colocam em evidência uma diversidade de concepções 

formativas de ECS, tendo em vista a coexistência de nuances/características que 

aludem às três idades do ensino (vocação, ofício e profissão), pelo que se verificou 

implicitamente a coexistência de elementos de orientações diversas no mesmo 

programa de formação de professores (FEIMAN-NEMSER, 1990), havendo 

prevalência de uma ou de outra idade a partir de contradições entre o instituído nos 

documentos norteadores (prescritos) e aquilo que se faz instituinte na percepção dos 

PO de estágio das instituições investigadas.  

Nesse aspecto, parte-se da compreensão que o PPC é ou deveria ser a 

representação de uma construção coletiva no sentido de apontar o tom, o 

encaminhamento, a concepção de estágio, tanto do ponto de vista organizacional 

quanto das ações formativas e não somente para atender burocraticamente o que 

está instituído na legislação (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 2020). Aliado a isso, 
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emergiu subjacentes às considerações dos professores pesquisados questões 

ligadas à sua trajetória de formação e nas práticas de orientação nos estágios alguns 

postulados da idade da vocação e, da mesma forma, postulados da idade do ofício, 

estes também trazem consigo interligados, indícios, leituras de enunciados sobre a 

ideia da docência como profissão (NÓVOA, 2019; TARDIF, 2013a; RAMALHO, 

NUNEZ, GAUTHIER, 2004), visualizadas, sobretudo nos constructos histórico-sociais 

do processo de profissionalização do ensino, nas pesquisas, assim como nos 

aspectos legais relativos à formação de professores (BRASIL, 2002; 2015), que vem 

ao longo do tempo atribuindo ao ECS o lócus e eixo central da aprendizagem da 

prática profissional (SOUZA NETO; CYRINO; BORGES, 2019). 

 Embora haja contradições sobreveio também indicativos peculiares no que se 

refere aos aspectos organizacionais dos núcleos de estágios de duas instituições (U3 

e U8), pois além de um CE, possuem uma configuração diferenciada em relação ao 

quantitativo de seis a nove PO fixos que atuam semestralmente na disciplina 

orientando pequenos grupos de estagiários, utilizando alguns dispositivos formativos 

que vão ao encontro de uma ideia preliminar de supervisão (U3) e de 

acompanhamento (U8) pela universidade nas fases/atividades do ECS, por meio de 

dispositivos que ajudam no processo de análise e reflexão dos cotidianos formativos 

na escola e também na elaboração do RE (CE/PO1, U8), o que denota, ainda que de 

forma pontual, o desenvolvimento de um trabalho articulado pelos PO de ECS destas 

duas instituições. 

 Contudo, considerando as limitações decorrentes de estudos dessa natureza, 

torna-se necessário examinar mais a miúde esses achados para analisá-los em um 

trabalho de campo, com a utilização de outros instrumentos e técnicas de pesquisa, 

onde se possa imergir nos espaços formativos do/no ECS, tanto no processo de 

orientação na universidade como nas práticas de ensino do estágio nas escolas, com 

a participação de todos os agentes envolvidos no processo, na busca de elementos 

indicativos de uma pedagogia da formação no ECS nos cursos de licenciatura em EF.  

Ante o exposto, aponta-se para a importância de romper com a perspectiva de 

formação inicial e de ECS baseado na imitação de modelos, burocrático e 

instrumental, característicos do modelo artesanal e do modelo da instrumentalização 

técnica para ceder lugar a uma compreensão de estágio caracterizado como 

aprendizado da profissão, onde a formação instituída e instituinte ocorram a partir da 

mobilização, aquisição de conhecimentos/saberes específicos e fundamentados pela 
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ação docente, tendo como alicerce a epistemologia da prática profissional (TARDIF, 

2013a). Para tanto, sugere-se que o ECS seja edificado num espaço comum (NÓVOA, 

2019), situado na fronteira entre a formação inicial e a formação continuada, tendo 

como elemento formativo a socialização profissional entre os agentes envolvidos no 

processo de análise crítico-reflexivo a partir das dinâmicas e interações sociais que 

perpassam as práticas no processo profissionalização do ensino.  
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O ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA NA AMAZÔNIA: POR 

UMA PEDAGOGIA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES27  

 

THE SUPERVISED INTERNSHIP IN PHYSICAL EDUCATION IN THE AMAZON: 

FOR A PEDAGOGY OF THE PROFESSIONAL TRAINING OF TEACHERS 

 

PRÁCTICAS SUPERVISADAS EN EDUCACIÓN FÍSICA EN LA AMAZONÍA: POR 

UNA PEDAGOGÍA DE FORMACIÓN PROFESIONAL DE PROFESORES 

 

Resumo 

Este estudo focalizou identificar e caracterizar os elementos constitutivos da cultura 

profissional no estágio curricular supervisionado, visando contribuir para uma 

pedagogia da formação de professores de Educação Física. A pesquisa foi 

qualitativa/descritiva, realizada em três Universidades Públicas da Amazônia. Além da 

fonte documental e da observação, realizaram-se grupos focais e entrevistas. 

Participaram 3 coordenadores de estágio, 12 professores orientadores; 14 

professores colaboradores, 16 estagiários e alguns gestores, totalizando 52 

informantes. A análise temática se deu pela triangulação dos dados, da qual 

resultaram cinco temas: estrutura e dinâmicas organizacionais; acolhimento e 

acompanhamento; dispositivos utilizados; práticas de ensino e; relação universidade-

escolas. Os resultados apontaram que as posições, disposições e tomadas de 

posições adotadas pontualmente em cada instituição e pelos professores formadores 

no processo de organização das práticas de ensino dão indicativos de elementos que 

possibilitam pensar na edificação de uma pedagogia da formação de professores no 

estágio. 

Palavras-chave: Práticas de Ensino. Profissionalização Docente. Educação Física. 

Amazônia. 

 

Abstract  

This study aimed to identify and characterize the constitutive elements of professional 

culture in the supervised curricular internship, aiming to contribute to a pedagogy of 

                                                
27 Pesquisa realizada com apoio interinstitucional CAPES/FAPERO, Edital Bolsa DR-Chamada 
008/2018. Artigo Vinculado ao projeto de pesquisa “Por uma pedagogia do estágio supervisionado: da 
proposta de formação de professores de educação física ao acolhimento e acompanhamento da prática 
de ensino na escola”. Proc. 439325/2018-8 - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico/CNPq/Brasil. 
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physical education teacher education. The research was qualitative/descriptive, 

carried out in three Public Universities of the Amazon. In addition to the documentary 

source and observation, focus groups and interviews were conducted. Three internship 

coordinators, 12 guidance teachers participated; 14 collaborating teachers, 16 interns 

and some managers, totaling 52 informants. The thematic analysis was based on the 

triangulation of the data, from which five themes resulted: structure and organizational 

dynamics; reception and follow-up; devices used; teaching practices and; university-

schools relationship. The results showed that the positions, dispositions and positions 

adopted punctually in each institution and by the training teachers in the process of 

organizing teaching practices give indications of elements that make it possible to think 

about the building of a pedagogy of teacher training in the internship. 

Keywords: Teaching Practices. Teacher Professionalization. Physical education. 

Amazon. 

 

Resumen  

Este estudio tuvo como objetivo identificar y caracterizar los elementos constitutivos 

de la cultura profesional en prácticas curriculares supervisadas, con el objetivo de 

contribuir a una pedagogía de la formación docente de educación física. La 

investigación fue cualitativa/descriptiva, realizada en tres Universidades Públicas de 

la Amazonía. Además de la fuente documental y la observación, se realizaron grupos 

focales y entrevistas. Participaron tres coordinadores de pasantías, 12 maestros de 

orientación; 14 profesores colaboradores, 16 becarios y algunos directivos, 

totalizando 52 informantes. El análisis temático se basó en la triangulación de los 

datos, de los cuales resultaron cinco temas: estructura y dinámica organizacional; 

recepción y seguimiento; dispositivos utilizados; prácticas docentes y; relación 

universidad-escuelas. Los resultados mostraron que las posiciones, disposiciones y 

posiciones adoptadas puntualmente en cada institución y por los docentes formadores 

en el proceso de organización de las prácticas docentes dan indicaciones de 

elementos que permiten pensar en la construcción de una pedagogía de la formación 

del profesorado en las prácticas. 

Palabras clave: Prácticas de Enseñanza. Profesionalización Docente. Educación 

Física. Amazonía. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O debate em torno do Estágio Curricular Supervisionado (ECS) na formação 

inicial de professores de Educação Física, enquanto espaço de articulação da relação 

teoria-prática (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 2020) e lócus de aprendizagem do 

trabalho docente se move a partir dos aspectos sócio-históricos desencadeados pelo 

movimento de profissionalização do ensino (HOLMES GROUP, 1986), aliado ao 

processo de universitarização da docência (BOURDONCLE, 2000), no sentido de 

melhorar a qualidade da educação, superar os problemas da formação de professores 

(HARGREAVES, 2000) e, como consequência, almejar o reconhecimento social da 

docência como profissão (NÓVOA, 2019; ALTET, 2016; TARDIF, 2013). 

Nesse contexto, impulsionados pelo movimento de profissionalização, desde a 

década de 90, se tem assistido a um crescente interesse de pesquisadores e grupos 

de pesquisas nas temáticas da formação e natureza do trabalho docente (GAUTHIER 

et al., 1998). Em sua maioria, os estudos trazem consigo discussões e 

problematizações ligadas a diferentes subtemas: profissão; profissionalização, 

formação e desenvolvimento profissional, (NÓVOA, 2019; ROLDÃO, 2019; GARCIA, 

1999; FORMOSINHO, 2009); base de conhecimento (SHULMAN, 1987; MARCÓN, 

2011); saberes docentes (TARDIF, 2013; GAUTHIER et al., 1998); competências 

(PERRENOUD, 2001); identidade profissional (DUBAR, 2005; AMARAL DA CUNHA, 

et al., 2019) e outras.  

Aliados a esses aspectos, sobretudo nas duas primeiras décadas do século 

XXI, assiste-se em diversas partes do mundo “à emergência de novos discursos, 

visando a formação e a profissionalização do ensino” (RAMALHO; NUÑEZ; 

GAUTHIER, 2004, p. 11), que tem sido apropriada pelo poder estatal para fomentar 

as crescentes reformas nas políticas públicas educacionais. No Brasil, esse processo 

reformista teve início com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 

LDB nº 9.394/96, que suscitou, em efeito cascata, três reformulações no âmbito da 

formação de professores em geral (BRASIL, 2002, 2015, 2019) e duas em particular 

na área da Educação Física (BRASIL, 200428; 201829). As reformulações ocorreram 

                                                
28 Resolução CNE/CES nº 7/2004, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 
graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena. Publicada pelo Diário Oficial 
da União, Brasília, 5 de abril de 2004, Seção 1, p. 18. 
29 Resolução CNE/CES nº 06/2018 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 
em Educação Física. Publicado em: 19/12/2018 | Edição: 243 | Seção: 1 | Página: 48, Órgão: 
MEC/CNE/CES (BRASIL, 2018). 
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principalmente no currículo formal (LIBÂNEO, 2013) e versaram sobre a organização 

currícular nos cursos de licenciaturas permeadas pela aquisição de competências, 

dando destaque para o aumento da carga horária dos estágios curriculares 

supervisionados (ECS) e das práticas como componente curricular (PCC), visando 

maior articulação da relação teoria-prática e entre formação e a atuação profissional 

na escola (BRASIL, 2015; 2019). 

No que se refere ao ECS como lócus de aprendizagem da prática, Souza Neto, 

Cyrino e Borges (2019) salientam que essas mudanças no cenário nacional estão 

mais evidentes no âmbito das pesquisas e na legislação do que nas práticas 

formativas da maioria dos cursos de licenciaturas, o que denota a importância de 

direcionar uma lente de aumento para as práticas de ensino no estágio como a “fase 

de transição entre formação e a profissão”, e de estudo sobre a articulação “entre a 

formação inicial e a formação continua”, no sentido de “ajudar a clarificar o que pode 

fazer por isto as instituições de formação” (QUEIRÓS, 2014, p. 69).  

Nessa compreensão, a aprendizagem da prática, enquanto núcleo de análise 

neste trabalho sobre o ECS, não se configura somente pelo saber fazer ou “apenas 

um objeto do saber das ciências da educação, ela é também uma atividade que 

mobiliza diversos saberes” (TARDIF, 2013a, p. 37) em situações concretas de ensino 

no campo do trabalho no chão da escola. 

Do ponto de vista sócio-histórico educacional e da formação de professores, 

segundo Tardif (2013a), a prática tem acontecido em consonância com perspectivas 

distintas: i) a prática como arte - diz respeito a uma ação permeada pela reprodução 

e imitação que não se fundamenta no conhecimento científico e rigoroso, pois tem na 

ideia de Natureza (Physis) a compreensão de que os seres humanos possuiam uma 

“forma” (Eidos ou Morphé) – uma “estrutura”), devendo ser reproduzida – portanto, a 

sua produção não é uma criação, mas reprodução (mínesis) em que a ação do 

educador está ligada a realidade; ii) a prática enquanto técnica guiada por valores - 

vista de um lado como um conhecimento científico e uma ação técnica e instrumental 

baseada em um conhecimento científico (objetivismo relativo ao empirismo, 

cientificismo, positivismo, tecnocracismo) a sua prática se dá pela aplicação de 

métodos e técnicas de ensino e, por outro, como um saber moral e prático 

(subjetivismo atrelado ao relativismo moral, a vivência pessoal, a existência) relativo 

às normas e atividades da prática educativa, orientando-se por objetivos axiológicos 

neutros que visam o controle e o domínio dos fenômenos do ambiente de vida (natural, 
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social e humano) e por uma ética do trabalho e; iii) a prática como interação - 

constituída pela capitação da natureza do agir educativo diante de um grupo, 

estabelecendo relações para desenvolver um processo de formação mediado por uma 

gama de interações, esta concepção é defendida por várias teorias (o simbolismo 

interacionista, a etnometodologia, as teorias da comunicação, a teoria da 

racionalidade etc.); porém, em sua filiação histórica, ela vai de Marx, Durkheim e 

Weber aos teóricos da ação             (Parsons, Goffman, Garfinkel, Schüts, Arendt e 

Habermas), podendo-se definir esquematicamente que os seres humanos orientam 

os seus comportamentos em função dos comportamentos dos outros. 

Enquanto a prática como arte e a prática como técnica mantêm traços da 

vertente vinculada a ideia de Natureza e a concepção de experimentação da ação 

técnica e instrumental  e ou ao saber moral e prático, integrando o modelo hegemônico 

de formação de professores, a prática como interação se configura como um modelo 

emergente (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004), quando colocada em evidência 

no contexto da formação prática de professores, a partir da perspectiva de que a “ideia 

de interação nos leva a capitar a natureza profundamente social do agir educativo” 

(TARDIF, 2013, p. 167), sobretudo no que se refere às dinâmicas e instabilidades das 

práticas de ensino nos ECS.  

A compreensão da prática como interação sobressai de um movimento coletivo 

e dialético entre prática-teoria-prática (ALTET, 2000; SCHÖN, 2000; TARDIF, 

MOSCOSO, 2018), o que por analogia pode apresentar indicativos para se pensar em 

uma proposta pedagógica de formação de professores (NÓVOA, 2012; GAUTHIER et 

al., 1998), visando o desenvolvimento de um “processo de aprendizagem através do 

qual os professores” em exercício e os futuros professores “retraduzem sua formação 

e adaptam à profissão” (TARDIF, 2010, p.53). 

Face a este quadro, este estudo focalizou identificar e caracterizar os 

elementos constitutivos da cultura profissional no estágio curricular supervisionado, 

visando contribuir para uma pedagogia da formação de professores de Educação 

Física. 

Para atender a este propósito, buscou-se responder as seguintes questões de 

pesquisa: a) Como ocorrem as dinâmicas organizacionais e as práticas de ensino nos 

estágios? b) Como ocorre a relação universidade-escolas nas instituições 

pesquisadas? c) Quais os papéis exercidos pelos agentes envolvidos no ECS? d) 

Quais os dispositivos formativos utilizados nas práticas de ensino? e) Quais os 
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elementos identificadores para o desenvolvimento de uma cultura profissional no ECS 

em EF? 

  

2 O ESTÁGIO SUPERVISIONADO E OS MODELOS DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

 

Historicamente, o estágio supervisionado foi sistematizado como a parte prática 

nos cursos de formação de professores desde a criação das Escolas Normais na 

Europa no século XVII e no Brasil em meados do século XIX (SAVIANI, 2013), tendo 

sido modificado de forma pontual ao longo do processo de profissionalização 

(SILVESTRE, 2011). Nesse ínterim, foi nominado por algumas terminologias: 

Exercícios Práticos do Ensino; Prática de Ensino; Prática de Ensino e Estágio 

Curricular Supervisionado. Embora essas terminologias focalizem desde sempre a 

aprendizagem da prática e tenham passado por diferentes compreensões e modelos 

formativos (CYRINO, 2016), estas podem impactar diretamente no modo de atuação 

profissional dos futuros docentes (PIMENTA; LIMA, 2012). 

Nesse contexto, torna-se imprescindível direcionar a atenção para os modelos 

de formação docentes constituídos ao longo do tempo, no sentido de compreender o 

real papel desta aprendizagem prática nos ECS para possíveis proposições e 

releituras, tendo o processo de profissionalização do ensino como base nuclear para 

propor reflexões sobre a cultura formativa nos cursos de formação inicial de 

professores.  

Nesse processso, sobretudo após a universitarização da docência 

(BOURDONCLE, 2000), a formação de professores tem se configurado por dois 

modelos formativos, nominados: i) como modelo hegemônico de formação - MHF e, 

ii) modelo emergente de formação – MEF (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004).  

O primeiro modelo fundamenta-se por uma vertente teórico-metodológica 

positivista, que entrelaça a tradição cultural da academização (FORMOSINHO, 2009) 

com a racionalidade técnico-científica (CONTRERAS, 2009; SCHÖN, 2000), cuja 

formação ocorre apartada do campo de atuação profissional e caracteriza-se por uma 

espécie de treinamento, embasado no desenvolvimento de competência apenas como 

sinônimo de habilidade (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO, 2020).  

Em relação ao processo de aprendizagem da prática, as concepções 

formativas de ECS filiadas nessa vertente carregam consigo traços do ensino 
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artesanal (RUFINO; SOUZA NETO, 2021), no qual o aprendiz a professor observa e 

reproduz, e também do ensino como instrumentalização técnica (PIMENTA; LIMA, 

2012), cuja prinicpal característica se dá pela aplicação procedimental de 

conhecimentos científicos, utilizando-se de teorias, técnicas e/ou métodos. Essas 

características de práticas formativas trazem subjacente a crença de que a 

aprendizagem da docência ocorre pela reprodução, repetição e pela tentativa-erro 

(TARDIF, 2013).  

Por esses e outros fatores, esse modelo formativo tem influenciado a 

hegemonia de “uma cultura educacional de contexto desprofissionalizante” 

(RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004, p. 22), impactando na posição ocupada no 

interior da profissão (SARTI, 2020) por algumas instituições e agentes formativos 

(NÓVOA, 2017). 

O segundo modelo de formação - modelo emergente (MEF) ergue-se em 

contraposição ao modelo hegemônico. Para tanto, Nóvoa (2019), Tardif (2013), Altet 

(2016), Zeichner (2010) e Contreras (2009) assinalam para a necessidade de edificar 

um modelo formativo que valorize a escola como lugar de formação, tendo como 

alicerce os conhecimentos, “os saberes científicos e acadêmicos, formando 

professores com base na cultura universitária” (SOUZA NETO; CYRINO; BORGES, 

2018, p. 58). Os autores vão além e pontuam que esta construção deve primar pela 

convergência de referenciais advindos do processo de profissionalização docente 

compreendido no campo como uma “construção histórica que varia com o contexto 

socioeconômico a que está submetida, mas que, sobretudo, tem definido tipos de 

formação e especialização, de carreira e remuneração para um determinado grupo 

social que vem crescendo e consolidando-se” (OLIVEIRA, 2010, p. 19). 

Ao refletirem sobre a profissionalização da formação de professores, Ramalho, 

Nuñez e Gauthier (2004, p. 53) sugerem que esta ocorra pela “articulação de dois 

aspectos – um interno (profissionalidade) e o outro externo (profissionalismo)”, 

permeados por um “processo dialético” que anuncia um novo paradigma formativo 

para a docência. Parte-se da premissa de que a formação universitária, acoplada ao 

entendimento de profissionalização, enquanto profissionalidade pode ser considerada 

como um “conjunto de requisitos que tornam alguém um professor” (LIBÂNEO, 2013, 

p. 69). A mesma faz referência à aprendizagem do trabalho docente, ao modo de 

realizar essa atividade laboral, sendo, portanto, caracterizada com uma espécie de 

arcabouço que ajuda na constituição da identidade docente (AMARAL DA CUNHA; 
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BATISTA; GRAÇA, 2020) e, por meio deste, demarcar o lugar da formação 

profissional para que seja possível reconhecer uma profissão e diferenciá-la de outras 

a partir das “qualidades da prática profissional dos professores em função do que 

requer o trabalho educativo” (CONTRERAS, 2009, p. 82).  

Igualmente, o ato de ensinar é um trabalho “especializado e complexo com o 

outro e sobre o outro, em ligação com o saber, um ofício que exige muito e no qual 

as relações com os alunos são centrais e requerem profissionalismo” (ALTET, 2016, 

p. 43). Assim, a profissionalização, enquanto processo externo relaciona-se ao 

profissionalismo e ocupa-se de pleitear um olhar distinto na/da sociedade, envolvendo 

um jogo interativo de negociações e disputas, originado por um grupo ou grupos de 

agentes, com o propósito de alcançar o reconhecimento social das qualidades 

específicas e particulares da atividade profissional.  

 O profissionalismo, no campo educacional, requer do futuro professor de 

educação básica uma formação consistente de nível superior que garanta a aquisição 

de uma expertise – um saber especializado e próprio (FREIDSON, 1998), como 

condição sine qua non na estruturação da identidade e legitimação profissional da 

docência (RAMALHO; NUÑEZ, GAUTHIER, 2004).  

 Por esse prisma, Hargreaves (2000) destaca que o profissionalismo tem como 

propósito melhorar a qualidade das práticas profissionais e a profissionalização 

centra-se na procura de alcançar melhoria do status social no campo profissional. 

Assim, esses conceitos internos (profissionalidade) e externos (profissionalismo) 

quando articulados pelo processo de profissionalização e desenvolvidos de forma 

complementar, podem melhorar a formação, a qualidade das práticas de ensino, o 

reconhecimento social do trabalho e elevar o status profissional da docência ao 

patamar de profissão (ALTET, 2016; RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004). 

Considerando o papel exercido pelo ECS no processo sócio-histórico, bem 

como as diversas reformulações nos normativos legais sobre a formação de 

professores, Nóvoa (2017, p. 1108) assevera que já é tempo de “pensar a formação 

de professores como uma formação profissional universitária, isto é, como a formação 

para o exercício de uma profissão”, erigida e articulada pedagogicamente pela 

investigação, colaboração e imprevisibilidade - cultura profissional e pela experiência 

(NÓVOA, 2012). 

Nessa direção, o MEF demarca o processo de transição de uma formação 

prática artesanal e aplicacionista para uma perspectiva formativa de professores 
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apoiada “em conhecimentos racionais e adaptar-se integrando práticas de ação na 

própria situação profissional” (ALTET, 2001, p. 25), ou seja, um modelo formativo que 

adote a profissão como eixo central da formação e vice-versa, onde os futuros 

professores em situação de estágio curricular supervisionado possam aprender na 

prática e a partir dela, o sentido e significado do trabalho do professor – profissional 

(ZEICHNER, 2013). 

 

3 METODOLOGIA 

 
Considerando os propósitos pretendidos, optou-se pela pesquisa30 descritiva, 

de abordagem qualitativa (LAMBERT; LAMBERT, 2012), por permitir registrar, 

analisar e correlacionar características, fatos ou fenômenos existentes na realidade 

estudada sem manipulá-los (TRIVIÑOS, 2011; CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007). 

Na abordagem qualitativa, a fonte direta dos dados é o próprio ambiente natural, 

encontra amparo no significado que os participantes dão às coisas e ao fenômeno 

estudado, os quais segundo Bogdan e Biklen (1994) são preponderantemente 

descritivos e retratam as situações, enfatizando mais o processo do que o produto, 

visando apresentar uma sumarização abrangente, em termos cotidianos, de eventos 

específicos vivenciados por indivíduos ou grupos de indivíduos (LAMBERT; 

LAMBERT, 2012). 

 

3.1 Contexto 

  A pesquisa teve como lócus três universidades públicas denominadas 

doravante pelas letras (A, B e C). A escolha destas instituições ocorreu por meio de 

um estudo preliminar que cartografou o ECS em nove cursos de licenciatura em EF 

de nove universidades públicas na Amazônia brasileira, no qual foram identificadas 

três instituições que traziam subjacentes características formativas pautadas na 

fronteira entre a idade do ofício e a idade da profissão (TARDIF, 2013; GAUTHIER 

et al, 1998), quais sejam: as formas organizacionais do ECS; b) quantitativo de seis 

a nove docentes que orientam pequenos núcleos de estágio; e c) formas peculiares 

de supervisão e acompanhamento dos estagiários, entre outras. Essa seleção levou 

em consideração também o fato destas univerisidades serem públicas, terem sido 

                                                
30 A pesquisa foi postada na Plataforma Brasil, direcionado ao CEP/UNESP, sob o nº CAAE: 
08094919.7.00005465 e aprovada pelo parecer nº 3.255.897, em 10 de abril de 2019.  
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pioneiras no oferecimento de vagas e formarem professores de EF para atuarem 

nas redes de ensino na Educação Básica de seus estados.  

 

3.1.1 Participantes 

Foram convidados inicialmente para participar da pesquisa os coordenadores 

e professores orientadores/supervisores das universidades A, B e C, os professores 

supervisores/colaboradores das escolas que estivessem recebendo estagiários, bem 

como os estagiários que tivessem cursado pelo menos um estágio, conforme 

codificado no Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Codificação e quantitativo de participantes 

 
Nº 

 
PARTICIPANTES 

 
CÓD. 

INSTITUIÇÕES 

A B C 

 
1 

 
Coordenador/Professor Orientador de 
Estágio 

 
CE/PO 

 
1 

 
1 

 
1 

 
2 

 
Professor Orientador de Estágio 

 
PO 

 
3 

 
2 

 
6 

 
3 

 
Professor Supervisor da Universidade 

 
PSU 

 
-- 

 
4 

 
-- 

 
4 

 
Professor Supervisor/Colaborador das 
Escolas 

 
PC 

 
6 

 
5 

 
4 

 
5 

 
Estagiários 

 
EE 

 
5 

 
5 

 
7 

 
6 

 
Reitor 

 
RE 

 
-- 

 
1 

 
-- 

 
7 

 
Secretária Municipal de Educação – SME 

 
SME 

 
-- 

 
1 

 
-- 

 
8 

 
Coordenadora Regional de Educação – 
SEE 

 
CRE 

 
-- 

 
1 

 
-- 

Sub Total  14 20 18 

Total Geral  52 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dos 52 participantes, 29 são mulheres e 23 homens, os quais foram codificados 

pelas respectivas siglas, seguidas do número ordinal de informantes e da letra da 

instituição a que pertence (A, B ou C). Os três coordenadores de estágio que também 

atuam como professores orientadores foram codificados pelas siglas (CE/PO1, A; 

CE/PO1, B; CE/PO1, C). Para os professores orientadores de estágio atribuiu-se: 

(PO+ numero, A, B ou C). Já os professores supervisores/colaboradores das escolas 

utilizou-se: (PC+numero, A, B ou C), e para os estagiários (EE+número, A, B ou C). 

Importa ressaltar que na Universidade B, no momento do estudo empírico, 
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verificou-se uma configuração singular no seu núcleo de estágio, pois além de dois 

PO que ministram as aulas na universidade, outros sete professores atuam como 

supervisores fazendo três visitas nas escolas, os quais foram codificados pela sigla: 

PSU1, B; PSU2, B; PSU3, B; PSU4, B. Outra peculiaridade encontrada refere-se a um 

processo de implantação de parceria institucional no ECS entre a Universidade B e as 

Secretarias Municipal e Estadual de Educação, sendo necessário e oportuno inserir 

como participantes, além dos listados acima, o Reitor (RE, B), as gestoras municipal 

(SME, B) e estadual (CRE, B). 

Após a explanação dos objetivos, procedimentos e as características da 

pesquisa, os convidados aceitaram participar da pesquisa e assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE), sendo garantido a estes a confidencialidade 

das informações e anonimato  pela codificação  (Quadro 1) 

    

3.1.2 Técnicas e procedimentos metodológicos 

Considerando a viabilidade técnica e material a recolha dos dados ocorreu no 

segundo semestre de 2019, em diferentes momentos do ECS nas três instituições 

pesquisadas, cujo trabalho de campo permeou-se por quatro semanas letivas. Na 

universidade A, ocorreu no período de 29 de julho a 23 de agosto de 2019. Na B, entre 

os dias 26 de agosto a 20 de setembro de 2019. Na C, de 7 de outubro a 1 de 

novembro de 2019.  

As técnicas utilizadas foram: a) fonte documental; b) observação c) grupos 

focais; e d) entrevistas. 

 

a) Fonte documental 

 As fontes documentais se constituem de dados primários não codificados, 

organizados e elaborados (MATTOS; JÚNIOR; BLECHER, 2008), que possam ser 

usadas como fonte de informação, sejam elas físicas (papel) ou eletrônicas, oriundos 

e elaborados com fins abragentes e diversificados (GIL, 2017). A fonte documental foi 

diponibilizada pelos CE via e-mail e tomou como referência: i) o projeto político 

pedagógico dos cursos (PPC) de EF; ii) os dispositivos utilizados nas práticas de 

ensino do ECS das instituições estudadas, nos quais buscou-se verificar as funções 

e as concepções formativas dos participantes acerca do instituído e instituinte de cada 

documento, sobretudo as formas de utilização destes nas práticas de ensino no ECS. 
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b) Observação 

Considerando o tempo de permanência de quatro semanas em campo e as 

particularidades organizacionais dos ECS nas três instituições, optou-se pela 

observação por permitir a “obtenção de determinados aspectos da realidade, pois esta 

não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos 

que se deseja estudar” (MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 76), cabendo ao pesquisador 

“identificar e descrever diversos tipos de interações e processos humanos” (VIANNA, 

2007, p. 12). 

Assim, utilizou-se a observação não participante, exploratória, semiestruturada 

e aberta, por oportunizar o registro de dados em ambientes internos, como instituições 

educativas de modo geral, possibilitando “resultados mais precisos” (VIANNA, 2007, 

p. 27). Esse processo foi norteado por um roteiro prévio elaborado em consonância 

como os objetivos da pesquisa, buscando “identificar e descrever diversos tipos de 

interações” (VIANNA, 2007, p. 12), bem como complementar a produção dos dados e 

“empregar os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade” 

(MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 76) no que se refere aos aspectos organizacionais 

do ECS e às formas de práticas de ensino observadas tanto nas aulas/orientações 

nas universidades como nas práticas de ensino nas escolas-campo.  

Considerando as particularidades verificadas na organização do estágio nas 

três instituições pesquisadas, no momento do estudo empírico, a observação se deu 

da seguinte forma:  

Na instituição A, o ECS ocorre totalmente no último semestre, após os 

acadêmicos terem concluído todas as disciplinas. Ao encontrar essa configuração, 

identificou-se que não haveria possibilidade material (financeira) para observar a 

próxima turma e retornar a campo no final do semestre/2019 para a realização do 

grupo focal com os EE, tendo em vista que as discussões gravitavam em torno das 

práticas. Por esse motivo, em reunião com a CE e os PO (A), optou-se por realizar o 

estudo como os EE que tinham acabado de concluir seus estágios, porém não foi 

posível realizar a observação das práticas de ensino.  

Na instituição B, foi possível observar um total de 20 horas, sendo duas aulas 

de orientação na universidade (8 horas); uma reunião pedagógica entre os nove 

docentes (PSU) do ECS (4 horas); a preparação e a realização dos dois eventos de 

lançamento de uma parceria institucional no ECS entre a universidade, secretarias 

muncipal e estadual de educação e escolas para a recepção e acolhimento formal dos 
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estagiários, com a presença dos gestores (RE, SME, CRE) e dos estagiários (8 horas). 

Já na universidade C, foi possível observar 24 horas de práticas de ensino de três 

núcleos de ECS (ECS-II; ECS-III e ECS-IV). No ECS-II (1º ao 5º ano), houve a 

observação de duas regências na escola com rodas de conversas (4h). No ECS-III (6º 

ano 9º ano), foram duas aulas de orientação na universidade com a PO3 e mais dois 

encontros na fase de observação na escola (8h). Ja no ECS-IV (EM/EJA) observou-

se, durante três semanas, dois encontros de observação e três regências 

compartilhadas com rodas de conversas (12h).  

As observações das práticas de ensino foram registradas num caderno de 

campo e posteriormente transcritas. 

 

c)  Grupo Focal 

Optou-se pelo grupo focal (GF), por possibilitar maior integração ao corpo geral 

do estudo e aos seus objetivos, pois essa técnica cria condições para que os 

participantes possam se situar, criticar, problematizar e conversar coletivamente sobre 

a temática, bem como extrair do grupo o que a primeira vista não seria possível em 

outras técnicas de coleta de dados, como: conceitos, sentimento, atitudes, crenças, 

experiências e reações (GATTI, 2010).  

A utilização do GF baseou-se nos procedimentos adotados por Gatti (2010) e 

Gondim (2003) e foram organizados em três grupos pelas características homogêneas 

dos participantes: O GF-1 foi composto pelos coordenadores e professores 

orientadores/supervisores de estágio das universidades; o GF-2 pelos professores 

supervisores/colaboradores das escolas; e por último, o GF-3 constituído pelos 

estagiários cursistas.  

As sessões de GF foram agendadas, organizadas antecipadamente pelo 

pesquisador/mediador, com a colaboração de dois auxiliares treinados para exercer 

as funções de anotador/relator e operador de recurso audio-visual. Os locais de 

realização dos GF foram reservados nas dependências das instituições investigadas. 

Para o registro das informações utilizou-se uma câmera de vídeo e um gravador 

digital, ambos com alta qualidade de imagem e som, os quais foram previamente 

autorizados pelos participantes.  

Os GF seguiram um planejamento prévio e ocorreram no tempo médio de 90 a 

120 minutos no máximo. As sessões iniciavam com apresentação pessoal do 

pesquisador/mediador, dos auxiliares e dos participantes. Na sequência, todos eram 
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esclarecidos acerca dos objetivos do estudo, sobre a técnica e os procedimentos 

adotados no GF, bem como em relação à participação dos auxiliares. As discussões 

entre os participantes foram norteadas a partir de três temas principais: a) organização 

do estágio na universidade e na escola-campo; b) A relação universidade-escola e 

dos agentes envolvidos no estágio; c) as práticas de ensino no ECS. Em cada 

temática, havendo necessidade de desdobramentos abria-se espaço para 

discussões. Ao final, os participantes eram convidados a registrar suas considerações 

sobre a temática e sobre a experiência vivenciada no GF. 

Após a realização dos GF, as gravações eram transcritas cuidadosamente e 

posteriormente enviadas aos participantes para a confirmação dos registros. 

 

d) Entrevista 

Utilizou-se a entrevista semiestruturada com aqueles participantes que não 

tinham disponibilidade para se reunir na data marcada e/ou não se sentiram 

confortáveis em participar dos GF. Buscou-se, a partir de um roteiro e pela interação 

entre pesquisador e pesquisado, obter informações com base nos objetivos da 

pesquisa, tendo o gravador de áudio portátil como recurso de registro (CERVO; 

BERVIAN; DA SILVA, 2007).  

Na instituição (A) foram entrevistadas duas professoras 

supervisoras/colaboradoras que não puderam participar do GF2 (PC5 e PC6). Na 

universidade B, diferente das outras instituições, além do coordenador de estágio 

(CE/PO1-B) e da (PO2-B) que não puderam participar do GF1, foi necessário e 

oportuno inserir como participantes o Reitor (RE, B), a Secretária Adjunta de 

Educação (SME, B), a Coordenadora Regional de Educação (CRE, B). Isso ocorreu 

porque no momento da pesquisa de campo estava ocorrendo a implantação de uma 

parceria institucional no ECS entre universidade, secretarias de educação e escolas 

para promover a recepção, acolhimento e supervisão dos estagiários. Já na instituição 

C, tendo em vista a incopatibilidade de horários e impossibilidade de participarem dos 

GF1, foram entrevistados os PO5 e PO6, e também os quatro professores 

colaboradores das escolas (PC1, PC2, PC3 e PC4). 

Os registros das entrevistas ocorreram por um gravador portátil de áudio de 

alta qualidade, posteriormente transcritas e confirmadas pelos participantes. 

 

 



193 
 

3.1.3 Procedimentos de análise 

 Após a recolha dos dados documentais, das transcrições dos grupos focais, 

entrevistas, das observações e das confirmações dos particpantes, as informações 

foram organizadas, separadas e exportadas para o software de análise qualitativa 

(SCR NVivo - versão release 1.5.1, 2020). A estratégia de análise utilizada foi a 

triangulação interativa dos dados (CRESWELL, 2007; AZEVEDO et al., 2013). 

 Utilizou-se a análise temática qualitativa à luz de procedimentos dedutivos 

(QUEIRÓS; GRAÇA, 2014), iniciados por uma codificação aberta a partir de uma 

leitura cuidadosa linha por linha, para identificar as ideias principais. Em seguida, 

realizou-se uma revisão para o refinamento, reorganização focada e seletiva, visando 

articular a redação de memorandos analíticos para refletir e fundamentar as 

deliberações adotadas e as possibilidades explicativas no sentido de estabelecer um 

diálogo constante e integrado com o quadro teórico-conceitual, quadro analítico e os 

dados produzidos (PATTON, 2002). Neste contínuo processo comparativo e interativo 

de três fluxos recorrentes de condensação de dados, extração de dados, a 

confirmação de conclusões foi mantida até a saturação total (MILES et al., 2014). 

Dessa análise resultaram cinco temas, sendo que dos temas 4 e 5, a partir das 

unidades de registros, emergiram subtemas/categorias a posteriori, conforme 

apresentado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Temas e subtemas da análise de dados 

TEMAS SUBTEMAS 

1. Estrutra e dinâmicas organizacionais -------------- 

2. Acolhimento, acompanhamento e papéis 
formativos  

-------------- 

3. Dispositivos utilizados -------------- 

 
4. Práticas de ensino 

 Burocráticas e pedagógicas 

 Prática como interação 

 Reflexão sobre o cotidiano da profissão 

5. Relação Universidade-escola  Distanciamento entre formação e atuação 

 Construindo parceria 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
O primeiro tema apresenta a estrutura e as dinâmicas organizacionais dos ECS 

nas três instituições pesquisadas a partir do instituído (prescrito) nos documentos 

norteadores (PPC) e instituinte, percebido nas falas dos atores envolvidos nas práticas 

de ensino (CE, PO, PSU, PC e EE), permitindo extrair indicativos de elementos 

estruturantes da configuração do estágio na formação inicial de professores de EF. O 
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segundo tema retrata o processo de acolhimento, acompanhamento e os papéis 

exercidos pelos agentes formativos no ECS nas escolas-campo extraídos das vozes 

dos participantes. O terceiro tema se configura pelas concepções de práticas de 

ensino das três universidades investigadas, nas quais estão presentes também as 

peculiaridades locais e as diferenças organizacionais nos estágios. Neste eixo 

emergiram três subtemas que denotam a compreensão das práticas de ensino nas 

instituições pesquisadas, com ênfases distintas: a) burocráticas e pedagógicas; b) 

prática como interação e; c) reflexão do cotidiano da profissão.  O quarto tema 

sobressaiu da análise dos documentos e da observação da utilização dos 

instrumentos, fichas, formulários utilizados como dispositivos de formação nos ECS 

durante as práticas de ensino nas realidades pesquisadas. O quinto e último tema 

compõe-se da compreensão da relação estabelecida entre a universidade e a escola, 

tendo como base as unidades de registros que brotaram das vozes dos participantes 

das instituições (A, B e C), dando origem a dois subtemas principais: a) distanciamento 

entre formação e atuação e b) construindo parcerias. 

 

4 RESULTADOS  
 

4.1 Estrutura e dinâmicas organizacionais 

 Este eixo apresenta as dinâmicas organizacionais dos ECS nas três instituições 

pesquisadas, a partir do instituído (prescrito) nos documentos norteadores (PPC) e o 

percebido nas falas dos atores envolvidos nas práticas de ensino (CE, PO, PSU, PC 

e EE), que permitiram extrair indicativos de elementos estruturantes da configuração 

do estágio na formação inicial de professores de EF, conforme apresentado no 

Quadro 3: 

Quadro 3 - Estrutura e organização do estágio curricular supervisionado 
Instituição  A 

1) Duração 420 h – Totalmente no último 
semestre 

2) Núcleo de 
estágio: 

4 a 8 acadêmicos 

 
3) Intervenção 
 e atuação 

 Somente em escolas públicas; 

  105 h/a em cada seguimento da Educação Básica (EI; EF1, EF2; EM); 

 Atividades de observação, coparticipação, regência (duplas e/ou trios); 

 Há possibilidade de pesquisa no estágio (TCC). 

4) Prática de 
Ensino 

Univers. Orientação sobre o funcionamento do estágio, conteúdos da EF, planejamento 
e sobre a confecção dos relatórios.  

Escola 
 
21 dias 
em cada 
etapa da 
EB  

a) Observação (4 dias) - conhecer as características da escola, adaptação aos 

alunos (faixa etária) e observações gerais;  
b) Participação (4 dias) auxiliar o PC, sem assumir diretamente as turmas;  
c) Regência - (9 dias) - 30 h/a. O (E) deverá assumir total responsabilidade da 

aula sob a supervisão do PC;  
d) Relatório parcial e final, que deve ser elaborado nos últimos quatro (4) dias 

em cada seSMEento/etapa.  

 
5) Agentes e 
funções  

CE  O PPC não menciona a função 

PO 

(6 a 7) 
Contatar e oficializar as escolas, orientar sobre os documentos, conteúdos da 
EF; acompanhar no estágio, planejamento, intervenção e avaliar por meio de 
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relatórios. 

 
EE 

 

Conhecer as normas do ECS e das escolas; desenvolver e apresentar o plano 
de regência ao PC. Após cumprimento da C/H, entregar os relatórios parciais e 
final com os documentos obrigatórios. 

PC O PPC não menciona a função. 

 Obs. * Para se matrícular no estágio, o acadêmico deverá ter sido aprovado em todas as 
disciplinas do curso (PPC-A, 2006). 

Instituição B 

4) Duração   400h (5º, 6º, 7º e 8º) – 4 semestres 5) Núcleo de 
estágio 

4 a 8 acadêmicos 

 
3) Intervenção 
 e atuação 

 Escolas públicas e privadas; 

 Fases de observação, coparticipação e execução-regência (duplas);  

 ES-I (EI); ES-II (EF-I anos inciais); ES-III (EF-II anos finais); ES-IV (ensino médio);  

 O ECS ocorre no horário das aulas na Universidade; 

 Elaboração de relatórios e apresentação em seminário final.  

4) Prática de 
Ensino 

Univers. 

(25h) 
Orientação sobre o funcionamento do estágio, documentação, aspectos 
didáticos-pedaógicos, conteúdos da EF, e sobre a confecção dos relatórios e 
seminário; 

 
Escola 

(75h) 

a) Observação: sobre a escola, dimensão pedagógica - aulas de EF;  
b) Coparticipação: atividades de sala de aula, participação na organização de 

eventos, reuniões, conselhos escolares, cursos, etc;  
c) Intervenção/Regência - Elaboração de projeto de intervenção para a 

regência da prática no estágio. 

 
6) Agentes  
e funções 

 
CE  

Providenciar o seguro de estágio, credenciamento e visitação nas escolas; 
informar ao PO e PSU sobre cronograma e critérios de avaliação; assessorar 
técnica e pedagógicamente; informar ao chefe do DEF qualquer irregularidade; 

PO 
(2)  

Dois docentes que ministram 25 h/a na universidade e orientam os EE sobre o 
RE, porém não há menção sobre esta função no PPC (B, 2015); 

PSU 

(6 a 7) 
Docentes designados pelo departamento que possuem relação direta com as 
áreas de estágio na Educação Básica; 

PC O PPC não menciona a função do professor da escola 

EE Cumprir o regulamento do estágio e da escola  nas fases de observação, 
participação e regência; entregar o relatório de estágio; 

 Obs. * O PPC (B, 2015) não estabelece as funções dos (PO) e do PC. Adota a nomenclatura 
professor supervisor da universidade para os docentes que acompanham os estagiários 
nas escolas.  

Instituição  C 

1) Duração  400h (5º, 6º, 7º e 8º) – 4 semestres 2) Núcleo de 
estágio 

4 a 8 acadêmicos 

 
3) Intervenção 
 e atuação 

 Somente em escolas públicas; 

 Atividades de observação e regência com coparticipação entre as duplas; 

 ECS-I (96h – EI); ECS-II (96h EF-I); ECS-III (96h EF-II); ECS-IV (112h EM/EJA); 

 Estágio como disciplina (ocorre no horário da universidade). 

 
5) Prática de 
Ensino 

Univers. Orientação sobre o estágio, documentos, conteúdos da EF, planejamento, 
relatórios, roteiro crítico-reflexivo e sobre o seminário de socialização (CE/PO1, 
C); 

 
Escola 
 

Observação: Estrutura e org. da escola, planejamento e as aulas ministradas 

pelo PC;  
Regência: Ministração de aulas - regência alternada (duplas);  
Rodas de conversas: análise e reflexão das aulas observadas e ministradas 

pelos estagiários no núcleo de estágio mediado pelos PO. 

 
6) Agentes e 
funções no 
ECS 

CE Coordenar as atividades estágios; convocar e presidir as reuniões com os POs; 
representar, estabelecer e conferir acordos para realização dos estágios; e 
providenciar o seguro dos estagiários; 

PO 

(6 a 8) 
 

Orientar e supervisionar as atividades de estágio; organizar o calendário de 
ação (planos de intervenção), promover análise, reflexão e discussão das 
intervenções; ministrar aulas e avaliar o RE; 

 
EE 

Retirar os documentos e encaminhar à escola; cumprir a C/H do estágio, 
entregar atividades e documentos preenchidas e assinadas juntamente como o 
relatório;  

PC Supervisores externos - professores de EF das escolas 

 Obs. * O ECS ocorre no horário da disciplina de estágio. Os núcleos de ECS acompanham as 
mesmas turmas no semestre. 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Batista (2014). 
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 As instituições A, B e C organizam seus estágios com carga horária entre 400 

a 420 horas, possuem um grupo de seis a oito professores (PO e PSU) que orientam 

núcleos de ECS compostos por quatro a oito estagiários, divididos em duplas e/ou 

trios, tendo como campo de intervenção as etapas da Educação Básica em escolas 

públicas, sendo que na instituição B, apenas o ECS-I ocorre na rede privada de 

ensino, tendo como atividades/fases obrigatórias a observação, coparticipação e 

regência (A, B e C). 

Diferente das outras instituições, na universidade A, as 420h de ECS ocorrem 

totalmente no último semestre, após os acadêmicos terem cursado todas as 

disciplinas. Os docentes que atuam no estágio (PO) não são fixos, há uma espécie de 

rodízio, no qual semestralmente os “coordenadores de curso e o coordenador 

acadêmico se reúnem e escolhem quem serão os professores orientadores de 

estágios” (CE/PO1, A). 

Já nas universidades B e C os docentes que atuam no estágio são fixos e 

possuem vinculação com as áreas de EF Escolar e formação de professores. 

Especificamente em relação aos participantes do (GF1, C), conforme relatado, estes 

docentes atuam como orientadores de ECS desde que assumiram, em 2012 e 2013, 

e juntos promoveram a reestruturação organizacional das práticas de ensino, 

construindo um novo “regimento de estágio, alguns documentos/instrumentos que 

foram assumidos para orientar as rotinas de observação crítico-reflexiva na escola e 

das aulas” (PO4, C). Nestas instituições, o estágio ocorre a partir da metade do curso 

(5º semestre), em cada disciplina/etapa de ensino: ECS-I (Educação Infantil), ECS-II 

(Fundamental I), ECS-III (Fundamental II), e ECS-IV (Ensino Médio/EJA).  

Em relação à escolha das escolas-campo, nas instituições A e C fica a critério 

dos coordeandores de estágio e dos PO, que levam em consideração a proximidade 

com a universidade, a compatibilidade de horários (CE/PO1, C) e, sempre que 

possível, buscam alocar os estagiários em escolas que tenham “professores 

supervisores comprometidos com a profissão” (CE/PO1, A; PO2, A; PO3, C). Esse 

critério visa evitar: 

 

(PO3, C): a desmotivação dos nossos estagiários. Então essa relação é 
importante, não só para a construção desse vínculo de confiança, mas 
também pra gente entender que esse profissional pode contribuir 
positivamente com aprendizagem e formação desses “meninos” (EE) aqui. 
Eu penso assim, tem que entender quem são os professores supervisores? 
Que escola é essa? Isso faz parte da organização do nosso trabalho na 
disciplina também. 
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Na universidade B, considerando a implantação de uma parceria institucional 

com as redes de ensino municipal e estadual, as quinze escolas selecionadas foram 

aquelas que aceitaram fazer parte dessa iniciativa (CE/PO1, B; PO2, B). 

 

4.2 Acolhimento, acompanhamento e papéis formativos no estágio 

supervisionado 

 Os dados apontam que de forma geral, nas três instituições (A, B e C), as 

“escolas, gestores, coordenação pedagógica e os professores de educação física” 

(E1, A), sempre se colocam à disposição para receberem os estagiários (EE3, B; EE4, 

C).  

 Cabe ressaltar que na universidade B, em decorrência da implantação de uma 

parceria/convênio31 institucional (universidade-escolas) no estágio, ocorreram pela 

primeira vez dois eventos formais de recepção e acolhimento dos estagiários. Em 

ambos estavam presentes o RE, SME, CRE, CE, PO, EE, Diretores das escolas, 

Coordenadores Pedagógicos e alguns PC.  

 Os gestores participantes (RE, SME, CRE) enfatizaram que essa parceria 

representa “mudança significativa na formação do futuro professor EF para que ele 

possa ter uma visão sobre a atuação profissional, a partir do envolvimento institucional 

entre universidade e escola, sendo esta uma oportunidade de conhecimento prático 

sobre as ações educativas nas escolas” (Observação, 2019). 

 Nas vozes dos estagiários da Universidade B, esse momento representou um 

marco histórico para o estágio, tendo em vista maior apoio institucional das escolas,  

 

(EE1, B): principalmente porque a direção falou algumas palavras muito 
interessantes, que no estágio passado a gente tinha feito um bom trabalho 
no fundamental II e que seria um prazer em ter a gente na escola novamente 
no ensino médio, me senti valorizado em receber esse feedback da escola. 

 

Nesta instituição B, sete professores (PSU) realizam a supervisão com três 

visitas pontuais em cada fase do estágio: observação, coparticipação e regência, 

segundo o (CE/PO1, B), foi definido coletivamente em reunião que esses docentes 

têm o papel/função de: 

 
(CE/PO1, B): [...] tornar essas visitas em encontros pedagógicos para 
orientar e saber como está o estágio? Como que estão os 
planejamentos? Quais são a dificuldades? Como podem estar 
desenvolvendo as atividades que eles estão trabalhando na escola? E 

                                                
31 Será melhor detalhada no eixo “Relação Universidade-escola”. 
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ajudando também com o professor supervisor da escola, para acertar 
detalhes ou dúvidas. A ideia é que esses encontros possam acontecer nas 
escolas. Cada PSU utiliza a sua metodologia, de modo que esses encontros 
propiciem aos estagiários momentos de formação.  
 
(PO2, B): Nos últimos dois anos, o grupo de professores supervisores 
internos (PSU) está bem conciso, todo mundo entendeu a importância do seu 
papel no estágio, e estamos trabalhando como combinado nas reuniões 
pedagógicas todo início de semestre, eu te diria que esse é o melhor 
momento do nosso estágio.  
 
(EE5, B): No nosso curso, além dos dois professores de estágio que dão aula 
aqui na (B) em sala (PO), tem um grupo de professores supervisores (PSU) 
que vão à escola supervisionar e ver como é que tá a situação lá. 
 
(EE4, B): A gente e tem o PSU que nesse semestre será o (PSU4), ele vai lá 
escola, faz três visitas, observam um dia de regência nosso, dão feedbacks, 
tem um documento que eles usam e anotam as coisas, a gente assina esse 
relatório também.  

 

 Em relação ao acompanhamento, os dados apontam um desafio a ser 

superado no ECS da instituição B, qual seja “conseguir maior contato e 

comprometimento do professor de EF que atua como PC” (PSU4, B), pois a partir dos 

relatos dos estagiários, “alguns professores não dão aula, só rolam bola, deixam os 

estagiários sozinhos, vão tomar café na sala dos professores e voltam no final da aula” 

(PSU4, B). Embora os professores formadores saibam que “esse processo de 

mudança requer um tempo maior para as coisas se acertarem” (PO2, B), há 

esperança de que, com o desenvolvimento da recente parceria e com o apoio dos 

diretores das escolas, aos poucos os PC possam se comprometer com o estágio e 

com a profissão (CE/PO1, B).  

 Por outro lado, os PC da instituição B relatam que antes dessa parceria não 

havia “diálogo por parte da universidade com os professores das escolas”, pois a 

universidade nunca convidou para “apresentar a proposta deles, dizerem exatamente 

o que fazer para ajudar? O que eles gostariam que fosse feito?” (PC1, B). Os 

participantes salientaram que apesar dos PSU, B supervisionarem os estagiários nas 

escolas três vezes e se reunirem com eles, ainda “falta comunicação, e informação 

sobre o funcionamento do estágio” (PC3, B).  

 A esse respeito, segundo o PC5, B, a discussão no GF2, PC, B, oportunizou a 

percepção de que alguns professores, inclusive ele, “não estão preparados para 

receber estagiários”, pois não possuem “formação específica para isso”. Sugerem que 

a Universidade (B) promova “um treinamento para ajudar nesse acompanhamento” 

(PC4; B), para que seja possível esclarecer melhor “qual é o papel dos professores 

das escolas no estágio” (PC1; B). 
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 Já na Instituição A, o acolhimento e o acompanhamento ocorre desde a 

chegada dos estagiários no primeiro dia de estágio, conforme se pode extrair das falas 

das PC1 e PC2: 

 
(PC2, A): Eu costumo primeiro apresentá-los todos os funcionários, 
secretaria, cozinha, coordenação pedagógica, professores, mostro toda a 
estrutura da escola (biblioteca, sala de materiais, quadra e espaços das 
práticas), explico pra eles as dinâmicas da escola para que eles fiquem por 
dentro. Eu mostro a proposta curricular que temos que seguir, os meus 
planos, os diários de classe. Falo para eles como gosto de trabalhar, falo 
sobre a postura, entonação da voz nos anos iniciais, levo eles nas turmas que 
eles estarão estagiando. Isso já faz parte da observação deles.  
 
(PC1, A): Eu também apresentei os estagiários para escola assim como a 
PC2 fez, mas considero importante que eles se sejam chamados e se 
sintam professores, porque essa identidade tá sendo desenvolvida também 
ali no estágio.  

  

 Esses excertos desvelam a atenção no acolhimento realizado pelos PC (A), 

especialmente em relação à importância dada à identidade profissional dos EEs, ao 

serem apresentados como professores (PC1, A; PC2, A). No que pertine ao 

acompanhamento, foi externado por este núcleo de estágio, que o fato da CE/PO1 (A) 

ter escolhido as escolas-campo pelo comprometimento dos professores de EF (PC1, 

A, PC2, A, PC4, A), tendo em vista o apoio dado no planejamento das atividades e 

pelas “dicas, ideias, feedbacks”, (EE2, A), o que atenuou as dificuldades de relacionar 

teoria e prática em função do curto tempo do estágio (EE3, A).  

 Por outro lado, os PC pontuaram que se os ECS não fossem tão corridos com 

apenas 21 dias em cada etapa (PO4, A), e “se os PO da (A) viessem mais vezes 

para acompanhar os estagiários na escola, os EE teriam mais segurança e 

desenvolvimento nas práticas” (PC3, A). Essa ausência por parte dos PO (A) foi 

caracterizada pelas pedagogas (PC) que também recebem estagiários na Educação 

Infantil32 como:  

 

(PC6, A): “uma exagerada confiança”. É isso que eu sinto! Porque eles, os 
professores da (A) sabem que os estagiários serão bem recebidos, que nós 
gostamos de tê-los aqui. Daí algumas vezes esse PO vem conversa 
conosco no início, apresenta o estagiário, mas depois não comparece um 
dia se quer para fazer um acompanhamento. Eu acredito que o estágio, 
mesmo que tivesse um professor de EF aqui na escola, caberia ao 
professor da Universidade (A), mesmo que de vez em quando, estar 
acompanhando, imagina não tendo um professor de EF nas escolas de 
Educação Infantil no nosso município (Grifos nossos). 

                                                
32 Nessa realidade não há obrigatoriedade de contratação de professores de EF na rede municipal de 
ensino para atuar na Educação Infantil, tendo PS formado em EF somente a partir dos anos iniciais do 
Ensino fundamental. Por esse motivo as pedagogas recebem estagiários. 
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(PC5, A): Nós que somos pedagogas, por não termos formação 
específica em EF e estamos recebemos os estagiários precisamos 
muito de um acompanhamento por parte da universidade (A), e eles (EE) 
precisam muito mais. (Grifos nossos) 
(EE1, A): Ele (PO) não ia na escola acompanhar o nosso estágio como a 
PO das meninas que foi lá pelo menos em uma regência [...], talvez ele não 
tenha ido lá por sermos três duplas (6 alunos), que estavam em escolas 
diferentes. 

 

Na instituição C, observou-se que os núcleos de estágios compostos por quatro 

a seis estagiários são acompanhados diariamente por seis ou sete PO (C) tanto na 

universidade como nas práticas de ensino nas escolas-campo. Em decorrência desse 

acompanhamento diário, os participantes reconhecem que os POs realizam seus 

papéis com destaque, pois além de orientarem e estarem juntos com os estagiários 

em todos os momentos promovem reflexões sobre as possibilidades formativas no 

estágio (Observação, 2019), conforme se pode aferir pelas falas dos EEs e PCs: 

 
(EE4, C): Os nossos professores orientadores sempre nos acompanham na 
escola. Pelo menos dos professores que eu tive, eles sempre estiveram 
próximos, orientando e ajudando na execução do estágio, da forma que 
podemos atuar e quando temos dúvidas eles procuram sanar ou ajudar 
nas soluções. 
 
(EE5, C): O ambiente do estágio é bem assistido, temos o professor de 
estágio da universidade que está sempre presente, acompanhando, se 
responsabilizando por nós, temos um seguro feito pela universidade, 
obrigações de parte a parte. 
 
(PO2, C): [...] estamos com eles o tempo todo, desde a preparação na 
universidade, da chegada e apresentação na escola, nas fases de 
observação e regências [...]. É muito dinâmico esse acompanhamento, 
porque a cada aula a escola nos mostra algo diferente que enriquece as 
nossas reflexões diárias sobre a profissão. [...] no sentido de entender 
que a aplicação não funciona (Grifos nossos). 
 
(PC4, C): [...] sou uma professora que recebe eles (EE) aqui com muita 
humildade. Eu fico próxima deles só observando as aulas, mas quem 
atua acompanhando e orientando tudo diarimente são as professores 
de estágio da FEF (C) a CE/PO1 e a PO5 (Grifos nossos). 

  

Considerando esses excertos, os dados apontam que o acompanhamento é o 

diferencial do processo de organização e da concepção de estágio adotada pelos POs 

da Universidade C, na procura de conciliar “os horários das escolas e promover um 

acompanhamento diário e profícuo” como eles acreditam que “devem ser os estágios” 

(PO3, C). Entretanto, conforme sublinhado na fala da PC4 (C), os professores das 

escolas são convidados a participar, mas alguns ainda “não se envolvem efetivamente 

com a formação” (PO5, C), mas se colocam a disposição. Por esta razão os 
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“professores orientadores é que dão o ritmo do estágio no dia a dia nas escolas” (EE7, 

C).  

 Importa ressaltar que, embora a participação ativa dos PC no processo de 

acompanhamento não seja uma unanimidade no estágio da C, foi possível perceber 

que entre os três núcleos de estágio observados, apenas dois, no ES- III e no ES-IV 

(EM/EJA), segundo os estagiários, diferente do que aconteceu no estágio anterior, 

nesse semestre a PC2 (C) demonstrou ser mais participativa no estágio:  

 

(EE6, C): Fiz dois estágios estou no terceiro, a gente tava comentando que 
nesse semestre teremos uma PC mais comprometida com o profissional dela 
mesmo e com a gente. Ela deu uma aula teórica de encher os olhos e depois 
explicou como ela organiza os conteúdos teóricos e práticos. 

 
(EE7, C) Agora no ES-III, nesse aqui sim, a professora é mais participativa 
com a gente. Ela já demonstrou que vai estar bem próxima, vejo isso pela 
atitude dela no primeiro dia, foram informações esclarecedoras sobre a forma 
que ela desenvolve suas aulas e também o domínio que ela tem com as 
turmas. Gostei bastante e acho que vou aprender muito! 

 

 No outro núcleo (ES-IV), observou-se que o PC1 atua ativamente no processo 

de acompanhamento dos estagiários. Esse professor é dinâmico nas ações 

desenvolvidas na escola por trabalhar com projetos integradores, especialmente pelo 

envolvimento e contribuição nos momentos coletivos de discussão mediados 

diariamente pelo PO6 (Observação, C, 2019). Segundo os estagiários o PC1 está o 

tempo todo disponível e participativo, mas é bastante exigente! Então, tá sendo uma 

experiência incrível poder estagiar e aprender tanto com ele (EE2, C).  

 

(EE3, C): A escola, esse professor de EF (PC1). Nesse semestre tá sendo 
muito diferente de tudo que sabemos. Então aprender a trabalhar e 
desenvolver a temática junto com o (PC1), de acordo com o projeto de área, 
com as dicas dele para as atividades teóricas e para as oficinas práticas, etc. 
Então assim, estamos estudando algo diferente, tudo novo. Eu falei para as 
meninas, podemos no futuro trabalhar em escolas e desenvolver projetos 
assim, daí vamos ter que saber trabalhar com projetos. Então esse professor 
e forma como estamos desenvolvendo o projeto vai contribuir para nossa 
profissão. 
 

 Estes e outros aspectos supracitados dão indicativos das concepções de 

prática de ensino no estágio curricular supervisionado nas realidades investigadas. 

 

4.3 Práticas de ensino no estágio 

Este eixo se configura a partir das concepções de práticas de ensino 

encontradas nas três universidades (A, B e C), nas quais estão presentes também as 
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peculiaridades locais e as diferenças organizacionais nos estágios.    

Nas instituições B e C, os estágios ocorrem no mesmo dia/horário das aulas 

previstas nas grades dos cursos. Contudo, a PO5 (C), adverte que em função de 

existirem “poucas escolas no entorno da universidade com disponibilidade de horário 

nos dias dos estágios”, a CE, juntamente com os PO, antes de iniciar os semestres, 

durante o recesso, entram em contato com as escolas, verificam os horários das aulas 

de EF para encaminharem os possíveis ajustes de horários, para que no início do 

semestre tudo já esteja devidamente organizado. A CE/PO1 (C) salienta que esses 

combinados só acontecem por conta da boa relação das escolas parceiras.  

Já na universidade A, diferente das outras duas instituições, os estagiários 

devem cumprir 21 dias de imersão nas escolas em cada etapa/segmento da Educação 

Básica. Nas três instituições, as intervenções (regências) ministradas pelos 

estagiários devem estar de acordo com o currículo das redes de ensino (PO4, A) e 

com o planejamento dos professores das escolas (PC3, C). 

Neste eixo emergiram três subtemas que denotam a compreensão das práticas 

de ensino nas instituições pesquisadas, com ênfases distintas: a) burocráticas e 

pedagógicas; b) prática como interação; e c) reflexão do cotidiano da profissão. 

 
4.3.1 Burocráticas e pedagógicas 

 Esse subtema apresenta, a partir de algumas falas, a valorização dos aspectos 

burocráticos e pedagógicos nas práticas de ensino das instituições A e B, 

particularmente nas aulas iniciais (15 horas), nas quais, segundo a PO2 (B) “os 

estagiários têm acesso a dez documentos e cada um é uma parte do estágio”. Nesse 

contexto, a partir dos discursos dos participantes, tanto os documentos obrigatórios 

quanto às orientações preliminares dos docentes formadores (CE/PO1, A; PSU1, B; 

PSU2, B) entoam o caminho das práticas e retratam sobre “os métodos de ensino, até 

porque [...] nas escolas os conteúdos já estão definidos pelo currículo das redes 

públicas municipais e estaduais, e por isso, o foco é a forma como eles vão trabalhar 

esses conteúdos na escola” (PO3, A).  

Os estagiários dessas instituições, em suas falas, confirmam que as 

orientações gravitavam em torno do “cumprimento da carga horária, sobre as escolas 

que já têm mais ou menos encaminhadas, alguma coisa ligada ao planejamento de 

conteúdos, sobre o relatório, e sobre um monte de fichas para preencher e pegar 

assinaturas” (EE1, B). Ratificam que mesmo por telefone via (whatsapp) os POs 

estavam disponíveis para orientar e tirar dúvidas (EE1, A; EE5, B), e que ajudavam 
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subsidiando-os com “artigos e referências de livros para fundamentar a confecção dos 

relatórios” (EE4, A). Nas orientações iniciais foi salientado para não cometer os 

mesmos “problemas do passado de estagiários que não cumpriram com as normas 

do estágio” (E24, B), por não se atentarem com relação as assinaturas nos 

documentos exigidos (EE2, B). 

Embora os aspectos normatizadores estejam presentes e sejam necessários 

para a viabilização das práticas no ECS nos cursos de formação de professores, tendo 

em vista a necessidade de uma organização burocrática para que os estagiários 

possam ir a campo, respaldados por um seguro obrigatório e por documentos 

probatórios (BRASIL, 2008), bem como da importância dos aspectos pedagógico-

didáticos como elemento instrumental para a realização do trabalho docente nas 

escolas, os dados apontam para a existência de outras duas compreensões de 

práticas de ensino, que apresentam configurações formativas peculiares e inter-

relacionadas na mesma instituição. Uma permeada pelo envolvimento ativo entre 

todos os agentes no ECS, e a outra que propõe reflexões sobre o cotidiano da 

profissão no estágio. 

 

4.3.2 Prática como interação 

Esse segundo subtema de prática de ensino sobressai dos processos 

formativos de estágio configurado como um espaço propício para que os estagiários 

possam “se perceber, se sentir naquele espaço e visualizar as relações interativas 

que ali se estabelecem” (PO6, C). Trata-se de uma concepção de estágio 

“interacionista do ponto de vista coletivo, onde a reflexão sobre os acontecimentos e 

sobre a ações práticas são colocadas em evidência para superar o aplicacionismo” 

(PO2, C). 

Nesse contexto, para que o estágio da instituição C fosse garantido como 

disciplina, os docentes se organizaram internamente para “assegurar a possibilidade 

de um acompanhamento diário entre orientadores e os estagiários nas escolas” (PO3, 

C), bem como oportunizar aos estagiários a oportunidade de gerir as mesmas turmas 

e interagir com os mesmos alunos nos dois dias de prática nas escolas-campo 

(Observação, C, 2019).  

Entretanto, no que se refere à participação dos PCs neste espaço de prática de 

ensino pautada na interação é um desafio no estágio, mesmo quando: 
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(CE/PO1, C): Sempre o (PC) é convidado a participar conosco, mas aquele 
que participa como formador é aquele que ver o estágio como um desafio 
para sua própria formação. Alguns se percebem assim, outros aprendem 
mais do que ensinam e aproveitam os conhecimentos que os 
estagiários levam. Isso faz parte do estágio, é o que nós chamamos de 
interação no espaço da profissão, é uma troca mesmo! E outra, nós não 
podemos exigir essa participação do PC, mas nós convidamos e damos 
espaço pra esse professor (PC)  (Grifos nossos). 
 
(PC3, C): Eu acho que o importante em uma prática é ouvirmos o 
estagiário que está vindo fazer sua prática de estágio aqui na escola, 
porque muitas vezes nós estamos tão bitolados naquela coisa de BNCC que 
a gente trabalha no automático, [...]. Já o estagiário chega na escola 
motivado com tantas ideias de atividades para colocar em prática [...], 
acho essa interação muito rica em termos de partilha (Grifos nosso). 

 

Corroborando com esse entendimento, a partir das observações (C, 2019), a 

prática como interação pautada na ideia de coletividade ocorria de forma efetiva em 

dois núcleos de estágio (ES-III e ES-IV). O primeiro orientado pela PO3 (C), ocorre 

pela disponibilidade da professora da escola, 

 

PO3: [...] No meu caso, como escolho escolas onde tenham professores 
comprmeitdos, geralmente eles participam, dão suas opiniões sobre a 
atuação dos estagiários. Convido para virem à Universidade falar sobre as 
práticas deles, sobre o currículo - a BNCC, como fiz recentemente nesse 
semestre com a (PC2). [...]. Ela se percebe e atua como formadora demonstra 
conhecimento dos conteúdos e controle de turma fantástico. Estamos no 
início, mas acredito que teremos muitas contribuições.  Ela está sempre 
solícita e se coloca como participante no processo. 

 

Já no ES-IV, tendo em vista a proposta pedagógica da escola-campo (EM/EJA), 

que trabalha com projetos integradores com a participação dos docentes por área de 

conhecimento – Linguagem (Língua Portuguesa, Inglês, Artes e Educação Física). 

Nessa escola, segundo o PO6 (C): 

[...] apesar do professor (PC1) estar próximo de se aposentar, o contato 
estabelecido da parte dele comigo e com estagiários já superou as 
expectativas. Esse professor (PC) é um formador e tanto! Até pelo exemplo 
de profissionalismo e comprometimento. Olha só estamos na escola há três 
semanas, mas já percebemos que ele faz um belíssimo trabalho, sem falar 
no dinamismo e energia – "ele é um verdadeiro furacão". 

 

Desde o primeiro contato com esses dois núcleos de estágio, percebeu-se que 

os professores (PC1, C; PC3, C) acolheram e inseriram os estagiários nas atividades 

da escola e se percebem como formadores no ECS (Observação, 2019), o que pode 

ser verificado nos excertos seguir: 

 

(PC1, C): Aqui na escola desenvolvemos temáticas por meio de projetos 
integradores, [...]. No estágio não será diferente, eles (EE) precisam aprender 
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na prática interagir com escola, coordenação,  professores, alunos e com o 
movimento dinâmico proposto pelo projeto integrador. [...] Então eu incluo 
eles (EE) para viverem a profissão a partir daquilo que fazemos na escola. 
 
(PC2, C): Acredito que meu papel é estar junto com eles interagindo antes 
com ideias para atividades e após as aulas, quando consigo um tempinho na 
quinta-feira para ficar com eles e com a PO na parte final das rodas dou 
sempre minha opinião e toques etc..  Isso cria um ambiente mais acolhedor 
e de proximidade entre nós. Na última quinta-feira, eles (EE) observaram 
minha aula. No final perguntaram sobre o meu planejamento, sobre a forma 
de dar aula teórica. Eles perguntavam como os alunos do 9º ano conseguiam 
prestar a atenção e participar? Estávamos todos juntos com a PO3 e a 
conversa fluiu, dei algumas dicas, conversamos sobre as regências e dos 
conteúdos das aulas práticas deles. Sabe (...), a minha postura é de contribuir 
com a formação deles, dar sugestões para que da próxima vez eles consigam 
ministrar uma aula com mais desenvoltura e etc. 
 
(EE1, C): Nesse semestre a nossa prática tá sendo maravilhosa, porque há 
muita interação com a escola e com o PC1, [...] nos sentimos totalmente 
acolhidos por ele (PC1) e integrado com as atividades que estão acontecendo 
na escola, e detalhe, de uma forma que ainda não tinha acontecido.  
 
(EE3, C): O professor de EF participa com a gente dando ideias e nos 
deixando seguros e trazendo novas possibilidades para nossas oficinas. Eu 
destaco esse trabalho em grupo que eles fazem na escola, porque as 
disciplinas, professores e os alunos desenvolvem aulas e oficinas em suas 
áreas conectadas por um projeto. Estou empolgada por poder vivenciar e 
aprender.  
 
(EE2, C): Além de ser bastante empolgado, esse PC está o tempo todo 
disponível e participativo, mas é bastante exigente! E tá sendo uma 
experiência incrível poder estagiar e aprender tanto com o PC1. 
 
(EE5, C): A participação dos PC ocorre diferente em cada estágio. Nesse 
semestre, ao contrário do outro (ES-III), teremos uma supervisão mais 
participativa da professora da escola (PC2) que já reuniu com gente, deu uma 
aula sobre a BNCC, falou do material que ela usa nas aulas, disponibilizou 
algumas referências, explicou como a escola funciona, como ela organiza 
pedagogicamente seu trabalho, seu plano de ensino e quais os conteúdos 
estão sendo desenvolvidos em cada turma.  

  

Com base nesses dados, a prática como interação está presente nos discursos 

dos POs e nas falas dos participantes do núcleo de ES- III e IV, tendo em vista a 

participação ativa dos PC1 e PC2 (C) e o envolvimento dos demais atores com as 

atividades ocorridas no estágio, o que na fala da PO4 (C) representa “na verdade, a 

relação esperada entre a universidade e a escola, que por vezes é tão difícil”. 

 Dessa forma, e a partir das observações realizadas in loco, esta perspectiva 

não ocorre igualmente em todos os núcleos de estágio desta instituição (C), por não 

haver envolvimento ativo de alguns professores colaboradores das escolas, como no 

caso do núcleo de ES-II (Observação C, 2019), de modo que o terceiro subtema 

intitulado reflexão sobre o cotidiano da profissão insurge como alicerce das ações em 

todos os núcleos de estágio (C). 
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4.3.3 Reflexão sobre o cotidiano da profissão 

 Esse subtema se deu pela compreensão de prática de ensino no estágio como 

espaço de reflexão sobre o cotidiano da profissão (PPC, C, 2011). Está presente tanto 

nas orientações na universidade C quanto nas práticas de ensino nas escolas-campo, 

tendo a criação de “espaços de reflexão em grupo” sobre “prática pedagógica e os 

contornos de aprendizagem da docência” (PO3, C) como elemento formativo. Essa 

perspectiva considera “a escola, na sua contradição, na sua realidade, que vai ensinar 

muito! [...], tomando a reflexão coletiva como norte no nosso estágio, é que 

conseguimos maior aproximação com a profissão” (PO2, C).  

Considerando as observações realizadas in loco (C, 2019) e os discursos dos 

participantes da universidade C, a prática de ensino pautada na análise e reflexão 

sobre o cotidiano da profissão se efetiva a partir do “acompanhamento de todos os 

momentos do estágio na escola” (EE3, C), realizado pelos professores orientadores 

aos estagiários nas escolas-campo, conforme destacado nas falas dos EEs e PCs: 

 

(EE1, C): nossos professes daqui da FEF (C) nos acompanham mesmo, 
porque nosso estágio funciona como se estivemos na faculdade. Nesse dia 
estamos todos na escola – estagiários e professores orientadores da 
universidade . 
 
(EE7, C): Os PO sempre nos acompanham tanto aqui como na escola. Eles 
ajudam teoricamente, aconselham, dão toques, nos fazem pensar sobre 
nossas práticas e sobre a escola, e também sobre as dificuldades e as 
respostas para elas. Eu volto pra casa pensando nas nossas discussões. 
 
(PC1, C): Gostaria de destacar o acompanhamento diário do (PO6, C). [...]. 
Destaco a forma comprometida com que ele abraçou as nossas ações na 
escola, motivando, acompanhando e orientando os estagiários. Espero que 
ele continue assim nos próximos semestres. 
 
(PC4, C): [...]. Então pra mim isso é o diferencial da FEF (C), vejo as 
professoras orientando, reunindo com eles todos os dias após as aulas. 
Percebo que eles discutem bastante em grupo (Grifos nossos). 

  

Nessa compreensão, os docentes formadores defendem “o estágio como um 

campo/espaço de reflexão sobre a profissão, num movimento em espiral permeado 

pela pesquisa-ação-reflexão-ação” (CE/PO1, C), no qual o aluno (EE) entende que 

está em constante formação, porque ele é desafiado a estar sempre refletindo sobre 

esse cotidiano formativo desde a fase de observação por meio de alguns 

questionamentos: “De qual escola estou falando? De que contexto? [...] O que pode 

ser feito com a presença de alunos reais?” (PO6, C) e também nas práticas de ensino 

nas escolas-campo, com a utilização de rodas de conversas como momentos 
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coletivos de reflexão sobre as ações realizadas e percebidas pelos participantes todos 

os dias nos três núcleos de estágio (Observação C, 2019). Nesses momentos os 

docentes colocam em evidência, 

 

[...] aquele dia de atuação, sobre algum fato ou situação. Eu sempre me 
posiciono no sentido de trazer os significados e sentidos daquele 
momento, mediando eles pensarem a partir de questões: O que vocês 
acharam? Como se sentiram? O que deu certo? Quais as dificuldades? 
Quais as soluções para momento? Que outras possibilidades o grupo 
entende que poderia ser utilizado? Etc. É muito interessante porque as 
vezes você que tá fora não percebe as interações internas no momento da 
aula, e que somente nas discussões na hora da roda de conversa que elas 
aparecem (PO3, C) (Grifos nossos). 

 
(PO3, C): [...] Então eu peço para eles identificarem na observação em 
que fase estão os professores supervisores (PC)? Porque alguns já 
estão perto de se aposentar e segundo Huberman, estão na fase de 
desinvestimento pedagógico. Com essas percepções surgem reflexões 
sobre o profissionalismo, postura, ética, comprometimento com a área, 
tudo no sentido de refletir criticamente sobre caminhos possíveis para essa 
atuação na EF escolar. 

 

Os EEs valorizam e reconhecem a importância desses espaços de discussão 

e de reflexão ocorridas nas rodas de conversa33, permeado pelos POs que colocam 

em evidência a participação deles nas atividades práticas na escola (EE3, C). Além 

disso, essa perspectiva de prática de ensino, “tem o papel de mexer [...], pensar no 

que deu certo e errado para não fazer da mesma forma, serve para evoluir como futuro 

profissional” (EE4, C). 

 

4.4 Dispositivos utilizados no estágio 

Este eixo emergiu da análise dos documentos, instrumentos, fichas, formulários 

utilizados como dispositivos nos ECS durante as práticas de ensino nas realidades 

pesquisadas (Observação, 2019). Entre os dispositivos analisados, as instituições A, 

B e C utilizam em comum os documentos de cunho burocrático como: ofícios de 

apresentação nas escolas, termo de compromisso, ficha de frequência e resumo das 

atividades, ficha de avaliação, modelo de planos de aulas e etc. Além destes, estas 

instituições utilizam um modelo de relatório de estágio, que também é requisito 

avaliativo final da disciplina. 

 Na instituição B, verificou-se a utilização de outros dispositivos: formulário 

para relatório diário, no qual os estagiários devem registrar o resumo das atividades 

                                                
33 Este dispositivo reflexivo será melhor apresentado no eixo 4 e na discussão. 
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realizadas nas fases de observação e coparticipação, e serve também para ajudar na 

confecção do relatório (PSU1, B); declaração de conclusão emitida e assinada pela 

direção da escola, atestando que o estagiário cumpriu 75 horas de prática no estágio; 

ficha de acompanhamento em campo, na qual os PSU registram as três visitas que 

fazem nas escolas para acompanhar os estagiários nas fases de observação, 

coparticipação e intervenção/regência, e o seminário final que tem como foco o 

“fechamento da disciplina com a apresentação dos relatos das experiências” (PO2, 

C). 

 Em ambas as instituições, os PO relatam que “não há formulário, um roteiro, 

uma orientação sistematizada, previsto no PPC ou no regulamento de estágio, que 

tenha como objetivo fazer uma reflexão” (CE/PO1, A) sobre as práticas no estágio.  

 A universidade C, diferente das outras instituições, utiliza nas práticas de 

ensino quatro dispositivos reflexivos peculiares: i) Roteiro crítico-reflexivo de 

observação; ii) portfólio; iii) rodas de conversas; e iv) seminário de socialização. 

 O primeiro, roteiro crítico-reflexivo de observação – é utilizado pelos estagiários 

para registrarem e refletirem individualmente e em grupo sobre a escola e sua 

estrutura, sobre as aulas ministradas pelo PC e as regências/intervenções dos 

colegas. Esse dispositivo leva em consideração os seguintes aspectos da aula 

observada:  

 

2.1. PLANEJAMENTO (Este item envolve a análise do plano de aula e sua 
conseqüente execução).  Existe coerência entre o proposto no plano de aula 
e o que foi realizado na prática do(a) professor(a)/EEs? 2.2. RELAÇÃO 
PROFESSOR X ALUNO - A relação desenvolvida em sala de aula apresenta-
se de forma harmônica? Como ocorrem as relações interpessoais entre 
professor(a) e alunos? Comente. Há respeito ás diferenças em relação ao 
ritmo de aprendizagem dos alunos? 2.3. PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS - A metodologia utilizada em sala de aula contempla 
atividades interdisciplinares? De que forma? A mediação desenvolvida 
permite uma aprendizagem significativa? Os conteúdos são contextualizados 
com a realidade sócio-cultural dos alunos? Os recursos são aproveitados de 
forma contextualizada com o conteúdo? A prática pedagógica apresenta-se 
de forma estimulante e desafiadora? As atividades propostas para a turma 
são, em sua maioria, de natureza individual ou coletiva? 2.4. RELAÇÃO 
ALUNO-ALUNO - Existe clima de cooperação entre os alunos? Os trabalhos 
em grupo são facilmente desenvolvidos? Como você avalia as relações 
interpessoais existentes entre os alunos? Comente. 2.5. UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS - Os recursos são utilizados de forma adequada?  Os recursos 
são motivadores e enriquecem o desenvolvimento da aula?  Existe 
diversidade de recursos didático-pedagógicos na realização das aulas? 
Comente. 2.6. AVALIAÇÃO - A avaliação apresenta-se de forma constante, 
considerando todos os momentos da aula? Os instrumentos e critérios 
utilizados são apresentados e discutidos em sala de  aula pelo(a) 
professor(a)? Os instrumentos são aplicados considerando o objetivo 
proposto para a atividade? 2.7. PARECER FINAL - Qual o perfil apresentado 
pelo(a) professor(a)/EE em sua prática pedagógica? Que abordagem teórico-
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metodológica é expressa no ambiente de aprendizagem observado? Quais 
os pontos considerados positivos na prática pedagógica observada? Quais 
os pontos considerados negativos na prática pedagógica? Que tipos de 
intervenções pedagógicas apresentam-se necessárias na prática pedagógica 
observada? (ROTEIRO CRÍTICO-REFLEXIVO, C, 2019). 

 

 Segundo os POs (C), com base nestes sete pontos, os estagiários 

individualmente podem registrar e após refletir coletivamente sobre novas possíveis 

possibilidades para as práticas de ensino nos núcleos de estágio (CE/PO1, C). 

 Outro dispositivo utilizado nesta instituição (C) é o Portfólio - refere-se ao 

conjunto de registros das reflexões realizadas individualmente a partir do roteiro de 

observação crítico-reflexivo, Conforme explicado no GF pelo EE5 (C), este dispositivo 

foi solicitado no ES-III, especialmente pela PO3 (C): 

 

(EE5, C): Explicando melhor esse portfólio. Como temos dois encontros com 
duas aulas na escola, somos um grupo de 4 estagiários e só teremos 4 aulas 
semanais. Então, cada estagiário terá uma aula de regência e nas outras três 
aulas serão produzidos relatórios das observações de cada aula baseados 
no roteiro crítico-reflexivo. Esses regsitros das observações irão compor 
o portfólio reflexivo individual de cada estagiário. Ele vai fazer parte do 
relatório final. A PO3 disse que ele será quantitativamente e 
qualitativamente levado em consideração para nossa avaliação do 
estágio (Grifos nossos). 

 

 O terceiro dispositivo verificado nesta instituição denomina-se Rodas de 

conversas, que são realizadas diariamente nas escolas para propor reflexões 

coletivas sobre as práticas de ensino em cada núcleo de estágio. Para tanto, os PO 

(C) buscam aspectos formativos a partir da problematização como estratégia 

norteadora das discussões (Observação, 2019), conforme se pode verificar nas vozes 

dos docentes formadores: 

 

(PO6, C): A ideia da roda de conversas é pensarmos juntos sobre a aula 
dada como espaço de aprendizagem da prática da EF, e principalmente 
pensar coletivamente em outras possiblidades de práticas. [...]. Nesse 
momento convido o (PC) para que ele possa dar suas contribuições, 
feedbacks. Isso propicia muitas aprendizagens sobre a profissão (Grifos 
nossos). 
 
(PO5, C): Ao termino da nossa aula, temos um momento, onde reunimos nas 
rodas de conversas para que o grupo que deu a aula possa falar sobre suas 
sensações de acordo com o que ele planejou e como a aula aconteceu. No 
segundo momento os observadores fazem as suas considerações e por 
último eu faço o fechamento, sempre em uma posição muito respeitosa, para 
que cada estagiário tenha a liberdade para dar a sua opinião e para aceitar a 
opinião do colega. 
 
 (PO2, C): emergiu da cultura praticada pelo PC de uma escola (x). [...] o 
ápice do “rola bola”. Durante o período de observação não conseguimos 
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assistir uma única aula. As estagiárias ficaram inquietas, e ao final diziam 
assim: “Eu não quero ser uma professora assim!”. Aí nesses momentos 
que entra a reflexão nas rodas de conversas sobre as questões da 
profissão e do profissionalismo. No estágio aprendemos inclusive, o 
que não se deve fazer. Quando isso ocorre, refletimos em grupo sobre 
o que leva à desmotivação profissional? O que podemos fazer para não 
reproduzir essa representação depois de formados? E quais as 
possibilidades de uma prática profissional adequada para escola, 
sobretudo no EM? Entre outras questões! (Grifos nossos). 

 

Durante o GF/PO, C (2019) sobressaiu o embasamento teórico-metodológico 

utilizado para inspirar os momentos de reflexão nas práticas de ensino no ECS da 

professora CE/PO1 (C), que se orienta pelo “conceito que Ibermón apresenta - a 

incerteza” para extrair a percepção dos participantes (EE) acerca das “incertezas 

presentes nesse espaço dinâmico que é a escola, para poder ajudar a pensar em 

outras possibilidades para as práticas” (PO2, C).   

Nesse sentido, os dados demonstram que tanto os professores das escolas 

como os estagiários percebem que a metodologia adotada pelos PO (C) para 

conduzirem as rodas de conversas e promover a reflexão coletiva nos núcleos de 

estágios é o diferencial das práticas de ensino na universidade (C):  

 

(PC1, C): A metodologia adotada pelo PO6 desse semestre é baseada na 
reflexão sobre a prática nas rodas de conversas. Eu me sinto à vontade 
para questionar, participar com eles nas discussões e com isso estamos 
mais próximos a cada encontro. Acho isso interessantíssimo, porque 
retomam questões da prática profissional do real ali na escola [...]. 
 
(PC3, C): Todos os dias eles se reunem em roda para conversarem. A PO3 
sempre me convida, e quando posso fico e participo com eles dizendo o que 
achei da aula deles, dando feedbacks, sugestões e etc.  
 
(EE2, C): a reflexão tem o papel de mexer com gente mesmo, devemos 
pensar no que deu certo e errado para não fazer da mesma forma, serve para 
evoluir como futuro profissional. 
 
(E4, C): Nós sempre refletimos em grupo, sobre os pontos positivos e 
negativos daquele dia, surgem ideias novas nas rodas de conversas, de como 
poderíamos ter feito diferente em situações acontecidas naquela aula. É 
muito bom isso, você vai pra casa pensando em melhorar e fazer diferente, 
acaba que nós vamos melhorando e evoluindo. 

 

O quarto dispositivo é o seminário de socialização das práticas, que consiste 

na realização de um evento com a participação dos núcleos de estágios e seus 

integrantes. Trata-se de um “espaço de reflexão coletivo criado inicialmente pelo PO2, 

que depois foi incorporado como momento final do semestre e tem como objetivo 

socializar as práticas de estágio” (PO3, C), buscando dar protagonismo aos agentes 

envolvidos por meio da partilha e socialização das experiências, especialmente aos 
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PCs, que são sempre convidados. Porém, segundo a (PO4,C) “ainda não houve a 

participação esperada dos PCs, pois em função das atividades internas das escolas, 

eles nem sempre são liberados para virem à FEF (C)”.  

   

4.5 Relação universidade-escola no Estágio Supervisionado 

Emergiram das falas dos participantes as unidades de registros que deram 

origem a dois subtemas principais: distanciamento entre formação e atuação e;  

construindo parcerias.  

 

4.5.1 Distanciamento entre formação e atuação 

 Com base nos dados, verificou-se que o “distanciamento entre formação e 

atuação”, ocorre tanto na organização curricular instituída (prescrita) como na 

percepção do instituído – vivido pelos participantes (PO, PC, EE) no processo de 

formação prática no ECS do curso de licenciatura em EF da universidade A.  

 Em relação à organização, os participantes (A) externaram críticas ao fato do 

ECS ocorrer totalmente no último semestre, após a integralização de todas as 

disciplinas do curso, o que acentua o descompasso evidenciado nas dicotomias 

formação-atuação (universidade-escolas), conforme se pode verificar nos trechos a 

seguir: 

(EE2, A): Olha eu tenho algumas críticas em relação ao nosso estágio. [...] 
Nosso currículo foi exatamente isso, deixar passar tudo sem nenhuma 
experiência prática na escola, sem os alunos, para somente no final de 
tudo estagiar, e detalhe, só 21 dias em cada etapa [...] (Grifos nossos). 
 
(EE3, A): Eu acho que a maior dificuldade é você resgatar o que 
aprendeu durante o curso para só no último semestre ir para as escolas 
[...]. Então na prática percebi que esse lance de planejar e aplicar nas 
aulas sem conhecer a realidade, não funciona! Aqui a gente passou 4 anos 
dando aulas práticas para os nossos colegas de turma. Quando nós 
chegamos lá na escola, as crianças corriam para todo lado, era difícil 
conseguir controlar a situação, me dava um desespero! [...]  (Grifos nossos). 
 
(EE4, A): [...]. Com certeza! O que a gente estuda aqui não há aproximação 
na atuação escolar. O estágio mostrou isso! Exemplo: fazer aperfeiçoamento 
de fundamentos de vôlei como saque, manchete - Mas como fazer isso, se 
nas escolas não tem material suficiente? 

  

Estes dados chamam a atenção sobre os aspectos organizacionais, 

sobretudo em relação à falta de articulação entre o “tempo de teoria com o tempo de 

prática no estágio supervisionado” (EE3, A), e consequentemente sobre a formação 

profissional do licenciado em EF, tendo em vista que quando “os estagiários chegam 

no estágio, já é muito tarde, com pouco tempo, corrido e parece que fica distante da 
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realidade profissional” (PO3, A),  conforme demonstrado nas vozes dos POs e PCs 

(A): 

 

(PC4, A):  eu penso que o tempo do estágio da FEF (A) deveria ser maior. 
Acho que 21 dias é muito corrido, e limita a possiblidade que o estágio 
poderia proporcionar em termos de formação profissional para o acadêmico. 
[...]. É tão rápido que não rompe as barreiras e as ideias pré-estabelecidas. 

 
(PC1, A): Na minha visão não tem aquele tempo suficiente do futuro 
professor de EF vivenciar mais a realidade escolar [...] com mais tempo, 
porque a gente sabe que na teoria tudo dá certo, mas na escola não! 
 
(PC2, A) - [...], apenas 21 dias de pratica na escola, faz com que eles 
duvidem da própria capacidade de ensinar, porque eles chegam inseguros 
e não dá tempo de superar a insegurança [...].  

 

Nos excertos acima, há o reconhecimento do distanciamento institucional em 

diversos aspectos, o que também foi constatado na fala da coordenadora de estágio, 

que relatou: “não há nada institucionalizado em termos de parcerias ou projetos que 

envolvam os professores das escolas para realização de um trabalho em conjunto 

para formação prática dos estagiários” (CE/PO1, A), o que denota a falta de diálogo 

entre as instituições e os agentes formativos no ECS: 

 

(PO4, A): Suas questões me fizeram pensar na formação profissional como 
um todo. Esse é um curso de Licenciatura e a valorização do estágio 
supervisionado é colocar professores (PO) que estão diretamente ligados 
com EF Escolar e com a formação docente.  
 
(PC5, A): sinto falta desse envolvimento da universidade com gente 
também, embora já tenhamos uma promessa de que isso possa acontecer, 
mas até agora não conseguimos agendar nada, foi só uma conversa informal. 
Mas agora consciente da nossa responsabilidade nessa formação 
vamos buscar envolvimento da universidade conosco para realizarmos 
da melhor forma possível esse acompanhamento no ES. 
 
(EE2, A): a universidade precisa estar dentro das escolas, faltam 
professores doutores com experiência na EF, que entendam de fato, o 
que é essa atuação na escola.  
 
(PC4, A): [...] A Universidade poderia, em algum momento, fazer grupos 
de discussão como esse que estamos fazendo aqui com você. Claro! 
Isso nos daria espaço para debater com os outros professores 
supervisores das outras escolas.  
(PC1, A) - eu penso que universidade poderia se aproximar mais das 
escolas por meio de parcerias e projetos de extensão nas escolas. Sei 
lá, pensar numa formação em que os acadêmicos possam ter experiências 
na escola desde o início do curso.  

 

Nesse sentido, os trechos acima desvelam a necessidade de superação de 

alguns desafios para seja possível minimizar os problemas formativos no ECS na 
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universidade A decorrentes do constatado distanciamento institucional entre a 

formação e a atuação, na procura de construir espaços para diálogos formativos a 

partir de parcerias, convênios e/ou projetos. 

 

4.5.2 Construindo parcerias 

Este subtema emergiu das unidades de registros que indicaram o processo de 

implantação de uma parceria/convênio para a recepção e acolhimento no ECS na 

instituição B, bem como pelas relações estabelecidas entre os PO da universidade C, 

diretores, coordenadores pedagógicos e professores colaboradores, percebidos pelos 

participantes como parcerias nas práticas de ensino nas escolas-campo. 

Na Universidade B, embora a parceria/convênio com as redes de ensino 

estadual e municipal estivesse em processo de implantação no momento do estudo 

empírico, observou-se in loco, “que havia uma grande expectativa dos gestores (RE, 

SME, CRE, CE), professores formadores (PO, PSU) e estagiários (EE) para que essa 

parceria institucional promovesse inicialmente um acolhimento eficaz dos estagiários 

nas redes de ensino” (Observação, B, 2019).  

A gestora municipal enfatizou sobre a importância da institucionalização de um 

termo de cooperação/convênio para “assegurar que essa iniciativa não tenha fim 

nessa gestão e tenha continuidade”, uma vez que “os cargos são efêmeros, [...] e a 

política tem que ser feita para atender aos anseios dessa comunidade” (SME, B). No 

evento, os gestores foram unânimes em afirmar que essa parceria representa:  

 

A CRE, na sua fala disse que essa ação representa a aproximação 
institucional entre a universidade, a SEE e as escolas. Além disso, disse 
que foi um grande avanço para a formação dos futuros professores, para 
os professores regentes e para a comunidade escolar, porque quando 
eles (EE) vão para escola querendo aprender, na verdade eles também 
ensinam. Para a gestora, essa parceria representa “romper, diluir e 
transpor algumas barreiras construídas no passado” (Observação, B, 
2019). 
 
Eu me entusiasmei e me apaixonei pela iniciativa da Universidade (B) ter nos 
procurado para mudar isso, principalmente por querer esse trabalho humano 
por meio de uma parceria institucional mais estreita, ou seja, fazer com o que 
o diretor estivesse presente e se comprometesse com essa ação formativa 
dentro das escolas (ENTREVISTA, CRE, B) 
 
Para o RE essa parceria representa um avanço enorme para a formação 
de professores, e que para ele é uma satisfação participar de momentos 
como estes! Disse: “Ser Reitor tem momentos de muita tensão, mas há 
também momentos de absoluta gratificação, e esse evento do qual nós 
participamos é um desses momentos que a gente se sente grato.” Enfatizou 
sobre a possibilidade de construção de diálogos institucionais, mas 
reiterou que isso só é possível quando é feito com pessoas 
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comprometidas, que as pessoas são a coisa mais importante, uma vez 
que “assinar papel e tirar foto é a coisa mais fácil, que para tanto é 
preciso de gente – pessoas envolvidas para executar as ações”  
(Observação, B, 2019). 
 
A SME enfatizou que essa ação representa um marco, porque na verdade a 
secretaria por meio das escolas tá se aproximando mais da universidade (B) 
que é a instituição responsável por formar grade parte dos profissionais que 
no futuro atuarão na rede. E com esse convênio, se observa que o EE da 
universidade tem a oportunidade de estar nas escolas, onde poderão 
verificar a realidade de um professor e de que forma ele pode também 
levar esse retorno para universidade [...] (Observação, B, 2019) (Grifos 
nossos). 
 
(CE/PO1, B): Então nesse ano de 2019, essas conversas tomaram corpo 
e esse convênio esta sendo formalizado, porém sabemos que todos os 
envolvidos precisam estar cientes dos seus papéis, funções dentro desse 
projeto maior que visa contribuir com a formação do futuro profissional que 
vai atuar nas redes de ensino. Acredito que as pessoas começam a 
entender que o estágio pode ajudar inclusive na formação daquele 
professor que está lá na escola há muito tempo (Grifos nosso).  

 

Os professores formadores relatam que há tempos atrás, algumas “escolas, 

diretores e até professores não queriam receber os estagiários” (PSU1, B), e que em 

função deste problema, o CE/PO1 (B) tem tentado buscar junto às escolas, SME e 

SEE pessoas que apoiassem essa proposta. Em 2019, os atuais gestores entenderam 

a necessidade dessa demanda, tendo como resultado a adesão de quinze escolas 

parceiras.  

Nesse ponto, a CRE acredita que com a supervisão da equipe técnica e apoio 

dos diretores das escolas, coordenadores pedagógicos “essa questão de não 

aceitarem estagiários nas escolas estaduais será coisa do passado” (Observação, B), 

o que foi confirmado pelos estagiários: 

 

(EE1, B): Essa parte da acolhida com a participação da Secretaria de 
Educação, do Reitor, diretores e outros servidores da escola. Foi assim, muito 
importante para deixar a gente mais confiantes para chegar na escola, 
aprender a trabalhar sentindo que agora todos estarão mais envolvidos com 
nossa presença e comprometidos em fazer parte disso, porque antes, 
algumas escolas nem queriam receber estagiários e os PC não estavam nem 
ai.  
 
(EE2, B): Ontem fui me apresentar na escola (x), inicio meu estágio na 
próxima semana. E só no primeiro dia já percebi que houve mudanças. A 
coordenadora da escola me atendeu com atenção, como se eu fosse 
realmente alguém de dentro da escola. O professor conversou comigo e já 
me chamou de professor. Então assim a reunião foi na quinta passada, ontem 
me apresentei e já percebi mudança no tratamento.  

 

A partir das observações (2019, B) dos dois eventos, observou-se que além 

das falas das autoridades presentes, os PO apresentaram aos presentes o 
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regulamento, os objetivos e a programação do ECS para que as escolas parceiras e 

seus agentes soubessem como o estágio funciona na instituição. Entre as questões 

documentais e burocráticas acertadas entre os participantes, foi solicitado também 

aos diretores e aos coordenadores pedagógicos que: 

 

(CE/PO1, B) quando os acadêmicos chegarem nas escolas possam se 
sentir parte dela em todas as ações possíveis, seja no planejamento, nas 
reuniões pedagógicas, nos seminários, encontros, e nos projetos. Pensamos 
que dessa maneira, o nosso estagiário e futuro professor da rede pública 
tenha uma sequência formativa, uma vivência prática da profissão, que 
a gente deseja dentro daquele nível de ensino (Grifos nossos). 

  

Observou-se ainda (2019, B), que embora haja a percepção de que a 

construção dessa nova parceria institucional pode diminuir a distância entre a 

universidade (B) e as escolas, e que esta representa um grande avanço para o estágio 

na formação do professor de EF (PSU4, B), outro aspecto importante abordado nas 

reuniões versou sobre os papéis dos agentes formativos a serem desempenhados, o 

primeiro é o processo de acolhimento já em andamento por meio da adesão das 

escolas ao projeto, mas o outro, reconhecido como o mais difícil, no ponto de vista 

dos PO e PSU (B), diz respeito ao acompanhamento dos estagiários pelos PC, uma 

vez que: 

 

(PO2, C): ainda temos um problema crônico no estágio que é conseguir 
maior contato e comprometimento do professor de EF da escola (PC). 
Nós ainda não conseguimos o contato que a gente gostaria com eles, 
quando os convênios estiverem realmente firmados, a gente vai conseguir 
saber exatamente quem são esses professores da escola (x, y, z).  
 
CE/PO1:  [...] a parte principal é a questão do EE passar a ser 
supervisionado de forma articulada pelos nossos sete (PSU) e 
acompanhado pelos professores das escolas (PC), que ainda não se 
envolvem muito com o estágio. Isso é um ponto que nos preocupa. 

 

 Nessa direção, o RE (B) que também é médico, chamou a atenção para o 

posicionamento das instituições parceiras nesse processo de acompanhamento no 

ECS, pois ao comparar com a formação profissional nos cursos de medicina, 

apresenta algumas ideias para se pensar o papel dos agentes formativos envolvidos 

no processo de acompanhamento no campo da formação de professores:  

 

[...] o estagiário na escola deveria ter o mesmo acompanhamento que 
um estudante de medicina tem quando vai para uma unidade de saúde. 
Tem que ter pessoas ao lado dele, fazendo aquilo que é verdadeiramente 
a preceptoria ou um acompanhamento assistido, observando o que o 
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estudante está fazendo, orientando e alertando ele sobre erros e 
acertos, redirecionando determinadas atividades. [...] Eu penso que é 
indispensável que uma vez colocado nosso (EE) numa escola parceira, 
um professor nosso daqui da universidade acompanhe ele, e os 
professores das escolas se sintam inteiramente à vontade para acolhê-
los e orientá-los conjuntamente. Porque eu sempre me pergunto como 
afinal a gente forma os nossos professores?  Se o estagiário não tem essa 
preparação prévia do que é ser um professor?  O que faz um professor? Se 
ele não tem esse momento de aprender a prática da sua profissão. Então a 
meu ver ele só pode obter por meio do estágio supervisionado na 
convivência na escola com profissionais que já atuam. Se isso não 
acontece, ele realmente terá uma formação deficiente. Ele poderá saber 
toda a teoria do mundo, mas se ele não teve oportunidade de viver isso 
na prática de uma escola, ele terá dificuldade na sua profissão 
(Entrevista, RE, 2019) (Grifos nossos). 

 

Na Universidade C, a construção da parceria com as escolas só foi possível em 

decorrência da sistematização organizacional do estágio no processo de 

acompanhamento dos estagiários que ocorre diariamente em campo. Essa 

construção se deu ao nível das relações estabelecidas durante os ECS, tendo em 

vista a boa comunicação entre os PO, a direção, as coordenadoras pedagógicas e os 

professores de EF das escolas parceiras, na qual a escola e a universidade assumem 

seus lugares no espaço da formação (CE/PO1, C; PO3, C).  

Os PO não desconsideram a importância de um convênio entre a universidade 

e as secretarias, relatam a dificuldade de diálogo político a nível institucional, conforme 

verificado nas falas a seguir:  

 

(PO4, C): Embora todos tenhamos clareza sobre a importância da 
legalização de um convênio institucional, a PROEG - Pró Reitoria que 
cuida do estágio ainda não conseguiu viabilizar essa questão. 
Compreendemos que não é algo fácil de resolver, por conta da troca de 
governantes e etc. Mas na prática, percebemos que não é um documento 
burocrático, convênio ou termo legal que vai fazer com que as escolas 
nos recebam, tenham essa vontade de ter o estagiário lá e motivar os 
professores de EF participarem como formadores desse processo, [...], 
porque eu lembro que quando fui trabalhar no estágio I, com essa turma que 
tá no oitavo semestre atualmente, eu cheguei lá na escola e a coordenadora 
me falou: Você é da FEF (C), que bom! A professora PO5 juntamnte com 
outra professora ( CE/PO1) já estiveram por aqui trabalhando conosco no 
semestre passado e percebemos o cuidado nesse estágio. Entendeu? O 
nosso trabalho, o respeito com a escola e a nossa presença lá, abre as portas! 
Então, tanto a gestão como o professor regente reconhecem essa construção 
(Grifos nossos). 
 
(PO6, C): Para a escola, a nossa presença no acompanhamento dos 
estagiários já promove essa aproximação com a universidade, pelo 
menos com as experiências que eu tive aqui na FEF nas escolas que 
desenvolvi o estágio até agora. [...] Então no semestre passado a 
coordenadora pedagógica da escola pediu para que os EEs abordassem 
atividades ligadas à temática “étnico-racial”, e por meio desse canal “parceria” 
no estágio, a gente tem dado diversas devolutivas, a exemplo, o grupo de 
pesquisa que faço parte encaminhou livros produzidos pelos nossos 
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pesquisadores sobre essa temática. Os EE estudaram, planejaram e 
desenvolveram as atividades sobre esta questão na educação infantil. 
A escola e os PC tiveram acesso ao material e às aulas práticas 
ministradas. E Como de praxe, encaminhamos os relatórios de estágio para 
as escolas municipais. Se eles leram os relatos, puderam estar refletindo 
sobre esse olhar externo do (EE) acerca da importância do estágio e da 
escola como local de formação dos futuros professores (Grifos nossos). 

 

Essa permanência em campo no dia a dia, no ponto de vista dos docentes 

formadores representa a presença da universidade (C) no chão das escolas e isso 

tem sido uma construção coletiva ao longo dos anos no estágio, que se fortalece pelo 

contato e pelo acompanhamento contínuo dos estagiários e pela proximidade de 

construção dessa relação entre os POs, diretores, coordenação pedagógica e 

professores de EF (PC) das escolas-campo.  

 

5 DISCUSSÃO 

 
Nesta seção, a partir da triangulação interativa dos dados, apresentam-se 

reflexões sobre os elementos presentes na cultura formativa do estágio curricular 

supervisionado das três instituições pesquisadas. Nesse contexto, embora os 

resultados desvelem alguns desafios a serem superados nas práticas de ensino, o 

enfoque doravante tratado gravita em torno dos indicativos que emergiram dos dados 

e que podem suscitar encaminhamentos possíveis para a constituição de uma 

pedagogia universitária (NÓVOA, 2012), visando contribuir para uma pedagogia da 

formação de professores de Educação Física no ECS, sedimentada na ideia de 

docência como profissão (NÓVOA, 2019; TARDIF, 2013; ALTET, 2016; ZEICHNER, 

2010).  

 Entre os indicativos, o primeiro diz respeito aos aspectos peculiares nas 

dinâmicas organizacionais dos núcleos de estágios das instituições estudadas, 

nomeadamente ao quantitativo de seis a oito docentes que orientam/supervisionam 

núcleos de estágios compostos por quatro a oito acadêmicos; a organização dos 

horários dos ECS nas escolas no mesmo dia da disciplina, permitindo a gestão das 

mesmas turmas e alunos durante o semestre; a realização do acompanhamento e 

supervisão dos estagiários em campo por professores orientadores fixos, que 

possuem experiência na área de educação física escolar, com destaque para o 

processo de acompanhamento diário dos estagiários na universidade C. 

 Estas dinâmicas organizacionais evidenciam-se como o ponto forte do 

processo de aprendizagem da prática no estágio, sobretudo por possibilitar aos 
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professores formadores acompanharem diariamente os estagiários, orientar, dar 

feedbacks, utilizar dispositvos reflexivos, e por meio deles, propor momentos de 

reflexões sobre as situações vivenciadas nas práticas de ensino, para discutir e pensar 

novas possibilidades de práticas. Essa configuração representa o posicionamento dos 

professores formadores na procura de realizar um acompanhamento interativo e 

assistido, visando uma formação profissional de professores no ECS.  

 Nesse aspecto, Nóvoa (2017), inspirado nos conceitos de habitus e de campo 

elaborados por Pierre Bourdieu (2003), defende que os agentes formativos firmem 

uma posição no interior da profissão para que possam auxiliar os futuros professores 

a se tornarem profissionais. Trata-se de uma postura assumida por uma 

atitude/engajamento pessoal e profissional na busca de erigir novos posicionamentos 

no campo da formação de professores. 

 Aliado a este entendimento de firmar uma posição, sobressai o segundo 

indicativo que versa sobre o processo de implantação de um convênio/parceria 

institucional no ECS entre a universidade, SEE, SME e quinze escolas das redes 

municipais e estaduais (B). Esse posicionamento, no ponto de vista dos gestores 

assegura a continuidade política dessa iniciativa como um projeto interinstitucional, 

respeitando a vigência, mesmo que hajam mudanças de cargos. Além de representar 

a aproximação entre a universidade (B) e as escolas, visa melhorar a recepção, 

acolhimento e acompanhamento dos estagiários no sentido de envolver os 

professores colaboradores para atuarem ativamente nesse processo formativo.  

 Nesse ponto, apesar dos normativos legais trazerem subjacente a ideia de 

celebração de parceria institucional no ECS na formação de professores (BRASIL, 

2002; 2015; 2019), e também haja previsão na Lei nº 11. 788/2008 (Lei do Estágio), 

determinando o firmamento de um termo de compromisso entre universidade, escola 

e estagiário, no qual deve constar: a obrigatoriedade de contratação de seguro, 

cumprimento carga horária mínima, explicitando os direitos e deveres para realização 

do estágio obrigatório não remunerado etc. (BRASIL, 2008), no que se refere ao 

professor supervisor/colaborador das escolas, a legislação não apresenta nitidamente 

o papel, responsabilidade/função a ser exercida por esse ator importante no processo 

de formação dos futuros professores (IZA; SOUZA NETO, 2015). 

 Diante deste descompasso na legislação, Benites et al. (2012, p. 14), sublinham 

sobre a expectativa colocada sobre o PC para que ele ocupe um “lugar privilegiado 

durante o momento do estágio, mas, na grande maioria das vezes é alguém que foi 
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formado para ensinar alunos e não apresenta características para ser um formador de 

professor, notando-se uma lacuna neste processo” formativo no acompanhamento 

dos estagiários em algumas realidades, e em função desta lacuna, pode apresentar 

características de uma formação prática artesanal e da instrumentalização técnica 

aplicacionista (PIMENTA; LIMA, 2012). 

 Considerando a necessidade de superar essa lacuna, sobressaiu dos dados 

que a efetivação de parceiras institucionais pode ajudar a sistematizar 

pedagogicamente um modelo formativo de ECS que promova de fato o 

acompanhamento compartilhado que supere a mera recepção dos estagiários 

(CYRINO, 2016). Para tanto, foi sugerido pelos PCs que as universidades promovam 

uma formação específica para discutir, clarificar e estabelecer coletivamente o papel 

e as ações a serem desenvolvidas pelos professores das escolas. 

 Outra possibilidade de parceria no ECS foi construída ao nível das relações 

estabelecidas diretamente nas escolas-campo entre os POs, diretores, coordenadores 

pedagógicos e professores de EF (PC) pois, além de transpor a dimensão burocrática, 

representa a presença da universidade (C) no interior das escolas.   

 Essa parceria foi construída paulatinamente por uma abordagem que valoriza 

a escola, suas dinâmicas organizacionais e suas contradições, sem impor o ponto de 

vista da universidade – o saber elaborado e científico. Essa parceria ao nível das 

relações vividas nas escolas-campo baseou-se na dialética entre as práticas e o 

processo de reflexão dos cotidianos da profissão, sendo importante não só para gerar 

vinculos de confiança, respeito e acesso para a realização dos estágios, mas acima 

de tudo, para que a escola seja reconhecida como lugar de formação profissional 

(TARDIF, 2013; ALTET, 2000), no qual os estagiários e os professores em exercício 

possam num movimento formativo de partilha, primar pelo desenvolvimento 

profissional (NÓVOA, 2019; ROLDÃO, 2017; MARCELO, 1999). 

 O terceiro ponto de discussão resultou da articulação de dois eixos de análise 

como indicativo de uma cultura profissional no ECS, quais sejam: Dispositivos 

formativos e práticas de ensino adotadas, os quais insurgiram das dinâmicas 

organizacionais e da compreensão formativa de estágio adotada e desenvolvida nas 

realidades estudadas. 

 Em relação aos dispositivos, Peeters e Charlier (1999) apresentam uma leitura 

considerando a ideia de posição numa fertilização “entre-dois”, ou seja, uma linha 

tênue entre dois polos, nos quais estão presentes algumas dicotomias como: 
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liberdade - controle; realidade - ficção; sujeito - objeto. Essa perspectiva subsidia o 

processo de utilização dos dispositivos na formação de professores, uma vez que 

dependendo da concepção e da posição adotada pelos POs nas práticas de ensino, 

os dispositivos podem se configurar no espaço formativo tanto como mecanismo 

fechado de controle como aberto, visando o desenvolvimento da autonomia 

(ARNOSTI, 2021).  

 Nessa direção, entre as possiblidades de dispositivos utilizados pelas 

instituições pesquisadas no processo de formação profissional de professores no 

ECS, alguns assumem um caráter mais formativo ou mais burocrático, ou até mesmo 

intermediário, quando se considera o estabelecido pela legislação para a 

regulamentação do estágio.  

 Entretanto, emerge das análises como indicativo de elementos formativos 

quatro dispositivos utilizados no processo de acompanhamento nas práticas de ensino 

no ECS na universidade C, nominados como: roteiro crítico-reflexivo, portfólio, rodas 

de conversas e seminário de socialização. Estes instrumentos baseados em questões 

reflexivas mantém características próprias de acompanhamento e de reflexão nos 

ECS. Nesse sentido, Peeters e Charlier (1999, p. 22)34, ajudam na compreensão da 

utilização dos dispositivos na formação de professores, uma vez que estes 

“representam espaços de definição das regras que nos constroem, o caráter de 

liberdade ou constrangimento”, que poderá ser utilizado e “levantado pelo analista, 

no estado de reflexão” (Tradução nossa). 

  Observou-se que tanto o roteiro crítico-reflexivo como o portfólio, enquanto 

dispositivos, transitam naquilo que Peeters e Charlier (1999) definem como 

intermediário entre-dois polos, pois nas práticas de ensino eram usados de forma 

independente e também se relacionavam entre si. O primeiro complementava o 

segundo, uma vez que eram trabalhados tanto do ponto de vista burocrático por meio 

do registro, controle e da construção do portfólio, como também assumiam 

características de aspectos qualitativos destes registros ligados às práticas 

observadas no dia a dia, servindo de ponte para as reflexões coletivas (Observação, 

C, 2019).   

 Em relação à utilização do portfólio como um dispositivo formativo no ECS, 

Penteado e Souza Neto (2021), destacam que este pode ajudar o estagiário a 

                                                
34 Texto original: [...] “Des lors que les dispositifs representent des espaces d' assomption des regles 
qui nous construisent, le caractere de liberte ou de contrainte de ceux-ci releve pour l'analyste, en l'etat 
de la reflexion, de l'indecidable” (PEETERS; CHARLIER, 1999, p. 22).  
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investigar, analisar e refletir sobre as próprias práticas de ensino, visando a 

“construção de seu próprio processo de conhecimento teórico e prático favorecendo, 

deste modo, a atribuição de sentido(s) às situações e aos conceitos que constituem a 

aprendizagem da docência, estimulando o seu desenvolvimento crítico e reflexivo” 

(GATTI, 2019, p. 200), sobre a realidade posta no campo do trabalho no chão da 

escola. 

 Outros dispositivos utilizados foram o seminário de socialização e a roda de 

conversa, que se configuram como espaços de reflexão coletiva nas práticas de 

ensino no ECS durante o processo de acompanhamento dos estagiários nas escolas-

campo. O seminário de socialização tem como foco o compartilhamento das 

experiências de estágio em um evento final da disciplina, formatado para promover a 

socialização e reconstrução de saberes, dando protagonismo a todos os envolvidos 

no processo formativo. As rodas de conversas eram utilizadas como momentos de 

reflexão diários mediados pelos POs nos três núcleos de estágio (Observação, C, 

2019). Nesses momentos evidenciavam-se algumas ações, situações do cotidiano da 

prática na escola a partir de questionamentos.  

 Ambos os dispositivos formativos se caracterizam como elo de articulação entre 

os outros dispositivos. Para Altet (2000), o processo de reflexão é permeado por um 

registro prévio, em uma fase inicial, visando à sistematização descritiva das 

observações, tal como se verifica na utilização do roteiro crítico-reflexivo para 

identificar alguns elementos pontuais que servem de mote para a fase seguinte – a 

análise das práticas mediadas pelos aspectos pedagógicos, didáticos, pessoais e 

profissionais. 

Por esse prisma, especialmente as rodas de conversas oportunizam aos 

professores orientadores, professores colaboradores e estagiários refletirem in loco 

sobre as práticas de ensino num movimento de análise e socialização no dia a dia 

do estágio. Trata de um dispositivo formativo de “verbalização dessas práticas 

espontâneas que, sem este lugar de expressão, permaneceriam frequentemente 

incorporadas à ação, ou seja, não identificadas”. É também um espaço coletivo para 

“desenvolver outras práticas de retorno à situação profissional” (WITTORSKI, 2014, 

p. 906). 

 Desse modo, quando os dispositivos de análise da prática são introduzidos na 

formação inicial de professores a partir de uma relação dialógica no espaço da 

profissão podem “ser pertinentes para os professores e úteis para a sua prática 
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profissional” (TARDIF, 2000, p. 20). É quando a reflexão sobre os movimentos reais 

da prática na escola fazem parte da aprendizagem da docência, e por analogia permite 

aos estagiários, professores em formação “examinar o que funciona, o que deve ser 

abandonado, desaprendido, construído de novo ou reconstruído” (IMBERNÓN, 2010, 

p. 27). 

 Estes e outros aspectos dão indicativos sobre a concepção teórico-

metodológica que fundamenta a utilização dos dispositivos formativos e a concepção 

de prática adotada pela universidade C no ECS, a qual se encontra alicerçada no 

conceito da Incerteza de Imbernón (2011), considerando a reflexão prático-teórica; a 

troca de experiências entre iguais; a união da formação a um projeto de trabalho; a 

formação como estímulo crítico e o desenvolvimento profissional mediante o trabalho 

conjunto.  

 Corroborando com os indicativos que permitem pensar o ECS como momento 

de aprendizagem da prática no processo de formação de professores numa dimensão 

coletiva, nos quais as disposições circunscritas ajudam no engendramento de um 

“habitus profissional de professores” (NÓVOA, 1992, p. 19), desde a “estética desse 

ato, isto é, dos modos de ser e agir de professores e professoras. E essa estética é 

produzida por meio das influências inexoráveis dos condicionantes advindos da 

cultura estruturada e estruturante da escola” (SILVA, 2005, p. 161), porém nessa 

compreensão deve-se levar em consideração uma formação superior de alto nível 

permeada por conhecimentos universitários na sua interface com os saberes 

profissionais (TARDIF, 2000).  

Nesse encaminhamento, Nóvoa (2017, p. 1119) apresenta uma “análise das 

posições, disposições e tomadas de posição” que pode apontar indicativos para 

arquitetar uma pedagogia da formação profissional de professores no ECS, conforme 

ilustrado na Figura 1: 
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Figura 1 - Disposições para uma pedagogia da formação profissional no estágio 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Nóvoa, 2017. 

 

Nessa perspectiva, abrem-se possibilidades para repensar os processos 

formativos de aprendizagem da prática profissional ocorridos no interior dos cursos de 

licenciaturas, sobretudo nos ECS como eixo nuclear do processo de iniciação à 

docência (RIBEIRO; VEDOVATTO, 2019). Para tanto, considera-se alguns 

desdobramentos dos conceitos de posições, disposições e tomadas de posição, que 

são essenciais para o delineamento de uma pedagogia edificada na fronteira entre a 

formação e a profissão (NÓVOA, 2019), quais sejam: a) disposição pessoal - 

aprender a ser professor, considerando as dimensões: i) desenvolvimento cultural e 

científico, ii) aprendizagem do compromisso ético e moral (CONTERAS, 2009), e ii) 

aprender a lidar com imprevisibilidade da cultura presentes no trabalho nas escolas 

(NÓVOA, 2012), as quais darão suporte para a sedimentação de uma base de 

conhecimentos para a docência (SHULMAN, 1987); b) interposição profissional - 

refere-se ao ato de aprender a sentir-se como professor na transição entre formação 

e profissão (universidade-escola), no processo de formação socioprofissional durante 

o estágio (SARTI, 2020) para fomentar a ideia de uma comunidade de práticas 

(BATISTA, 2020), na qual os estagiários possam interagir e se perceberem como 

futuros professores; c) composição pedagógica –  aprender a agir como professor 

dominando o trato pedagógico, capacidade de integração e a mobilização dos saberes 

profissionais (TARDIF, 2013); d) recomposição investigativa, na qual se aprende a 

reconhecer-se como professor pesquisador, que analisa e reflete sobre a prática para 

ressignificá-la (ZEICHNER, 2013; SCHÖN, 2000; ALTET, 2000); e) exposição 

pública se caracteriza pela aprendizagem e intervenção como professor, por meio de 
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estudos e análises críticas das realidades escolares, num movimento de 

recomposição das práticas pedagógicas por meio da reflexão sobre o fazer docente 

como ato desprivatizado (COCHRAN-SMITH, 2012) e socializado coletivamente 

(MOSCOSO; TARDIF, 2018) no processo formativo durante os ECS. 

Nessa esteira de pensamento e de acordo com os indicativos encontrados 

neste estudo, Zeichner (2010), ao se referir sobre a constituição de uma concepção 

profissional de formação de professores organizada sistematicamente, defende a 

criação de um terceiro espaço – híbrido caracterizado por uma sólida formação 

acadêmica sustentada por momentos de práticas nas escolas, em alternância 

(ALTET, 2000). Esse espaço é considerado por Nóvoa (2017) como uma “casa 

comum”, porém requer que sejam compostas por: 

 

pessoas comprometidas tanto com o trabalho universitário como com o futuro 
da profissão docente. [...]. Está numa fertilização mútua entre a 
universidade e as escolas, na construção de um lugar de diálogo que 
reforce a presença da universidade no espaço da profissão e a presença 
da profissão no espaço da formação (NÓVOA, 2017, p. 1116) (Grifos 
nossos). 

 

Embora a ideia de construir um “lugar de diálogo” institucional por meio de 

convênios esteja veiculado/mencionado nos normativos legais (BRASIL, 2008; 2015; 

2019), bem como em algumas iniciativas como da DE/São Carlos, SP em parceria 

com a UFSCar (GATTI, et al., 2019), e na Unesp de Rio Claro, SP (SOUZA NETO; 

BENITES, 2012; SARTI, 2012; CYRINO, 2016), as pesquisas sobre no campo do ECS 

na formação do professor de Educação Física evidenciam transversalmente “a 

necessidade de efetivação da parceria universidade-escola ao nível dos papéis das 

instituições e dos atores envolvidos” (CARVALHO FILHO, BATISTA; SOUZA NETO, 

2021, p. 1), no sentido de ultrapassar a dimensão burocrática de assinar papéis para 

firmar compromisso e assumir posições ativas no processo de formação profissional 

de professores.  

Nesse sentido, para que se possa vislumbrar a construção desse novo lugar, 

torna-se fulcral que as instituições e agentes envolvidos na formação de professores 

repensem os modelos formativos pautados na prática artesanal, tecnicista e 

aplicacionista para legitimar um modelo emergente (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 

2004) à luz de uma pedagogia da formação profissional no ECS, tendo como elemento 

constitutivo uma organização de estágio que compreenda a prática de ensino 

interativa no ECS que adote a reflexão sobre o cotidiano da profissão e, avance de 
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uma mera recepção de abrir as portas da escola aos estagiários, para que ocorra 

efetivamente um acompanhamento compartilhado (CYRINO, 2016) e assistido 

diariamente nas escolas-campo sem hierarquias institucionais e entre os agentes 

formativos (BENITES, 2012), porém com as disposições e papéis bem definidos 

coletivamente. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Ao apresentar reflexões sobre o estágio curricular supervisionado no processo 

de formação inicial de professores de educação Física, se faz necessário retomar o 

objetivo pretendido, que buscou identificar elementos constitutivos de uma cultura 

profissional no ECS como contributo para uma pedagogia da formação de 

professores.  

Nesse contexto, tendo como alicerce a ideia de posições, disposições e 

tomadas de posições das instituições e dos atores envolvidos na prática formativa 

(NÓVOA, 2017), considerando a configuração peculiar verificada, este estudo fornece 

alguns elementos que possibilitam pensar na edificação de uma pedagogia da 

formação de professores no estágio. Entre os elementos constitutivos destaca-se a 

configuração organizacional do ECS como disciplina nas universidades estudadas 

que perpassa pelo posicionamento coletivo dos professores formadores, os quais 

deram passos importantes ao assumirem o processo de orientação e 

acompanhamento/supervisão diário dos estagiários tanto na universidade quanto nas 

escolas, possibilitando a utilização de quatro dispositivos formativos no estágio (roteiro 

crítico-reflexivo, portfólio, seminário de socialização e rodas de conversas), 

fornecendo por meio destes, elementos formativos para os processos de análise e 

reflexão sobre as práticas. Contudo, deve-se ter clareza sobre a concepção de prática 

de ensino adotada no estágio para não incorrer em transformar o dispositivo em um 

elemento eminentemente burocrático.  

Nesse ponto, os dispositivos formativos insurgem como elementos constitutivos 

de uma pedagogia da formação de professores no ECS, por darem suporte à 

compreensão da prática de ensino como espaço/lugar de reflexão sobre os cotidianos 

da profissão, visualizada por meio de uma proposta formativa que agrega no estágio 

a interação entre os atores envolvidos. Essa concepção organizacional de estágio 

permeia-se por um acompanhamento assistido, num movimento espiralado que 

considera a pesquisa e a análise das práticas sobre as dinâmicas e instabilidades 
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ocorridas no campo do estágio, a partir da ação-reflexão-ação (SCHÖN, 2000; ALTET, 

2000), tendo as rodas de conversas como momento/espaço de reflexão coletiva 

(TARDIF; MOSCOSO, 2018; ALTET, 2000), no qual professores orientadores, 

professores colaboradores e estagiários, podem juntos partilhar, mobilizar e 

reconstruir saberes, visando o desenvolvimento profissional destes atores no ECS, 

enquanto lugar/espaço edificado na fronteira entre a formação e a profissão - uma 

casa comum para o desenvolvimento da formação inicial e continuada (NÓVOA, 

2019). 

Essa casa comum, edificada por meio de convênios formalizados ou parcerias 

estabelecidas pelas relações com as escolas-campo, avulta como elemento basilar 

para o desenvolvimento de uma pedagogia para a formação de professores no ECS, 

na qual haja a sistematização do processo de acompanhamento dos estagiários e a 

compreensão da importância que a escola e suas dinâmicas reais enquanto estrutura, 

estruturada e estruturante (BOURDIEU, 2003) possuem para o processo de formação 

socioprofissional dos estagiários e dos professores das escolas (SARTI, 2020), no 

sentido de perceberem que a aplicação neste espaço/lugar não funciona. 

Por fim, com base nesses arrazoados, torna-se necessário que se tenha 

clareza sobre a importância das relações estabelecidas nos campos de estágio como 

elemento constitutivo de uma cultura formativa de professores, bem como pensar 

sobre as responsabilidades que cabem a cada um dos agentes envolvidos nesse 

processo, em especial aos papéis a serem exercidos pelos professores orientadores 

e pelos  professores colaboradores, na busca de firmar uma posição enquanto 

condição para o desenvolvimento de um espaço de diálogo, com disposições, 

responsabilidades e funções estabelecidas coletivamente.  
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À GUISA DE CONCLUSÃO: ELEMENTOS PARA UMA PEDAGOGIA 

DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES NO ESTÁGIO 

  
 Este trabalho abordou sobre o estágio curricular supervisionado na formação 

de professores de Educação Física na Amazônia, tendo como cenário a constituição 

formativa e profissional das reformulações curriculares nas duas últimas décadas 

(BRASIL, 2002; 2015; 2019), nas quais o estágio passa a ter maior protagonismo e 

importância no processo de aprendizagem da prática profissional nos cursos de 

licenciaturas, o que motivou a realização desta investigação. 

 Nessa direção buscou-se investigar como ocorre o processo de aprendizagem 

da prática docente no estágio curricular supervisionado, tendo como perspectiva a 

profissionalização do ensino na educação física das Universidades Públicas da 

Amazônia.  

Em termos estruturais, a pesquisa desenvolveu-se em três etapas, 

considerando-se inicialmente as lentes teórico-conceituais em torno do processo de 

profissionalização do ensino no Brasil, tendo como norte a ideia da docência como 

profissão para em seguida focar no mapeamento da produção primária do 

conhecimento (teses e dissertações) sobre o ECS na formação de professores de EF, 

no banco de dados da CAPES e BDTD. A segunda etapa centrou-se na análise 

documental e no questionário semiestruturado respondido por 36 professores 

orientadores de estágio de nove cursos de licenciatura em EF da Amazônia. Este 

estudo deu origem à terceira etapa, momento em que se seleciona desta cartografia 

três universidades para um processo de imersão a partir dos dados coletados.  

A título de encaminhamento (à guisa de conclusão), selecionam-se três 

elementos provenientes da produção dos dados em que se considera os desafios e 

as possibilidades com uma pedagogia da formação erigidas primeiramente acerca das 

evidências de cada estudo que compõe este trabalho. Em seguida, apresentam-se 

alguns elementos constituivos para uma pedagogia da formação de professores no 

ECS a partir de três posicionamentos: i) posicionamento político e institucional; ii) 

posicionamento pedagógico e; iii) posicionamento  científico - encaminhamentos para 

futuras investigações. 

  
1 Evidências do estudo 
 

 O primeiro estudo teve como foco analisar o processo de profissionalização 
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de professores, tendo por base as idades do ensino, visando contribuir para a reflexão 

em torno da edificação da docência como profissão e para o campo da formação de 

professores no cenário brasileiro. Caracterizado como um ensaio teórico-conceitual a 

partir do diálogo entre os aportes da sociologia das profissões (FREIDSON, 1998; 

LARSON, 2014, 1977; ABBOTT, 1988) e o movimento pela profissionalização do 

ensino (HOLMES GROUP, 1986) foram a base desta reflexão, materializada na 

exploração dos elementos conceituais da profissão, nas idades do ensino e nos 

desafios do processo de profissionalização docente (TARDIF, 2013,b).  

Das análises despontaram um cenário de mudanças sociais e profissionais que 

impactaram em avanços e descontinuidades para a profissionalização, no qual foram 

identificados desafios e apontadas possibilidades para o caminho do reconhecimento 

e legitimação da profissão docente no Brasil. Embora o processo sócio-histórico da 

profissionalização do ensino tenha buscado melhorar a posição no campo profissional 

e tenha conseguido pequenos avanços na legislação e no campo científico, na 

atualidade, os cortes e falta de investimentos preconizam retrocessos imensuráveis, 

abrindo caminho para a desprofissionalização (ZEICHNER, 2010).  

Em face destes e outros fatores, a idade da profissão docente se configura 

como um processo em constituição, sendo, portanto, fulcral que as instituições e os 

agentes formativos assumam coletivamente uma posição ativa no campo social, para 

que seja possível combater a visão pré-profissional (HARGREAVES, 2000), refundar 

a construção de uma base de conhecimentos especializados e próprios para alicerçar 

um ofício feito de saberes (GAUTHIER et al., 1998) na procura da construção de uma 

identidade profissional própria. 

O segundo estudo teórico, buscou mapear a produção do conhecimento 

(teses e dissertações) sobre ECS na formação do professor de EF no Brasil, visando 

identificar os fatores contributivos para o processo de profissionalização do ensino. 

No mapeamento evidenciou-se a preponderância de pesquisas no eixo Sul/Sudeste e 

carência nas demais Regiões do país, suscitando nestes espaços/lugares novas 

demandas de pesquisas no campo científico, sobretudo nas regiões Norte e Centro-

Oeste. Da análise temática resultaram seis eixos: i) organização do ECS; ii) papel, 

contribuições e limites do ECS; iii) concepções de ECS; iv) configurações, relações e 

agentes no ECS; v) crenças, representações e identidade docente no ECS e, vi) 

saberes docentes no ECS. Como contributo, a maioria dos estudos aponta a 

necessidade de romper com a racionalidade técnico-científica na formação inicial de 
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professores de EF, para estabelecer nas práticas formativas do ECS a 

indissociabilidade da relação teoria-prática, mediadas pela reflexão coletiva, na 

procura de mobilizar os conhecimentos/saberes a partir de uma epistemologia da 

prática profissional (TARDIF, 2013a). Transversalmente os estudos revelaram um 

problema latente no ECS, qual seja a falta de efetivação da parceria universidade-

escola, trazendo consigo o desafio histórico de estabelecer diálogos entre o campo 

científico, órgãos estatais, instituições, e os agentes formativos.  

O terceiro estudo apresentou uma cartografia do ECS na formação do 

professor de EF na Amazônia, buscando caracterizar as organizações e as 

concepções formativas de estágio presentes nos documentos oficiais (PPC) e nas 

perspectivas dos (PO), visando identificar elementos constitutivos das idades do 

ensino no processo de profissionalização no contexto estudado, no qual se verificou 

uma diversidade de concepções formativas de ECS, tendo em vista a coexistência de 

nuances/características que aludem às três idades do ensino: vocação, ofício e 

profissão (TARDIF, 2013b), bem como a coexistência de elementos de orientações 

diversas no mesmo programa de formação de professores de EF (FEIMAN-NEMSER, 

1990), havendo prevalência de uma ou de outra idade, advinda de contradições entre 

o instituído nos documentos norteadores (prescritos) e aquilo que se faz instituinte nos 

discursos dos participantes.  

Nesse aspecto, parte-se da compreensão que o PPC é ou deveria ser a 

representação de um coletivo, o fio condutor para a formação profissional no sentido 

de caracterizar a concepção de estágio, tanto do ponto de vista organizacional quanto 

das ações formativas e não somente para atender burocraticamente o que está 

instituído na legislação (CARVALHO FILHO, BRASILEIRO, 2020).  

Aliado a isso, emergiu subjacentes às considerações dos professores 

pesquisados questões ligadas à sua trajetória de formação e nas práticas de 

orientação nos estágios alguns postulados da idade da vocação e, da mesma forma, 

postulados da idade do ofício, trazendo consigo interligados, indícios, leituras de 

enunciados sobre a ideia da docência como profissão (NÓVOA, 2019, 2107; TARDIF, 

2013a; RAMALHO, NUÑEZ, GAUTHIER, 2004; ZEICHNER, 2010), visualizadas, 

sobretudo nos constructos histórico-sociais do processo de profissionalização do 

ensino (ALTET, 2016), nas pesquisas, assim como nos aspectos legais relativos à 

formação de professores, que vem ao longo do tempo atribuindo ao ECS um lugar de 

destaque no campo da formação de professores por ser percebido como eixo central 
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da aprendizagem da prática profissional, a partir dos processos de iniciação à 

docência (RIBEIRO; IZA, 2017), e que por vezes, são incorporados nos discursos da 

academia, da legislação e não se evidenciam na prática formativa em algumas 

realidades (SOUZA NETO; CYRINO, BORGES, 2019). 

Outro aspecto que sobressaiu das análises versa sobre indicativos peculiares 

no que se refere aos aspectos organizacionais dos núcleos de estágios de três 

universidades, pois além de um CE, possuem uma configuração diferenciada em 

relação ao quantitativo de seis a oito docentes fixos que orientam pequenos grupos 

de estagiários, utilizando alguns dispositivos formativos que vão ao encontro de uma 

ideia preliminar de acompanhamento e/ou supervisão nas fases/atividades do ECS, o 

que denota, ainda que de forma pontual, o desenvolvimento de um trabalho articulado 

pelos professores orientadores de ECS destas instituições. 

Em face destes resultados, considerando as limitações de um estudo desta 

natureza, suscitou-se a necessidade de examinar mais a miúde acerca desses 

achados para analisá-los em um trabalho de campo, com a utilização de outros 

instrumentos e técnicas de pesquisa, ensejando na etapa seguinte, a imersão nos 

espaços formativos do/no ECS, tanto no processo de orientação na universidade 

como nas práticas de ensino nas escolas-campo, com a participação de todos os 

agentes envolvidos no processo formativo, para identificar elementos constitutivos de 

uma pedagogia da formação no ECS nos cursos de licenciatura em EF.  

O quarto estudo apresenta reflexões sobre o ECS no processo de formação 

inicial de professores de educação Física, na procura de identificar elementos 

constitutivos de uma cultura profissional no estágio como contributo para uma 

pedagogia da formação de professores.  

Emergiram dos resultados alguns indicativos, dentre os quais, destacam-se: a) 

configuração organizacional do ECS como disciplina; b) implantação de 

convênio/parceria institucional entre universidade e escolas; c) posicionamento 

adotado pelos professores formadores, que assumiram o processo acolhimento, 

orientação e acompanhamento dos estagiários no dia a dia na universidade e nas 

escolas; d) utilização de quatro dispositivos reflexivos no estágio (roteiro crítico-

reflexivo, portfólio, seminário de socialização e rodas de conversas). Estes indicativos 

fornecem elementos para os processos de análise e reflexão sobre as práticas, dando 

suporte à compreensão formativa de estágio como espaço/lugar de reflexão sobre os 

cotidianos da profissão.  
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Em relação aos convênios formalizados entre as instituições ou parcerias 

estabelecidas ao nível das relações ocorridas nas práticas de ensino nas escolas, 

avulta como indicativo a edificação de um novo lugar, no qual a universidade e a 

escola dialoguem para o desenvolvimento da formação inicial e continuada (NÓVOA, 

2019), no sentido de perceberem que a aplicação neste espaço/lugar comum não 

funciona. Por fim, os resultados apontam para a importância de firmar uma posição 

enquanto condição para o desenvolvimento de um espaço de diálogo, com 

disposições, responsabilidades e funções estabelecidas coletivamente para que seja 

possível apresentar indicativos de uma pedagogia da formação profissional de 

professores de EF no ECS. 

 
2 Por uma pedagogia da formação profissional de professores 
  

 Considerando as evidências e o diálogo com os teóricos que embasaram as 

discussões desta pesquisa, torna-se necessário destacar que embora nos contextos 

investigados tenham sido constatados alguns desafios a serem superados no 

processo formativo no estágio e possuam particularidades em termos de estrutura, 

dinâmicas organizacionais e de concepções formativas de prática de ensino, 

sobretudo no que se refere às diferentes condições materiais, emergiram destes 

cenários alguns indicativos, que defendemos como tese e estão ancorados na 

compreensão de elementos constitutivos de uma pedagogia da formação profissional 

de professores de Educação Física.  

Ante a estes arrazoados, questiona-se: Quais os contributos que aportam em 

prol de uma (re)configuração de uma pedagogia no ECS e para a melhoria da 

formação profissional dos futuros professores de Educação Física? E em especial 

para a Região Amazônica? 

Nesse contexto, com base nos indicativos de que a construção de uma 

pedagogia da formação de professores no ECS deve ser sistematizada por um modelo 

alicerçado numa sólida formação universitária, no qual a universidade e escola sejam 

reconhecidas como espaços comuns de formação e de aprendizagem da prática 

profissional (NÓVOA, 2019; ZEICHNER, 2010), cuja perspectiva formativa se 

fundamenta pela ideia de docência como profissão (NÓVOA, 2017; ALTET, 2016; 

TARDIF, 2013a; ZEICHNER, 2010; RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004; 

BOUDONCLE, 2000), apresentamos a seguir alguns encaminhamentos para se 

pensar esta edificação, a partir da assunção de posições, disposições e 
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posicionamentos articulados por três dimensões: i) Posicionamento político e 

institucional; ii) Posicionamento pedagógico e; iii) Posicionamento científico - 

encaminhamentos para futuras investigações. 

 

i) Posicionamento político e institucional  

 Nessa dimensão, importa destacar alguns posicionamentos no âmbito da 

legislação, sobretudo nas duas primeiras décadas do século XXI, nos quais assistimos 

mudanças no cenário educacional e no campo formação de professores da Educação 

Básica (BRASIL, 1996), que impactaram na forma organizacional do ECS, com 

aumento significativo da carga horária, dando a ele maior protagonismo e importância, 

no sentido de aproximar a formação da atuação e promover a articulação da relação 

teoria-prática nos cursos de licenciaturas (CARVALHO FILHO; BRASILEIRO; SOUZA 

NETO, 2019). Para tanto foram consideradas as metas, compromissos assumidos no 

plano nacional de educação no país (BRASIL, 2014-2024), resultando nas duas 

últimas diretrizes curriculares e base nacional comum de professores (BRASIL, 2015; 

2019), e pelas diretrizes específicas no campo da formação de professores de EF 

(BRASIL, 2004; 2018).  

 Nesse ínterim, outro normativo legal importante foi a Lei nº 11.788/2008, que 

normatizou o estágio para a formação de profissional nos cursos de ensino superior e 

cursos profissionalizantes, apontando de forma tímida a realização de parcerias 

institucionais por meio do firmamento de termos de compromissos entre instituições 

(universidades e escolas) para a realização do estágio obrigatório (BRASIL, 2008). 

Entretanto, apesar do ECS ter sido objeto de mudanças nas políticas de formação de 

professores nos últimos 20 anos, o mapeamento realizado por Carvalho Filho, Batista 

e Souza Neto (2021) sobre a produção do conhecimento (teses e dissertações), 

apontam lacunas presentes de forma transversal nos 62 estudos analisados a serem 

superadas, sobretudo em relação à necessidade de estabelecer parcerias 

institucionais no estágio para superar o distanciamento entre universidade, escolas e 

agentes formativos, e em consequência buscar maior articulação da relação teoria-

prática e entre formação, atuação e a profissão (NÓVOA, 2017). 

 Considerando a necessidade de formar professores e o reconhecimento do 

ECS e da escola como lugar de formação, as evidências apresentadas nesta 

investigação deram alguns indicativos de posicionamentos políticos entre as 

secretarias de educação estadual (SEE), municipal (SME) e a universidade, que 

deram passos importantes ao firmarem posições por meio de um convênio 
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institucional com quinze escolas, que se comprometeram em acolher e encaminhar 

conjuntamente as ações, disposições e papéis das instituições e dos agentes 

envolvidos no processo de acompanhamento dos estagiários - futuros professores das 

redes de ensino.  

 Esse posicionamento político em acertar os termos de um convênio formalizado 

entre as secretarias e a universidade, sobressaiu da importância de assegurar a 

continuidade dessa iniciativa como um projeto formativo interinstitucional que tenha 

longevidade, consiga atender aos anseios e as necessidades da comunidade 

envolvida, mesmo que no futuro haja mudanças de cargos políticos.  

 Outro indicativo apontado nos resultados como ato político refere-se à parceria 

construída ao nível das relações e interações estabelecidas nas escolas-campo entre 

os professores orientadores de estágio, diretores, coordenadores pedagógicos e 

professores colaboradores das escolas, entendidos como fundamental para o sucesso 

e continuidade das parcerias. 

 A par dessas considerações ao se pensar no desenvolvimento e 

sistematização de uma pedagogia da formação profissional de professores no estágio 

curricular supervisionado, implica na necessidade de uma reconfiguração no processo 

de formação inicial, na busca de superar as culturas hierárquicas pautadas 

exclusivamente no espaço universitário, para que se possa arquitetar uma política que 

garanta a criação de um projeto nacional para a formação profissional de professores 

no ECS, respeitando as peculiaridades locais, no qual as universidades, secretarias 

de educação, escolas e agentes formativos tenham clareza sobre a importância de 

um trabalho coletivo na formação dos futuros professores e também para o 

desenvolvimento da profissão docente. 

 Entretanto, para que seja possível vislumbrar posicionamentos políticos, 

tomadas de posições institucionais que ultrapassem o prescrito, o instituído na lei ou 

num convênio burocrático, além de estabelecer papéis e responsabilidades, deve 

pautar-se no desenvolvimento profissional da carreira dos agentes formativos, 

especialmente, dos professores colaboradores das escolas, que por vezes não se 

sentem motivados para atuar como formadores no ECS (BENITES, 2012), pois atuar 

nessa condição pode significar mais uma atribuição para a qual o PC não foi a priori 

qualificado e não possui remuneração, o que requer maior reflexão do campo político, 

científico e das instituições formadoras.  
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 De acordo com os achados neste estudo, salienta-se que além do firmamento 

institucional, o sucesso de uma parceria para a formação profissional de professores 

no ECS deve levar em consideração a interação viva e dialógica edificada na fronteira 

da formação com o espaço da profissão – na escola, com suas contradições, 

limitações e dinâmicas interativas. Esse posicionamento político e institucional deve 

ser permeado por meio de uma dimensão pedagógica que busque efetivamente a 

aprendizagem da prática profissional no ECS nos cursos de licenciaturas, tendo como 

mote o processo de socialização profissional de todos os envolvidos. 

  

ii) Posicionamento Pedagógico 

Optamos por nominar esta dimensão como posicionamento pedagógico por 

trazer subjacentes aspectos estruturantes e organizacionais em confluência com o 

processo de profissionalização de professores para reafirmar a concepção de prática 

de ensino, que traz consigo nuances da perspectiva de estágio adotada nas 

realidades pesquisadas e, que caminham na direção de uma cultura formativa 

socioprofissional (SARTI, 2020), visando o aprendizado da profissão (CYRINO, 2016). 

 No percurso da investigação, apesar das instituições estudadas possuírem 

características singulares do ponto de vista organizacional e na concepção formativa 

de estágio, ficou demonstrado que cada uma, na sua particularidade, pode apresentar 

indicativos de elementos constitutivos para se pensar em uma pedagogia da formação 

profissional de professores, apresentando reflexões que sobressaíram das 

configurações assumidas nas práticas de ensino.  

Estas reflexões gravitam em torno dos seguintes indicativos: a) configuração 

organizacional do ECS; b) posicionamento adotado pelos professores formadores; c) 

o processo acolhimento, orientação e acompanhamento/supervisão diário dos 

estagiários tanto na universidade quanto nas escolas; c) utilização de quatro 

dispositivos reflexivos no estágio (roteiro crítico-reflexivo, portfólio, seminário de 

socialização e rodas de conversas), que fornecem meios para os processos de análise 

e reflexão sobre as práticas, dando suporte ao ítem d) prática de ensino como 

interação e reflexão sobre os cotidianos da profissão. 

Em relação ao posicionamento dos professores formadores, ficou 

evidenciada a compreensão do estágio como disciplina, o que permite dialogar com 

as escolas para ajustar possíveis descompassos de horários e também oportuniza 

aos estagiários fazerem a gestão das mesmas turmas durante o semestre. Os dados 

apontam que estes docentes firmaram uma posição - uma postura, tendo como 
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alicerce o engajamento pessoal, coletivo e profissional na busca de erigir novos 

posicionamentos no campo da formação de professores, entendendo que este se dá 

na interseção entre a universidade e a escola, considerando suas instabilidades e 

contradições, na procura de realizar um acompanhamento interativo, assistido e 

mediado diariamente nas práticas de ensino em campo, favorecido por uma dinâmica 

organizacional peculiar que propicia uma formação profissional no ECS. 

Essa dinâmica organizacional evidenciada tem como destaque o quantitativo 

de seis a oito professores fixos que orientam e acompanham grupos de quatro a dez 

estagiários nas escolas. Essa configuração singular verificada denota o cuidado e a 

posição assumida pelos pesquisados com a formação profissional dos futuros 

professores, pois permite maior interação entre o docente formador, os estagiários e 

os professores colaboradores, auxiliando no processo de acolhimento e 

acompanhamento.  

Nesse ponto, ressaltamos a organização de ECS, centrada no processo de 

acompanhamento assistido, realizado diariamente pelos professores orientadores 

de estágio, tanto nas aulas na faculdade como nas práticas de ensino nas escolas, 

permite avançar daquela supervisão habitual de três visitas pontuais, verificada em 

alguns estágios nas fases (observação, participação e regência), para um processo 

de acompanhamento interativo e dialógico no dia a dia permeado por momentos de 

orientação, discussão, feedbacks e reflexão.  

Essa possibilidade de acompanhamento assistido diariamente nas escolas 

apresenta-se como elemento nuclear para a utilização de dispositivos reflexivos, 

entretanto, Peeters e Charlier (1999), assinalam que a eficácia dos dispositivos 

depende da concepção formativa do professor mediador, pois este pode adotar um 

lugar entre-dois polos, assumindo um caráter mais burocrático e de controle ou 

formativo, quando por meio deste se promove a reflexão sobre as práticas. 

Ao mesmo tempo, que o uso dos dispositivos funciona com o propósito de 

registrar as observações, por meio do roteiro crítico-reflexivo, também ajuda na 

constituição do portfólio, caracterizando-se como uma espécie de reservatório dos 

registros das práticas de ensino no ECS, assumindo características tanto de controle, 

uma vez que deve ser entregue ao final do semestre, quanto como mote para as 

reflexões coletivas diárias nas rodas de conversas, nas quais o professor orientador 

busca com base nos registros, mediar alguns elementos para as discussões e 

reflexões sobre as ações desenvolvidas. Desse modo, assumiam um caráter mais 
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formativo, tendo em vista a sua importância e utilização para as reflexões e 

discussões coletivas sobre as práticas de ensino no estágio. 

Assim, a partir do posicionamento pedagógico verificado nas práticas de 

ensino, que compreende o acompanhamento assistido aos estagiários como fundante 

do processo formativo, que possibilita a utilização de dispositivos reflexivos como 

elementos essenciais para o processo de reflexão sobre a escola, sobre as práticas 

observadas, sobre as regências de aulas ministradas e sobre as ações. Esse 

movimento formativo dá indicativos de que a reflexão pode entoar a construção e a 

reconstrução de conhecimentos/saberes profissionais (TARDIF, 2013a), por meio do 

compartilhamento dos desafios, das dificuldades e das resoluções que surgem em 

forma de novas possibilidades de práticas. 

Nesse quadro, considerando que a prática como aplicação não atende ao 

proposto, aponta-se para a importância de romper com a perspectiva de formação 

inicial e de ECS baseada na imitação de modelos, burocrática e instrumental, 

característicos do modelo artesanal e do modelo da instrumentalização técnica 

(PIMENTA; LIMA, 2012) para ceder lugar a uma compreensão de estágio 

caracterizado como aprendizado da profissão (CYRINO, 2016), na qual a prática 

formativa instituída (escrita) e instituinte (real) ocorram mediante a mobilização e a 

aquisição de conhecimentos/saberes específicos, fundamentados pela epistemologia 

da prática profissional (TARDIF, 2013a).  

Dessa forma, os resultados desta pesquisa evidenciam a necessidade de que 

os programas de formação nos cursos de licenciatura em Educação Física assumam 

posicionamentos políticos e pedagógicos, no qual coletivamente as instituições 

(universidades, secretarias de educação e escolas) e os agentes envolvidos possam 

firmar posições formativas no processo de acolhimento e acompanhamento assistido 

dos estagiários, utilizando-se de dispositivos reflexivos situados entre-dois polos, 

tendo como concepção o caráter formativo destes elementos, para subsidiar uma 

proposta de prática de ensino que considere a interação enquanto espaço/lugar de 

reflexão sobre os cotidianos da profissão, visando compreender, problematizar e 

ressignificar as práticas e os saberes, como indicativos essenciais para arquitetar uma 

pedagogia da formação de professores à luz do processso de interação 

socioprofissional no ECS, como momento propício para a aquisição de novas 

disposições profissionais, com responsabilidades e papéis definidos num 
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movimento dialógico entre instituições, professores orientadores, professores 

colaboradores e estagiários.  

 

iii) Posicionamento científico - encaminhamentos para futuras investigações 

Este posicionamento decorre das evidências científicas apresentadas e pelo 

diálogo estabelecido com a literatura para refletirmos criticamente sobre a construção 

e sistematização de uma pedagogia da formação de professores no ECS, que possa 

ser efetivada explicitamente tanto do ponto de vista político e normativo, quanto no 

aspecto pedagógico nos cursos de licenciaturas. Desse modo, torna-se conveniente 

reconhecer as limitações da pesquisa, uma vez que ainda é preciso avançar no campo 

da formação de professores, sobretudo no ECS, enquanto subcampo científico e lócus 

de aprendizagem da prática profissonal nos cursos de licenciaturas. 

Por conseguinte, recomenda-se a realização de outras investigações sob 

outros olhares teórico-metodológicos, com a utilização de técnicas diversas para a 

coleta e produção de dados, com a participação de todos os envolvidos no processo 

de formação, que analisem diferentes cenários/realidades, formas organizacionais, 

concepções de práticas de ensino no ECS e os impactos destas no processo de 

profissionalização de professores de EF no contexto brasileiro, adotando pesquisas 

nas quais haja a imersão do pesquisador no ambiente formativo, a exemplo dos 

estudos etnográficos, longitudinais, para que se possa aprofundar as reflexões no 

campo científico e contribuir para o desenvolvimento da prática profissional dos 

estagiários – futuros professores em formação e dos professores em exercício. 

Neste quadro, adicionalmente sugere-se a ampliação de pesquisas que 

discutam sobre a institucionalização de convênios/parcerias no ECS e seus impactos 

na prática formativa; sobre sistemas de acolhimento, acompanhamento e integração 

institucional no ECS como parte indissociável das redes de ensino, no sentido de 

refletir sobre o real papel da escola, da universidade e dos agentes formativos, tanto 

nos cursos de licenciatura presencial, como EAD, independente do cenário social no 

qual o fenômeno se insere, bem como do tipo de investigação e das condições 

objetivas em que os futuros estudos serão realizados.  

E por fim, sobressai como contributo desta tese o reconhecimento de que a 

edificação de uma pedagogia da formação profissional de professores de EF no ECS 

é um ponto crucial e componente central na formação inicial dos futuros professores 

no Brasil e na Amazônia em particular, tal como evidenciado pelos indicativos de 

elementos advindos da ideia de posicionamento político-institucional, posicionamento 
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pedagógico e posicionamento científico, sugerindo, portanto, que o ECS seja edificado 

numa casa comum, situado na fronteira entre a formação inicial e a formação 

continuada (NÓVOA, 2017; ZEICHNER, 2010), permeado por um modelo formativo 

que garanta o desenvolvimento de uma cultura socioprofissional no interior da 

profissão e vice-versa.  
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